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ATA N° 10/2022 – Conselho Deliberativo 

 

Ata da 10ª Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo de 2022, realizada no dia 27 de outubro de 

2022. 

 

Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois, às onze horas foi realizada de 

forma híbrida na sede da Autarquia Previdenciária do Município do Ipojuca - IpojucaPrev e pela plataforma 

Microsoft Teams, através do link repassado a todos os membros titulares e suplentes dos órgãos colegiados 

do IpojucaPrev, a décima reunião ordinária do Conselho Deliberativo do ano de dois mil e vinte e dois.  

 

Desta forma, participaram da reunião:  

 

Matheus Crisóstomo e Rodolpho Malafaia, representantes da empresa Lema Economia & Finanças; o 

Presidente do Conselho Deliberativo, Anderson Jofre Gomes Da Silva e os demais membros titulares e 

suplentes do Conselho Deliberativo: Maria De Lourdes Celestino Muniz De Souza, Marcos Bastos Lins e 

Joaldo José Da Silva; o Presidente do Conselho Fiscal, Márcio Fernando Soares da Silva e os demais 

membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal: Marcos Paulo Alves Cavalcanti de Oliveira, Gabriela 

Farias Gomes Bezerra Veras e João Luiz da Silva; o Presidente do Comitê de Investimentos, Tacyto 

Themystocles Morais De Azevedo, e os demais membros titulares e suplentes do Comitê de Investimentos: 

Anderson Jofre Gomes Da Silva, Agrinaldo Araújo Júnior, Maria De Lourdes Celestino Muniz De Souza, 

Márcio Fernando Soares da Silva, Gabriela Farias Gomes Bezerra Veras, Marcos Paulo Alves Cavalcanti de 

Oliveira, Aline Melo De Freitas e Joaldo José Da Silva; o Diretor de Investimentos do IpojucaPrev e Membro 

do Comitê de Investimentos, Sr. Marcelo Marinheiro; o Presidente Executivo do IpojucaPrev e Membro do 

Comitê de Investimentos, Sr. Helton Ferreira; a Diretora Administrativa e Financeira, Alcione Pontes; a 

Superintendente de Investimentos do IpojucaPrev, Laryssa Brandão. 

 

Destaca-se que com o objetivo de externar e demonstrar as ações que estão sendo executadas e priorizando 

sempre o contínuo desenvolvimento o IpojucaPrev e consequentemente da Diretoria de Investimentos,foram 

convidados todos os membros titulares e suplentes do Conselho Deliberativo para acompanhar a reunião. 

Com o quórum suficiente de membros, a reunião foi iniciada e conduzida pelo Diretor de Investimentos, Sr. 

Marcelo Marinheiro, que primeiramente agradeceu a participação dos membros presentes. A reunião teve 

como objetivo principal informar e deliberar sobre fatos relevantes referentes à Diretoria de Investimentos e 

demais atividades pertinentes do IpojucaPrev, visando à maior transparência e o melhor desempenho da 

autarquia, contendo as seguintes pautas: 

 

01 – Apresentação dos Resultados e do Relatório de Acompanhamento da Política de Investimento - 

Setembro/2022;  

02 – Proposta de Alocação para Novembro/2022; 

03- Atualização/Credenciamento das Instituições e Produtos de Investimento; 
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04 – Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o 

n° 11.490.580/0001-69  Referente ao plano de liquidação dos ativos (prazo alterado até 28/10/22); 

05 – Resultado da Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no 

CNPJ sob o n° 11.490.580/0001-69 Referente às DF´s dos anos de 2019 e 2020; 

06 - Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o n° 

11.490.580/0001-69 Referente às DF´s do exercício findo em 30/06/2022; 

07 – Atualização sobre o Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios Multissetorial Invest Dunas 

LP - CNPJ Nº 13.633.964/0001-19; 

08 – Panorama das inscrições para a nova certificação dos conselheiros; 

09 - Prestação de Contas referente a setembro de 2022 – Diretoria Administrativa e Financeira.  

 

O Sr. Marcelo Marinheiro começou fazendo uma breve apresentação de todos os assuntos que seriam 

expostos ao decorrer da reunião, conforme as pautas que tinham sido enviadas previamente por e-mail, 

juntamente com os documentos pertinentes. 

 

01 – Apresentação dos Resultados e do Relatório de Acompanhamento da Política de Investimento - 

Setembro/2022: A pauta foi conduzida pelo Sr. Marcelo Marinheiro em conjunto com o Sr. Matheus 

Crisóstomo, representante da empresa Lema Economia & Finanças. Primeiramente, foi feita uma 

apresentação sobre o cenário econômico e político externo e interno e como esses fatos impactaram os 

fundos de investimentos contidos na carteira, além de evidenciar as expectativas do mercado para o futuro, 

seguindo as perspectivas dos analistas expondo o cenário nacional e internacional. Depois do cenário 

econômico, foi apresentado o fechamento da carteira no mês de setembro, a posição dos investimentos, sua 

disponibilidade para resgate, sua carência, o saldo no final de agosto, a participação do fundo previdenciário 

sobre o total das aplicações dos fundos de investimentos, a quantidade de cotas, a relação entre o 

investimento no fundo e a participação sobre o patrimônio líquido do FUNPREI e o seu enquadramento de 

acordo com a Resoluções CMN n° 4963, de 25 de novembro de 2021 e a Política de Investimento do 

IpojucaPrev. Também foi mostrada a distribuição por segmento, por artigo/resolução, por instituição gestora, 

por administrador e subsegmento, o retorno dos investimentos, a volatilidade dos ativos, e as rentabilidades 

dos seus respectivos benchmarks, o retorno dos investimentos após as movimentações de aplicações e 

resgates no mês de setembro, as aplicações e os resgates que foram feitos no mês de setembro, o saldo 

atual, o retorno mensal e anual tanto da carteira como da meta atuarial, o GAP entre elas e o VaR, a 

evolução patrimonial  do FUNPREI, os dados e gráficos de comparação entre a rentabilidade mensal da 

carteira do FUNPREI de -0,07% (acumulada no ano de 3,64%) e da meta atuarial de 0,11% (acumulada no 

ano de 12,52%). Além disso, foi demonstrada a evolução patrimonial no período de janeiro de 2019 até 

setembro de 2022, a liquidez da carteira de forma monetária, detalhando os fundos com liquidez até 30 dias, 

de 30 a 365 dias, acima de 365 dias e o valor na carteira dos fundos estressados. Visando acompanhar o 

desempenho dos ativos, foi demonstrada a composição da carteira comparando alguns indicadores de risco x 

retorno dos ativos, subdivididos pelos benchmarks. Foram demonstrados também os seguintes dados que 
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estavam previstos para serem acompanhados pela Política de Investimento vigente com: o nome dos fundos, 

o retorno dos investimentos no mês, a volatilidade, o VaR, índice Sharpe, índice Treynor, retorno histórico dos 

investimentos, a comparação do retorno em diversas janelas (no ano, 3, 6, 12, 24 e 36 meses). No Relatório 

de Acompanhamento da Política de Investimentos, constam as análises detalhadas dos dados encontrados 

nessas tabelas de risco x retorno, além de diagramas de dispersão dos ativos em relação aos seus 

benchmarks. O Relatório Mensal de Acompanhamento da Política de Investimentos foi aprovado por 

unanimidade pelos membros presentes do Comitê de Investimentos e foi encaminhado para deliberação do 

Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal. Os membros presentes do Conselho Deliberativo aprovaram o 

relatório. 

 

02 – Proposta de Alocação para Novembro/2022: Diante do cenário econômico abordado anteriormente, 

foi apresentado um estudo realizado pela empresa de consultoria LEMA em parceria com a Diretoria de 

Investimentos do IpojucaPrev. A alocação foi baseada no atual cenário econômico brasileiro, que indica 

arrefecimentos da inflação no curto prazo, por conta do impacto de políticas monetárias mais contracionistas, 

impostas pelo Banco Central desde o ano passado, o que fez com que o juros no Brasil chegassem a 13,75% 

a.a. Conforme relatório Focus do Banco Central, a inflação de 2022 tem sido revista para baixo a dezessete 

semanas, enquanto a inflação esperada para 2023 também tem sido revista para valores mais próximos da 

meta. Isso traz a possibilidade do Copom iniciar um ciclo de redução de juros, o que é estimado para maio do 

próximo ano. Sendo assim, a pior parte do cenário de inflação já passou e, portanto, não se faz necessário 

manter uma posição tão elevada em inflação curta. A proposta de alocação seria pela diminuição da posição 

em IMA-B 5 e migração para o IRF-M 1, como forma de capturar melhor esse cenário de juros elevados, 

início do processo de desinflação e possibilidade de corte de juros já em 2023. Os fundos IRF-M 1 investem 

em títulos públicos pré-fixados, com prazo de vencimento inferior a um ano. Levando em consideração que o 

IPOJUCAPREV tem dois fundos IMA-B 5 em carteira e que ambos apresentam rentabilidade compatível, 

analisamos o retorno auferido nos investimentos feitos pelo IPOJUCAPREV, orientando resgate do que 

apresenta o maior lucro na operação, que no caso é o BB IMA-B 5 FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO. 

Vale salientar que desde a aplicação inicial, o fundo conseguiu superar a meta atuarial do RPPS (IPCA + 

4,85% a.a.). Já a aplicação, será feita no fundo BB IRF-M 1 TP FIC RF PREVIDENCIÁRIO, uma vez que o 

desempenho dos fundos passivos atrelados ao IRF-M 1 têm desempenhos bem parecidos entre eles. 

Ressaltamos que o estudo de alocação tomou como base a posição dos investimentos do FUNPREI, os 

valores atualmente disponíveis em conta na data próxima à reunião, assim, poderão ter valores defasados 

por conta de valorização ou desvalorização das cotas dos fundos em carteira, com base na Resolução CMN 

nº 4.963/2021. 
 

RESGATES 

ENQUADRAMENTO CNPJ FUNDO VALOR 

Artigo 7º, Inciso I, "b" 03.543.447/0001-03 BB IMA-B 5 FIC RF PREVID LP 
Resgate Total 

 R$ 15.341.310,55 
 

- - REPASSES PREVIDENCIÁRIOS R$ 1.800.000,00 

TOTAL R$ 17.141.310,55 
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APLICAÇÔES 

ENQUADRAMENTO CNPJ FUNDO / ATIVO VALOR 

Artigo 7º, Inciso I, "b" 11.328.882/0001-35 BB IRF-M 1 TP FIC RF PREVIDENCIÁRIO R$ 17.141.310,55 

TOTAL R$ 17.141.310,55 

 

A proposta foi aceita pela unanimidade dos membros do Comitê de Investimentos presentes e seguiu para 

análise do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal. Os membros presentes do Conselho Deliberativo 

aprovaram a proposta. 

Em relação às alocações que foram aprovadas na reunião do dia 28 de Setembro de 2022, no qual foi 

decidido pelo resgate integral das aplicações em IDKA IPCA 2A com migração dos recursos para compras de 

LF´s e fundos atrelados ao DI, foi informado que foi feita parte das compras das LF´s, mas que outras partes 

ainda serão feitas a partir do acompanhamento das taxas de mercado, devido à possibilidade de novas 

volatilidades na curva de juros futuros. Por enquanto, os saldos estão aplicados em fundos atrelados ao DI, 

contando com boa liquidez e baixa volatilidade, esperando para serem movimentados quando as compras 

forem efetivadas. 

 

03 – Atualização/Credenciamento das Instituições e Produtos de Investimento: Antes da realização de 

qualquer aplicação é necessário que as Instituições Financeiras e seus respectivos produtos de investimento 

sejam devidamente credenciados perante o IpojucaPrev, com aprovação do Comitê de Investimentos e 

análise dos Conselhos para que assim possa ser verificado e analisado detalhadamente as condições de 

segurança, rentabilidade, solvência e liquidez previstas na Resolução CMN nº 4.963/2021 e os demais 

critérios como: atos de registro ou autorização expedido pelo Banco Central do Brasil, Comissão de Valores 

Mobiliários ou órgão competente quando aplicável; observação de elevado padrão ético das empreses e 

regularidade fiscal e previdenciária das instituições que visam receber as aplicações dos RPPS seguindo as 

Portarias MPS nº 519/2011, MPS nº 170/2012 e MPS nº 440/2013. No âmbito do Município, a 

regulamentação é feita pelos seguintes documentos: Portaria nº 119, de 09 de novembro de 2017 (atualizada 

pela Portaria nº 69, de 02 de Junho de 2021) e a Portaria nº 70, de 02 de Junho de 2021. Com o advento da 

Portaria MTP 1467/2022 a vigência dos termos de credenciamento foi alterada de 1 (um) para 2 (dois anos), 

conforme inciso II do art. 106. De acordo com a resposta da consulta Gescon Nº L310642/2022, conforme 

orientação da equipe de Coordenação de Gerenciamento de Informações Previdenciárias, todos os 

credenciamentos que estavam válidos a partir de 03/07/2022, ganharam mais um ano. E os novos 

credenciamentos que forem feitos a partir de 03/07/2022 precisarão ser atualizados a cada dois anos. 

Portanto, durante a reunião de Setembro de 2022, as instituições financeiras que tinham ficado com o 

"credenciamento suspenso" por falta de envio de informações, passaram a ter os credenciamentos 

revalidados. Não tiveram credenciamentos vencidos no mês de Outubro de 2022, considerando as 

orientações da consulta do Gescon nº L310642/2022. 
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INSTITUIÇÃO CNPJ ATRIBUIÇÃO SITUAÇÃO 

BANCO BNP PARIBAS BRASIL S.A. 01.522.368/0001-82 ADM / CUSTODIANTE 
 

CREDENCIAMENTO 
VALIDADO* 

SINGULARE CORRETORA DE TITULOS E 
VALORES MOBILIARIOS S.A.  62.285.390/0001-40  ADM / GESTOR  

 
CREDENCIAMENTO 

VALIDADO* 

MAGNA - AGENTE AUTONOMO DE 
INVESTIMENTOS S/S LTDA 

13.426.885/0001-37 
DISTRIBUIDOR  

 
CREDENCIAMENTO 

VALIDADO* 

 

04 – Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o 

n° 11.490.580/0001-69  Referente ao plano de liquidação dos ativos (prazo alterado até 28/10/22); “RJI 

CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“RJI” ou “Administradora”), na qualidade de 

administradora do GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 

MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ sob o nº 11.490.580/0001-69 (“Fundo”), vem por meio desta, 

rerratificar, novamente, a convocação da Consulta Formal, endereçada aos cotistas em 31 de agosto de 

2022, rerratificada em 01 de setembro de 2022, bem como em 22 de setembro de 2022, com intuito de 

prorrogar o prazo de envio da resposta para até o dia 28 de outubro de 2022, tendo em vista a solicitação de 

cotista*, conforme consolidação da Consulta Formal rerratificada de acordo com a seguinte redação: 

*Ressalta que novas postergações poderão comprometer o engajamento e interesse do potencial investidor.”  

No mês de setembro de 2022, o Diretor de Investimentos, Marcelo Marinheiro, fez um resumo do histórico do 

fundo, que tem PL negativo e não tem caixa suficiente para arcar com os custos de sua operacionalização e 

nem podem receber aportes de cotistas RPPS estando desenquadrados. Com isso, a gestora tinha sido 

previamente autorizada pelos cotistas a procurarem outras opções de investidores para financiar esses 

custos, tendo recebido uma proposta do investidor Nivalion III, L.P (“Nivalion”) nesse sentido. A manifestação 

de voto do FUNPREI já foi enviada para a Administradora, porém o prazo inicial foi alterado para o dia 28 de 

Outubro de 2022, portanto, ainda não foi divulgado o resultado da consulta formal. 

 

05 – Resultado da Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no 

CNPJ sob o n° 11.490.580/0001-69 Referente às DF´s dos anos de 2019 e 2020; “A RJI CORRETORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com endereço na Rua do Ouvidor, nº 97, 7º andar, Centro, na 

cidade e Estado do Rio de Janeiro (“Administradora”), na qualidade de administradora do GERAÇÃO DE 

ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ sob o 

nº 11.490.580/0001-69 (“Fundo”), vem, por meio deste, em cumprimento aos termos da Instrução da 

Comissão de Valores Mobiliários nº 578/16 (“ICVM 578/16”), e do art. 36 do Regulamento do Fundo, 

comunicar o encerramento do prazo para o envio da resposta à consulta formal endereçada a todos os 

cotistas do Fundo, em 08 de setembro de 2022, rerratificado em 09 de setembro de 2022 e, novamente 

rerratificada em 30 de setembro de 2022 (“Consulta Formal”), tendo apurado o seguinte resultado: 1) 

CONVOCAÇÃO: Consulta Formal encaminhada aos cotistas por correspondência eletrônica (“e-mail”), em 08 

de setembro de 2022, rerratificado em 09 de setembro de 2022 e, novamente rerratificada em 30 de setembro 

de 2022. 2) RESPOSTAS À CONSULTA FORMAL: Dos cotistas detentores de 60,10% (sessenta vírgula dez 
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por cento) das cotas subscritas e integralizadas do Fundo. 3) PAUTA DA CONSULTA FORMAL: (i) 

Aprovação das Demonstrações Financeiras do período de 30 de junho de 2020 e 2019. DELIBERAÇÕES 

TOMADAS NA CONSULTA FORMAL: No que tange ao item único da pauta, os cotistas detentores de 

48,72% (quarenta e oito vírgula setenta e dois por cento) das cotas subscritas e integralizadas do Fundo 

reprovaram o item, enquanto que os cotistas detentores de 11,38% (onze vírgula trinta e oito por cento) se 

abstiveram da votação. Por fim, o cotista detentor de 13,07% (treze vírgula zero sete por cento) das cotas 

subscritas e integralizadas do Fundo requereu que constasse em ata a seguinte manifestação: “o gestor e o 

administrador do fundo devem realizar o monitoramento a acompanhamento junto as Companhias, buscando 

regularizar os apontamentos realizados pelos auditores independentes, tendo em vista que o ativo exige uma 

atenção pormenorizada.”. Por todo o exposto, as Demonstrações Financeiras do período de 30 de junho de 

2020 e 2019 foram reprovadas”. Considerando que a Ernest Young, auditoria independente contratada pelo 

fundo, não expressou opinião sobre as Demonstrações Financeiras, a manifestação de voto foi pela 

abstenção na consulta formal, conforme definido na reunião do comitê de investimentos ocorrida em 28 de 

Setembro de 2022 

 

06 – Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o 

n° 11.490.580/0001-69 Referente às DF´s do exercício findo em 30/06/2022: “A RJI CORRETORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com endereço na Rua do Ouvidor, 97, 7º andar, Centro, na 

cidade e Estado do Rio de Janeiro (“Administradora” ou “RJI”), na qualidade de administradora do GERAÇÃO 

DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ 

sob o nº 11.490.580/0001-69 (“Fundo”), convoca os cotistas a responderem a presente consulta formal, nos 

termos da Instrução CVM 578/2016 e do art. 36 do Regulamento do Fundo, que tem por objetivo deliberar 

sobre a seguinte matéria: 1) Aprovação das Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 30 de 

junho de 2022. Somente poderão votar os cotistas do Fundo inscritos no registro de cotistas na data de 

convocação da Assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos a menos de 

01 (um) ano.”  Considerando que a AUDIPEC, auditoria independente contratada pelo fundo, não expressou 

opinião sobre as Demonstrações Financeiras, a orientação de voto é pela reprovação na consulta formal. A 

orientação de voto foi aprovada pelo Comitê de Investimentos. 

 

07 – Atualização sobre o Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios Multissetorial Invest Dunas 

LP - CNPJ Nº 13.633.964/0001-19: O Sr Marcelo Marinheiro trouxe uma atualização em relação ao Fundo De 

Investimento Em Direitos Creditórios Multissetorial Invest Dunas LP - CNPJ Nº 13.633.964/0001-19, fundo 

estressado presente em carteira. Foi relembrado que o fundo está em processo de liquidação dos ativos, a 

partir das negociações de alguns direitos creditórios, feitas pela consultoria de crédito contratada interessada 

em pelo fundo. Considerando as possíveis fraudes no FIDC, que inclusive vêm sendo investigadas pelos 

órgãos de controle, está sendo discutido o ingresso de ação reparadora por ilícito civil de responsabilização 

em face dos prestadores de serviço, que não tiveram diligência necessária para as suas atribuições, sem 

deixar de mencionar que já tramita a ação perante o Juízo da 6ª Vara Cível – Foro Central Cível de São 
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Paulo/SP, nº 1110800-45.2018.8.26.0100, em que a parte Autora é o próprio Fundo, visando, igualmente, 

reparações pecuniárias pelos prejuízos. Desse modo, para o ingresso de nova demanda, agora contra os 

antigos administradores do fundo Singulare (antiga SOCOPA). Para tal, é necessário que haja a alteração da 

Singulare como administradora e gestora do fundo. A Queluz mostrou-se assumir a gestão do fundo, visando 

a resolução através da justiça ou de acordo extrajudicial com os antigos prestadores, conforme foi informado 

aos membros do Comitê de Investimentos e Conselheiros na reunião Extraordinária ocorrida no dia 22 de 

Setembro de 2022. De acordo com o que ficou definido na referida reunião, foram realizadas novas reuniões 

com os cotistas do FIDC Dunas e representantes da Queluz, no sentido de negociar a proposta dentro dos 

parâmetros sugeridos na reunião do Comitê de Investimentos. De acordo com a nova proposta da Queluz,  

caso venha a assumir a gestão do fundo, será remunerada exclusivamente pela taxa de performance de 12% 

sobre a  monetização dos ativos do fundo, seja, por exemplo, por meio de acordo extrajudical ou com o êxito 

da ação indenizatória, que será rateada com o serviço jurídico contratado, in casu, com o escritório Hirtácides 

Advogados Associados. Os cotistas do FIDC Dunas gostaram mais do nova proposta e estão se alinhando 

para solicitar a convocação de uma Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas para pautar a troca de gestor 

do fundo. Quando a AGE for convocada, o assunto será deliberado pelo Comitê de Investimentos do 

IpojucaPrev. 

 

08 – Panorama das inscrições para a nova certificação dos conselheiros; Foi apresentando um quadro 

de informações com os nomes dos membros dos Órgãos Colegiados que solicitaram a inscrição para 

realização da prova para obtenção da Nova Certificação para RPPS, oferecida pelo Instituto Totum, bem 

como, apresentadas as instruções estabelecidas no edital do Instituto Totum sobre horários, dias possíveis, 

regras e formas de acesso para realização da mesma. Além disso, ressaltou-se que, de acordo com o edital, 

após o pagamento do boleto referente às inscrições, o candidato pode entrar diretamente no site do Instituto 

e realizar a prova a qualquer momento, dentro do prazo de 90 dias, portanto, os conselheiros que já fizeram a 

inscrição precisam se atentar a esse prazo.   

 

09 - Prestação de Contas referente a setembro de 2022 – Diretoria Administrativa e Financeira: A 

Diretora Administrativa e Financeira, Srª Alcione Pontes, fez a prestação de contas e apresentação dos dados 

quantitativos e qualitativos do RPPS referentes ao mês de setembro de 2022, informando: os totais de 

atendimentos protocolados, bem como a principal natureza dos mesmos, o resumo das ações da CPL 

(Comissão Permanente de Licitação), o quantitativo e qualitativo da folha de pagamento do mês de referência 

da prestação de contas,  os totais de despesas, contribuições previdenciárias e receitas orçamentárias do 

FUNPREI, bem como o demonstrativo de acompanhamento da taxa administrativa do IpojucaPrev do mês de 

setembro de 2022. A Diretoria Administrativa e Financeira colocou-se a disposição para prestar maiores 

esclarecimentos sobre os dados e suas atribuições.  

 
Tendo abordado todos os assuntos previstos na pauta e sem mais nenhuma observação dos presentes, o o 

Presidente Executivo do IpojucaPrev, Sr. Helton Ferreira, agradeceu a presença de todos e encerrou a 

reunião. 
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Os anexos pertencentes da ata são: 

 

01. Relatório de Acompanhamento da Política de Investimentos - setembro de 2022; 

02. Relatório Analítico de Investimentos - setembro de 2022; 

03. Relatório de Apresentação dos Resultados - setembro de 2022; 

04. Proposta de Alocação para novembro de 2022; 

05. Consulta Gescon sobre o Credenciamento das Instituições Financeiras; 

06. 3ª Rerratificação da Consulta Formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no 

CNPJ sob o n° 11.490.580/0001-69, referente ao plano de liquidação dos ativos; 

07. Ata da Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o n° 

11.490.580/0001-69, referente às DFs dos anos de 2019 e 2020; 

08. Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o n° 

11.490.580/0001-69, referente às DFs do exercício findo em 30/06/2022; 

09. Demonstrações Financeiras do Geração de Energia FIP Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o n° 

11.490.580/0001-69, referente às DFs do exercício findo em 30/06/2022; 

10. Proposta da Gestora Queluz sobre o Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios Multissetorial Invest 

Dunas LP - CNPJ Nº 13.633.964/0001-19; 

11. Edital Totum - Nova Certificação RPPS; 

12. Instruções para nova Certificação RPPS;  

13. Balancete das Receitas do IpojucaPrev referente a setembro de 2022;  

14. Balancete das Despesas do IpojucaPrev referente a setembro de 2022; 

15. Apresentação da Diretoria Administrativa Financeira;  

16. Apresentação da Diretoria de Investimentos. 

 

 

Composição Do Conselho Deliberativo 

Nome Matrícula  Membro  

Anderson Jofre Gomes Da Silva 66615/1 Titular  

Moises Barbosa Campos 566/1 Suplente 

Paula Deize Gomes Do Nascimento 1098/1 Titular  

Maria De Lourdes Celestino Muniz De Souza  1081/1 Suplente 

Marcos Bastos Lins  180042/6 Titular  

Joaldo José Da Silva  180061/2 Suplente 

Adriano Marques De Assis Guerra 1104 Titular  

Marcelo Ricardo De Santana  67964/1 Suplente 

Ricardo Marlon De Oliveira Pereira 152 Titular  

José Ricardo Curato 1032 Suplente 

José Marcelo De Oliveira 782/1 Titular  

Sandra Regina De Souza Nascimento 337/1 Suplente 
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1. INTRODUÇÃO  

 

1.1 AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA  

A Autarquia Previdenciária do Município do Ipojuca (IpojucaPrev) foi criada pela Lei n° 1.794, de 27 de 

fevereiro de 2015, e tem como finalidade a administração, o gerenciamento e a operacionalização do Regime 

Próprio de Previdência Social (RPPS) do município, exercendo a administração do Fundo Previdenciário do 

Município do Ipojuca (FUNPREI). Ademais, compete principalmente: cumprir e fazer cumprir a legislação e as 

normas previdenciárias; planejar, projetar, regulamentar e operacionalizar o RPPS; arrecadar e gerir os recursos 

e fundos do FUNPREI; propor a política e diretrizes de investimentos dos recursos do FUNPREI; realizar 

avaliações atuariais e propor ajustes à organização e operação do FUNPREI.  

 

1.2 DIRETORIA DE INVESTIMENTOS  

O IpojucaPrev atualmente tem a seguinte estrutura básica: Presidência, Procuradoria Geral; Diretoria de 

Investimento; e Diretoria Administrativa- Financeira. Segundo a Lei n° 1.794,de 27 de fevereiro de 2015, a 

Diretoria de Investimentos deverá: decidir sobre investimentos das reservas garantidoras de benefícios do 

FUNPREI, observando a política e as diretrizes estabelecidas pelo Fundo Previdenciário Municipal e as leis 

gerais; representar o IpojucaPrev perante as Instituições Financeiras; responsabilizar-se por manter as 

informações sobre a carteira de investimentos em arquivo separado e seguro;  e estar a disposição sempre que 

solicitado por qualquer integrante do IpojucaPrev, quanto dos Órgãos Colegiados que são o Conselho 

Deliberativo, Conselho Fiscal e o Comitê de Investimentos.  

 

1.3 COMITÊ DE INVESTIMENTOS  

O Comitê de Investimentos do FUNPREI foi criado pelo Decreto 23, de 14 de setembro de 2010, no qual 

foi posteriormente alterado pelo Decreto 872, de 13 de janeiro de 2022. O artigo 1º do Decreto nº 23/2010 

(alterado pelo Decreto nº 872/2022) versa sobre a criação do Comitê de Investimentos e estabelece que o órgão 

será de natureza consultiva, com o objetivo de assessorar a Autarquia Previdenciária do Município do Ipojuca 

(IpojucaPrev) quanto às decisões relacionadas à gestão dos ativos previdenciários, com observâncias às 

exigências legais vigentes à matéria e aos princípios de segurança, rentabilidade, solvência e liquidez dos 

investimentos e tudo que lhe norteia.  

A composição do órgão é prevista no art. 2º do Decreto nº 23/2010 (alterado pelo Decreto nº 872/2022).A 

Portaria n° 6157, de 15 de Março de 2022 designou os membros titulares e suplentes para o mandato de 03 

anos iniciado em 31/01/2022 até 30/01/2025, deixando a composição conforme a tabela seguinte: 
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2. OBJETIVO DO RELATÓRIO  

 

Este relatório de acompanhamento tem o objetivo de informar e externalizar prioritariamente a todos os 

servidores ativos, aposentados ou pensionistas que possuem relação com o RPPS os dados quantitativos e 

qualitativos da carteira de investimentos, demonstrando principalmente sua correlação com a Política de 

Investimento vigente. Detalhando os ativos da certeira, inclusive quanto aos indicadores de desempenho e 

gerenciamento de risco, o contexto econômico, político e social interno e externo, demonstrando a evolução 

patrimonial, a atualização da lista de instituiçõesfinanceirascredenciadas a receber aportes e demais assuntos 

pertinentes da Diretoria de Investimentos no mês de referência do relatório. Desta forma,contribuindo e 

priorizando a transparência perante os órgãos externos e internos de auditoria. Além de contribuir para uma 

gestão mais eficaz e eficiente do RPPS.  

Ou seja, este relatório significa a prestação de contas mensal e o acompanhamento da Política de 

Investimentos vigente, além dos serviços ocorridos na análise de investimentos que é de extrema relevância 

paraoIpojucaPrev, salientamos também que todos os atos feitos no período mencionado seguiram as normas 

NOME MATRÍCULA TIPO DE 

VÍNCULO 

REPRESENTATIVIDADE ÓRGÃO ATRIBUIÇÃO CERTIFICAÇÃO VALIDADE 

TACYTO THEMYSTOCLES 

MORAIS DE AZEVEDO  

69724 EFETIVO PODER EXECUTIVO FINANÇAS TITULAR  CPA-10 12/03/2024 

ANDERSON JOFRE 

GOMES DA SILVA 

66615/1 EFETIVO PODER EXECUTIVO SEC. 

ADMINISTRAÇÃO  

SUPLENTE CPA-20 07/03/2023 

AGRINALDO ARAÚJO 

JÚNIOR 

67185 EFETIVO PODER EXECUTIVO SEC. SAÚDE TITULAR  CGRPPS 27/01/2024 

MARIA DE LOURDES 

CELESTINO MUNIZ DE 

SOUZA  

1081/1 EFETIVO PODER EXECUTIVO IPOJUCAPREV SUPLENTE CGRPPS 31/07/2022 

MARCELO VILAS BOAS 

MARINHEIRO DA SILVA  

66614/1 EFETIVO PODER EXECUTIVO IPOJUCAPREV TITULAR  CEA 29/09/2023 

MARCIO FERNANDO 

SOARES DA SILVA 

180006-0 EFETIVO PODER LEGISLATIVO CÂMARA SUPLENTE CGRPPS 11/08/2025 

GABRIELA FARIAS 

GOMES BEZERRA VERAS 
70235/1 

EFETIVO PODER EXECUTIVO SEC. 

ADMINISTRAÇÃO 

TITULAR CGRPPS 13/08/2025 

MARCOS PAULO ALVES 
CAVALCANTI DE 
OLIVEIRA 

68015/1 
EFETIVO PODER EXECUTIVO IPOJUCAPREV SUPLENTE CGRPPS 06/08/2025 

ALINE MELO DE FREITAS  
 

1286/1 EFETIVO PODER LEGISLATIVO CÂMARA TITULAR  CGRPPS 23/03/2026 

JOALDO JOSÉ DA SILVA 
 

180061/2 EFETIVO PODER LEGISLATIVO CÂMARA SUPLENTE CGRPPS 03/08/2024 

HELTON CARLOS DE 

ALBUQUERQUE 

FERREIRA 

71917/3 COMISSIONADO PODER EXECUTIVO IPOJUCAPREV TITULAR    CGRPPS 13/06/2025  

DIEGO SOSTENES DA 

COSTA 

66997/1 EFETIVO PODER EXECUTIVO FINANÇAS SUPLENTE  CGRPPS 13/09/2025 
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estabelecidas por leis municipais, pelo Conselho Monetário Nacional – CMN, como também as normas 

emanadas pela Secretaria de Previdência – SPREV do Ministério da Economia – ME e, a cada dia, tentamos 

aprimorar a governança para que alcancemos a excelência planejada e projetada. 

 

3. CENÁRIO MACROECONÔMICO NO PERÍODO DE REFERÊNCIA 

 

3.1 CENÁRIO INTERNACIONAL 

 

Setembro foi um mês marcado por forte desvalorização nas bolsas dos países desenvolvidos. O S&P 500 

e o MSCI Europa apresentaram rentabilidade negativa de 9,34% e 8,80%, respectivamente. Esse movimento foi 

ocasionado por diversos dados econômicos negativos e pelo agravamento de conflitos geopolíticos. 

Iniciando pelos Estados Unidos, a inflação, medida pelo CPI, ficou acima do esperado ao subir 0,1% em 

agosto ante projeção de deflação de 0,1%, o acumulado dos últimos 12 meses desacelerou para 8,3% frente ao 

resultado de 8,5% de julho. Já o núcleo do CPI, que exclui alimentos e energia, se manteve em alta e subiu 0,6% 

e 6,3% na comparação mensal e anual, respectivamente. 

A resposta do Fed (Canco Central americano) foi elevar a taxa de juros em 0,75 p.p. pela terceira vez 

seguida, para um valor entre 3% e 3,25%. Outro ponto importante foi a divulgação das expectativas do Fed em 

relação aos indicadores macroeconômicos. A projeção de PIB foi reduzida de 1,70% para 0,20% e de 1,70% 

para 1,20% em 2022 e 2023, respectivamente. O presidente da autoridade monetária já havia afirmado que o 

crescimento econômico deve permanecer abaixo do potencial (estimado em 1,80%) no médio prazo para conter 

a inflação. 

Do lado da política monetária, o Banco Central estima que a inflação medida pelo PCE deve ficar acima da 

meta até 2024 devido à inflação dos itens menos cíclicos da economia, pois são mais resistentes ao aumento 

dos juros. Visto isso, a taxa de juros terminal em 2022 deve ficar entre 4,25% e 4,50% e entre 4,50% e 4,75% 

em 2023, o que reflete em juros em patamares bastante restritivos nos próximos anos. 

A situação na Europa é mais delicada que a americana. A inflação na Zona do Euro acelerou para 10% 

em setembro frente à expectativa de 9,7%, no acumulado dos últimos 12 meses. Energia é o grupo que mais 

pesou, com alta superior a 40%, todavia, outros grupos menos voláteis, como serviços e bens industriais, 

subiram acima de 4%. 

A escalada inflacionária tende a piorar com o fechamento do gasoduto Nord Stream 1 e a chegada do 

inverno, devido à escassez de gás natural nos países europeus. Vale destacar que, antes da guerra, quase 60% 

de toda a oferta de energia disponível na União Europeia era importada e em torno de 70% da matriz energética 

tinha combustíveis fósseis como origem, com uma fatia relevante destes advindos da Rússia. 

Dada a atual conjuntura na Europa, os principais bancos centrais europeus elevaram a taxa de juros. O 

próprio BCE elevou em 0,75 p.p. e já prevê mais altas nas próximas reuniões, enquanto isso, o Banco da 

Inglaterra e o Banco Central da Suíça aumentaram suas taxas em 0,50 p.p. e 0,75 p.p., respectivamente. 

Todo esse movimento de aumento das taxas de juros nos países desenvolvidos aliado ao temor com 

recessão econômica a nível global fez com que o preço do brent despencasse quase 8% no mês, chegando ao 

preço de US$ 88,90 o barril, bem abaixo do máximo do ano, onde a commodity chegou a ser negociada acima 

de US$ 130, no estopim da guerra. Por isso, a Opep+ decidiu por reduzir a oferta em 2 milhões de barris por dia, 

mesmo após as pressões dos Estados Unidos. Vale salientar que a redução da oferta veio em um momento em 

que os estoques de petróleo e derivados. 
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3.2 CENÁRIO NACIONAL 

Os últimos dados de atividade econômica apresentaram desempenho misto. Volume de serviços e IBC-Br 

ficaram bem acima do esperado em julho, com o primeiro evoluindo 1,1% e o último 1,17% frente à expectativa 

de 0,5% e 0,93%, respectivamente. As vendas no varejo e a produção industrial foram na contramão e 

assinalaram queda de 0,1% e 0,6%, respectivamente, no mês de agosto. Vale ressaltar que o varejo e a 

indústria foram os setores mais afetados pela inflação de custos decorrente dos gargalos de oferta ocasionados 

pela crise sanitária e, neste momento, são atingidos pela degradação das condições financeiras e pela 

desaceleração econômica mundial. 

A surpresa positiva com a atividade econômica refletiu nos indicadores de emprego. A PNAD contínua 

registrou queda na taxa de desemprego, que atingiu 8,9% no trimestre encerrado em agosto, recuando 0,9 p.p. 

em relação ao trimestre imediatamente anterior e 4,2 p.p. em relação ao mesmo período do ano passado. Já o 

Caged indicou criação de 278.638 empregos formais em agosto e 1,853 milhão no ano. 

Na política monetária, o Copom decidiu manter a taxa Selic em 13,75% e encerrou, ao menos 

temporariamente, o ciclo de alta de juros. O grande debate do momento é a partir de qual momento será 

possível realizar o primeiro corte na taxa de juros. Atualmente o mercado projeta início do ciclo de baixa da Selic 

em maio ou junho de 2023. Todavia, o Bacen ainda monitora o comportamento da inflação, visto que ainda 

existem riscos no radar, como a forte evolução da demanda no Brasil e as incertezas sobre o futuro fiscal, 

deixando claro, na ata da reunião, que não medirá esforços caso os dados indiquem uma inflação persistente 

acima da meta nos próximos anos. 

O IPCA apresentou deflação de 0,29% no mês de setembro frente à queda de 0,36% de agosto e acumula 

7,17% nos últimos 12 meses e 4,09% em 2022. Quatro dos nove grupos registraram deflação no período. 

Transportes (-1,98%), Alimentação e bebidas (-0,51%), Comunicação (-2,08%) e Artigos de Residência (-0,13%) 

contribuíram conjuntamente com -0,64 p.p. No lado das altas, Vestuário (1,77%) apresentou a maior variação 

positiva e Despesas pessoais (0,95%) o maior impacto positivo (0,10 p.p.). 

No quadro político, o primeiro turno das eleições comprovou a polarização política no país, com os dois 

principais candidatos recebendo mais de 90% dos votos válidos. O resultado foi de 48,43% para o ex-presidente 

Lula e 43,20% para o presidente Jair Bolsonaro. O resultado foi visto como positivo para o atual presidente, dado 

que alguns institutos de pesquisa indicavam a possibilidade de Lula ganhar as eleições já no primeiro turno. 

O mercado aprovou o resultado das eleições do Congresso, já que muitos candidatos de direita e de 

centro foram eleitos para a Câmara e para o Senado, o que pode evitar que o ex-presidente Lula, caso eleito, 

execute algumas promessas de campanha, como a revogação do teto de gastos e da reforma trabalhista, entre 

outras medidas de elevado impacto fiscal, enquanto em uma eventual reeleição do atual presidente, este teria 

mais apoio para prosseguir com sua agenda mais reformista. 
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4. ATUALIZAÇÃO E NOVOS CREDENCIAMENTOS DAS INSTITUIÇÕES E PRODUTOS DE 

INVESTIMENTOS 

Para o procedimento de seleção das Instituições Financeiras foi considerada toda a regulamentação 

prevista pelos órgãos de controle. Em especial a resolução CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 2021. Sendo a 

legislação as novas aplicações de recursos dos RPPS são permitidas apenas em fundos de investimento em que 

o administrador ou gestor do fundo seja instituição autorizada a funcionar pelo BACEN, obrigada a instituir 

comitê de auditoria e comitê de riscos, nos termos da regulamentação do CMN. Com isso, foi verificada a 

necessidade de atualizar os modelos de termos de credenciamento divulgados no site da SPREV, conforme 

previsto no art. 6º-E da Portaria MPS nº 519/2011, no Link: http://www.previdencia.gov.br/regimes-

proprios/investimentos-do-rpps/credenciamento-pelos-rpps-das-instituicoes-e-produtos-de-investimento/”. 

No âmbito do IpojucaPrev, a regulamentação do credenciamento foi feita a partir da Portaria nº 119, de 09 

de Dezembro de 2017, atualizada pela Portaria nº 69, de 02 de Junho de 2021. A relação de documentos e 

parâmetros analisados estão devidamente descritos na Portaria nº 70, de 02 de Junho de 2021. 

Com o advento da Portaria MTP 1467/2022 a vigência dos termos de credenciamento foi alterada de 1 

(um) para 2 (dois anos), conforme inciso II do art. 106. De acordo com a resposta da consulta Gescon Nº 

L310642/2022, conforme orientação do equipe de Coordenação de Gerenciamento de Informações 

Previdenciárias, todos os credenciamentos que estavam válidos a partir de 03/07/2022, ganharam mais um ano. 

E os novos credenciamentos que forem feitos a partir de 03/07/2022 precisarão ser atualizados a cada dois 

anos. 

Portanto, durante a reunião de Setembro de 2022, as instituições financeiras que tinham ficado com o 

"credenciamento suspenso" por falta de envio de informações, passaram a ter o credenciamento revalidados. 

Não tiveram credenciamentos vencidos no mês de Outubro de 2022, considerando as orientações da consulta 

do Gescon nº L310642/2022 

INSTITUIÇÃO CNPJ PRESTADOR CATEGORIA Situação 

BANCO BNP PARIBAS BRASIL S.A. 
01.522.368/0001-82 ADM / CUSTODIANTE ART. 21 

Credenciamento 

reativado* 

SINGULARE CORRETORA DE TITULOS E 

VALORES MOBILIARIOS S.A. 62.285.390/0001-40 ADM / GESTOR 
DEMAIS ADM E 

GESTOR 

Credenciamento 
reativado* 

MAGNA - AGENTE AUTONOMO DE 

INVESTIMENTOS S/S LTDA 
13.426.885/0001-37 

DISTRIBUIDOR DISTRIBUIDOR 

Credenciamento 

reativado* 

 * Credenciamento reativado nos termos da Portaria MTP 1467/2022 e orientações dadas pela consulta no Gescon nº L310642/2022 

Todas as Instituições Financeiras Credenciadas no IpojucaPrevestão contidas no site do mesmo 

(https://ipojucaprev.ipojuca.pe.gov.br/) e a lista pode ser acessada no seguinte endereço eletrônico: 

https://ipojucaprev.ipojuca.pe.gov.br/publicacoes-oficiais/investimentos/administradores-e-gestores/com os 

respectivos formulários e datasde credenciamento. As Instituições que possuem seus credenciamentos 

suspensos são mensalmente acompanhadas internamente pela Diretoria de Investimentosminimizando qualquer 

risco oportuno. 
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5. CARTEIRA DE INVESTIMENTOS 

Os Investimentos são de extrema relevância no tratamento da gestão de recursos previdenciários 

destinados ao pagamento dos benefícios concedidos e a conceder no âmbito do IpojucaPrev. A carteira de 

Investimentos da Autarquia é constantemente analisada por seu gestor e todos que compõem a Diretoria de 

Investimentos em conjunto com a empresa de consultoria e os membros do comitê de investimentos. No 

cronograma de gestão dos recursos, estão previstas reuniões mensais para discussão do cenário macro-

econômico e as possíveis estratégias a serem adotadas para atender aos princípios de segurança, rentabilidade, 

solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações e transparência. 

Dessa forma, a gestão é compartilhada entre os participantes da tomada de decisão, buscando formas de 

aperfeiçoá-la e sempre priorizando alcançar bons resultados a partir de análises técnicas e métodos 

quantitativos e qualitativos, conforme previsto na Política de Investimentos aprovada. 

A carteira é diversificada buscando ativos descorrelacionados, com o objetivo de mitigar ao máximo os 

riscos inerentes à carteira e ao mercado evitando que a mesma fique exposta ao risco não sistêmico (risco 

intrínseco)evitandoque a sua rentabilidade esteja exposto ao mesmo tipo de risco, mercado ou indexador, visto 

que com uma diversificaçãoeficientede ativos, forma-se uma carteira com uma estratégia ancorada em diferentes 

benchmarks justamente para proporcionar o equilíbrio e o balanceamento necessários a uma melhor e maior 

segurança e liquidez, que resultará na mitigação dos riscos que também serão expostos ao decorrer deste 

relatório. 

5.1 COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS 

A Carteira de Investimentos do FUNPREI encerrou o mês de setembro de 2022 composta pelos seguintes 

ativos: 
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5.2 COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA EM RELAÇÃO AO ENQUADRAMENTO E ESTRATÉGIA DE 

ALOCAÇÃO 
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5.3 COMPOSIÇÃO DOS ATIVOS - POR GESTOR  

 

5.4 COMPOSIÇÃO DOS ATIVOS - POR ADM 
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 5.5 COMPOSIÇÃO DOS ATIVOS - POR SUB-SEGMENTO 

 

5.6 ÍNDICES E BENCHMARK´S DE REFERÊNCIA 

 Os indicadores chamados popularmente no mercadocomobenchmarks formam um conjunto de índices 

nos investimentos que são usados para referenciar um fundo de investimentos e também como ferramenta para 

acompanhamento e comparação de rendimentos de investimentos, que subsidiam as tomadas de decisões. 

Conforme detalhado a seguir que mostra a rentabilidade ao mês e acumulado de cada índice ao ano em 

comparação também a rentabilidade da carteira:  
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5.7 RENTABILIDADE DA CARTEIRA 

A Rentabilidade da carteira de investimentos no mês de setembro de 2022 do FUNPREI teve o seguinte 

desempenho no período de referência: 
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5.8 EVOLUÇÃO PATRIMONIAL MENSAL 

Segue abaixo o gráfico da evolução patrimonial mensal do FUNPREI. 

 

 

6. APLICAÇÃO E RESGATES 

As aplicações e regastes são autorizadas e realizadas de acordo com os limites de alçadas pré-definidos 

na Política de Investimentos. Para todas as movimentações realizadas são preenchidos os formulários 

denominados de “Autorizações de Aplicação e Resgate – APR” assimas movimentações são minuciosamente 

detalhadas, por data, fundo e tipo de movimentação. Os documentos estão disponíveis no site doIpojucaPrev, 

podendo ser acessado através do Link:https://ipojucaprev.ipojuca.pe.gov.br/transparencia/apr/demonstrativos-

apr/.  

Informa-se, ainda, que as APRs também são registradas no Sistema de Informações dos Regimes 

Públicos de Previdência Social do Ministério da Economia – ME / SPREV, onde estão disponibilizados os 

Demonstrativos de Aplicações e Investimentos dos Recursos – DAIR-CADPREV. Abaixo segue resumo das 

movimentações realizadas no mês de setembro de 2022:  
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APR  Valor  Movimentação 

CNPJ Fundo/ 

Código Título 

Público 

Nome Fundo/ 

Título Público 

Data da 

Efetivação 
Alçada de deliberação 

264/2022 
 R$                 

26.930,65 
Amortização 13.842.683/0001-76 

VECTOR QUELUZ 
LAJES 

CORPORATIVAS FII 
– CLASSE B 

09/09/2022 
Amortização do 

reembolso das cotas 
"tipo B" do FII 

271/2022 
 R$                 

9.700.000,00 
Aplicação 03.737.206/0001-97 

CAIXA BRASIL FI 
RENDA FIXA 

REFERENCIADO 
DI LP 

19/09/2022 

Autorizada a partir do 
limite de alçada do gestor 

de recursos.  
 

272/2022 
 R$                 

4.000.000,00 
Resgate 03.737.206/0001-97 

CAIXA BRASIL FI 
RENDA FIXA 

REFERENCIADO 
DI LP 

20/09/2022 

Solicitação da Diretoria 
Administrativa e 

Financeira para pagar 
Folha de aposentados e 

pensionistas 

276/2022 
 R$              

800.000,00 
Resgate 03.737.206/0001-97 

CAIXA BRASIL FI 
RENDA FIXA 

REFERENCIADO 
DI LP 

22/09/2022 

Solicitação da Diretoria 
Administrativa e 

Financeira para pagar 
Folha de aposentados e 

pensionistas 

277/2022 
 R$                 

5.500.000,64 
Resgate 14.386.926/0001-71 

CAIXA BRASIL 
IDKA IPCA 2A TP 
FI RENDA FIXA 

27/09/2022 
Autorizada a partir do 

limite de alçada do gestor 
de recursos. 

280/2022 
 R$                 

5.500.000,00 
Aplicação   

LETRA 
FINANCEIRA 

BTG PACTUAL 
28/09/2022 

Autorizada a partir de 
apresentação de estudo 

de alocação, realizada na 
reunião CI Nº 08/2022, 

no dia 30/08/2022. 

282/2022 
 R$              

5.466,17 
Amortização 16.841.067/0001-99 

SINGULARE FII - 
REIT11 

30/09/2022 
Amortização do Fundo 

Imobiliário 

283/2022 
 R$                 

12.070,06 
Amortização 16.841.067/0001-99 

SINGULARE FII - 
REIT11 

30/09/2022 
Amortização do Fundo 

Imobiliário 

 

As Demais APR´s são de movimentações realizadas referentes ao Fundo CAIXA BRASIL 

DISPONIBILIDADES FI RENDA FIXA, inscrito sob o CNPJ nº 14.508.643/0001-55, e sob a gestão e 

administração da Caixa Econômica Federal. Tais movimentações são realizadas automaticamente a partir da 

necessidade de caixa do FUNPREI para fazer pagamento das suas obrigações e/ou necessidades financeiras 

para as Aplicações e/ou Resgates nos demais fundos. 
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7. RISCO X RETORNO DOS ATIVOS POR SEGMENTO 

Nessa seção, serão analisadososdados de risco e retorno dos ativos, divididos primeiramente entre ativos 

de Renda Fixa, Renda Variável e Investimentos no Exterior. Depois, a divisão foi feita considerando a estratégia 

de investimentos dos ativos, sendo determinando um benchmark que melhor pode ser utilizado para comparação 

dos resultados. Serão analisados os principais pontos abordados na política de investimentos vigente. 

Ademais, como parâmetros de monitoramento para controle do risco de mercado dos ativos que compõem 

a carteira, serão observadas as referências abaixo os limites de VaR estabelecidos e será realizada uma 

reavaliação destes ativos sempre que as referências pré-estabelecidas na Política de Investimentos forem 

ultrapassadas. 

•Segmento de Renda Fixa:3,5%(três e meio porcento) do valor alocado neste segmento. 

•Segmento de Renda Variável: 15% (quinze por cento) do valor alocado neste segmento. 

 

7.1 RENDA FIXA 

7.1.1 RENDA FIXA - COMPRA DIRETA DE TÍTULO PÚBLICO FEDERAL 

Foi realizado um estudo de ALM (AssetandLiability Management) com o objetivo de otimizar a 

rentabilidade dos ativos de acordo com o perfil do passivo previdenciário, fazendo com que se tenha a melhor 

relação de risco e retorno.  

O ALM indicou que fossem comprados diretamente as NTN-Bs(Títulos públicos indexados ao IPCA), 

fazendo a marcação na curva, evitando a volatilidade de mercado, em conformidade com o§2 do art. 16 da 

Portaria n° 402/2008. O fato dos títulos serem marcados na curva significa que eles serão rentabilizados 

diariamente, conforme as taxas previamente acordadas no momento da compra, sem sofrer impacto da variação 

diária do seu preço de negociação.  

Caso sejam resgatados antes do vencimento, estes serão negociados a partir da marcação a mercado, 

tendo, portanto, seu preço ajustado ao do dia em que for efetivado, podendo a Autarquia resgatar o investimento 

obtendo uma rentabilidade mais baixa ou mais alta que a previamente acordada. Considerando as condições 

que foram impostas no estudo de ALM, visando à mitigação de riscos de resgate antecipado dos Títulos 

Públicos, foi limitado o percentual de compra direta em 20% do Patrimônio Líquido e foi feito o casamento dos 

vencimentos dos papéis com o vencimento das obrigações futuras do RPPS. 
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Seguem informações sobre as compras diretas de Títulos Públicos Federais realizadas até o fechamento 

da carteira de setembro de 2022: 
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Os gráficos abaixo demonstram o comportamento dos Títulos Públicos Federais com marcação na curva, 

a partir das primeiras compras efetivadas. 
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7.1.2 RENDA FIXA – FUNDOS INDEXADOS À INFLAÇÃO 

Fundos que investem em Títulos Públicos Federais (TPF) indexados à inflação medida pelo IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), tais como NTN-Bs (Notas do Tesouro Nacional – Série B ou Tesouro 

IPCA+ com Juros Semestrais). Esses índices de referência da ANBIMA também são classificados de acordo 

com o vencimento dos seus papéis, e nas tabelas abaixo serão apresentados os indicadores de risco e retorno 

de acordo com essas divisões: 

 

 IMA-B 5, TPF indexado à inflação com prazo até 5 anos; 

 Com exceção do Icatu Vanguarda Inflação Curta FIC RF Prev, que é um fundo de gestão ativa que 

busca superar o seu benchmark, e do BB IMA-B 5 FIC RF Prev LP, que tem gestão passiva, procurando 

acompanhar o IMA-B 5, os demais fundos dessa categoria são formados por fundos vértices fechados e que 

devem ser levados até o vencimento para recebimento da taxa acordada na época da aplicação dos fundos. 

Nenhum dos fundos dessa classe ultrapassou os limites de VAR definido na Política de investimentos e tiveram 

indicadores de risco e retorno compatíveis com os seus benchmarks. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome 

Retorno 
VaR 

95,0%  
MV 21 du 

Sharpe 
- CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária no 
ano 2022 

Diária no 
mês  

Set/2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

BB IMA-B 5 RF 
PREVIDENCIÁRIO LP 

0,40% 3,05% 8,97% 15,18% 23,19% 41,86% 0,40% 6,90% 1,27% 0,18 2,60% 

BB TP IPCA FI RF 
PREVIDENCIÁRIO 

0,02% 3,10% 8,79% 15,18% 24,85% 50,73% 0,08% 7,15% 0,75% 0,19 2,40% 

BB TP IPCA I FI RF 
PREVIDENCIÁRIO 

3,12% 6,25% 12,58% 21,33% 30,87% 54,75% 1,05% 10,55% 0,00% 1,86 1,63% 

BB TP VII FI RF 
PREVIDENCIÁRIO 

3,09% 6,22% 12,50% 21,16% 27,36% 42,65% 1,05% 10,49% 0,00% 1,83 1,63% 

BB TP X FI RF 
PREVIDENCIÁRIO 

0,58% 3,32% 9,40% 16,40% 24,14% 45,93% 0,48% 7,34% 1,45% 0,43 2,29% 

BB TP XI FI RF 
PREVIDENCIÁRIO 

3,09% 6,21% 12,49% 21,16% 30,60% 54,32% 1,05% 10,48% 0,00% 1,82 1,63% 

BTG PACTUAL 2024 TP 
FI RF 

-50,39% -49,15% -47,69% -47,02% -62,31% -58,25% 0,47% -48,63% 1,44% -0,79 36,07% 

CAIXA BRASIL 2024 I TP 
FI RF 

-2,79% -0,49% 2,43% 2,04% 4,86% 23,22% 0,48% 0,39% 1,46% -1,09 5,08% 

CAIXA BRASIL 2024 IV 
TP FI RF 

-2,97% -0,67% 2,48% 2,12% 4,91% 23,30% 0,49% 0,44% 1,46% -1,08 5,08% 

ICATU VANGUARDA 
INFLAÇÃO CURTA FIC 

RF PREV 

0,25% 2,71% 8,25% 13,34% 20,15% 37,43% 0,38% 6,34% 1,28% -0,13 2,63% 

IMA-B 5 0,43% 3,14% 9,25% 15,75% 24,13% 43,24% 0,42% 7,07% 1,27% 0,27 2,59% 

Fonte: Quantum Axis. 
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Todos os fundos tiveram indicadores de risco e retorno compatíveis com os seus benchmarks, como pode 

ser verificado no diagrama de dispersão abaixo, retirado do sistema Quantum, com o período de 2 anos. 

 

 

 IMA-B 5+, TPF indexado à inflação com prazo de 5 anos ou mais; 

 

 

 

 

 

 

 

O fundo vértice Caixa Brasil 2030 III TP FI RF não ultrapassou os limites de VAR definido na Política de 

investimentos. O fundo mantém um padrão de menor risco e retorno do que o seu benchmark, por ser formado 

por papéis com vencimento em 2030, prazo menor do que outros que formam índice, conforme pode ser 

verificado no diagrama de dispersão abaixo, retirado do sistema quantum, com o período de 2 anos. 

Nome 

Retorno 
VaR 95,0%  
MV 21 du 

Sharpe - 
CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária no 
ano 2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

CAIXA BRASIL 2030 III TP FI RF -1,68% 0,20% 2,16% -0,24% -1,79% 26,78% 1,18% 0,01% 2,84% -0,85 7,66% 

IMA-B 5+ 3,01% 3,14% 5,19% 8,56% 6,75% 54,62% 2,39% 5,10% 3,67% -0,26 8,54% 

Fonte: Quantum Axis. 
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 IDKA IPCA 2A, TPF indexado à inflação com Duração constante de 2 anos. 

O Índice de Duração Constante ANBIMA, conhecido como IDKA, apresenta o comportamento de 

aplicações de prazos fixos (vencimentos mantidos sempre com mesmo prazo) em títulos públicos. O índice é 

calculado com base em determinados pontos (chamados vértices) da curva de juros e tem como objetivo refletir 

ganhos e perdas decorrentes dos movimentos do mercado. A Subdivisão IDKA IPCA 2A reflete a curva de juros 

reais construída a partir dos Títulos Públicos Federais indexados à inflação como NTN-Bs com o vencimento de 

2 anos.  

 

 

 

 

 

 

No longo prazo, também teve indicadores de risco e retorno compatíveis com os seus benchmarks, 

conforme pode ser verificado no gráfico de retorno acumulado e no diagrama de dispersão abaixo, retirado do 

sistema quantum, com o período de 2 anos. 

Nome 

Retorno 
VaR 95,0%  
MV 21 du 

Sharpe - 
CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária 
no ano 
2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

CAIXA BRASIL IDKA IPCA 2A TP FI 
RF LP 

0,11% 2,60% 8,47% 14,89% 23,34% 38,48% 0,51% 6,53% 1,50% 0,12 2,69% 

IDkA IPCA 2 Anos 0,09% 2,94% 8,91% 15,68% 24,94% 40,99% 0,62% 6,94% 1,56% 0,25 2,75% 

Fonte: Quantum Axis. 
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7.1.3 RENDA FIXA – FUNDOS DE GESTÃO ATIVA ENTRE ÍNDICES 

Nas estratégias desses tipos de fundo, os gestores podem fazer movimentações em diversos ativos de 

renda fixa, estando exposto ao risco das variações das taxas de juros prefixadas, pós fixadas e/ou índices de 

preços, de acordo com o cenário econômico e perspectivas futuras. Para esse ativo, foi considerado como 

benchmark o IMA-Geral ex-C,que é formado por todos os títulos que compõem a dívida pública, excluindo os  

papéis indexados ao IGP-M(as antigas NTN-C - Notas do Tesouro Nacional – Série C ou Tesouro IGPM+ com 

Juros Semestrais). Na tabela abaixo, são apresentados os indicadores de risco e retorno dos fundos de gestão 

ativa entre índices, de acordo com os seus prazos. 

 

 

 

 

 

Essas estratégias dependem bastante da visão do gestor em relação ao cenário, podendo ter resultados 

mais diferentes entre si, porém todos mantém aderência ao benchmark. Conforme também pode ser verificado 

no diagrama de dispersão abaixo, retirado do sistema quantum, com o período de 2 anos. 

Nome 

Retorno 
VaR 95,0%  
MV 21 du 

Sharpe 
- CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária 
no ano 
2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

CAIXA BRASIL GESTÃO 
ESTRATÉGICA FIC RENDA FIXA 

3,54% 5,84% 9,44% 10,38% 17,45% 38,95% 1,24% 8,29% 0,79% -0,80 2,11% 

IMA Geral ex-C 3,23% 5,16% 9,15% 11,39% 15,73% 34,90% 1,30% 7,66% 1,14% -0,49 2,51% 

Fonte: Quantum Axis. 
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7.1.4 RENDA FIXA – CDI 

Nessa estratégia, temos alguns fundos de Renda Fixa que são comparados ao CDI, que é a taxa que 

lastreia as operações interbancárias com prazo de 1 dia. Esse índice tem uma volatilidade baixa e serve como 

referencia para diversos produtos de renda fixa.  

Com esse benchmark, temos alguns ativos com características diferentes. Primeiramente, temos o Caixa 

Disponibilidade FIC RF, fundo de altíssima liquidez e que é utilizado como caixa por permitir uma maior rapidez 

de movimentação, uma vez que as aplicações e resgates são feitos de forma automática de acordo com a 

disponibilidade de dinheiro em caixa ou necessidade de utilização do recurso. 

Os fundos BNB Plus FIC RF e Caixa Brasil FI RF Referenciado DI LP são fundos passivos que procuram 

acompanhar o desempenho do CDI, estando com desempenho de acordo com esse perfil de investimentos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome 

Retorno 
VaR 

95,0%  
MV 21 du 

Sharpe - 
CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária no 
ano 2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

BB PERFIL FIC RF REFERENCIADO 
DI PREVIDENCIÁRIO LP 

3,35% 6,35% 11,18% 14,77% 18,19% 25,42% 1,09% 9,08% 0,02% 0,86 0,28% 

BNB PLUS FIC RENDA FIXA LP 

3,25% 6,15% 10,83% 14,09% 17,37% 24,49% 1,06% 8,82% 0,01% -0,14 0,36% 

BRADESCO PREMIUM FI RENDA 
FIXA REFERENCIADO DI 

3,44% 6,62% 11,58% 15,22% 18,56% 25,91% 1,12% 9,35% 0,01% 1,51 0,29% 

CAIXA BRASIL DISPONIBILIDADES 
FIC RENDA FIXA 

2,89% 5,46% 9,21% 11,44% 14,42% 20,59% 0,93% 7,61% 0,00% -5,18 0,24% 

CAIXA BRASIL FI RENDA FIXA 
REFERENCIADO DI LP 

3,34% 6,40% 11,18% 14,86% 18,19% 25,43% 1,11% 9,12% 0,03% 0,88 0,32% 

CDI 

3,31% 6,31% 10,90% 14,21% 18,28% 25,70% 1,07% 8,89% 0,00% 0,00 0,26% 

                                                                                                                                                                                            Fonte: Quantum Axis. 
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Os fundos não ultrapassaram o limite de VAR definido na Política de investimentos e tive o indicador de 

risco e retorno compatívelcom o seu benchmark, conforme pode ser verificado no diagrama de dispersão abaixo, 

retirado do sistema quantum, com o período de 2 anos. 

 

7.1.5 RENDA FIXA – CRÉDITO PRIVADO 

 Fundos de crédito privado investem em títulos de renda fixade baixo risco de crédito emitidos por 

empresas privadas, tendo no mínimo 50% do seu Patrimônio Líquido em ativos de crédito, como por exemplo: 

debêntures, Letras Financeiras, dentre outros.No sentido de ter uma maior diversificação na carteira, temos dois 

fundos com características diferentes. O BTG Pactual Crédito Corporativo I FIC RF tem a carteira com o 

desempenho atrelado ao CDI, enquanto o Icatu Vanguarda Inflação Crédito Privado FIRF LP é mais aderente ao 

IMA-B 5. Portanto, iremos acomapanhar os dois benchmarks como referência dessa estratégia. 

 

 

 

 

 

 

 

Nome 

Retorno 
VaR 

95,0%  
MV 21 du 

Sharpe - 
CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária no 
ano 2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

BTG PACTUAL CRÉDITO 
CORPORATIVO I FIC RF 
CRÉDITO PRIVADOLP 

3,68% 7,17% 12,89% 20,67% 19,38% 28,03% 1,26% 10,38% 0,05% 6,00 0,46% 

ICATU VANGUARDA INFLAÇÃO  
FI RF CRÉDITO PRIVADO LP 

1,68% 4,22% 10,17% 17,90% 24,32% 43,20% 0,69% 8,24% 1,19% 0,46 3,58% 

CDI 
3,31% 6,31% 10,90% 14,21% 18,28% 25,70% 1,07% 8,89% 0,00% 0,00 0,26% 

IMA-B 5 
0,43% 3,14% 9,25% 15,75% 24,13% 43,24% 0,42% 7,07% 1,27% 0,27 2,59% 

                                                                                                                                               Fonte: Quantum Axis. 
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Visando uma maior segurança e o enquadramento à resolução dos RPPS, temos apenas fundos de 

crédito high grade, ou seja, que investem em ativos com baixo risco de crédito e boas classificações de rating de 

crédito.Mensalemente, é solicitado aos gestores a carteira aberta, para que seja comprovado que essas 

condições estejm sendo seguidas. Segue o resumo do rating de crédito de cada um dos fundos 

TABELA – Rating de crédito Icatu Vanguarda Inflação Crédito Privado FIRF LP Carteira de 30/09/2022 

 

fonte: Icatu Vanguarda 
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TABELA – Rating de crédito BTG Pactual Crédito Corporativo I FIC RFCarteira de 30/09/2022. 

 

fonte: BTG Pactual 

7.2 RENDA VARIÁVEL 

7.2.1 FUNDOS DE AÇÕES – IBOVESPA (IBOV) 

Fundos de ações que, devido as suas características, utilizam como benchmark o Ibovespa, principal 

indicador de desempenho das ações negociadas na B3. O índice é resultado de uma carteira teórica de ativos 

composta pelas ações de companhias listadas na Bolsa Brasileira que atendem aos critérios previstos na sua 

metodologia, correspondendo a cerca de 80% do número de negócios e do volume financeiro do nosso mercado 

de capitais.Nas tabelas abaixo, são apresentados os indicadores de risco e retorno dos fundos de ações com o 

benchmark Ibovespa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome 

Retorno 
VaR 

95,0%  
MV 21 du 

Sharpe - 
CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária 
no ano 
2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

BB QUANTITATIVO FIC AÇÕES 

9,61% -8,81% -1,48% 22,12% 23,24% 87,81% -0,36% 1,67% 11,01% 0,27 19,76% 

BTG PACTUAL ABSOLUTO 
INSTITUCIONAL FIC AÇÕES 

14,37% -9,67% -20,04% -23,90% -19,68% 22,28% -0,31% -0,74% 9,85% -0,78 22,80% 

CONSTÂNCIA FUNDAMENTO FI 
AÇÕES 

10,66% -2,51% 3,16% 20,85% 13,26% 77,60% -1,08% 7,96% 8,90% 0,25 17,59% 

ITAÚ DUNAMIS FIC AÇÕES 

11,81% -3,37% -6,05% 12,04% 0,24% 47,10% -1,00% 2,10% 10,07% 0,04 18,41% 

SULAMÉRICA SELECTION FIC 
AÇÕES 

12,77% -13,54% -21,03% 7,32%     -2,22% -10,33% 12,15% -0,01 23,88% 

IBOVESPA 

11,66% -8,30% -0,85% 16,31% 5,05% 38,69% 0,47% 4,97% 11,17% 0,15 20,41% 

Fonte: Quantum Axis. 
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Nenhum dos fundos dessa classeultrapassou os limites de VAR definido na Política de investimentos e 

tiveram indicadores de risco e retorno compatíveis com os seus benchmarks, porém com valores diferentes, de 

acordo com a característica de cada um. Isso acontece devido a serem formados por fundos de gestão ativa, 

que fazem alocações buscando superar o Ibovespa. Isso também pode ser verificado no diagrama de dispersão 

abaixo, retirado do sistema quantum, com o período de 2 anos.  

 

7.2.2 FUNDOS DE AÇÕES – SMALL CAPS (SMLL) 

 Fundos de ações que, devido as suas características, utilizam como benchmark o Índice SmallCaps, 

índice que busca refletir os ativos das empresas de menor capitalização na B3 e que atendem aos critérios previstos 

na sua metodologia. Tal estratégia é voltada para buscar empresas que geralmente apresentam potencial de 

crescimento mais elevado. 

 

 

 

 

 

 

Os fundos dessa classeultrapassaram os limites de VAR definido na Política de investimentos, mas 

tiveram desempenho de acordo com indicadores de risco e retorno compatíveis com os seus benchmarks, porém 

Nome 

Retorno 
VaR 

95,0%  
MV 21 du 

Sharpe 
- CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária 
no ano 
2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

4UM SMALL CAPS FI AÇÕES 

15,44% -1,41% -2,01% 12,25% 13,72% 92,22% -0,08% -3,85% 9,79% 0,07 21,87% 

AZ QUEST SMALL MID CAPS FIC 
AÇÕES 

7,57% -10,89% -13,12% 0,05% -0,91% 56,60% -2,18% -5,30% 9,77% -0,27 18,47% 

SMLL 

14,47% -13,82% -18,43% -5,58% -7,27% 45,86% -1,84% -8,06% 12,18% -0,24 25,60% 

Fonte: Quantum Axis. 
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com valores diferentes, de acordo com a característica de cada um. Isso acontece devido a serem formados por 

fundos de gestão ativa, que fazem alocações buscando superar o índice SMLL. Isso também pode ser verificado 

no diagrama dedispersão abaixo, retirado do sistema quantum, com o período de 2 anos. 

 

 

7.2.3 FUNDOS DE AÇÕES – DIVIDENDOS (IDIV) 

Fundos de ações que, devido as suas características, utilizam como benchmark o Índice Dividendos 

(IDIV), índice que busca refletir o desempenho das empresas que se destacaram em termos de remuneração dos 

investidores, sob a forma de dividendos e juros sobre o capital próprioem empresas maiores e mais saudáveis 

financeiramente. Geralmente apresentando menor volatilidade e tendo a visão de longo prazo. 

 

 

 

 

 

Ofundo dessa classenãoultrapassou os limites de VAR definido na Política de investimentos e teve 

indicadores de risco e retorno compatíveis com os seus benchmarks, porém com valores diferentes, de acordo 

com a sua característica. Isso acontece devido a serum fundo de gestão ativa, que faz alocações buscando 

superar o índice IDIV. Isso também pode ser verificado nos gráficosdedispersão abaixo, retirado do sistema 

quantum, com o período de 2 anos. 

 

Nome 

Retorno 
VaR 

95,0%  
MV 21 du 

Sharpe 
- CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária 
no ano 
2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

CAIXA EXPERT VINCI VALOR  
DIVIDENDOS RPPS FIC AÇÕES 

6,94% -6,33% 4,58% 21,26% 12,79% 74,06% -0,09% 8,36% 9,68% 0,26 18,01% 

IDIV 4,42% -5,43% 7,21% 28,20% 15,63% 76,72% -1,80% 9,21% 9,96% 0,41 18,18% 

Fonte: Quantum Axis. 
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7.3 INVESTIMENTOS NO EXTERIOR 

Os investimentos no exterior são utilizados para diminuir o risco da carteira de investimentos, através de 

ativos descorrelacionados com o mercado local. Isso ocorre porque há riscos internos que afetam todas as 

classes de ativo, tanto de renda fixa como de renda variável. Os investimentos no exterior podem contar com 

hedge cambial ou não, conforme será explicado nos itens a seguir. 

7.3.1 INVESTIMENTOS NO EXTERIOR – COM HEDGE CAMBIAL 

Nesse item, serão identificados os ativos que investem no exterior com hedge cambial, ou seja, não 

sofrem o impacto da variação do câmbio nos seus resultados. Como benchmarks foram utilizados o S&P 500 

(moeda original), principal indicador do mercado acionário americano, e o MSCI World (moeda original),que 

mede o desempenho das empresas de grande e médio porte com presença global e em países 

desenvolvidos.Por terem mais aderência à política de investimentos desses fundos.  

Pelos mesmos motivos apontados anteriormente, também foi classificado dentro dessa estratégia o fundo 

Multimercado Caixa Bolsa Americana Multi LP, que tem a estratégia de seguir o S&P 500 (moeda original). 

 

 

 

 

 

 

Nome 

Retorno 
VaR 

95,0%  
MV 21 du 

Sharpe 
- CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/202
2 

Diária 
no ano 
2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

AXA WF FRAMLINGTON D 
ECONOMY ADVISORY IE 

-6,77% -28,24% -35,43% -19,15%     -12,25% -37,36% 12,58% -0,58 24,58% 

CAIXA INDEXA BOLSA AMERICANA 
FI MULTIMERCADO LP 

-2,65% -17,23% -9,27% 18,60% 28,89%   -8,62% -19,76% 11,70% 0,19 18,38% 

MSCI World (Moeda Original) -6,58% -22,09% -20,89% 0,48% 9,11% 8,91% -9,47% -26,40% 10,10% -0,32 16,04% 

S&P 500 (Moeda Original) 
-5,28% -20,85% -16,76% 6,62% 20,45% 23,05% -9,34% -24,77% 11,61% -0,10 18,35% 

Fonte: Quantum Axis. 
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Os fundos de investimentos no exterior tiveram um bom desempenho durante o mês. Nenhum dos fundos 

dessa classeultrapassou os limites de VAR definido na Política de investimentos e tiveram indicadores de risco e 

retorno compatíveis com os seus benchmarks, comotambém pode ser verificado no diagrama de dispersão 

abaixo, retirado do sistema quantum, com o período de 2 anos. 

 

7.3.2 INVESTIMENTOS NO EXTERIOR – SEM HEDGE CAMBIAL 

Nesse item, serão identificados os ativos que investem no exterior sem hedge cambial, ou seja, que 

sofrem o impacto da variação do câmbio nos seus resultados. Como benchmark foram utilizados: o índice Global 

BDRX, índice que representa uma carteira teórica formada pelos BDR´s, que são valores mobiliários emitidos no 

Brasil que representam outros ativos emitidos por companhias do exterior, contando com risco cambial; o índice 

MSCI World, que mede o desempenho das empresas de grande e médio porte com presença global e em países 

desenvolvidos. 

 

 

 

 

 

 

 

Nome 

Retorno 
VaR 

95,0%  
MV 21 du 

Sharpe 
- CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária 
no ano 
2022 

Diária no 
mês  

Set /2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

CAIXA INSTITUCIONAL FI  
AÇÕES BDR NÍVEL I 

-4,35% -14,12% -22,81% -8,72% 47,15% 55,47% -7,72% -30,97% 9,55% -0,44 20,66% 

MS GLOBAL OPPORTUNITIES  
ADVISORY IE 

1,59% -21,02% -45,36% -40,77%     -9,46% -46,23% 16,14% -0,96 29,57% 

Global BDRX 
-4,37% -14,20% -22,27% -5,91% 50,82% 60,21% -8,38% -30,78% 9,28% -0,37 20,66% 

MSCI World 
-3,57% -11,09% -21,36% -3,69% 41,66% 47,07% -5,49% -28,69% 8,53% -0,34 19,37% 

Fonte: Quantum Axis. 
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Nenhum dos fundos dessa classeultrapassou os limites de VAR definido na Política de investimentos e 

tiveram indicadores de risco e retorno compatíveis com os seus benchmarks, o que também pode ser verificado 

no diagrama de dispersão abaixo, retirado do sistema quantum, com o período de 2 anos. 

 

 

7.4 MULTIMERCADO  

 Um fundo multimercado é uma categoria de fundo de investimento que tem uma política de 

investimentos determinada a mesclar aplicações de vários mercados, como renda fixa, ações, câmbio, entre 

outros, de acordo com a sua política de investimentos.  

As caracateríscas dos fundos multimercados são bem variadas, portanto, fazemos aqui um breve resumo 

de cada um dos multimercados presentes em carteira: 

O Caixa RV 30 FI Multi LP é um fundo que faz alocação de recursos em carteira diversificada de ativos 

financeiros no âmbito do mercado financeiro e de capitais nacional e internacional, tendo no máximo 30% do seu 

patrimônio líquido alocado em ações ou índices do mercado acionário. 

Já o fundo Rio Bravo Proteção II FI Multimercado é um fundo de capital protegido que faz uma operação 

estruturada, buscando uma rentabilidade que acompanhe a variação do Ibovespa, com a proteção do capital 

investido, durante a vigência da estratégia de investimento. Conforme Fato relevante divulgado pelo 

administrador do fundo no dia 21/06/2022, os parâmetros do fundo são: 
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- Período da Estratégia: de 01 de junho de 2022 a 12 de junho de 2024  

- Barreira de Alta: 50%  

- Pontuação IBOVESPA de Referência (31 MAI 2022): 111.350,51 pontos  

- Prêmio de Rompimento de Barreira: 25,50 % a.p.  

- Retorno Mínimo: 9,00% a.p.  

 

O Rio Bravo Proteção II FI Multimercado teve VAR bem acima do mercado no período. Isso aconteceu 

por conta da montagem da operação estruturada, que trouxe grande volatilidade ao ativo no mês de Junho/2022. 

O fundo Caixa RV 30 FI Multi LP não ultrapassou os limites de VAR definido na Política de investimentos 

e tiveram indicadores de risco e retorno distintos do seu benchmark, conforme também pode ser verificado no 

diagrama de dispersão abaixo, retirado do sistema quantum, com o período de 2 anos. Porém, essa 

característica é comum devido ao tipo de investimentos realizado pelo fundo multimercado. 

 

Nome 

Retorno 
VaR 

95,0%  
MV 21 du 

Sharpe 
- CDI 

Volatilidade 

3  
meses 

6  
meses 

12  
meses 

24  
meses 

36  
meses 

48  
meses 

Diária no 
mês 

Ago/2022 

Diária 
no ano 
2022 

Diária no 
mês  

 Set/2022 

Diária- Últimos 24 
meses corridos  

CAIXA RV 30 FI 
MULTIMERCADO LP 

6,73% 3,66% 10,21% 16,28% 17,31% 32,77% 1,48% 10,32% 3,15% 0,18 5,77% 

RIO BRAVO PROTEÇÃO II FI 
MULTIMERCADO 

2,27%           0,82%   1,54%     

CDI 

3,31% 6,31% 10,90% 14,21% 18,28% 25,70% 1,07% 8,89% 0,00% 0,00 0,26% 
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8. FUNDOS ESTRESSADOS 

O IpojucaPrev detém cotas de 6 fundos estressados que são fechados para resgate e que não têm 

liquidez para devolver os valores investidos pelos cotistas.Na maioria dos casos, os fundos adquiriram títulos de 

crédito que não foram honrados por seus devedores e coobrigados. Todos tiveram a troca de parte dos seus 

prestadores de serviço, tais como: administradores e gestores. Essas novas instituições estão trabalhando na 

tentativa de venda dos ativos para devolução do valor investido pelos cotistas, inclusive, de ações judiciais. 

CNPJ FUNDO ENQUADRAMENTO 

17.213.821/0001-09 CAIS MAUÁ DO BRASIL INFRAESTRUTURA FIP FI em Participações - Art. 8º, IV, a 

11.490.580/0001-69 GERAÇÃO DE ENERGIA MULTIESTRATÉGIA FIP FI em Participações - Art. 8º, IV, a 

12.312.767/0001-35 BRASIL FLORESTAL MULTIESTRATÉGIA FIP FI em Participações - Art. 8º, IV, a 

13.633.964/0001-19 INVEST DUNAS FIDC MULTISSETORIAL SÊNIOR LP 
FI em Direitos Creditórios – 

Cota Sênior - Art. 7º, VII, a 

16.841.067/0001-99 SOCOPA FII - REIT11 FI Imobiliários - Art. 8º, IV, b 

13.842.683/0001-76 VECTOR QUELUZ LAJES CORPORATIVAS FII - VLJS11 FI Imobiliários - Art. 8º, IV, b 

 

Esses fundos demandam um acompanhamento mais próximo da gestão, uma vez que as decisões a 

serem tomadas impactam diretamente o resultado desse processo de desinvestimento. Para tal, é primordial a 

conversa constante com os atuais gestores/administradores desses fundos, a participação em Assembleias e 

deliberações a serem tomado, acompanhamento da divulgação de fatos relevantes e demais documentos 

oficiais. Por isso, os Conselheiros e membros do Comitê de Investimentos tiveram ciência de todo esse 

processo, com total transparência sobre a situação de cada um dos fundos. Todos tiveram acesso a esses 

documentoseforam inseridos no processo decisório sobre o desinvestimento. 

8.1 OCORRÊNCIAS NOS FUNDOS ESTRESSADOS 
 

Durante os últimos meses, houve divulgação dos seguintes documentos, que farão parte da pauta de 

assuntos da próxima reunião do Comitê de Investimentos, do Conselho Fiscal e do Conselho Deliberativo: 

- GERAÇÃO DE ENERGIA FIP MULTIESTRATÉGIA - CNPJ 11.490.580/0001-69 

 

 A RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com endereço na Rua do Ouvidor, 

97, 7º andar, Centro, na cidade e Estado do Rio de Janeiro (“Administradora” ou “RJI”), na qualidade de 

administradora do GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 

MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ sob o nº 11.490.580/0001-69 (“Fundo”), convoca os cotistas a 

responderem a presente consulta formal, nos termos da Instrução CVM 578/2016 e dos artigos 34 e 36 do 

Regulamento do Fundo, que tem por objetivo deliberar sobre a seguinte matéria:  
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1) Deliberar sobre as condições mínimas para celebração do Contrato Definitivo, compreendendo a 

adoção de todas as medidas necessárias ao cumprimento do seu Objeto, bem como a celebração de todos os 

contratos acessórios ao Contrato Definitivo, tudo nos exatos termos previstos nos Anexos I e II. 

 

A manifestação de voto pela aprovação da pauta foi enviada, conforme definido na última reunião do 

Comitê de Investimentos, porém o prazo de resposta foi alterado para o dia 28 de outubro de 2022. Portanto, 

ainda não temos o resultado final da Consulta Formal 

 

- GERAÇÃO DE ENERGIA FIP MULTIESTRATÉGIA - CNPJ 11.490.580/0001-69 

 

A RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com endereço na Rua do Ouvidor, nº 97, 

7º andar, Centro, na cidade e Estado do Rio de Janeiro (“Administradora”), na qualidade de administradora do 

GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, inscrito no 

CNPJ sob o nº 11.490.580/0001-69 (“Fundo”), vem, por meio deste, em cumprimento aos termos da Instrução da 

Comissão de Valores Mobiliários nº 578/16 (“ICVM 578/16”), e do art. 36 do Regulamento do Fundo, comunicar o 

encerramento do prazo para o envio da resposta à consulta formal endereçada a todos os cotistas do Fundo, em 

08 de setembro de 2022, rerratificado em 09 de setembro de 2022 e, novamente rerratificada em 30 de setembro 

de 2022 (“Consulta Formal”), tendo apurado o seguinte resultado: 

 

1) Aprovação das Demonstrações Financeiras do período de 30 de junho de 2020 e 2019.  

 

 RESPOSTAS À CONSULTA FORMAL: Dos cotistas detentores de 60,10% (sessenta vírgula dez por 

cento) das cotas subscritas e integralizadas do Fundo.  

DELIBERAÇÕES TOMADAS NA CONSULTA FORMAL: No que tange ao item único da pauta, os cotistas 

detentores de 48,72% (quarenta e oito vírgula setenta e dois por cento) das cotas subscritas e integralizadas do 

Fundo reprovaram o item, enquanto que os cotistas detentores de 11,38% (onze vírgula trinta e oito por cento) 

se abstiveram da votação. Por fim, o cotista detentor de 13,07% (treze vírgula zero sete por cento) das cotas 

subscritas e integralizadas do Fundo requereu que constasse em ata a seguinte manifestação: “o gestor e o 

administrador do fundo devem realizar o monitoramento a acompanhamento junto as Companhias, buscando 

regularizar os apontamentos realizados pelos auditores independentes, tendo em vista que o ativo exige uma 

atenção pormenorizada.”. Por todo o exposto, as Demonstrações Financeiras do período de 30 de junho de 2020 

e 2019 foram reprovadas. 

 

- GERAÇÃO DE ENERGIA FIP MULTIESTRATÉGIA - CNPJ 11.490.580/0001-69 

 

 A RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com endereço na Rua do 

Ouvidor, 97, 7º andar, Centro, na cidade e Estado do Rio de Janeiro (“Administradora” ou “RJI”), na qualidade de 

administradora do GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 

MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ sob o nº 11.490.580/0001-69 (“Fundo”), convoca os cotistas a 
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responderem a presente consulta formal, nos termos da Instrução CVM 578/2016 e do art. 36 do Regulamento 

do Fundo, que tem por objetivo deliberar sobre a seguinte matéria:  

 

1) Aprovação das Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 30 de junho de 2022.  

 

Considerando que a Audipec - Auditoria e Perícia Contábil S/S, auditoria independente contratada pelo 

fundo, não expressou opinião sobre as Demonstrações Financeiras, a sugestão de voto é pela reprovação. 

 

- FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL INVEST DUNAS LP - CNPJ  

13.633.964/0001-19 

 

 Depois da reunião extraordinária do Comitê de Investimentos, que ocorreu no dia 22 de Setembro de 

2022, no qual foi apresentada a proposta da Queluz para assunção dos fundos, foram feitas duas reuniões entre 

os cotistas do FIDC Dunas com os representantes gestora, visando a alteração dos termos da proposta. Que foi 

negociado dentro dos parâmetros sugeridos na reunião do Comitê de Investimentos, passando a gestora a ser 

remunerada exclusivamente pela taxa de performance de 12% sobre a  monetização dos ativos do fundo, seja, 

por exemplo, por meio de acordo extrajudical ou com o êxito da ação indenizatória, que será rateada com o 

serviço jurídico contratado, in casu, com o escritório Hirtácides Advogados Associados, conforme nova proposta 

da Queluz. 

 

 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este relatório visa manter a transparência na carteira de investimentos, facilitando o acompanhamento e 

melhorando as informações para fundamentar adequadamenteos posteriores pareceres do Comitê de 

Investimentos, as deliberações do Conselho Fiscal e o acompanhamento do Conselho Deliberativo, além de 

estar disponível a todos os servidores ativos, aposentados e pensionistas do IpojucaPrev.  

 

Ademais, o seu principal objetivo é explanar as movimentações, detalhando as ações ocorridas em 

relação a Política de Investimento aprovada para o ano de 2022, pois a mesma é 

uminstrumentoimportantepara a observância dos princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, 

diversificação, adequação à natureza de suas obrigações e transparência na aplicação dos recursos, e na 

avaliação de seus riscos.  

 

Além disso, os servidores da Diretoria de Investimentos estarão sempre àdisposição para esclarecer 

qualquer dúvida ou questionamento que venha ocorrer referente às ações do setor, pois sempre prevalecerão 

as discussões e apontamentos dos Órgãos Colegiados: Conselho Deliberativo e Fiscal e o trabalho em 

conjunto da Diretoria de Investimentos com o Comitê de Investimentos. 
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Acesse pelo Site do IpojucaPREV ou Aplicativo 
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PARECER Nº 11/2022 – COMITÊ DE INVESTIMENTOS 
 
 

Os membros participantes da 11ª Reunião Ordinária de 2022 do Comitê de Investimentos do 
IpojucaPrev, que ocorreu de forma híbrida na data de 27 de outubro de 2022, no desempenho de suas 
competências de que trata o Decreto Municipal N° 269 de 18 de janeiro de 2016, e suas alterações 
posteriores, após examinarem o Relatório Mensal de Acompanhamento da Política de 
Investimentos referente a competência de setembro, deliberam por sua APROVAÇÃO final, sem 
nenhuma ressalva ou alteração. Salientamos que a ata da referida reunião, assim como o Relatório de 
acompanhamento da Política de Investimentos, estarão disponíveis no site da autarquia, podendo ser 
acessado por qualquer interessado. 

 
 

Ipojuca-PE, 27 de outubro de 2022 

 

 

 Composição Do Comitê De Investimentos 

Nome Matrícula Membro 

Tacyto Themystocles Morais De Azevedo  69724 Titular  

Anderson Jofre Gomes Da Silva 66615/1 Suplente 

Agrinaldo Araújo Júnior 67185 Titular  

Maria De Lourdes Celestino Muniz De Souza  1081/1 Suplente 

Gabriela Farias Gomes Bezerra Veras 70235/1 Titular  

Marcos Paulo Alves Cavalcanti De Oliveira 68015/1 Suplente 

Marcelo Vilas Boas Marinheiro Da Silva  66614/1 Titular  

Márcio Fernando Soares Da Silva 180006/0 Suplente 

Helton Carlos De Albuquerque Ferreira 71917/3 Titular  

Diego Sostenes Da Costa 66997/1 Suplente 

Aline Melo De Freitas  1286 Titular  

Joaldo José Da Silva 180061 Suplente 
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PARECER Nº 11/2022 – CONSELHO DELIBERATIVO 
 
 

Os membros participantes da 11ª Reunião Ordinária de 2022 do Conselho Deliberativo do 
IpojucaPrev, que ocorreu de forma híbrida na data de 27 de outubro de 2022, no desempenho 
de suas competências de que tratam os artigos 64° e 65° da Lei Municipal nº 1.442, de 04 de 
setembro de 2006, e suas alterações posteriores, após receberem o Parecer n° 11/2022 do 
Comitê de Investimentos e examinarem o Relatório Mensal de Acompanhamento da Política 
de Investimentos referente a competência de setembro, deliberam e concordam por sua 
APROVAÇÃO final, sem nenhuma ressalva. Salientamos que a ata da referida reunião, assim 
como o Relatório de acompanhamento da Política de Investimentos, estarão disponíveis no site 
da autarquia, podendo ser acessado por qualquer interessado. 
 

 

Ipojuca-PE, 27 de outubro de 2022 

 

 
 

Composição Do Conselho Deliberativo 

Nome Matrícula  Membro  

Anderson Jofre Gomes Da Silva 66615/1 Titular  

Moises Barbosa Campos 566/1 Suplente 

Paula Deize Gomes Do Nascimento 1098/1 Titular  

Maria De Lourdes Celestino Muniz De Souza  1081/1 Suplente 

Marcos Bastos Lins  180042/6 Titular  

Joaldo José Da Silva  180061/2 Suplente 

Adriano Marques De Assis Guerra 1104 Titular  

Marcelo Ricardo De Santana  67964/1 Suplente 

Ricardo Marlon De Oliveira Pereira 152 Titular  

José Ricardo Curato 1032 Suplente 

José Marcelo De Oliveira 782/1 Titular  

Sandra Regina De Souza Nascimento 337/1 Suplente 
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IPOJUCAPREV Dashboard	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Carteira	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Carteira	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Distribuição	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Distribuição	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Distribuição	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Distribuição	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Distribuição	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Enquadramentos	4.963	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Enquadramentos	4.963	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Enquadramentos	4.963	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Metas	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Metas	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Rentabilidade	dos	ativos	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Rentabilidade	dos	ativos	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Rentabilidade	dos	ativos	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV Títulos	Públicos	-	Setembro/2022

unoapp.com.br

As	 informações	deste	 relatório	 foram	obtidas	a	partir	de	 fontes	públicas	ou	privadas	consideradas	confiáveis,	cuja	 responsabilidade	pela	correção	e	veracidade	não	é	assumida	pela	LEMA,	pelo	 titular	desta	marca	ou	por	qualquer	das	empresas	de	seu	grupo
empresarial.	As	informações	disponíveis,	não	devem	ser	entendidas	como	colocação,	distribuição	ou	oferta	de	fundo	de	investimento	ou	qualquer	outro	valor	mobiliário.	Fundos	de	 investimento	não	contam	com	a	garantia	do	Administrador	do	fundo,	Gestor	da
carteira,	de	qualquer	mecanismo	de	seguro	ou,	ainda,	do	Fundo	Garantidor	de	Créditos	-	FGC.	Rentabilidade	obtida	no	passado	não	representa	garantia	de	rentabilidade	futura.	As	estratégias	com	derivativos,	utilizadas	como	parte	da	política	de	investimento	de
fundos	de	investimento,	podem	resultar	em	significativas	perdas	para	seus	cotistas	superiores	ao	capital	aplicado	e	a	consequente	obrigação	do	cotista	de	aportar	recursos	adicionais	para	cobrir	o	prejuízo	do	fundo.	Ao	investidor	é	recomendada	a	leitura	cuidadosa
do	prospecto	e	regulamento	do	fundo	de	investimento	ao	aplicar	seus	recursos.	Para	avaliação	da	performance	de	um	fundo	de	investimento,	é	recomendável	a	análise	de,	no	mínimo,	12	(doze)	meses.	Os	valores	exibidos	estão	em	Real	(BRL).	Para	os	cálculos	foram
utilizadas	observações	Diárias.



IPOJUCAPREV

( I N V E S T I M E N T O S _ S E T - 2 0 2 2 )



INTERNACIONAL

O Fed elevou a taxa de juros em 0,75 p.p. para um valor entre 3% e 3,25%. Outro ponto importante foi a divulgação das expectativas do Fed em relação aos 

indicadores macroeconômicos. A projeção de PIB foi reduzida de 1,70% para 0,20% e de 1,70% para 1,20% em 2022 e 2023, respectivamente.

A inflação americana, medida pelo CPI, ficou acima do esperado ao subir 0,1% em agosto ante projeção de deflação de 0,1%, o acumulado dos últimos 12 

meses desacelerou para 8,3% frente ao resultado de 8,5% de julho. Já o núcleo do CPI, que exclui alimentos e energia, se manteve em alta e subiu 0,6% e 

6,3% na comparação mensal e anual, respectivamente..

A inflação na Zona do Euro acelerou para 10% em setembro frente à expectativa de 9,7%, no acumulado dos últimos 12 meses. Energia é o grupo que mais 

pesou, com alta superior a 40%, todavia, outros grupos menos voláteis, como serviços e bens industriais, subiram acima de 4%.

IPOJUCAPREV – OUT/22



NACIONAL

IPOJUCAPREV – OUT/22

O Copom decidiu manter a taxa Selic em 13,75% e encerrou, ao menos temporariamente, o ciclo de alta de juros. O grande debate do momento é a partir de 

qual momento será possível realizar o primeiro corte na taxa de juros. Atualmente o mercado projeta início do ciclo de baixa da Selic em maio ou junho de 

2023. 

O IPCA apresentou deflação de 0,29% no mês de setembro frente à queda de 0,36% de agosto e acumula 7,17% nos últimos 12 meses e 4,09% em 2022. 

Quatro dos nove grupos registraram deflação no período. Transportes (-1,98%), Alimentação e bebidas (-0,51%), Comunicação (-2,08%) e Artigos de 

Residência (-0,13%) contribuíram conjuntamente com -0,64 p.p. No lado das altas, Vestuário (1,77%) apresentou a maior variação positiva e Despesas 

pessoais (0,95%) o maior impacto positivo (0,10 p.p.).

No quadro político, o primeiro turno das eleições comprovou a polarização política no país, com os dois principais candidatos recebendo mais de 90% dos 

votos válidos. O resultado foi de 48,43% para o ex-presidente Lula e 43,20% para o presidente Jair Bolsonaro. O resultado foi visto como positivo para o 

atual presidente, dado que alguns institutos de pesquisa indicavam a possibilidade de Lula ganhar as eleições já no primeiro turno.



RESUMO DA CARTEIRA_SET/22

35 Fundos

de Investimentos

23 com liquidez imediata

12 sem liquidez imediata

R$ 367,5 mi

de Patrimônio

R$ 244,7 mi (com liquidez até 30 dias)

R$ 34,2 mi (com liquidez de 30 a 365 dias)

R$ 15,9 (com liquidez acima de 365 dias)

R$ 4,7 mi (em fundos estressados/ilíquidos)

R$ 68,0 mi (em títulos públicos) 

17 Instituições

Gestoras

IPOJUCAPREV – OUT/22



DETALHAMENTO DA CARTEIRA_SET_2022

Produto / Fundo
Disponibilidade

Carência Saldo Particip. S/ Total RESOLUÇÃO – 4.963
Resgate

TÍTULOS PÚBLICOS - - 62.497.110,73 17,01% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "a"

CAIXA BRASIL DISPONIBILIDADES FI RF D+0 Não há 773.536,20 0,21% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL GESTÃO ESTRATÉGICA FI RF D+0 Não há 41.472.013,72 11,28% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL 2024 I TP FI RF D+0 16/08/2024 3.457.563,08 0,94% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL 2024 IV TP FI RF D+0 15/08/2024 2.233.853,35 0,61% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL 2030 III TP FI RF D+2 15/08/2030 3.233.164,45 0,88% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

BB TP IPCA FI RF PREVID D+0 16/05/2023 2.267.395,47 0,62% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

BB TP X FI RF PREVID D+1 15/08/2024 1.001.118,19 0,27% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL IDKA IPCA 2A TP FI RF D+0 Não há 31.588.186,23 8,60% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

BTG PACTUAL 2024 TP FI RF D+0 15/08/2024 797.334,88 0,22% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

BB IMA-B 5 FIC RF PREVID LP D+1 Não há 15.341.310,55 4,17% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

ICATU VANGUARDA INFLAÇÃO CURTA FI RENDA FIXA LP D+1 Não há 10.174.100,17 2,77% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL FI RF REF DI LP D+0 Não há 29.909.068,67 8,14% Artigo 7, Inciso III, Alínea  "a"

BNB PLUS FIC RF LP D+1 Não há 1.327.327,13 0,36% Artigo 7, Inciso III, Alínea  "a"

BRADESCO PREMIUM FI RF REF DI D+0 Não há 16.819.228,90 4,58% Artigo 7, Inciso III, Alínea  "a"

BB PERFIL FIC RF REF DI PREVIDENC D+0 Não há 31.876.344,70 8,67% Artigo 7, Inciso III, Alínea  "a"

TÍTULOS PRIVADOS - - 5.501.579,56 1,50% Artigo 7, Inciso IV

INVEST DUNAS FIDC MULTISSETORIAL SÊNIOR LP VR - 27.088,07 0,01% Artigo 7, Inciso V, Alínea  "a"

BTG PACTUAL CRÉDITO CORPORATIVO I FIC RF CP LP D+31 Não há 9.358.361,68 2,55% Artigo 7, Inciso V, Alínea  "b"

ICATU VANGUARDA FI RF INFLAÇÃO CP LP D+6 Não há 4.018.060,36 1,09% Artigo 7, Inciso V, Alínea  "b"

TOTAL RENDA FIXA 273.673.746,09 74,47%

IPOJUCAPREV – OUT/22



IPOJUCAPREV – OUT/22 DETALHAMENTO DA CARTEIRA_SET_2022

Produto / Fundo
Disponibilidade

Carência Saldo Particip. S/ Total RESOLUÇÃO - 4.963
Resgate

CAIXA VALOR DIVIDENDOS RPPS FIC AÇÕES D+32 Não há 7.828.249,73 2,13% Artigo 8, Inciso I

CONSTÂNCIA FUNDAMENTO FI AÇÕES D+15 Não há 6.194.019,80 1,69% Artigo 8, Inciso I

SULAMÉRICA SELECTION FIC AÇÕES D+32 Não há 11.869.719,67 3,23% Artigo 8, Inciso I

BTG PACTUAL ABSOLUTO INSTITUCIONAL FIC AÇÕES D+32 Não há 2.863.045,03 0,78% Artigo 8, Inciso I

ITAÚ DUNAMIS FIC AÇÕES D+23 Não há 4.317.526,65 1,17% Artigo 8, Inciso I

4UM SMALL CAPS FI AÇÕES D+20 Não há 4.150.690,76 1,13% Artigo 8, Inciso I

AZ QUEST SMALL MID CAPS FIC AÇÕES D+29 Não há 8.132.577,74 2,21% Artigo 8, Inciso I

BB MULTISSETORIAL QUANTITATIVO FIC AÇÕES D+3 Não há 3.124.949,53 0,85% Artigo 8, Inciso I

TOTAL RENDA VARIÁVEL 48.480.778,91 13,19%

AXA WF INVESTIMENTO NO EXT. FIC AÇÕES D+6 Não há 2.581.423,98 0,70% Artigo 9, Inciso II

MS GLOBAL OPPORTUNITIES ADVISORY IE FIC AÇÕES D+6 Não há 1.733.554,36 0,47% Artigo 9, Inciso II

CAIXA INSTITUCIONAL BDR NÍVEL I FI AÇÕES D+3 Não há 15.015.580,99 4,09% Artigo 9, Inciso III

TOTAL EXTERIOR 19.330.559,33 5,26%

CAIXA RV 30 FI MULTIMERCADO LP D+3 Não há 16.148.555,50 4,39% Artigo 10, Inciso I

RIO BRAVO PROTEÇÃO II FI MULTIMERCADO D+3 23/06/2024 5.224.721,74 1,42% Artigo 10, Inciso I

ÁTICO FLORESTAL MULTIESTRATÉGIA FIP - - 2.681.692,57 0,73% Artigo 10, Inciso II

GERAÇÃO DE ENERGIA MULTIESTRATÉGIA FIP VR - -29.760,78 -0,01% Artigo 10, Inciso II

TOTAL ESTRUTURADOS 24.025.209,03 6,54%

SOCOPA FII - REIT11 VR - 993.727,51 0,27% Artigo 11

VECTOR QUELUZ LAJES CORPORATIVAS FII - CLASSE B - - 1.001.953,84 0,27% Artigo 11

TOTAL FUNDOS IMOBILIÁRIOS 2.015.334,94 0,55%

PL TOTAL 367.505.974,71 100,00%

DISPONIBILIDADES 9.404,67

TOTAL 367.515.379,38



CARTEIRA_POR ENQUADRAMENTO (%)

ENQUADRAMENTO % TOTAL VALOR (R$) ALVO MÁXIMO

Artigo 7º, Inciso I, Alínea " b " 30,57% 112.339.576,29 25,00% 100,00%

Artigo 7º, Inciso III, Alínea " a " 21,75% 79.931.969,40 5,00% 70,00%

Artigo 7º, Inciso I, Alínea " a " 17,01% 62.497.110,73 15,00% 100,00%

Artigo 8º, Inciso I 13,19% 48.480.778,91 13,00% 40,00%

Artigo 10º, Inciso I 5,82% 21.373.277,24 6,00% 10,00%

Artigo 9º, Inciso III 4,09% 15.015.580,99 6,00% 10,00%

Artigo 7º, Inciso V, Alínea " b " 3,64% 13.376.422,04 1,00% 10,00%

Atigo 7º, Inciso IV 1,50% 5.501.579,56 10,00% 20,00%

Artigo 9º, Inciso II 1,17% 4.314.978,34 2,00% 10,00%

Artigo 10º, Inciso II 0,72% 2.651.931,79 2,00% 5,00%

Artigo 11º 0,54% 1.995.681,35 1,00% 5,00%

Artigo 7º, Inciso V, Alínea " a " 0,01% 27.088,07 1,00% 10,00%

TOTAL 100,00% 367.505.974,71 - -

IPOJUCAPREV – OUT/22

30.57%
21.75% 17.01% 13.19%

Artigo 7º, Inciso I, Alínea " b " Artigo 7º, Inciso III, Alínea " a " Artigo 7º, Inciso I, Alínea " a " Artigo 8º, Inciso I

Artigo 10º, Inciso I Artigo 9º, Inciso III Artigo 7º, Inciso V, Alínea " b " Atigo 7º, Inciso IV

Artigo 9º, Inciso II Artigo 10º, Inciso II Artigo 11º Artigo 7º, Inciso V, Alínea " a "



CARTEIRA_POR INSTITUIÇÃO GESTORA (%)

IPOJUCAPREV – OUT/22

41.27% 18.50% 14.59%
4.58%

CAIXA DTVM TÍTULOS BB GESTÃO DE RECURSPS BRADESCO ASSET BTG PACTUAL ASSET SUL AMÉRICA

ICATU VANGUARDA AZ QUEST CONSTÂNCIA XP ASSET RIO BRAVO ITAU ASSET

4UM GESTÃO QUELUZ GESTÃO BNB SINGULARE QLZ GESTÃO BRPP



CARTEIRA_POR INSTITUIÇÃO GESTORA (%)
ÍNDICES % TOTAL VALOR (R$)

CAIXA DTVM 41,27% 151.659.771,92 

TÍTULOS 18,50% 67.998.690,29 

BB GESTÃO DE RECURSPS 14,59% 53.611.118,44 

BRADESCO ASSET 4,58% 16.819.228,90 

BTG PACTUAL ASSET 3,86% 14.192.160,53 

SUL AMÉRICA 3,54% 13.018.741,59 

ICATU VANGUARDA 3,23% 11.869.719,67 

AZ QUEST 2,21% 8.132.577,74 

CONSTÂNCIA 1,69% 6.194.019,80 

XP ASSET 1,42% 5.224.721,74 

RIO BRAVO 1,17% 4.317.526,65 

ITAU ASSET 1,17% 4.314.978,34 

4UM GESTÃO 1,13% 4.150.690,76 

QUELUZ GESTÃO 0,73% 2.681.692,57 

BNB 0,36% 1.327.327,13 

SINGULARE 0,28% 1.020.815,58 

QLZ GESTÃO 0,27% 1.001.953,84 

BRPP -0,01% -29.760,78 

TOTAL 100,00% 367.505.974,71

IPOJUCAPREV – OUT/22



CARTEIRA_POR INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA (%)
ÍNDICES % TOTAL VALOR (R$)

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 41.27% R$ 151.659.771,92

TÍTULOS 18.5% R$ 67.998.690,29

BB GESTÃO DE RECURSPS DTVM S.A. 14.59% R$ 53.611.118,44

BEM – DTVM LTDA. 13.54% R$ 49.763.890,24

BRADESCO ASSET 4.58% R$ 16.819.228,90

BTG PACTUAL SERVIÇOS FINANCEIROS S/A DTVM 3.54% R$ 13.018.741,59

BANCO BNP PARIBAS BRASIL S/A 1.17% R$ 4.314.978,34

IATU UNIBANCO S/A 1.17% R$ 4.317.526,65

BNY MELLON SERVIÇOS FINANCEIROS DTVM S/A 0.73% R$ 2.681.692,57

SANTANDER CACEIS BRASIL DTVM S/A 0.36% R$ 1.327.327,13

SINGULARE CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILISÁRIOS S/A 0.28% R$ 1.020.815,58

PLANNER CORRETORA DE VALORES S/A 0.27% R$ 1.001.953,84

RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILISÁRIOS S/A -0.01% R$ -29.760,78

TOTAL 100,00% R$ 367.505.974,71

IPOJUCAPREV – SET/22



CARTEIRA_POR ÍNDICE (%)

IPOJUCAPREV – OUT/22

25.61% 18.50% 11.28% 9.14% 8.71% 8.60%

CDI TÍTULOS IMA Geral ex-C IDKA IPCA 2A IMA-B 5 IBOVESPA GLOBAL BDRX 125% do CDI SMLL IPCA IDIV MSCI World IMA-B IFIX



CARTEIRA_POR ÍNDICE (%)

IPOJUCAPREV – OUT/22

ÍNDICES % TOTAL VALOR (R$)

CDI 25,61% 94.109.015,71 

TÍTULOS 18,50% 67.998.690,29 

IMA Geral ex-C 11,28% 41.472.013,72

IDKA IPCA 2A 9,14% 33.593.982,42 

IMA-B 5 8,71% 32.004.162,03 

IBOVESPA 8,60% 31.588.186,23 

GLOBAL BDRX 4,39% 16.148.555,50 

125% do CDI 4,09% 15.015.580,99 

SMLL 3,34% 12.283.268,50 

IPCA 2,13% 7.828.249,73 

IDIV 1,88% 6.914.172,96 

MSCI World 1,17% 4.314.978,34 

IMA-B 0,88% 3.233.164,45 

IFIX 0,27% 1.001.953,84 

TOTAL 100,00% 367.505.974,71



RENTABILIDADE_SETEMBRO_2022

IPOJUCAPREV – OUT/22

Fonte: Comdinheiro

1.11% 1.58% 1.40% 1.07% 0.62%
1.30%

0.42%
1.48%

2.39%

0.47%

-9.34%
-8.38%

0.09%

IRF-M 1 IRF-M 1+ IRF-M CDI IDKA IPCA 2A IMA GERAL EX-C IMA-B 5 IMA-B IMA-B 5+ Ibovespa S&P 500 Global BDRx

Rentabilidades - Setembro

Setembro Meta setembro



RENTABILIDADE ACUMULADA_2022

IPOJUCAPREV – OUT/22

Fonte: Comdinheiro

8.59%
6.25% 6.96%

8.90%
6.94% 7.67% 7.06% 6.11% 5.07% 4.97%

-24.77%

-30.78%

7.98%

IRF-M 1 IRF-M 1+ IRF-M CDI IDKA IPCA 2A IMA GERAL EX-

C

IMA-B 5 IMA-B IMA-B 5+ Ibovespa S&P 500 Global BDRx

Rentabilidades - 2022

Acumulado ano Meta acumulada



RENTABILIDADE ACUMULADA_2022

IPOJUCAPREV – OUT/22

Mês Meta atuarial Rentabilidade Meta acumulada Rentabilidade acumulada

Janeiro 0,94% 0,04% 0,94% 0,04%

Fevereiro 1,41% -0,45% 2,36% -0,41%

Março 2,02% 1,94% 4,43% 1,52%

Abril 1,46% -0,95% 5,95% 0,56%

Maio 0,87% 0,68% 6,87% 1,24%

Junho 1,07% -1,36% 8,01% -0,14%

Julho -0,28% 1,46% 7,70% 1,31%

Agosto 0,04% 1,29% 7,74% 2,61%

Setembro 0,11% -0,07% 7,88% 2,53%

7.88%

2.53%

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro

Meta acumulada Rentabilidade acumulada



ANÁLISE RISCO X RETORNO_SET_2022

O IPOJUCAPREV adota a metodologia do VaR – Value-at-Risk como parâmetro de monitoramento para controle do risco de mercado

dos ativos que compõe a carteira. Serão observadas as referências abaixo estabelecidas e realizadas reavaliações destes ativos

sempre que as referências pré-estabelecidas forem ultrapassadas.

• Segmento de Renda Fixa: 3,5% (três e meio por cento) do valor alocado neste segmento.

• Segmento de Renda Variável: 15% (quinze por cento) do valor alocado neste segmento.

Nome Retorno Volatilidade
VaR 95,0% MV 21 

du
Sharpe - CDI

Treynor -

CDI/IMA GERAL 

EX-C

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

CAIXA GESTÃO ESTRATÉGICA FIC RF 1,24% 1,66% 0,79% 1,22 0,03 8,29% 3,62% 5,75% 9,44% 10,64% 17,48%

IMA Geral ex-C 1,30% 2,40% 1,14% 1,13 0,03 7,66% 3,31% 4,79% 9,15% 11,61% 15,75%

IPOJUCAPREV – OUT/22

Nome Retorno Volatilidade VaR 95,0% MV 21 du Sharpe - CDI
Treynor -

CDI/IMA-B 5 +

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

CAIXA BRASIL 2030 III TP 1,18% 5,99% 2,84% 0,24 0,02 0,01% -1,14% -0,76% 2,16% 0,42% -1,72%

IMA-B 5 + 2,39% 7,74% 3,67% 2,06 0,16 5,10% 3,63% 2,01% 5,19% 9,44% 6,74%



Nome Retorno Volatilidade VaR 95,0% MV 21 du Sharpe - CDI
Treynor -

CDI/IMA-B 5

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

BB IMA-B 5 FIC RF PREVID LP 0,40% 2,67% 1,27% -2,99 -0,08 6,90% 0,69% 2,69% 8,97% 15,45% 23,21%

BB TP IPCA FI RF PREVID 0,08% 1,57% 0,75% -7,49 -0,45 7,15% 0,27% 2,90% 8,79% 15,51% 24,92%

BB TP IPCA I FI RF PREVID 1,05% 0,00% 0,00% -74,72 -15,83 10,55% 3,56% 6,13% 12,58% 21,55% 30,89%

BB TP VII FI RF PREVID 1,05% 0,00% 0,00% -74,64 -61,53 10,49% 3,54% 6,09% 12,50% 21,38% 27,38%

BB TP X FI RF PREVID 0,48% 3,06% 1,45% -2,28 -0,06 7,34% 0,95% 3,07% 9,40% 16,65% 24,17%

BB TP XI FI RF PREVID 1,05% 0,00% 0,00% -67,41 -25,37 10,48% 3,53% 6,09% 12,49% 21,38% 30,62%

BTG PACTUAL 2024 TP FI RF 0,47% 3,02% 1,44% -2,34 0,23 -48,63% -50,34% -49,13% -47,69% -47,06% -62,29%

CAIXA BRASIL 2024 I TP FI RF 0,48% 3,07% 1,46% -2,27 -0,06 0,39% -2,51% -0,89% 2,43% 2,29% 4,91%

CAIXA BRASIL 2024 IV TP FI RF 0,49% 3,07% 1,46% -2,25 -0,06 0,44% -2,69% -1,07% 2,48% 2,37% 4,96%

ICATU VANGUARDA INFLAÇÃO CURTA FIC 0,38% 2,70% 1,28% -3,04 -0,08 6,34% 0,55% 2,35% 8,25% 13,60% 20,17%

IMA-B 5 0,42% 2,67% 1,27% -2,88 -0,08 7,07% 0,72% 2,78% 9,25% 16,01% 24,15%

ANÁLISE RISCO X RETORNO_SET_2022

IPOJUCAPREV – OUT/22

Nome Retorno Volatilidade
VaR 95,0% MV 

21 du

Sharpe -

CDI

Treynor -

CDI/IBOVESPA

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

BTG PACTUAL ABS INST FIC AÇÕES -0,30% 20,60% 9,78% -0,70 -0,18 -0,71% 13,58% -11,22% -19,91% -22,98% -19,59%

BB QUANTITATIVO FIC AÇÕES -0,36% 23,19% 11,01% -0,63 -0,15 1,67% 9,67% -9,55% -1,48% 23,60% 23,37%

CONSTÂNCIA FUNDAMENTO FI AÇÕES -1,08% 18,74% 8,90% -1,29 -0,32 7,96% 10,78% -3,59% 3,16% 21,80% 13,73%

ITAÚ DUNAMIS FIC AÇÕES -1,00% 21,21% 10,07% -1,07 -0,27 2,10% 12,48% -4,73% -6,05% 12,87% 0,62%

SULAMÉRICA SELECTION FIC AÇÕES -2,22% 25,59% 12,15% -1,43 -0,40 -10,33% 13,24% -14,58% -21,03% 8,36% -

Ibovespa 0,47% 23,53% 11,17% -0,19 -0,05 4,97% 11,59% -9,49% -0,85% 17,59% 4,72%



Nome Retorno Volatilidade
VaR 95,0% MV 

21 du

Sharpe -

CDI
Treynor - CDI/SMLL

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

4UM SMALL CAPS FI AÇÕES -0,08% 20,62% 9,79% -0,57 -0,17 -3,85% 15,04% -3,73% -2,01% 14,38% 14,04%

AZ QUEST SMALL MID CAPS FIC AÇÕES -2,18% 20,59% 9,77% -1,81 -0,49 -5,30% 7,87% -12,33% -13,12% 1,09% -0,03%

SMLL -1,84% 25,65% 12,18% -1,24 -0,32 -8,06% 14,54% -15,76% -18,43% -4,28% -6,36%

Nome Retorno Volatilidade
VaR 95,0% MV 

21 du

Sharpe -

CDI
Treynor - CDI/IDIV

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

CAIXA VINCI VALOR DIVIDENDOS -0,09% 20,39% 9,68% -0,58 -0,13 8,36% 7,35% -7,73% 4,58% 21,36% 13,41%

IDIV -1,80% 20,98% 9,96% -1,55 -0,32 9,21% 5,21% -6,66% 7,21% 29,33% 16,35%

ANÁLISE RISCO X RETORNO_SET_2022

IPOJUCAPREV – OUT/22

Nome Retorno Volatilidade VaR 95,0% MV 21 du Sharpe - CDI Treynor - CDI/CDI
Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

ICATU VANGUARDA INFLAÇÃO 0,69% 2,51% 1,19% -1,80 - 8,24% 2,02% 3,69% 10,17% 18,25% 24,36%

BTG PACTUAL CRÉDITO CORPORATIVO I 1,26% 0,11% 0,05% 20,73 - 10,38% 3,57% 7,12% 12,89% 20,69% 19,41%

CDI 1,07% 0,00% 0,00% - - 8,89% 3,21% 6,27% 10,90% 14,22% 18,30%



Nome Retorno Volatilidade
VaR 95,0% 

MV 21 du
Sharpe - CDI

Treynor -

CDI/BDRX

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

CAIXA INSTI FI AÇÕES BDR NÍVEL I -7,72% 20,12% 9,55% -5,32 -1,06 -30,97% -6,32% -12,23% -22,81% -7,43% 48,35%

MS GLOBAL OPPORTUNITIES ADVISORY IE -9,46% 33,99% 16,14% -3,71 -1,32 -46,23% -3,66% -19,59% -45,36% -40,34% -

Global BDRX -8,38% 19,54% 9,28% -5,92 -1,16 -30,78% -6,40% -12,18% -22,27% -4,35% 52,06%

ANÁLISE RISCO X RETORNO_SET_2022

IPOJUCAPREV – OUT/22

Nome Retorno Volatilidade VaR 95,0% MV 21 du Sharpe - CDI
Treynor -

CDI/S&P 500

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

AXA WF FRAMLINGTON DIGITAL -12,25% 26,49% 12,58% -6,26 -1,67 -37,36% -8,04% -28,92% -35,43% -18,83% -

MSCI World (Moeda Original) -9,47% 21,28% 10,10% -6,09 -1,55 -26,40% -7,37% -22,19% -20,89% 0,81% 9,34%

S&P 500 (Moeda Original) -9,34% 24,46% 11,61% -5,20 -1,27 -24,77% -6,27% -21,12% -16,76% 7,50% 21,06%

Nome Retorno Volatilidade
VaR 95,0% MV 

21 du
Sharpe - CDI

Treynor -

CDI/Ibovespa

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

RIO BRAVO PROTEÇÃO II FI MULTIMERCADO 0,82% 3,24% 1,54% -0,92 -0,43 - 2,07% - - - -

Ibovespa 0,47% 23,53% 11,17% -0,19 -0,05 4,97% 11,59% -9,49% -0,85% 17,59% 4,72%



Nome Retorno Volatilidade VaR 95,0% MV 21 du Sharpe - CDI Treynor - CDI/CDI
Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

CAIXA RV 30 1,48% 6,63% 3,15% 0,75 - 10,32% 6,76% 3,19% 10,21% 16,54% 17,27%

CDI 1,07% 0,00% 0,00% - - 8,89% 3,21% 6,27% 10,90% 14,22% 18,30%

Nome Retorno Volatilidade VaR 95,0% MV 21 du Sharpe - CDI
Treynor -

CDI/IDKA 2 A

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

CAIXA BRASIL IDKA IPCA 2A 0,51% 3,17% 1,50% -2,10 -0,07 6,53% 0,40% 2,23% 8,47% 15,14% 23,34%

IDKA IPCA 2A 0,62% 3,29% 1,56% -1,60 -0,05 6,94% 0,20% 2,60% 8,91% 15,97% 24,91%

Nome Retorno Volatilidade
VaR 95,0% MV 

21 du

Sharpe -

CDI
Treynor - CDI/CDI

Retorno

Ano 3 meses 6 meses 12 meses 24 meses 36 meses

BB PERFIL FIC RF REF DI PREVID LP 1,09% 0,04% 0,02% 6,78 - 9,08% 3,25% 6,30% 11,18% 14,76% 18,21%

BNB PLUS FIC RENDA FIXA LP 1,06% 0,01% 0,01% -11,88 - 8,82% 3,17% 6,11% 10,83% 14,05% 17,40%

BRADESCO PREMIUM FI RF REF DI 1,12% 0,01% 0,01% 40,37 - 9,35% 3,34% 6,57% 11,58% 15,22% 18,59%

CAIXA BRASIL DISPONIBILIDADES 0,93% 0,00% 0,00% -1.201,91 - 7,61% 2,80% 5,42% 9,21% 11,44% 14,44%

CAIXA BRASIL FI RF REF DI LP 1,11% 0,06% 0,03% 6,61 - 9,12% 3,23% 6,35% 11,18% 14,84% 18,22%

CDI 1,07% 0,00% 0,00% - - 8,89% 3,21% 6,27% 10,90% 14,22% 18,30%

ANÁLISE RISCO X RETORNO_SET_2022

IPOJUCAPREV – OUT/22



EVOLUÇÃO PATRIMONIAL (EM MI)_2019 - 2022

IPOJUCAPREV – OUT/22
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CENÁRIO ECONÔMICO

Inflação do consumidor na Zona do Euro sobe em setembro. De acordo com dados do escritório de estatísticas da UE, o Eurostat,

a taxa anual de inflação ao consumidor (CPI, na sigla em inglês) da Zona do Euro continuou em elevação e atingiu 9,9% em

setembro. O indicador de setembro veio pouco abaixo do esperado pelo mercado. O consenso Refinitiv apontava para uma alta

de 10,0% no mês.

PIB da China cresce 3,9% no 3º trimestre. De acordo com o Departamento Nacional de Estatísticas (NBS, na sigla em inglês) O PIB

chinês avançou no terceiro trimestre ante o segundo, após ter encolhido 2,6% entre abril e junho, ainda de acordo com a NBS. No

acumulado do ano até setembro, o avanço foi de 3,0%, bem aquém da meta de cerca de 5,5% estabelecida pelo governo para o

ano inteiro.

Preço médio da gasolina sobe. Segundo dados da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), o preço

médio do litro avançou para R$ 4,86 na semana de 9 a 15 de outubro, uma alta de 1,46% frente à semana anterior (R$ 4,79). De

acordo com o novo levantamento da ANP, o valor máximo do combustível encontrado nos postos foi de R$ 7,35.

Instituição ligada ao senado projeta rombo nas contas do governo em 2023. De acordo com a Instituição Fiscal Independente (IFI),

ligada ao Senado Federal, as contas do governo podem apresentar um rombo de até R$ 103 bilhões em 2023 se o gasto adicional

do Auxílio Brasil, estimado em cerca de R$ 200 por mês por beneficiário, ficar fora da regra do teto de gastos.

IPOJUCAPREV – OUT/22



CENÁRIO ECONÔMICO_PROJEÇÕES

Fonte: Focus

IPOJUCAPREV – OUT/22



ESTRATÉGIA_ALOCAÇÃO

IPOJUCAPREV – OUT/22

A alocação foi baseada no atual cenário econômico brasileiro, que indica arrefecimentos da inflação no curto prazo, por conta do

impacto de políticas monetárias mais contracionistas, impostas pelo Banco Central desde o ano passado, o que fez com que o juros

no Brasil chegassem a 13,75% a.a. Conforme relatório Focus do Banco Central, a inflação de 2022 tem sido revista para baixo a

dezessete semanas, enquanto a inflação esperada para 2023 também tem sido revista para valores mais próximos da meta. Isso

traz a possibilidade do Copom iniciar um ciclo de redução de juros, o que é estimado para maio do próximo ano.

Sendo assim, nossa recomendação para a renda fixa sofreu uma alteração, pois acreditamos que, apesar dos riscos, a pior parte do

cenário de inflação já passou e, portanto, não se faz necessário manter uma posição tão elevada em inflação curta. Dessa maneira,

substituímos nossa recomendação de IMA-B 5 para IRF-M 1, como forma de capturar mais esse cenário de juros elevados, início do

processo de desinflação e possibilidade de corte de juros já em 2023. Os fundos IRF-M 1 investem em títulos públicos pré-fixados,

com prazo de vencimento inferior a um ano.

Levando em consideração que o IPOJUCAPREV tem dois fundos IMA-B 5 em carteira e que ambos apresentam rentabilidade

compatível, analisamos o retorno auferido nos investimentos feitos pelo IPOJUCAPREV, orientando resgate do que apresenta o

maior lucro na operação, que no caso é o BB IMA-B 5 FIC RENDA FIXA PREVIDENCIÁRIO. Vale salientar que desde a aplicação

inicial, o fundo conseguiu superar a meta atuarial do RPPS (IPCA + 4,85% a.a.)

FUNDOS Data valor aplicado Data valor aplicado saldo atual retorno

ICATU VANGUARDA INFLAÇÃO CURTA FI RENDA FIXA 27/04/2022 R$  10.000.000,00 R$ 10.018.701,56 0,19%

BB IMA-B 5 FIC RF PREVID LP 25/04/2022 R$  15.000.000,00 19/05/2022 R$     65.097,46 R$ 15.341.310,55 1,83%



RENTABILIDADE_IMA- B5

IPOJUCAPREV – OUT/22
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ANÁLISE_IRF-M 1



ESTRATÉGIA_ALOCAÇÃO

IPOJUCAPREV – OUT/22

Dado que os fundos IRF-M 1 adotam uma gestão passiva, buscando replicar a carteira e o retorno do seu benchmark (IRF-M 1),

entendemos como viável a manutenção dos recursos na mesma instituição (BB). Sendo assim, orientamos que resgatem os

recursos investidos no BB IMA-B 5 (03.543.447/0001-06) para efetuar a aplicação no BB IRF-M1 TP FIC RF PREVID (11.328.882/0001-

35).
RESGATE/DISPONIBILIDADE

Fundo Valor R$

BB IMA-B 5 FIC RF PREVID LP Resgate total (R$ 15.341.310,55)

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS Resgate total (R$ 1.800.000,00) 

TOTAL 17.080.082,66

APLICAÇÕES

Fundo Valor R$

BB IRF-M 1 TP FIC RF PREVIDENCIÁRIO 17.080.082,66

TOTAL 17.080.082,66



IPOJUCAPREV – OUT/22 COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA_OUT_2022

Produto / Fundo
Disponibilidade

Carência Saldo Particip. S/ Total RESOLUÇÃO – 4.963
Resgate

TÍTULOS PÚBLICOS - - 62.497.110,73 17,01% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "a"

CAIXA BRASIL DISPONIBILIDADES FI RF D+0 Não há 773.536,20 0,21% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL GESTÃO ESTRATÉGICA FI RF D+0 Não há 41.472.013,72 11,28% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL 2024 I TP FI RF D+0 16/08/2024 3.457.563,08 0,94% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL 2024 IV TP FI RF D+0 15/08/2024 2.233.853,35 0,61% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL 2030 III TP FI RF D+2 15/08/2030 3.233.164,45 0,88% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

BB TP IPCA FI RF PREVID D+0 16/05/2023 2.267.395,47 0,62% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

BB TP X FI RF PREVID D+1 15/08/2024 1.001.118,19 0,27% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

BTG PACTUAL 2024 TP FI RF D+0 15/08/2024 797.334,88 0,22% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

BB IRF-M 1 TP FIC RF PREVIDENCIÁRIO D+1 Não há 17.141.310,55 4,66% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

ICATU VANGUARDA INFLAÇÃO CURTA FI RENDA FIXA LP D+1 Não há 10.174.100,17 2,77% Artigo 7, Inciso I, Alínea  "b"

CAIXA BRASIL FI RF REF DI LP D+0 Não há 56.997.254,90 15,51% Artigo 7, Inciso III, Alínea  "a"

BNB PLUS FIC RF LP D+1 Não há 1.327.327,13 0,36% Artigo 7, Inciso III, Alínea  "a"

BRADESCO PREMIUM FI RF REF DI D+0 Não há 16.819.228,90 4,58% Artigo 7, Inciso III, Alínea  "a"

BB PERFIL FIC RF REF DI PREVIDENC D+0 Não há 31.876.344,70 8,67% Artigo 7, Inciso III, Alínea  "a"

TÍTULOS PRIVADOS - - 10.001.579,56 2,72% Artigo 7, Inciso IV

INVEST DUNAS FIDC MULTISSETORIAL SÊNIOR LP VR - 27.088,07 0,01% Artigo 7, Inciso V, Alínea  "a"

BTG PACTUAL CRÉDITO CORPORATIVO I FIC RF CP LP D+31 Não há 9.358.361,68 2,55% Artigo 7, Inciso V, Alínea  "b"

ICATU VANGUARDA FI RF INFLAÇÃO CP LP D+6 Não há 4.018.060,36 1,09% Artigo 7, Inciso V, Alínea  "b"

TOTAL RENDA FIXA 275.473.746,09 74,96%



IPOJUCAPREV – OUT/22 DETALHAMENTO DA CARTEIRA_OUT_2022

Produto / Fundo
Disponibilidade

Carência Saldo Particip. S/ Total RESOLUÇÃO - 4.963
Resgate

CAIXA VALOR DIVIDENDOS RPPS FIC AÇÕES D+32 Não há 7.828.249,73 2,13% Artigo 8, Inciso I

CONSTÂNCIA FUNDAMENTO FI AÇÕES D+15 Não há 6.194.019,80 1,69% Artigo 8, Inciso I

SULAMÉRICA SELECTION FIC AÇÕES D+32 Não há 11.869.719,67 3,23% Artigo 8, Inciso I

BTG PACTUAL ABSOLUTO INSTITUCIONAL FIC AÇÕES D+32 Não há 2.863.045,03 0,78% Artigo 8, Inciso I

ITAÚ DUNAMIS FIC AÇÕES D+23 Não há 4.317.526,65 1,17% Artigo 8, Inciso I

4UM SMALL CAPS FI AÇÕES D+20 Não há 4.150.690,76 1,13% Artigo 8, Inciso I

AZ QUEST SMALL MID CAPS FIC AÇÕES D+29 Não há 8.132.577,74 2,21% Artigo 8, Inciso I

BB MULTISSETORIAL QUANTITATIVO FIC AÇÕES D+3 Não há 3.124.949,53 0,85% Artigo 8, Inciso I

TOTAL RENDA VARIÁVEL 48.480.778,91 13,19%

AXA WF INVESTIMENTO NO EXT. FIC AÇÕES D+6 Não há 2.581.423,98 0,70% Artigo 9, Inciso II

MS GLOBAL OPPORTUNITIES ADVISORY IE FIC AÇÕES D+6 Não há 1.733.554,36 0,47% Artigo 9, Inciso II

CAIXA INSTITUCIONAL BDR NÍVEL I FI AÇÕES D+3 Não há 15.015.580,99 4,09% Artigo 9, Inciso III

TOTAL EXTERIOR 19.330.559,33 5,26%

CAIXA RV 30 FI MULTIMERCADO LP D+3 Não há 16.148.555,50 4,39% Artigo 10, Inciso I

RIO BRAVO PROTEÇÃO II FI MULTIMERCADO D+3 23/06/2024 5.224.721,74 1,42% Artigo 10, Inciso I

ÁTICO FLORESTAL MULTIESTRATÉGIA FIP - - 2.681.692,57 0,73% Artigo 10, Inciso II

GERAÇÃO DE ENERGIA MULTIESTRATÉGIA FIP VR - -29.760,78 -0,01% Artigo 10, Inciso II

TOTAL ESTRUTURADOS 24.025.209,03 6,54%

SOCOPA FII - REIT11 VR - 993.727,51 0,27% Artigo 11

VECTOR QUELUZ LAJES CORPORATIVAS FII - CLASSE B - - 1.001.953,84 0,27% Artigo 11

TOTAL FUNDOS IMOBILIÁRIOS 1.995.681,35 0,54%

PL TOTAL 369.305.974,71 100,00%

DISPONIBILIDADES 9.404,67

TOTAL 369.315.379,38





Emitido em 13/10/2022 às 20:15:18

Detalhe da Consulta sobre RPPS - Número: L310642/2022

Gestão de Investimentos do RPPS Credenciamento
Assunto Assunto Específico

Última mudança de situaçãoData de cadastro Situação

Ente Federativo / UF
Itapipoca / CE

11/10/2022 11/10/2022Respondida

Dados da consulta

GesCon - Gestão de Consultas
SPREV - Secretaria de Políticas de Previdência Social

Contexto
Reabrindo a consulta nº  L279482/2022 com busca de maiores esclarecimentos. Solicito encaminhamento para coordenação de
investimentos.

No artigo nº 106 da Portaria MTP nº 1467/2022, com vigência a partir de julho/2022, consta que o credenciamento deverá ser atualizado a
cada 2 (dois anos)
Manifestação de entendimento
Entendemos que aos credenciamentos anteriores a vigência da Portaria nº 1467/2022 aplica-se a regra de 1 (um) ano e aos
credenciamentos efetuados a partir de julho/2022 a validade será de 2(dois) anos.
Questionamento
Considerando que já haviam instituições credenciadas pelo RPPS antes da vigência da Portaria nº 1467/2022, estando estes
credenciamentos ainda com validade, e com a atualização da vigência da Portaria nº 1467/2022 o que ocorrem com estes
credenciamentos?

Exemplo: Credenciamento feito em 12/2021, considerando que este credenciamento teria ainda 6 meses de validade segundo a portaria
519, a validade atual deste credenciamento deve ser considerada de que forma?

1 -  sua vigência permaneceria seguindo os parâmetros da Portaria 519, devendo serem renovados ao final do período de 12 meses, ou

2 - Absorveriam a validade da Portaria 1467, ampliando a validade de 12 para 24 meses?

Resposta
Trata-se de questionamento do Município Itapipoca-CE referente às instituições que estão com credenciamento vigente.

 Com o advento da Portaria MTP 1467/2022 a vigência dos termos de credenciamento foi alterada de 1 (um) para 2 (dois anos), conforme
inciso II do art. 106. No entanto, conforme orientação do equipe de Coordenação de Gerenciamento de Informações Previdenciárias,
todos os credenciamentos que estavam válidos a partir de 03/07/2022, ganharam mais um ano. E os novos credenciamentos que forem
feitos a partir de 03/07/2022 precisarão ser atualizados a cada dois anos. Ou seja, o credenciamento feito em 12/2021 precisará ser
renovado em 12/2023.
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TERCEIRA RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONSULTA FORMAL AOS COTISTAS DO 

 

GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 

CNPJ nº 11.490.580/0001-69 

 

 

RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“RJI” ou “Administradora”), na qualidade de 

administradora do GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 

MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ sob o nº 11.490.580/0001-69 (“Fundo”), vem por meio desta, rerratificar, 

novamente, a convocação da Consulta Formal, endereçada aos cotistas em 31 de agosto de 2022, rerratificada 

em 01 de setembro de 2022, bem como em 22 de setembro de 2022, com intuito de prorrogar o prazo de 

envio da resposta para até o dia 28 de outubro de 2022, tendo em vista a solicitação de cotista*, conforme 

consolidação da Consulta Formal rerratificada de acordo com a seguinte redação: 

 

*Ressalta que novas postergações poderão comprometer o engajamento e interesse do potencial investidor 

em prosseguir com a operação. 

 

 CONSULTA FORMAL AOS COTISTAS DO 

 

GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 

CNPJ nº  11.490.580/0001-69 

 

 

A RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com endereço na Rua do Ouvidor, 97, 7º andar, 

Centro, na cidade e Estado do Rio de Janeiro (“Administradora” ou “RJI”), na qualidade de administradora do 

GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ sob 

o nº 11.490.580/0001-69 (“Fundo”), convoca os cotistas a responderem a presente consulta formal, nos termos 

da Instrução CVM 578/2016 e dos artigos 34 e 36 do Regulamento do Fundo, que tem por objetivo deliberar 

sobre a seguinte matéria, tendo em vista que: 

 

(i) Em 24 de junho de 2019, foi realizada assembleia geral de cotistas, por meio da qual se deliberou 

pela aprovação do Plano de Encerramento Organizado, que continha a estratégia de 

desinvestimento da Genial Gestão Ltda. (“Gestora”) com intuito de promover o encerramento 

regular do Fundo. O Plano era expresso no sentido de que o Fundo não possuía caixa suficiente para 

cobrir as suas despesas e que seria necessário capitalizar o Fundo mediante solicitações de aportes 

dos cotistas ou por meio de terceiros – devido à limitação regulatória de aportar, imposta aos 

cotistas cuja natureza seja de Regimes de Próprio de Previdência Social - RPPS; 

 

(ii) Em 24 de junho de 2021, a Administradora comunicou que a Gestora, conforme autorizado pela 

Plano de Encerramento Organizado aprovado, havia prorrogado o prazo do Fundo até o dia 23 de 

junho de 2023; 



 
 

 
2 Rua do Ouvidor– 97 – 7º Andar – Centro – Rio de 

Janeiro - RJ-CEP 20040 - 030 - Brasil  

Rua daBélgica – 10 – Sala 605 – Comercio – 

Salvador- Ba CEP 40010 - 030 - Brasil  

RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 

Telefone: + 55 21 3500 4500 

WWW.RJICV.COM.BR 

 

 

(iii) O Fundo não possui recursos para arcar com as suas despesas ordinárias, tampouco para adotar a 

estratégia para iniciar as medidas aprovadas nas assembleias gerais de cotistas de 02 de julho de 

2020 e de 13 de maio de 2021 (“Assembleias”), bem como levar o Fundo ao seu encerramento 

regular;  

 

(iv) Devido à limitação regulatória imposta aos cotistas RPPS e ao fato do Fundo não possuir outras 

alternativas de geração de caixa, a Gestora vinha buscando alternativas com terceiros para 

possibilitar a consecução de medidas estratégicas do Fundo, detalhadas no Material de Apoio 

elaborado pela Gestora (Anexo I);  

 

(v) A Gestora, após diversas conversas com terceiros, conforme demonstrado no Materal de Apoio da 

Gestora, recebeu proposta de um terceiro interessado, com o qual celebrou um contrato não 

vinculante (Anexo II) para definir as condições mínimas para celebração de contrato vinculante 

(“Contrato Definitivo”), conforme explicado no Material de Apoio elaborado pela Gestora (Anexo I); 

 

(vi) A proposta de investimento de terceiro não configurará empréstimo, financiamento ou qualquer 

outra operação expressamente vedada para fundos de investimento. 

 

ORDEM DO DIA: 

 

Deliberar sobre as condições mínimas para celebração do Contrato Definitivo, compreendendo a 

adoção de todas as medidas necessárias ao cumprimento do seu Objeto, bem como a celebração de 

todos os contratos acessórios ao Contrato Definitivo, tudo nos exatos termos previstos nos Anexos I e 

II.  

 

Cumpre ressaltar que, se aprovada a Ordem do Dia, ficam ratificados os termos previstos no Anexo I, ficando a 

Gestora e a Administradora do Fundo autorizados a negociar os termos e tomar todas as medidas necessárias 

para celebrar o Contrato Definitivo, conforme racional e condições previstas nos Anexo I e II desta convocação, 

bem como ficam ratificadas as deliberações das Assembleias aqui definidas. 

 

Os cotistas que se encontrem em situação de conflito de interesse com o Fundo, a qual os impeça de votar na 

presente assembleia, assim como aqueles que se enquadrem em uma das hipóteses de impedimento previstas 

no Regulamento do Fundo e/ou no artigo 31, §1º, da Instrução CVM nº 578 de 30 de agosto de 2016 deverão se 

manifestar perante a Administradora e estarão impedidos de votar nesta Assembleia. 

 

Somente poderão votar os cotistas do Fundo inscritos no registro de cotistas na data de convocação da 

Assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos a menos de 01 (um) ano. 
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MANIFESTAÇÃO DE VOTO: 

 

Os cotistas deverão votar sobre a matéria acima, enviando manifestação via e-mail, por meio do e-mail: 

legal@rjicv.com.br, no prazo de 58 (cinquenta e oito) dias corridos contados do envio da consulta, ou seja, 28 de 

outubro de 2022, de acordo com o art. 34, parágrafo 1º do Regulamento do Fundo, nos moldes da manifestação 

de voto, em anexo.  

 

Rio de Janeiro/RJ, 11 de outubro de 2022. 

 

 

 

RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.   

Administradora 
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ANEXO I – MINUTA MANIFESTAÇÃO DE VOTO DOS COTISTAS 

 

GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 

CNPJ: 11.490.580/0001-69 

 

 

Em resposta ao procedimento de consulta formal enviado no dia 31 de agosto de 2022(“Consulta Formal”), 

rerratificado em 1º de setembro de 2022, bem como em 22 de setembro de 2022 e, novamente reratificado 

em 11 de outubro de 2022,  aos cotistas do GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM 

PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ: 11.490.580/0001-69, por RJI CORRETORA DE TÍTULOS E 

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição administradora do Fundo, segue manifestação de voto, na qualidade 

de cotista do Fundo, em relação a seguinte matéria: 

 

Deliberar sobre as condições mínimas para celebração do Contrato Definitivo, compreendendo a 

adoção de todas as medidas necessárias ao cumprimento do seu Objeto, bem como a celebração de 

todos os contratos acessórios ao Contrato Definitivo, tudo nos exatos termos previstos nos Anexos I e 

II.  

 

(     ) APROVA; 

(     ) REPROVA; 

(     ) ABSTÉM. 

 

 

 

 

___________________________(Cidade), ___________, de _______________________ de 2022. 

 

 

 

_______________________________________________________________________ 

(Nome do Cotista) 
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GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 
CNPJ nº 11.490.580/0001-69 

 
ATA DA CONSULTA FORMAL ENCERRADA EM 14 DE OUTUBRO DE 2022 

 
 
A RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com endereço na Rua do Ouvidor, nº 97, 7º andar, Centro, 
na cidade e Estado do Rio de Janeiro (“Administradora”), na qualidade de administradora do GERAÇÃO DE ENERGIA 
FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ sob o nº 11.490.580/0001-69 
(“Fundo”), vem, por meio deste, em cumprimento aos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários nº 578/16 
(“ICVM 578/16”), e do art. 36 do Regulamento do Fundo, comunicar o encerramento do prazo para o envio da resposta à 
consulta formal endereçada a todos os cotistas do Fundo, em 08 de setembro de 2022, rerratificado em 09 de setembro 
de 2022 e, novamente rerratificada em 30 de setembro de 2022 (“Consulta Formal”), tendo apurado o seguinte resultado: 
 
1) CONVOCAÇÃO: Consulta Formal encaminhada aos cotistas por correspondência eletrônica (“e-mail”), em 08 de 

setembro de 2022, rerratificado em 09 de setembro de 2022 e, novamente rerratificada em 30 de setembro de 2022.  
 

2) RESPOSTAS À CONSULTA FORMAL: Dos cotistas detentores de 60,10% (sessenta vírgula dez por cento) das cotas 
subscritas e integralizadas do Fundo.  
 

3) PAUTA DA CONSULTA FORMAL: 
 

(i) Aprovação das Demonstrações Financeiras do período de 30 de junho de 2020 e 2019.  
 

DELIBERAÇÕES TOMADAS NA CONSULTA FORMAL: No que tange ao item único da pauta, os cotistas detentores de 
48,72% (quarenta e oito vírgula setenta e dois por cento) das cotas subscritas e integralizadas do Fundo reprovaram 
o item, enquanto que os cotistas detentores de 11,38% (onze vírgula trinta e oito por cento) se abstiveram da 
votação. Por fim, o cotista detentor de 13,07% (treze vírgula zero sete por cento) das cotas subscritas e integralizadas 
do Fundo requereu que constasse em ata a seguinte manifestação: “o gestor e o administrador do fundo devem 
realizar o monitoramento a acompanhamento junto as Companhias, buscando regularizar os apontamentos 
realizados pelos auditores independentes, tendo em vista que o ativo exige uma atenção pormenorizada.”. Por todo o 
exposto, as Demonstrações Financeiras do período de 30 de junho de 2020 e 2019 foram reprovadas.  
 

4) ENCERRAMENTO: Considerando o encerramento do prazo da Consulta Formal, a Administradora finalizou o processo 
de Consulta Formal levando em consideração o resultado da deliberação da pauta, conforme acima indicado. 

 
Rio de Janeiro, 17 de outubro de 2022. 

 
 

RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.   
Administradora 

MAURO CESAR 
MEDEIROS DE 
MELLO:09768785772

Assinado de forma digital por 
MAURO CESAR MEDEIROS DE 
MELLO:09768785772 
Dados: 2022.10.17 15:25:40 
-03'00'

ENIO CARVALHO 
RODRIGUES:0272
6548768

Assinado de forma digital 
por ENIO CARVALHO 
RODRIGUES:02726548768 
Dados: 2022.10.17 15:26:35 
-03'00'
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CONSULTA FORMAL AOS COTISTAS DO 

 

GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 

CNPJ nº 11.490.580/0001-69 

 

 

A RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., com endereço na Rua do Ouvidor, 97, 7º andar, 

Centro, na cidade e Estado do Rio de Janeiro (“Administradora” ou “RJI”), na qualidade de administradora do 

GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, inscrito no CNPJ sob 

o nº 11.490.580/0001-69 (“Fundo”), convoca os cotistas a responderem a presente consulta formal, nos termos 

da Instrução CVM 578/2016 e do art. 36 do Regulamento do Fundo, que tem por objetivo deliberar sobre a 

seguinte matéria: 

 

1) Aprovação das Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 30 de junho de 2022.  

 

Somente poderão votar os cotistas do Fundo inscritos no registro de cotistas na data de convocação da 

Assembleia, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos a menos de 01 (um) ano. 

 

MANIFESTAÇÃO DE VOTO: 

 

Os cotistas deverão votar sobre a matéria acima, enviando manifestação via e-mail, por meio do e-mail: 

legal@rjicv.com.br, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados do envio da consulta, ou seja, até o dia 04 de 

novembro de 2022, de acordo com o art. 34, parágrafo 1º do Regulamento do Fundo, nos moldes da 

manifestação de voto, em anexo.  

 

Rio de Janeiro/RJ, 06 de outubro de 2022. 

 

 

 

RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.   

Administradora 
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ANEXO I – MINUTA MANIFESTAÇÃO DE VOTO DOS COTISTAS 

 

GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 

CNPJ nº  11.490.580/0001-69 

 

 

Em resposta ao procedimento de consulta forma enviado no dia 06 de outubro de 2022 (“Consulta Formal”) 

aos cotistas do GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA, 

inscrito no CNPJ sob o nº 11.490.580/0001-69, por RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

LTDA., instituição administradora do Fundo, segue manifestação de voto, na qualidade de cotista do Fundo, em 

relação a seguinte matéria: 

 

1) Aprovação das Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 30 de junho de 2022. 

 

(     ) Sim; 

(     ) Não; ou  

(     ) Abstenção. 

 

 

 

___________________________(Cidade), ___________, de _______________________ de 2022. 

 

 

 

_______________________________________________________________________ 

(Nome do Cotista) 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Aos 

Cotistas e à Administradora do 

Geração Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia  

Rio de Janeiro – RJ 

 

 

Abstenção de opinião 

 

Fomos contratados para examinar as Demonstrações Financeiras do Geração Energia 

Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Fundo”), administrado pela 

RJI Corretora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., as quais compreendem a 

demonstração da posição financeira em 30 de junho de 2022 e as respectivas 

demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 

líquido e dos fluxos de caixa do exercício findo nessa data, bem como as 

correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 

contábeis. 

 

Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações financeiras do Fundo acima 

referido, pois devido à relevância do assunto descrito na seção intitulada “Base para 

abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e 

suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações 

financeiras. 

 

 

Base para abstenção de opinião 

 

Em 30 de junho de 2022, o Fundo possuía investimento em ações das companhias de 

capital fechado Green Oil Participações Ltda. e Sting Energia e Projetos (“Companhias 

Investidas”), no montante de R$ 13.857 mil, representando 89,51% do total do Ativo do 

Fundo, conforme Demonstração da Posição Financeira. Até a emissão do presente, não 

nos foram apresentadas: i) as demonstrações financeiras do Geração Energia Fundo de 

Investimento em Participações Multiestratégia referentes ao período de 01 de julho de 

2020 a 14 de junho de 2021 (período anterior à transferência de administração); e ii) as 

Demonstrações Contábeis auditadas das Companhias Investidas do exercício findo em 

31 de dezembro de 2021. Como consequência, não nos foi possível obter evidências de 

auditoria apropriadas e suficientes quanto à adequação dos saldos iniciais registrados 

quando da transferência de administração em 15 de junho de 2021, inclusive de 

eventuais contingências passivas. Adicionalmente, as participações societárias foram 

avaliadas conforme laudo econômico-financeiro das Companhias Investidas na data-

base de 30 de junho de 2021. Consequentemente, não nos foi possível determinar o 

valor justo e a recuperabilidade destes investimentos avaliados para a data-base de 30 de 

junho de 2022, os possíveis efeitos de distorções não detectadas e os respectivos 

impactos nas demonstrações financeiras do Fundo. Esses eventos impossibilitam a 

avaliação quanto à adequação do patrimônio líquido e da rentabilidade apresentados no 

exercício.   

mailto:audipec@audipecauditoria.com.br
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Ênfase 

 

Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional 

 

O Geração Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia 

apresentava, em 30 de junho de 2022, patrimônio líquido negativo (passivo a 

descoberto) e iliquidez para a quitação de suas obrigações circulantes. Desta forma, o 

plano de encerramento organizado e a quitação das obrigações do Fundo dependem de 

possíveis novos aportes de recursos pelos seus cotistas ou da realização dos 

investimentos nas Companhias Investidas em valores superiores aos estimados para a 

data-base de 30 de junho de 2022. Esses eventos indicam a existência de incerteza 

relevante que pode quanto à capacidade de continuidade operacional do Fundo. 

 

 

Principais assuntos de auditoria 

 

Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 

foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 

foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um 

todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, 

não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.  

 

Com exceção do assunto descrito na seção “Base para abstenção de opinião”, não 

existem outros principais assuntos de auditoria a comunicar em nosso relatório.  

 

 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 

financeiras 

 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 

aplicáveis aos fundos de investimento em participação, e pelos controles internos que 

ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 

erro. 

 

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 

avaliação da capacidade de o Fundo continuar operando, divulgando, quando aplicável, 

os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 

na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 

liquidar o Fundo ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 

para evitar o encerramento das operações. 

 

Os responsáveis pela governança do Fundo são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 

 

Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações financeiras do 

Fundo de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e a de emitir 

um relatório de auditoria. Contudo, devido aos assuntos descritos na seção intitulada 

“Base para abstenção de opinião sobre as demonstrações financeiras” não nos foi 

possível obter evidência de auditoria e suficiente para fundamentar nossa opinião de 

auditoria sobre essas demonstrações financeiras. 

 

Somos independentes em relação ao Fundo, de acordo com os princípios éticos 

relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 

profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 

demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

 

 

 

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 2022. 

 

 

 

AUDIPEC – AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL S/S. 

CRC RJ-No 0202 

 

 

Ernesto Patrício Giráldez 

- Contador CRC-RJ No 053.076/O-2 - 

mailto:audipec@audipecauditoria.com.br


CNPJ: 11.490.580/0001-69
(Administrado pela RJI CTVM LTDA - CNPJ: 42.066.258/0001-30)

ATIVO 30/06/2022
% SOBRE O

 PATRIM. LIQ.
Circulante

VALORES A RECEBER
          DIVIDENDOS E BONIFICAÇÕES EM DINHEIRO 1.624 (23,94)              
TOTAL DE VALORES A RECEBER 1.624 (23,94)              

Não Circulante

PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS
          AÇÕES DE COMPANHIAS FECHADAS 13.857 (204,23)            
TOTAL DE PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 13.857 (204,23)           

TOTAL DO ATIVO 15.481 (228,17)           

PASSIVO

Circulante

VALORES A PAGAR
         DIVIDENDOS E BONIFICAÇÕES A REPASSAR 1.624 (23,94)              
         PROVISÃO DE TAXA DE CUSTÓDIA / CONTROLADORIA 72 (1,06)                
         PROVISÃO DE DESPESA COM AUDITORIA 112 (1,65)                
         PROVISÃO DE DESPESA COM SERVÍCIOS ADVOCATÍCIOS 99 (1,46)                
         PROVISÃO DE TAXA CVM 41 (0,60)                
         PROVISÃO DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 7.028 (103,58)            
         PROVISÃO DE TAXA DE PERFORMANCE 6.545 (96,46)              
         PROVISÃO DE TAXA DE GESTÃO 1.260 (18,57)              
         OUTROS VALORES A PAGAR 38 (0,56)                
         PROVISÃO GARANTIA STIG 5.447 (80,28)              
TOTAL DE VALORES A PAGAR 22.266 (328,17)           

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (6.785)         100,00

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15.481 (228,17)           

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES
MULTIESTRATÉGIA

DEMONSTRAÇÃO DA POSIÇÃO FINANCEIRA EM 30 DE JUNHO DE 2022

  (Em milhares de reais, exceto quantidade )
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GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA
CNPJ: 11.490.580/0001-69
(Administrado pela RJI CTVM LTDA - CNPJ: 42.066.258/0001-30)

EXERCÍCIO FINDO EM
30/06/2022

COMPOSIÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

    RESULTADO COM PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS (20.400)                                          
          AJUSTE AO VALOR DE MERCADO - AÇÕES (20.400)                                           

    DEMAIS DESPESAS (6.192)                                             
          TAXA DE CUSTÓDIA (24)                                                  
          TAXA DE GESTÃO (360)                                                
          TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (336)                                                
          PROVISÃO GARANTIA STIG (5.447)                                             
          OUTRAS (25)                                                  
    RESULTADO DO EXERCÍCIO (26.592)                                          

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2022

  (Em milhares de reais, exceto quantidade)
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GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA
CNPJ: 11.490.580/0001-69
(Administrado pela RJI CTVM LTDA - CNPJ: 42.066.258/0001-30)

EXERCÍCIO FINDO EM
30/06/2022

RESULTADO DO EXERCÍCIO (26.592)                                           

    OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES -                                                  

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO (26.592)                                           

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE DO
EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2022

  (Em milhares de reais, exceto quantidade)
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GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA
CNPJ: 11.490.580/0001-69
(Administrado pela RJI CTVM LTDA - CNPJ: 42.066.258/0001-30)

EXERCÍCIO FINDO EM 
30/06/2022

PATRIMÔNIO LÍQUIDO NO INÍCIO DO EXERCÍCIO
          TOTAL DE 183.662.844,3696858 COTAS NO VALOR UNITÁRIO DE R$ 0,1078439 19.807

TOTAL DO RESULTADO DO EXERCÍCIO (26.592)                               

PATRIMÔNIO LÍQUIDO NO FINAL DO EXERCÍCIO
          TOTAL DE 183.662.844,3696858 COTAS NO VALOR UNITÁRIO DE (R$ 0,0369425) (6.785)                                 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES E EVOLUÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO
 EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2022

  (Em milhares de reais, exceto quantidade e valor unitário das cotas)
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GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA
CNPJ: 11.490.580/0001-69
(Administrado pela RJI CTVM LTDA - CNPJ: 42.066.258/0001-30)

EXERCÍCIO FINDO EM
30/06/2022

    RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (26.592)                                

    AJUSTES SOBRE O RESULTADO LÍQUIDO 26.544                                 
          TAXA DE ADMINISTRAÇÃO / PERFORMANCE / GESTÃO NÃO LIQUIDADAS 697                                       
          AJUSTE TVM SOBRE AÇÕES 20.400                                  
          PROVISÃO DE GARANTIA - STIG 5.447                                    

    RESULTADO AJUSTADO DO EXERCÍCIO (48)                                        

          AUMENTO / REDUÇÃO EM OUTRAS OBRIGAÇÕES 48                                         

CAIXA LÍQUIDO GERADO/CONSUMIDO NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS -                                        

AUMENTO / REDUÇÃO - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA -                                        

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA - INÍCIO DO EXERCÍCIO -                                        
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA - FINAL DO EXERCÍCIO -                                        
AUMENTO / REDUÇÃO - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA -                                        

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA DO EXERCÍCIO FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2022

  (Em milhares de reais, exceto quantidade)
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CNPJ: 42.066.258/0001-30 
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1 Contexto operacional  

 

O Geração de Energia Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“Fundo”), foi 

constituído em 1º de março de 2010 sob a forma de condomínio fechado e iniciou suas 

operações em 14 de setembro de 2010. O Fundo possuía prazo determinado de duração de sete 

anos contados a partir da data da primeira integralização inicial das cotas, podendo ser 

prorrogado mediante aprovação prévia da Assembleia Geral de Cotistas. Desta forma, o prazo 

de duração do Fundo se encerraria em 14 de setembro de 2017. Porém, em Assembleia Geral 

de Cotistas de 25 de julho de 2018 foi deliberada pela prorrogação do prazo de duração do 

Fundo pelo período de 12 meses, isto é, até 29 de junho de 2019. 

 

Em nova Assembleia Geral de Cotistas, realizada em 24 de junho de 2019, foi deliberada 

aprovação do Plano de Desinvestimento do Fundo, que envolve a liquidação do mesmo e prevê 

o prazo de duração indicado para a finalização da sua liquidação até 29 de junho de 2021, 

podendo ainda ser prorrogável até 29 de junho de 2023. Através de Ato da Administradora de 

24 de junho de 2021, ficou definido a prorrogação do prazo do Fundo, que passa a se encerrar 

em 29 de junho de 2023. 

 

A partir de 15 de junho de 2021, a Administração do Fundo passou a ser exercida pela RJI 

Corretora de Títulos e Valores Mobiliários. 

 

A partir de 26 de fevereiro de 2018, a Gestão do Fundo passou a ser exercida pela BRPP Gestão 

de Produtos Estruturados LTDA, CNPJ 22.119.959/0001-83. 

 

De acordo com o regulamento, o Fundo tem como objetivo investir em sociedades anônimas, 

abertas ou fechadas, emissora de títulos e valores mobiliários, que atuem, direta ou 

indiretamente, no setor de geração de energia e que possam ser objeto de proposta de 

investimento pelo Fundo. Ademais, em sendo de capital aberto, deverão estar listadas em um 

dos segmentos do Novo Mercado da Bovespa ou permitir participação efetiva do Fundo na sua 

gestão, por um dos mecanismos previstos no regulamento do Fundo. 

 

O Fundo destina-se especificamente a receber investimentos de titularidade de investidores 

profissionais, pessoas físicas ou jurídicas, nos termos da regulamentação em vigor, incluindo: (i) 

companhias seguradoras e sociedades de capitalização; (ii) entidades abertas e fechadas de 

previdência complementar; e (iii) fundos de investimentos em cotas de fundo de investimento 

classificados como “Exclusivo” e “Multimercado”, desde que destinados exclusivamente a 

investidores profissionais nos termos da regulamentação vigente. 

 

Os investimentos no Fundo não são garantidos pela Administradora, pela Gestora ou por 

qualquer mecanismo de seguro, ou, ainda, pelo Fundo Garantidor de Créditos (“FGC”). Os 

cotistas estão expostos à possibilidade de serem chamados a aportar recursos nas situações em 

que o patrimônio líquido do Fundo se torne negativo.  

 

Em atendimento ao artigo 4º da Instrução CVM nº 579/16, a Administradora do Fundo concluiu 

que o Fundo está classificado como entidade de investimento considerando que: 

 

(i) O Fundo obtém recursos de cotistas com o propósito de atribuir o desenvolvimento e a 

gestão de uma carteira de investimento. A Gestora possui plena discricionariedade na 

representação e tomada de decisão junto às entidades investidas, conforme regulamento do 
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Fundo, onde caberá à Gestora realizar a gestão profissional dos ativos integrantes da 

carteira do Fundo, com poderes para: 

 

(a) negociar e contratar, em nome do Fundo, os referidos ativos e os intermediários para 

realizar tais operações; 

(b) negociar e contratar, em nome do Fundo, terceiros para a prestação de serviços de 

assessoria e consultoria relacionados diretamente com o investimento ou o 

desinvestimento nos ativos de emissão das companhias alvo; e 

(c) monitorar os ativos investidos pelo Fundo e exercer o direito de voto decorrente desses 

ativos, realizando todas as demais ações necessárias para tal exercício, inclusive 

comparecer e votar em assembleias gerais e especiais de acordo com as orientações do 

Comitê de Investimentos, podendo, ainda, no exercício de suas funções, adquirir e 

alienar títulos e valores mobiliários, nos termos do regulamento do Fundo e praticar 

todos os atos necessários à gestão da carteira do Fundo; 

 

(ii) O Fundo assume o compromisso de investir os recursos unicamente com o propósito de 

apreciação do capital investido; 

 

(iii) O Fundo avalia seus investimentos anualmente a valor justo, podendo a avaliação ser 

realizada pela Gestora e validada pela Administradora ou por terceiro independente 

contratado pela Administradora, em nome do Fundo, para confecção de laudo de avaliação; 

 

(iv) O Fundo prevê em seu regulamento estratégias objetivas e claras para o seu 

desinvestimento, onde cabe à Gestora do Fundo enviar a cada membro do Comitê de 

Investimentos, ao Consultor Técnico e ao Consultor Jurídico, para sua análise, relatórios 

contendo estudos e avaliações com relação às Propostas de Desinvestimento; 

 

(v) O Fundo substancialmente é mensurado e avaliado quanto ao desempenho de seus 

investimentos, para fins de modelo de gestão, com base no valor justo; 

 

(vi) O Fundo possui mais de um investimento e mais de um cotista, de forma direta ou 

indiretamente; 

 

(vii)  Os cotistas do Fundo não influenciam, não participam da administração e/ou possuem 

qualquer relação societária, direta ou indiretamente, com as companhias investidas. 

  

O Fundo atendendo às definições estipuladas pela ICVM 579/16 está qualificado como entidade 

de investimento, possui investimentos em entidades controladas e elabora exclusivamente suas 

demonstrações financeiras individuais, sem a necessidade de consolidar seus investimentos, 

uma vez que os investimentos estão apresentados ao seu valor justo em 30 de junho de 2021. 

 

Além do Plano de Encerramento organizado de suas atividades, em 30 de junho de 2022, o 

Fundo apresenta: i) ausência de caixa para o pagamento de todas as suas obrigações; e ii) 

patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto). Esses eventos indicam a existência de 

incerteza relevante quanto à capacidade de pagamento das despesas operacionais do Fundo, 

que dependerá de novos aportes de recursos pelos seus cotistas para serem liquidadas. 
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2     APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

 

As demonstrações financeiras do Fundo foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil aplicáveis aos fundos de investimento em participações, incluindo as 

Instruções CVM n° 578 e 579, de 30 de agosto de 2016, que dispõem sobre a constituição, a 

administração, o funcionamento, a elaboração e a divulgação de informações dos fundos de 

investimento em participações. 

 

Na elaboração dessas demonstrações financeiras foram utilizadas premissas e estimativas de 

preços para a contabilização e determinação dos valores dos ativos e instrumentos financeiros 

integrantes da carteira do Fundo. Desta forma, quando da efetiva liquidação financeira desses 

ativos e instrumentos financeiros, os resultados auferidos poderão ser diferentes dos estimados. 

 

As demonstrações financeiras do exercício findo em 30 de junho de 2022 foram aprovadas pela 

administração em 05 de setembro de 2022. Até a data da aprovação das presentes 

demonstrações, as demonstrações financeiras auditadas do período de 01 de julho de 2020 a 14 

de junho de 2021, período que antecede a transferência de administração para a RJI, não 

haviam sido disponibilizadas pela Administração anterior. Por esse motivo, as Demonstrações 

Financeiras do exercício findo em 30 de junho de 2022 não puderam ser apresentadas de forma 

comparativa com o exercício anterior.  

 

3 DESCRIÇÃO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS  

 

As principais políticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras estão 

descritas a seguir:  

 

a. Reconhecimento de receitas e despesas  

 

O Fundo adota o Princípio da Competência dos Exercícios Societários (“regime de 

competência”) para fins do registro das receitas e despesas do Fundo.  

 

b.       Cota de fundo de investimentos 

 

A valorização e/ou desvalorização das cotas de fundo de investimento estão apresentadas em 

“Resultados com aplicações em cotas de fundo”. 

 

C.        Ações de companhias de capital fechado             

   

 De acordo com o regulamento do Fundo e com a instrução nº 579/16 da CVM, as ações sem       

cotação de mercado investidas por Fundos qualificados como entidade de investimento são 

registradas pelo seu valor justo. 

 

A avaliação do valor justo das sociedades investidas poderá ser realizada pela Gestora e 

validada pela Administradora ou por terceiro independente contratado, pela Administradora, 

em nome do Fundo, para confecção de laudo de avaliação. O valor justo dessas investidas irá 

refletir as condições de mercado no momento de sua mensuração, entendido como a data de 

apresentação das demonstrações contábeis do Fundo. 



GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 

MULTIESTRATÉGIA - CNPJ: 11.490.580/0001-69 

         ADMINISTRADO PELA RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 

CNPJ: 42.066.258/0001-30 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO 

FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2022. 
  

(Em milhares de Reais)  

 

14 

 

d.        Fluxo de caixa             

 

O Fundo utiliza o método indireto para elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa. 

 

e.        Moeda funcional             

 

A moeda funcional do Fundo é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das 

demonstrações financeiras. 

 

 

4 PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS   

 

Estão assim representadas:  

       

AÇÕES QUANTIDADE VALOR DE MERCADO 

Green Oil Participações S.A. 114.538.790 R$ 13.857 

Stig Energia e Projetos S.A. 172.515.602 –  

 

O Fundo tem como principal investimento a participação de 100% na Green Oil e na Stig. 

 

4.1 Green Oil Participações S.A (companhia de capital fechado) 

 

A Companhia tem por objeto: 

 

(i) a exploração de culturas florestais em geral; 

 

(ii) a compra, exportação e importação de produtos florestais, máquinas, equipamentos e 

artigos industriais, produtos comerciais, industriais e florestais; 

 

(iii) a produção de combustíveis renováveis, incluindo biomassa; 

 

(iv) a prestação de serviços de consultoria relacionados à produção de combustível renovável 

para terceiros; 

 

(v) a comercialização, exploração e produção de combustível renovável; 

 

(vi) a elaboração, administração e supervisão de projetos para a geração de energia 

renovável, assim como de projetos florestais; 

 

(vii) comercialização de sementes de espécies florestais, agrícolas ou de qualquer outra 

espécie; 

 

(viii) a produção e comercialização de mudas florestais, agrícolas ou de qualquer outra 

espécie; 

 

(ix) o desenvolvimento de atividade agrícola; 



GERAÇÃO DE ENERGIA FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES 

MULTIESTRATÉGIA - CNPJ: 11.490.580/0001-69 

         ADMINISTRADO PELA RJI CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 

CNPJ: 42.066.258/0001-30 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO 

FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2022. 
  

(Em milhares de Reais)  

 

15 

(x) o desenvolvimento de pesquisas relacionadas aos negócios desenvolvidos pela Companhia, 

nos termos dos subitens anteriores; e 

 

(xi) a participação em sociedades e consórcios na qualidade de acionista, quotista, bem como 

em negócios e empreendimentos do setor energético no Brasil e/ou no exterior. 

 

 

 

4.2 Stig Energia e Projetos S.A (companhia de capital fechado) 

 

A STIG é uma sociedade por ações com sede e foro na Cidade e Estado do Rio de Janeiro e 

tem por objeto social: 

 

(i) Participar em outras sociedades e companhias, como sócia, acionista ou cotista, bem 

como em negócios e empreendimentos do setor energético no Brasil e/ou no exterior; 

 

(ii) Estudar, planejar, desenvolver e implantar projetos de distribuição, geração, 

transmissão e comercialização de energia em suas diversas formas e modalidades; 

 

(iii) Estudar, elaborar, projetar, executar, explorar ou transferir planos e programas de 

pesquisa e desenvolvimento que visem qualquer tipo ou forma de energia, bem como de 

outras atividades correlatas à tecnologia disponível quer diretamente, quer em colaboração 

com órgãos estatais ou particulares; e 

 

(iv) Prestar serviços em negócios do setor energético no Brasil e/ou exterior. 

 

 

 

4.3 Avaliação do valor justo dos Investimentos em companhias de capital fechado 

 

A avaliação econômico-financeira do investimento na Green Oil e na Stig foi elaborada 

utilizando o método dos ativos, que calcula individualmente o valor justo de ativos e passivos, 

inclusive a conta de investimentos.  

 

A tabela a seguir apresenta as empresas e os métodos de avaliação que serão aplicados.  

 

 
 

A avaliação econômico-financeira das Empresas e das holdings intermediárias foi elaborada a 

partir da aplicação do método dos ativos (assets approach). 
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Por esse método, todos os itens patrimoniais (ativos e passivos) são calculados pelo seu valor 

justo de modo que o patrimônio líquido pró-forma resultante reflita o valor justo do negócio. 

 

Além disso, a avaliação por esse método inclui o valor presente das despesas projetadas para 

cada holding, quando aplicável. 

 

As empresas sem atividade operacional serão consideradas pelo valor contábil do patrimônio 

líquido na data-base da avaliação obtido nas demonstrações financeiras não auditadas de cada 

empresa na data-base do trabalho. Adicionalmente, eventuais ativos e passivos não incluídos 

nas demonstrações financeiras foram incluídos no balanço patrimonial pró-forma pelo valor 

informado pela equipe de gestão do Fundo. Esses ativos e passivos refletem a melhor 

expectativa do Gestor em relação ao desenrolar das negociações em andamento. 

 

Avaliação emitida em 25 de fevereiro de 2022, com referência a data-base de 30 de junho de 

2021: 

 

Green Oil Participações S.A. R$ 13.857 

Stig Energia e Projetos S.A. (R$ 6.779) 

 

A Stig Energia e Projetos S.A., além do Patrimônio Líquido negativo (passivo a descoberto) de 

R$ 6.779, há um passivo contingente de R$ 200 milhões relacionado a processo de 

arbitragem, passível de pagamento por investida, cujo montante ainda não foi definido. 

 

 

 

5 INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS   

 

É vedada ao Fundo a realização de operações com derivativos, exceto quando tais operações 

forem realizadas exclusivamente para fins de proteção patrimonial.  

 

O Fundo não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos no exercício findo 

em 30 de junho de 2022. 

 

 

 

6 GERENCIAMENTO DE RISCOS  

 

a) Tipos de riscos 

 

Mercado 

O valor dos ativos que integram a carteira do Fundo pode aumentar ou diminuir de acordo com 

as flutuações de preços e cotações de mercado. A queda ou aumento nos preços dos ativos 

integrantes da carteira do Fundo podem ser temporários, não existindo, no entanto, garantia 

de que não se estendam por períodos longos e/ou indeterminados. 
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Liquidez 

As aplicações do Fundo em ações sem cotação de mercado apresentam peculiaridades em 

relação aos investimentos realizados pela maioria dos fundos de investimentos brasileiros, em 

razão das características de seu prazo e duração. Caso o Fundo precise alienar parte dessas 

ações, poderá não haver comprador ou o preço de negociação obtido poderá ser reduzido 

devido à baixa liquidez, causando perdas ao Fundo. 

 

 

Sistêmico 

As condições econômicas nacionais e internacionais podem afetar o mercado resultando em 

alterações nas taxas de juros e câmbio, nos preços dos papéis e nos ativos em geral. Tais 

variações podem afetar o desempenho do Fundo. 

  

 

Crédito 

Consiste no risco de inadimplemento ou atraso no pagamento de juros e/ou principal pelos 

emissores dos ativos ou pelas contrapartes das operações do Fundo, podendo ocasionar a 

redução de ganhos ou perdas financeiras até o valor das operações contratadas e não 

liquidadas. Alterações e equívocos na avaliação do risco de crédito do emissor podem acarretar 

em oscilações no preço de negociação dos títulos que compõem a carteira do Fundo. 

 

 

Concentração 

O risco associado às aplicações do Fundo é diretamente proporcional à concentração das 

aplicações. Quanto maior a concentração das aplicações do Fundo em uma única companhia 

emissora de títulos, maior será a vulnerabilidade do Fundo em relação ao risco de tal emissora. 

 

 

Derivativos 

Consiste no risco de distorção de preço entre o derivativo e seu ativo objeto, o que pode 

ocasionar aumento da volatilidade do Fundo, limitar as possibilidades de retornos adicionais 

nas operações, não produzir os efeitos pretendidos, bem como provocar perdas aos Cotistas. 

Mesmo para o Fundo, que utiliza derivativos exclusivamente para proteção das posições à 

vista, existe o risco de a posição não representar um hedge perfeito ou suficiente para evitar 

perdas ao Fundo. 

 

 

Fatores macroeconômicos e a política governamental 

O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos 

ao controle da Administradora ou da Gestora tais como a ocorrência, no Brasil ou no exterior, 

de fatos extraordinários ou situações especiais de mercado ou, ainda, de eventos de natureza 

política, econômica ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de forma 

relevante o mercado financeiro e/ou de capitais brasileiro, incluindo variações nas taxas de 

juros, eventos de desvalorização da moeda e de mudanças legislativas, poderão resultar em 

(a) perda de liquidez dos ativos que compõem a carteira do Fundo e (b) inadimplência dos 

emissores dos ativos. Tais fatos poderão acarretar prejuízos para os Cotistas e atrasos nos 

pagamentos dos regastes. 
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Não obstante, o Fundo desenvolverá suas atividades no mercado brasileiro, estando sujeito, 

portanto, aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. As medidas do 

Governo Brasileiro para controlar a inflação e implementar as políticas econômica e monetária 

têm envolvido, no passado recente, alterações nas taxas de juros, desvalorização da moeda, 

controle de câmbio, aumento das tarifas públicas, entre outras medidas. Essas políticas, bem 

como outras condições macroeconômicas, têm impactado significativamente a economia e o 

mercado de capitais nacional, resultando na flutuação da moeda, indexação da economia, 

instabilidade de preços, elevação de taxas de juros ou influenciar a política fiscal vigente 

poderão impactar os negócios, as condições financeiras, os resultados operacionais do Fundo e 

a consequente distribuição de rendimentos aos Cotistas. Impactos negativos na economia, tais 

como recessão, perda do poder aquisitivo da moeda e aumento exagerado das taxas de juros 

resultantes de políticas internas ou fatores externos podem influenciar nos resultados do 

Fundo. 

 

 

Resgate das cotas do Fundo em ações das Companhias Investidas 

Poderá haver a liquidação do Fundo em situações predeterminadas. Se uma dessas situações 

se verificar, há previsão no Regulamento de que as cotas poderão ser resgatadas em ações 

das Companhias Investidas. Nessa hipótese, os Cotistas poderão encontrar dificuldades para 

negociar as ações recebidas do Fundo. 

 

 

Setor de geração de energia 

O objetivo do Fundo é realizar investimentos em Companhias Alvo que atuem no setor de 

geração de energia, setor este que está sujeito a diversos riscos próprios, decorrentes da 

necessidade de investimentos em capital, ambiente estritamente regulado, possibilidade de 

intervenção do Governo e do Estado no setor com alteração substancial das regras aplicáveis e 

sem consideração pelos investimentos realizados. 

  

 

Companhias investidas 

Os investimentos do Fundo são considerados de longo prazo e o retorno do investimento pode 

não ser condizente com o esperado pelo Cotista. A carteira estará concentrada em títulos e/ou 

valores mobiliários de emissão das Companhias Investidas. Embora o Fundo tenha sempre 

participação no processo decisório das respectivas Companhias Investidas, não há garantias de 

(i) bom desempenho de quaisquer das Companhias Investidas, (ii) solvência das Companhias 

Investidas e (iii) continuidade das atividades das Companhias Investidas. Tais riscos, se 

materializados, podem impactar negativa e significativamente os resultados da carteira do 

Fundo e o valor das cotas. 

 

Não obstante a diligência e o cuidado da Administradora e da Gestora, os pagamentos relativos 

aos títulos e/ou valores mobiliários de emissão das Companhias Investidas, como dividendos, 

juros e outras formas de remuneração/bonificação podem vir a se frustrar em razão da 

insolvência, falência, mau desempenho operacional da respectiva Companhia Investida, ou, 

ainda, outros fatores. Em tais ocorrências, o Fundo e os seus Cotistas poderão experimentar 

perdas, não havendo qualquer garantia ou certeza quanto à possibilidade de eliminação de tais 
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riscos. Os investimentos nas Companhias Investidas envolvem riscos relativos à exploração 

econômica de projetos de geração de energia. Não há garantia quanto ao desempenho deste 

setor e nem tampouco certeza de que o desempenho de cada uma das Companhias Investidas 

acompanhe pari passu o desempenho médio do setor de geração de energia. 

 

Os investimentos do Fundo poderão ser feitos em companhias, as quais, embora tenham de 

adotar as práticas de governança, não estão obrigadas a observar as mesmas regras que as 

companhias abertas relativamente à divulgação de suas informações ao mercado e a seus 

acionistas, o que pode representar uma dificuldade para o Fundo quanto (i) ao bom 

acompanhamento das atividades e resultados da Companhia Investida e (ii) a correta decisão 

sobre a liquidação do investimento, o que pode afetar o valor da carteira do Fundo e das cotas. 

 

 

Amortização 

Os recursos gerados pelo Fundo serão provenientes dos rendimentos, dividendos e outras 

bonificações que sejam atribuídas aos Valores Mobiliários e ao retorno do investimento nas 

Companhias Investidas. A capacidade do Fundo de amortizar as Cotas está condicionada ao 

recebimento dos recursos acima citados. 

  

 

Patrimônio negativo 

As eventuais perdas patrimoniais do Fundo não estão limitadas ao valor do capital subscrito, 

de forma que os cotistas podem ser chamados a aportar recursos adicionais no Fundo. 

 

 

Demais riscos 

O Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos 

ao controle da Administradora ou da Gestora, tais como moratória, inadimplemento de 

pagamentos mudança nas regras aplicáveis aos ativos financeiros, mudanças impostas aos 

ativos financeiros integrantes da carteira, alteração na política monetária, aplicações ou 

resgates significativos. 

 

b) Controles relacionados aos riscos 

 

Os investimentos previstos para o Fundo são predominantemente participações em ativos para 

os quais ou não existem preços públicos ou, mesmo existindo preços públicos, o Fundo não 

negocia ativa e frequentemente seus investimentos, de forma que medidas de risco de 

mercado, como VaR, stress test, simulação história etc., não são aplicáveis. A administração 

do risco dos investimentos, nesse caso, se dá através do monitoramento e controle da 

empresa investida. 

 

Embora seja mantido sistema de gerenciamento de risco das aplicações do Fundo, não há 

garantia de completa eliminação da possibilidade de perdas para o Fundo e para os cotistas. 
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7       EMISSÃO, RESGATE, NEGOCIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO DE COTAS  

 

No exercício findo em 30 de junho de 2022 não houve subscrição nem integralização de novas 

cotas.  

 

8 REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO  

 

Pelos serviços de administração do FUNDO, neles compreendidos as atividades de 

administração do FUNDO, gestão do seu Patrimônio Líquido, tesouraria, controle e 

processamento dos títulos e valores mobiliários integrantes de sua carteira, distribuição de 

suas Cotas, escrituração da emissão e resgate de suas Cotas e consultorias, o FUNDO pagará 

ao GESTOR e ao ADMINISTRADOR uma Taxa de Administração na forma abaixo: 

  

A Taxa de Administração incidirá sobre o Capital Comprometido ou sobre o Patrimônio Líquido 

do FUNDO e será calculada e provisionada diariamente sobre: (i) o Capital Comprometido, 

durante o Período de Investimentos, e (ii) o Patrimônio Líquido do FUNDO, durante o Período 

de Desinvestimento, sempre considerando o valor diário do Patrimônio Líquido do FUNDO, na 

base de 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias, bem como o disposto nos Parágrafos 3º a 5º 

abaixo. A Taxa de Administração será paga mensalmente pelo FUNDO até o 5o (quinto) dia útil 

ao encerramento do mês subsequente ao seu vencimento, ou, proporcionalmente, quando da 

amortização ou resgate das Cotas.  

  

Para fins de cálculo de Taxa de Administração será de até 0,35% (zero vírgula trinta e cinco 

por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo, ao ano, ou valor fixo mensal de R$ 58 mil, o que 

for maior.  

 

A Taxa de Administração será paga diretamente pelo FUNDO ao ADMINISTRADOR e ao 

GESTOR, sendo que os percentuais da Taxa de Administração a serem pagos pelo FUNDO ao 

ADMINISTRADOR e ao GESTOR encontram-se indicados no Instrumento Particular de Contrato 

de Gestão. O rateio foi o seguinte: 0,15% a.a. do PL ou mínimo de R$ 30 mil, como despesa 

de gestão e 0,20% a.a. do PL ou R$ 28 mil, como taxa de administração.  

  

Adicionalmente à Taxa de Administração, desde 26 de fevereiro de 2018, será devida, pelo 

FUNDO ao GESTOR uma Taxa de Performance devida como uma remuneração adicional ao 

GESTOR a qual será calculada sobre o valor absoluto de venda dos ativos do FUNDO, 

considerando o montante que o fundo diretamente ou indiretamente por meio de uma das 

Companhias Investidas fizer jus ao recebimento, conforme os percentuais e os critérios de 

valor e prazo estabelecidos na tabela abaixo:   

  

PERÍODO Valor inferior ao Laudo 

PWC de 06.2017 

Valor Superior ao Laudo PWC de 

06.2017 

Até 26.09.2019 4% do total da operação 5% do total da operação 

Após 26.09.2019 2% do total da operação 3% do total da Operação 
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A Taxa de Performance não será devida ao GESTOR nas hipóteses de destituição ou 

substituição do GESTOR por justa causa, ou seja, nos casos de:  

  

I- comprovação de que o GESTOR atuou com culpa, negligência, imprudência, imperícia, 

fraude ou violação de normas e de regras do Regulamento, no desempenho de suas funções;  

  

II- impedimento do GESTOR de exercer, temporária ou permanentemente, atividades no 

mercado de valores mobiliários brasileiro.  

  

Para efeitos do cálculo da Taxa de Administração, entende-se por dia útil qualquer dia que não 

sábado, domingo ou feriados de âmbito nacional ou ainda dias em que, por qualquer motivo, 

nacionalmente não houver expediente bancário ou não funcionar o mercado financeiro.   

  

O FUNDO não tem taxa de ingresso e/ou de saída.  

  

9 CUSTÓDIA DOS TÍTULOS DA CARTEIRA  

 

Os serviços de custódia do Fundo serão prestados pela administradora. 

 

A taxa máxima cobrada pelo serviço de custódia do FUNDO será de 0,10% (um décimo por 

cento) sobre o valor do patrimônio líquido do FUNDO, apropriando todas as variações, positivas 

ou negativas, em razão da avaliação ou reavaliação dos ativos do FUNDO, ou o valor mínimo 

mensal de R$ 2.000.00 (dois mil reais), o que for maior.  

  

A taxa de custódia será calculada à base de 1/252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis ao 

ano, sendo provisionada diariamente e paga mensalmente no 5° (quinto) dia útil do mês 

subsequente ao vencido.  

 

  

10 TRIBUTAÇÃO  

 

De acordo com a Lei no 11.312/06 os rendimentos auferidos no resgate de cotas dos fundos de 

investimento em participações, inclusive quando decorrentes da liquidação do Fundo, ficam 

sujeitos ao imposto de renda na fonte à alíquota de 15% incidente sobre a diferença positiva 

entre o valor de resgate e o custo de aquisição das cotas. 

 

No caso de amortização de cotas, o imposto incidirá sobre o valor que exceder o respectivo 

custo de aquisição, sujeito ao imposto de renda na fonte à alíquota de 15%. Da mesma forma, 

estavam sujeitos à tributação do imposto de renda, utilizando-se à mesma alíquota, os 

rendimentos auferidos pelos cotistas quando da distribuição de valores pelo Fundo. 

 

Os cotistas residentes ou domiciliados no exterior que detinham, isoladamente e em conjunto 

com partes ligadas conforme definido na referida Lei, até 40% das cotas do Fundo, desde que 

não sediados em países que não tributem a renda ou que a tribute à alíquota máxima inferior a 

20%, estavam sujeitos à alíquota de 0% na retenção do imposto de renda na fonte. 
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11       POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DAS INFORMAÇÕES  

 

A divulgação das informações do Fundo ao cotista é realizada por meio de correspondência, 

inclusive por meio de correio eletrônico (e-mail) e canais eletrônicos, incluindo a rede mundial 

de computadores (world wide web).  

 

 

12 RENTABILIDADE DO FUNDO  

 

A rentabilidade, calculada com base na variação da cota e o patrimônio líquido médio para o 

exercício findo em 30 de junho de 2022 foram os seguintes:  

 

Valor da cota em 

30/06/2022 

Valorização no 

período (%) 

Patrimônio Líquido 

médio do período 

(0,0369425) (134,25) R$ 13.593 

 

A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de resultados futuros.  

 

 

13 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS  

 

Durante o exercício findo em 30 de junho de 2022, o Fundo manteve relação com a 

administradora, RJI CTVM LTDA, no que refere à taxa de administração e custódia e com o 

Gestor, BRPP Gestão de Produtos Estruturados LTDA. 

 

  

14 DEMANDA JUDICIAL  

 

Em março de 2019, o Fundo tornou-se réu em processo movido pelo antigo gestor, cujo 

objetivo é pleitear o pagamento de valores supostamente devidos a título de taxa de gestão no 

período de abril de 2016 a fevereiro de 2018, com a probabilidade de perda classificada como 

possível. O valor da causa de R$ 8.088 mil.  

 

 

15     POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS  

 

Todos os resultados auferidos pelo FUNDO serão incorporados ao seu patrimônio, com exceção 

daqueles que venham a ser distribuídos aos Cotistas do FUNDO sob a forma de dividendos, nos 

termos do Regulamento do Fundo. 

 

16     INFORMAÇÕES ADICIONAIS  

 

No exercício findo em 30 de junho de 2022, a Administradora não contratou serviços de 

Auditores Independentes relacionados ao Fundo, além dos serviços de auditoria externa. A 

política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor externo, de 

acordo com as normas vigentes, que determinam, principalmente, que o auditor externo não 

deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 

promover os seus interesses próprios.  
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17      ATOS DA ADMINISTRAÇÃO  

 

17.1 Através de Ato da Administradora de 24 de junho de 2021, ficou definido, pelo novo 

gestor, a prorrogação do prazo do Fundo, que passa a se encerrar em 29 de junho de 2023. 

 

17.2 Em resposta à consulta formar de 19 de novembro de 2021, os cotistas reprovaram as 

Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 30 de junho de 2018 e 30 de junho de 

2019. 

 

17.3 Em resposta à consulta formar de 10 de março de 2022, os cotistas reprovaram as 

Demonstrações Financeiras do período de 15 a 30 de junho de 2021. 

 

 

 

18      FATO RELEVANTE – PANDEMIA DE CORONAVÍRUS  

 

18.1 – Encerramento das atividades do Fundo 

 

Através da Assembleia Geral de Cotistas de 24 de junho de 2019 foi aprovado Plano de 

Encerramento Organizado do Fundo com prazo de duração prorrogado até 29 de junho de 

2023. 

 

18.2 – Pandemia de Coronavírus 

  

A Administração reforça sua responsabilidade e compromisso de acompanhar 

tempestivamente e tornar públicos os possíveis impactos decorrentes da pandemia do 

Coronavírus na precificação de ativos e os eventuais reflexos no patrimônio líquido e cotas do 

Fundo. Nesse sentido, diante do cenário de riscos e incertezas nos mercados de capitais 

mundiais, o Administrador vem empenhando seus melhores esforços para prover informações 

fidedignas que reflitam a realidade econômica e financeira do Fundo.   

 

 

  

Eduardo Ludovico da Silva Luiz Antônio Pereira Lamboglia 

Contador CRC-RJ 44.438/O-4 Diretor Responsável 

 

 



H I R T Á C I D E S
        Advogados Associados

PROPOSTA - FIDC DUNAS



CONTEXTO INICIAL

O trabalho a ser desempenhado no FIDC DUNAS
será realizado para buscar manter o FIDC ativo,
com o menor custo possível, evitando que os
cotistas RPPS's recebam participação direta dos
ativos do fundo, possibilitando uma possível saída
através da monetização das cotas.

Para tanto, será desempenhado um plano de
liquidação diferente do atual, com o objetivo de
enquadrar o fundo na CVM em um processo de
liquidação especial, tal como ocorre no FIDC
UNION. 

O presente trabalho é inovador e buscar trazer
uma solução à problemática do FIDC DUNAS com a
criatividade do mercado de capitais. 

GESTÃO DO FUNDO

Imediatamente após assumir a gestão do Fundo, a
QUELUZ irá realizar um DUE DILIGENCE (“DD”) no
Fundo e dos ativos e passivos que compõe a
carteira do fundo. 

O prazo para finalização da DD será de 90 dias
corridos, que será informado aos cotistas em
Assembleia Geral de Cotistas (AGC) especialmente
para este fim. 

Além disso, após o prazo da DD, será estipulado um
prazo de 30 dias corridos a contar da AGC
anteriormente citada, para para apresentar aos
cotistas o novo PLANO DE LIQUIDAÇÃO DO
FUNDO.



COMUNICAÇÃO
COM OS COTISTAS

A QUELUZ considera que a comunicação frequente
com os COTISTAS é fundamental para o sucesso do
PLANO DE DESINVESTIMENTO de modo que
disponibilizará um “Relatório de Gestão” em bases
mensais, com o relato das principais medidas em
curso e a evolução de cada uma delas, além da
disponibilidade para: (i) conferências telefônica,
desde que disponibilizado com antecedência a
pauta, para tratar sobre o progresso das atividades
desenvolvidas, (ii) reuniões extraordinárias para
eventuais deliberações necessárias e não
contempladas no PLANO DE LIQUIDAÇÃO,  após
aprovado.

 
PROCESSO DE
TRANSIÇÃO

Diante da necessidade da obtenção de documentos
e informações relevantes, a QUELUZ objetivará
conduzir um processo de transição harmonioso
com o antigo prestador de serviço, de modo que o
desenvolvimento das atividades ora propostas não
sofra intercorrências ou seja prejudicado pela falta
e/ou dificuldade de acesso a
informações/documentos essenciais.



DO PLANO DE
LIQUIDAÇÃO 

O FIDC DUNAS possui poucos ativos para recuperar
pela análise preliminar realizada. No entanto,
notamos a possível existência de um direito
creditório oriundo de uma ação indenizatória em
face dos antigos prestadores de serviço. 

Porém, antes da propositura da ação indenizatória
tentará a abertura de negociação com a Singulare
para eventual acordo extrajudicial.

Assim, adiantamos que o plano de liquidação terá
como ênfase a possível recuperação de valores
ante a negociação extrajuidical e/ou o ingresso de
uma ação indenizatória.  

O plano de liquidação pensado, será submetido aos
cotistas, aos órgãos reguladores ( CVM, Anbima e
Secretaria da Previdência), com o diagnóstico
montada e a estratégia de recuperação,
reestabelecendo a confiança na governança e
transparência do fundo. 

Para auxiliar o FIDC DUNAS, contaremos com os
serviços jurídicos do escritório Hirtácides
Advogados Associados, prestador de serviço do
fundo, que irá, por exemplo, nos ajudar no ingresso
da possível ação indenizatória e cuidar da gerência
das demais ações em curso (que já possuem
patrocínio) e de eventuais créditos em negociação
ou que surjam com o avanço do trabalho.  



DA PROPOSTA 

A QUELUZ será remunerada exclusivamente
com a perfomance de 12%  da monetização dos
ativos do fundo,  seja, por exemplo, por meio de
acordo extrajudical ou com o êxito da ação
indenizatória, que será rateada com o serviço
jurídico contratado, in casu, com o escritório
Hirtácides Advogados Associados. 

Agradecemos desde já a oportunidade e
colocamo-nos a disposição de V.Sas. para
eventuais esclarecimentos em relação a presente
proposta.

CONTATO

Email: hirtacides@hirtacides.adv.br
http://www.hirtacides.adv.br/
81 3226-3659
Rua Manuel Bezerra, 249 - Recife/PE-
CEP: 50610-250
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Através desse edital, o Instituto Totum torna pública as condições para inscrições para a prova de Certificação dos 

dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, membros do conselho deliberativo e do conselho fiscal, 

responsável pela gestão dos recursos e membros do comitê de investimentos. 

 

1. Das disposições preliminares 

1.1     São alvos da Certificação os dirigentes dos órgãos ou entidades gestoras, os membros do conselho 

deliberativo, os membros do conselho fiscal, o responsável pela gestão dos recursos do RPPS e os membros do 

comitê de investimentos dos RPPS da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

1.2 Vencendo a data de validade da certificação, há necessidade de realização de procedimento para renovação 

da certificação. 

2. Tipos de Certificação Oferecidas pelo Instituto Totum 

O Instituto Totum oferecerá os seguintes tipos de Certificação: 

 

 Certificação dos dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS (CP RPPS DIRIG I, II e III). 

o Modalidade:  

 Aprovação prévia em exame por provas; 

 Aprovação prévia em exame por provas e títulos; 

 Programa de certificação por tempo no cargo ou função. 

 Certificação dos membros do conselho deliberativo (CP RPPS CODEL I e II). 

o Modalidade:  

 Aprovação prévia em exame por provas; 

 Aprovação prévia em exame por provas e títulos; 

 Programa de certificação por tempo no cargo ou função; 

 Certificação dos membros do conselho fiscal (CP RPPS COFIS I e II). 

o Modalidade:  

 Aprovação prévia em exame por provas; 

 Aprovação prévia em exame por provas e títulos; 

 Programa de certificação por tempo no cargo ou função; 

 Certificação do responsável pela gestão dos recursos e membros do comitê de investimentos do RPPS 

(CP RPPS CGINV I, II e III). 

o Modalidade: 

 Aprovação prévia em exame por provas; 

 Aprovação prévia em exame por provas e títulos; 
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 Programa de certificação por tempo no cargo ou função; 

 

 Renovação da Certificação dos dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, membros do conselho 

deliberativo, membros do conselho fiscal, responsável pela gestão dos recursos e membros do comitê de 

investimentos. 

o Modalidade:  

 Programa de qualificação continuada. 

 

Serão aplicados os seguintes valores para cada tipo de certificação: 

TABELA DE PREÇOS - PROVA DE CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

Tipo de Certificação Modalidade da Certificação Níveis 

Básico  Intermediário  Avançado 

Certificação dos dirigentes do órgão ou entidade 

gestora do RPPS 

Exame por prova R$ 230,00 R$ 240,00 R$ 250,00 

Certificação dos membros do conselho deliberativo Exame por prova R$ 230,00 R$ 240,00 **** 

Certificação dos membros do conselho fiscal Exame por prova R$ 230,00 R$ 240,00 **** 

Certificação do responsável pela gestão dos recursos 

e membros do comitê de investimentos do RPPS 

Exame por prova R$ 230,00 R$ 240,00 R$ 250,00 

Certificação dos dirigentes do órgão ou entidade 

gestora do RPPS 

Exame por provas e títulos R$ 330,00 R$ 340,00 R$ 350,00 

Certificação dos membros do conselho deliberativo Exame por provas e títulos R$ 330,00 R$ 340,00 **** 

Certificação dos membros do conselho fiscal Exame por provas e títulos R$ 330,00 R$ 340,00 **** 

Certificação do responsável pela gestão dos recursos 

e membros do comitê de investimentos do RPPS 

Exame por provas e títulos R$ 330,00 R$ 340,00 R$ 350,00 

Certificação dos dirigentes do órgão ou entidade 

gestora do RPPS 

Programa de Certificação por tempo no 

cargo ou função 

R$ 330,00 R$ 340,00 R$ 350,00 

Certificação dos membros do conselho deliberativo Programa de Certificação por tempo no 

cargo ou função 

R$ 330,00 R$ 340,00 **** 

Certificação dos membros do conselho fiscal Programa de Certificação por tempo no 

cargo ou função 

R$ 330,00 R$ 340,00 **** 

Certificação do responsável pela gestão dos recursos 

e membros do comitê de investimentos do RPPS 

Programa de Certificação por tempo no 

cargo ou função 

R$ 330,00 R$ 340,00 R$ 350,00 

Renovação da Certificação dos dirigentes do órgão ou 

entidade gestora do RPPS 

Programa de qualificação continuada R$ 330,00 R$ 340,00 R$ 350,00 

Renovação da Certificação dos membros do conselho 

deliberativo  

Programa de qualificação continuada R$ 330,00 R$ 340,00 **** 

Renovação da Certificação dos membros do conselho 

fiscal 

Programa de qualificação continuada R$ 330,00 R$ 340,00 **** 

Renovação da Certificação do responsável pela gestão 

dos recursos e membros do comitê de investimentos 

do RPPS 

Programa de qualificação continuada R$ 330,00 R$ 340,00 R$ 350,00 
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2.1 - Certificação dos dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS. 

 Modalidade: mediante aprovação prévia em exame por provas. 

O exame para Certificação profissional diferenciará o grau de conhecimento de acordo com níveis estabelecidos, 

sendo: 

1. Nível básico (CP RPPS DIRIG I) – 60 questões do Anexo I-A; 

2. Nível Intermediário (CP RPPS DIRIG II) – 70 questões do Anexo I-B; 

3. Nível Avançado (CP RPPS DIRIG III) – 80 questões do Anexo I-C. 

Para aprovação no exame, o profissional deverá alcançar aproveitamento mínimo de acordo com a tabela abaixo: 

Dirigentes da unidade gestora 

do RPPS 

Nº Questões Aproveitamento 

Mínimo 

Equivalência (nº de 

Questões) 

Nível Básico  60 50% 30 

Nível Intermediário  70 70% 49 

Nível Avançado  80 70% 56 

 

Sobre a prova: 

 Todas as questões da prova compreenderão integralmente o conteúdo programático, conforme 

distribuição do número de quesitos por cada grande tema, conforme anexo I (I-A, I-B e I-C). 

 Para todas as questões da prova, o profissional deverá optar por responder apenas uma das quatro 

alternativas que serão apresentadas, sendo que somente uma delas será a alternativa correta. 

 Todas as questões terão o mesmo valor unitário, mas serão distribuídas em graus de dificuldade diferentes 

entre si e poderão contemplar quaisquer um dos grandes temas do conteúdo programático. Importante 

citar que o sistema do Instituto Totum garante o mesmo nível de dificuldade em todas os exames de uma 

mesma categoria.  

 Validade da Certificação de 4 anos. 

 Tempo de exame: recomendam-se os tempos mínimos abaixo para cada exame. Porém, o candidato 

poderá finalizar sua prova a qualquer tempo, conforme sua necessidade: 

- 2h30min – básico; 3h – intermediário e 3h30min – avançado. 

 

Se o profissional atingir o percentual exigido, será aprovado e um certificado será emitido. 
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2.2 Certificação dos membros do conselho deliberativo e membros do conselho fiscal. 

 Modalidade: mediante aprovação prévia em exame por provas. 

 O exame para Certificação profissional diferenciará o grau de conhecimento de acordo com níveis estabelecidos 

pelo programa, sendo: 

        Conselho Deliberativo:  

 Nível básico (CP RPPS CODEL I) – 50 questões do Anexo II-A; 

 Nível Intermediário (CP RPPS CODEL II) – 60 questões do Anexo II-B. 

       Conselho Fiscal:  

 Nível básico (CP RPPS COFIS I) – 50 questões do Anexo III-A; 

 Nível Intermediário (CP RPPS COFIS II) – 60 questões do Anexo III-B. 

 

Para aprovação no exame, o profissional deverá alcançar aproveitamento mínimo de 50% e 70% das questões do 

exame por prova para os níveis Básico e Intermediário, respectivamente: 

Membros dos Conselhos 

Deliberativo e Fiscal 

Nº Questões Aproveitamento 

Mínimo 

Equivalência (nº de 

Questões) 

Nível Básico  50 50% 25 

Nível Intermediário  60 70% 42 

 

Sobre a prova: 

 Todas as questões da prova compreenderão integralmente o conteúdo programático, conforme 

distribuição do número de quesitos por cada grande tema, conforme anexos II (A e B – Conselho 

Deliberativo) e III (A e B – Conselho Fiscal) do documento Manual da Certificação Profissional. 

 Para todas as questões da prova, o profissional deverá optar por responder apenas uma das quatro 

alternativas que serão apresentadas, sendo que somente uma delas será a alternativa correta; 

 Todas as questões terão o mesmo valor unitário, mas serão distribuídas em graus de dificuldade diferentes 

entre si e poderão contemplar quaisquer um dos grandes temas do conteúdo programático. Importante 

citar que o sistema do Instituto Totum garante o mesmo nível de dificuldade em todas os exames de uma 

mesma categoria. 

 Validade da Certificação de 4 anos. 

 Tempo de exame: recomendam-se os tempos mínimos abaixo para cada exame. Porém, o candidato 

poderá finalizar sua prova a qualquer tempo, conforme sua necessidade: 

- 2h – básico; 2h30 – intermediário. 

   Se o profissional atingir o percentual exigido, será aprovado e um certificado será emitido. 
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2.3 Certificação do responsável pela gestão dos recursos e membros do comitê de investimentos do RPPS.  

 Modalidade: mediante aprovação prévia em exame por provas. 

O exame para Certificação profissional diferenciará o grau de conhecimento de acordo com níveis estabelecidos 

pelo Edital, sendo: 

1. Nível básico; 

2. Nível Intermediário; 

3. Nível Avançado. 

Cada nível de certificação terá prova específica com características específicas, conforme abaixo: 

 Nível Básico (CP RPPS CGINV I): 60 questões; 

 Nível intermediário (CP RPPS CGINV II): 70 questões; 

 Nível Avançado (CP RPPS CGINV III): 80 questões. 

As provas se diferenciarão, sobretudo, pelo conteúdo programático abordado em cada uma delas, sendo: 

 Nível Básico: Anexo IV-A; 

 Nível Intermediário: Anexo IV-B; 

 Nível Avançado: Anexo IV-C. 

Para aprovação no exame, o profissional deverá alcançar aproveitamento mínimo de 50%, 70% e 70% das 

questões do exame por prova para os níveis Básico, Intermediário e Avançado, respectivamente: 

Responsável pela gestão dos 

recursos e membros do Comitê 

de Investimentos 

Nº Questões Aproveitamento 

Mínimo 

Equivalência (nº de 

Questões) 

Nível Básico  60 50% 30 

Nível Intermediário  70 70% 49 

Nível Avançado 80 70% 56 

 

 

Sobre a prova: 

 Todas as questões da prova compreenderão integralmente o conteúdo programático, conforme 

distribuição do número de quesitos por cada grande tema, conforme anexos IV-A, IV-B e VI-C do documento 

Manual da Certificação Profissional. 

 Para todas as provas realizadas, independentemente do Nível almejado pelo profissional, o profissional 

deverá optar por responder apenas uma das quatro alternativas que serão apresentadas, sendo que 

somente uma delas será a alternativa correta; 
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 Todas as questões terão o mesmo valor unitário, mas serão distribuídas em graus de dificuldade diferentes 

entre si e poderão contemplar quaisquer um dos grandes temas do conteúdo programático. Importante 

citar que o sistema do Instituto Totum garante o mesmo nível de dificuldade em todas os exames de uma 

mesma categoria. 

 Validade da Certificação de 4 anos. 

 Tempo de exame: recomendam-se os tempos mínimos abaixo para cada exame. Porém, o candidato 

poderá finalizar sua prova a qualquer tempo, conforme sua necessidade: 

- 2h30 min (duas horas e trinta minutos) para nível básico, 3h (três horas) para nível intermediário e 3h30 

min (três horas e trinta minutos) para nível avançado. 

Se o profissional atingir o percentual exigido, será aprovado e um certificado será emitido. 

 

2.4. Certificação dos dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, membros do conselho deliberativo, 

membros do conselho fiscal, responsável pela gestão dos recursos e membros do comitê de investimentos. 

 Modalidade: Certificação mediante aprovação prévia em exame por provas e títulos. 

Para fins de comprovação da certificação dos dirigentes, membros dos conselhos deliberativo, membros do 

conselho fiscal, responsável pela gestão dos recursos e membros do comitê̂ de investimentos do RPPS, poderá ser 

adotada a Certificação por aprovação prévia em exame por provas e títulos. 

Essa modalidade poderá proporcionar um bônus de pontuação no resultado do exame por provas para aqueles 

profissionais que provarem experiência profissional ou titulação, mediante formação acadêmica, com aderência à 

Previdência Social ou às grandes áreas de atuação do RPPS (administrativa, arrecadação, atendimento, atuarial, 

benefícios, compensação previdenciária, financeira, investimentos, jurídica e tecnologia da informação). 

 

O bônus de pontuação será aplicado, conforme tabela abaixo: 

 

 Formação Acadêmica   

Item Descriminação Pontuação 
Pontuação  

Máxima 

1 Curso de Doutorado 5 10 

2 Curso de Mestrado 4 8 

3 Curso de Especialização ou MBA 3 6 

4 Curso de Graduação 2 4 

5 Curso de extensão universitária presencial ou EAD 0,5 2 
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Atividades Profissionais 

Item Descriminação 
Pontuação 

Pontuação  

Máxima 

1 Atividade de dirigentes ou conselheiros do RRPS (por ano).  

Pontuação Máxima neste item: 5,0 pontos. 
0,5 5 

2 Demais atividades nas áreas de atuação do RPPS (por ano).  

Pontuação Máxima neste item: 2,5 pontos. 
0,25 2,5 

    

 

Os seguintes parâmetros deverão ser seguidos: 

 A pontuação da prova de títulos será somada à nota do exame de provas, para a obtenção da nota final;  

 Para efeito do somatório da pontuação da prova de títulos, o profissional poderá ter um desempenho no 

exame por provas abaixo do aproveitamento mínimo para aprovação, observados os limites abaixo, 

conforme cargo ou função: 

                  

                   

 A nota máxima da prova de títulos, resultado do somatório das pontuações da formação acadêmica e 

atividades profissionais, fica limitada a 10 (dez) pontos. 

Se o profissional atingir o percentual exigido, será aprovado e um certificado será emitido. 
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2.5 Renovação da Certificação dos dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, membros do conselho 

deliberativo, dos membros do conselho fiscal, responsável pela gestão dos recursos e membros do comitê 

de investimentos. 

 Modalidade: Programa de Qualificação Continuada. 

O programa de qualificação continuada tem por objetivo o desenvolvimento profissional dos dirigentes do órgão 

ou entidade gestora do RPPS, dos membros do conselho deliberativo, dos membros do conselho fiscal, dos 

responsáveis pela gestão dos recursos do RPPS e dos membros do comitê de investimentos, por meio de constante 

processo educativo, envolvendo formação, capacitação ou atualização, mediante atividades de produção 

acadêmica, participação periódica em cursos presenciais ou educação a distância e em eventos de capacitação e 

atualização. O procedimento se aplica para o processo de renovação, em linha com o Capítulo 7 Manual da 

Certificação Profissional. 

O critério básico para a renovação é a obtenção de no mínimo 30 créditos por ano, no decorrer dos últimos 4 anos, 

após a certificação anterior, sendo pelo menos 10 desses créditos decorrentes de participação em eventos 

presenciais como congressos, seminários, cursos, encontros, workshops, fóruns, palestras relacionadas às grandes 

áreas do RPPS  (administrativa, arrecadação, atendimento, atuarial, benefícios, compensação previdenciária, 

financeira, investimentos, jurídica e tecnologia da informação).  

O profissional interessado em participar do programa de qualificação continuada deverá fazer sua adesão ao 

programa do Instituto Totum, nessa categoria, no máximo três meses antes do vencimento da validade de sua 

certificação. Qualquer pedido feito após essa data limite não permitirá a renovação com base nessa categoria. 

Entende-se como a marcação dessa data é a data da efetiva inscrição, desde que o pagamento seja feito em até 5 

dias após a inscrição.  

2.5.1 - Segue tabela de critérios: 

Evento Elegível Quantidade 

mínima de 

horas para ser 

elegível 

Crédito como 

Participante 

Crédito como 

Palestrante 

Créditos 

máximos / 

mínimos por 

ano 

Observação 

Disciplina cursos 

de graduação e 

pós-graduação 

12h 1/h 1,5h Máximo 20 Cursos em entidades registradas junto 

ao MEC. Declaração da entidade ou 

matrícula. Apresentar o respectivo 

documento comprobatório de sua 

participação, com o registro da carga-

horária, a indicação de frequência e, se 

for o caso, o aproveitamento obtido.  

Cursos Livres e 

Extensão 

8h 1/h 1,5h Máximo 15  
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Visitas Técnicas 8h 1/h 1,5h  

Mínimo de 

10 créditos 

anuais, 

podendo 

somar entre 

as atividades 

ao lado. 

Eventos em entidades previamente 

credenciadas pelo Instituto Totum. 

relacionadas às grandes áreas de 

atuação do RPPS (administrativa, 

arrecadação, atendimento, atuarial, 

benefícios, compensação 

previdenciária, financeira, 

investimentos, jurídica e tecnologia da 

informação), além de sua 

compatibilidade com os conteúdos 

programáticos da respectiva 

certificação. Apresentar o respectivo 

documento comprobatório de sua 

participação, com o registro da carga-

horária, a indicação de frequência e, se 

for o caso, o aproveitamento obtido. No 

caso das visitas técnicas ou eventos 

correlatos de iniciativa de próprio 

profissional, a comprovação dar-se-á 

mediante apresentação de declaração 

fornecida pela instituição promotora ou 

da instituição a qual pertence.  

Congressos e 

equivalentes 

8h 1/h 1,5h 

Cursos, 

encontros, 

workshops, fóruns 

e palestras 

presenciais 

1h 1/h 1,5h 

Produção autoral 

de livros 

-- 20 / livro  N.A. Máximo 20 As produções autorais relacionadas a 

edição de livros, artigos e demais 

produções devem tratar do assunto 

“Previdência Social” ou relação com as 

grandes áreas de atuação do RPPS acima 

citadas, além de extensão e conteúdo na 

exposição do tema.  

Produção autoral 

de artigos 

-- 10/ artigo N.A. Máximo 10 

 

Produção autoral 

diversa 

-- 05/ produção N.A. Máximo 5 

 

Todas as evidências devem ser relativas, no decorrer dos últimos 4 anos posteriores à certificação. 

Assim, para os eventos acima, não serão considerados os créditos correspondentes, caso não atendida a 

quantidade mínima de horas do respectivo evento. 

Entretanto, atingido o limite mínimo de horas para o respectivo evento, cada 1 (uma)hora corresponderá 1 (um) 

crédito, salvo para os eventos com limite máximo de créditos referidos no item seguinte (disciplinas de cursos de 

graduação e pós-graduação – 20 (vinte) créditos e cursos de extensão universitária – 15 (quinze) créditos). 

Para os eventos acima, há o limite máximo de créditos por evento, devendo o profissional completar os créditos 

faltantes para atingir os 30 (trinta) créditos anuais com outro evento. 

Por sua vez, para os eventos (visitas técnicas e similares presenciais, congressos, seminários e equivalentes 

presenciais, cursos, encontros, workshop, fóruns e palestras presenciais) não há limite anual de créditos, podendo 

o profissional acumular os 30 (trinta) créditos em um desses eventos ou no conjunto desses eventos. 
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Em relação às entidades que promovem eventos de desenvolvimento profissional, o Instituto Totum credenciou 

uma lista de entidades que constam no site do Instituto Totum, de forma a aceitar qualquer curso ou atividade 

organizada pelas entidades listadas dentro das grandes áreas de atuação do RPPS e Previdência Social. 

Caso o profissional, no seu processo de renovação aponte algum curso ou atividade de entidade não previamente 

reconhecida pelo Instituto Totum, caberá ao Instituto Totum avaliar a entidade e reconhecer ou não a pontuação 

de créditos. Uma vez reconhecida, a entidade passará a fazer parte da lista de entidades credenciadas. O Instituto 

Totum não poderá ser responsabilizado pelo profissional pelo não reconhecimento de entidade que não estiver 

previamente listada como credenciada. 

Caso o profissional não alcance a pontuação mínima de 30 créditos anuais no decorrer dos últimos 4 anos após a 

sua certificação anterior, a renovação não poderá ser aceita pelo programa de qualificação continuada, devendo 

ser submetido a uma nova certificação, pelas modalidades de exame por provas ou exame por provas e títulos. 

Se o profissional atingir o percentual exigido, será aprovado e um certificado será emitido. 

 

2.6. -  Certificação de dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, membros do conselho deliberativo, 

membros do conselho fiscal, responsável pela gestão dos recursos e membros do comitê de investimentos. 

 Modalidade: Programa de Certificação por tempo no cargo ou função. 

Para fins de comprovação da primeira certificação dos atuais membros dos conselhos deliberativo e fiscal (no 

exercício da função até o dia 31 de março de 2022), assim como dos dirigentes do órgão ou entidade gestora e dos 

membros do comitê de investimentos do RPPS que tomaram posse nesses cargos ou funções há pelo menos 4 

(quatro) anos, contados da publicação da Portaria SEPRT nº 9.907, de 2020 (27 de abril de 2020). O requisito de 4 

anos é apenas para os dirigentes, responsável pela gestão dos recursos do RPPS e membros do comitê de 

investimentos. 

O profissional inscrito nessa modalidade de certificação, conforme escolha do tipo de certificação, realizará o exame 

por provas, podendo obter um bônus de 20% (vinte por cento) sobre o seu aproveitamento, caso seja aprovado no 

programa de qualificação continuada de duração de 1 (um) ano.  

O profissional deverá provar que é titular de sua respectiva função, por meio de cópia de sua nomeação ou link 

onde pode ser encontrada. 

O critério básico para a certificação inicial por esta modalidade é a obtenção de no mínimo 30 créditos no decorrer 

dos 12 meses anteriores ao pedido de certificação/inscrição, entretanto em caso excepcional, poderão ser aceitos 

créditos obtidos após a data de inscrição e antes da realização do exame de certificação,  sendo pelo menos 10 

desses créditos decorrentes de participação em eventos presenciais como congressos, seminários, cursos, 

encontros, workshops, fóruns, palestras relacionadas às grandes áreas do RPPS (administrativa, arrecadação, 
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atendimento, atuarial, benefícios, compensação previdenciária, financeira, investimentos, jurídica e tecnologia da 

informação).  

2.6.1 - Segue tabela de critérios: 

Evento Elegível Quantidade 

mínima de 

horas para ser 

elegível 

Crédito como 

Participante 

Crédito como 

Palestrante 

Créditos 

máximos / 

mínimos por 

ano 

Observação 

Disciplina cursos 

de graduação e 

pós-graduação 

12h 1/h 1,5h Máximo 20 Cursos em entidades registradas junto 

ao MEC. Declaração da entidade ou 

matrícula. Apresentar o respectivo 

documento comprobatório de sua 

participação, com o registro da carga-

horária, a indicação de frequência e, se 

for o caso, o aproveitamento obtido.  

Cursos Livres e 

Extensão 

8h 1/h 1,5h Máximo 15  

Visitas Técnicas 8h 1/h 1,5h  

Mínimo de 

10 créditos 

anuais, 

podendo 

somar entre 

as atividades 

ao lado. 

Eventos em entidades previamente 

credenciadas pelo Instituto Totum. 

relacionadas às grandes áreas de 

atuação do RPPS (administrativa, 

arrecadação, atendimento, atuarial, 

benefícios, compensação 

previdenciária, financeira, 

investimentos, jurídica e tecnologia da 

informação), além de sua 

compatibilidade com os conteúdos 

programáticos da respectiva 

certificação. Apresentar o respectivo 

documento comprobatório de sua 

participação, com o registro da carga-

horária, a indicação de frequência e, se 

for o caso, o aproveitamento obtido. No 

caso das visitas técnicas ou eventos 

correlatos de iniciativa de próprio 

profissional, a comprovação dar-se-á 

mediante apresentação de declaração 

fornecida pela instituição promotora ou 

da instituição a qual pertence.  

Congressos e 

equivalentes 

8h 1/h 1,5h 

Cursos, 

encontros, 

workshops, fóruns 

e palestras 

presenciais 

1h 1/h 1,5h 

Produção autoral 

de livros 

-- 20 / livro  N.A. Máximo 20 As produções autorais relacionadas a 

edição de livros, artigos e demais 

produções devem tratar do assunto 

“Previdência Social” ou relação com as 

grandes áreas de atuação do RPPS acima 

Produção autoral 

de artigos 

-- 10/ artigo N.A. Máximo 10 

 

Produção autoral 

diversa 

-- 05/ produção N.A. Máximo 5 
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citadas, além de extensão e conteúdo na 

exposição do tema.  

 

Todas as evidências devem ser relativas no decorrer do período de 12 meses anteriores ao pedido de certificação. 

Exemplo: Se com 10 meses, já possuir os 30 créditos, já poderá ser submetida a essa certificação. 

Em relação às entidades que promovem eventos de desenvolvimento profissional, o Instituto Totum credenciou 

uma lista de entidades que constam no site do Instituto Totum, de forma a aceitar qualquer curso ou atividade 

organizada pelas entidades listadas dentro das grandes áreas de atuação do RPPS e Previdência Social. 

Caso o profissional, no seu processo de renovação aponte algum curso ou atividade de entidade não previamente 

reconhecida pelo Instituto Totum, caberá ao Instituto Totum avaliar a entidade e reconhecer ou não a pontuação 

de créditos. Uma vez reconhecida, a entidade passará a fazer parte da lista de entidades credenciadas. O Instituto 

Totum não poderá ser responsabilizado pelo profissional pelo não reconhecimento de entidade que não estiver 

previamente listada como credenciada. 

Caso o profissional não alcance a pontuação mínima de 30 créditos no decorrer dos 12 (doze) meses anteriores à 

data de sua inscrição nessa modalidade de certificação ou não comprove o atendimento dos requisitos no item 

2.6.1, não será acrescido o bônus de 20% no seu aproveitamento do exame por prova.  

                         

Se o somatório dos pontos do exame por provas e o acréscimo do respectivo bônus de 20% for igual ou superior ao 

aproveitamento mínimo para o tipo de certificação escolhido, o profissional será aprovado e um certificado será 

emitido. 

3. Das inscrições 

3.1. No momento da inscrição o profissional deverá escolher o tipo de certificação e a modalidade de 

certificação, de acordo com as opções indicadas no item 2 deste Edital. 



 

EDITAL - CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL- SPREV  

 

DC.OPC.SPREV.00 

Revisão: 10 

Data: 09/06/2022 

 

Elaborado e aprovado por: Instituto Totum 
Pág. 13 

 

3.2. A inscrição do profissional implicará no conhecimento e na tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste edital e nos documentos de certificação do Instituto Totum, em relação aos quais não poderá 

alegar desconhecimento. 

3.3. O Instituto Totum não se responsabiliza por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem 

técnica, falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem recebimento da inscrição. 

3.4. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da inscrição, seja qual for o motivo alegado. 

3.5. Para se candidatar à Certificação, o profissional deve iniciar o processo pelo site do Instituto Totum 

www.institutototum.com.br no link OPC – Certificação de Pessoas, ou pelo link direto: 

https://www.institutototum.com.br/index.php/servicos/502-certificacao-rpps. 

3.6. O profissional será responsável por qualquer erro ou omissão, bem como pelas informações falsas ou 

tendenciosas prestadas no formulário de inscrição. É responsabilidade também do profissional a atualização 

permanente dos seus dados cadastrais na área restrita. 

3.7. Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda aos requisitos constantes deste 

edital e / ou contenha qualquer declaração falsa ou inexata, a eventual certificação concedida será cancelada para 

todos os fins. 

3.7.1. No momento da inscrição, o profissional deverá informar o Instituto Totum, via e-mail ou telefone, se 

porventura for portador de necessidades especiais. Caso necessite de condições especiais para realização da prova, 

deverá informar no ato da inscrição. 

3.7.2. No momento da inscrição o profissional fará uma autodeclaração de veracidade das informações prestadas, 

e não será solicitado num primeiro momento o comprovante de algumas informações. Porém, a comprovação 

poderá ser solicitada pelo Instituto Totum a qualquer momento (antes ou após a certificação), caso seja 

considerado necessário.  

3.8. É responsabilidade do profissional a informação correta do e-mail, telefone celular e sua atualização 

quando necessário, dado que todos os alertas da Certificação são efetuados pelo Instituto Totum via e-mail 

cadastrado pelo profissional.  

3.8.1. O profissional deverá acompanhar o status de sua inscrição através de sua área restrita no site da 

certificação, informando login e senha para acesso. Constam na área restrita do profissional informações como:  

status da inscrição, status de pagamento, resultado da prova, dentre outros. A área restrita é o canal oficial do 

profissional.  

3.8.2. É de responsabilidade do profissional não divulgar para terceiros seus dados de acesso à área restrita (login 

e senha), a fim de evitar seu uso indevido.  

3.9. Após preenchimento dos dados e aceite às regras da Certificação, o profissional deverá efetuar o 

pagamento da inscrição.  

http://www.institutototum.com.br/
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3.9.1.  Os valores de cada tipo de certificação estão descritos no item 2 deste Edital, e serão cobradas após o 

preenchimento do formulário de inscrição, e a cada renovação. 

3.9.2. Profissionais reprovados por qualquer motivo deverão se reinscrever para uma nova prova, pagando o valor 

integral de uma nova inscrição. 

3.10. Somente serão consideradas efetivadas as inscrições com pagamento comprovado pela instituição 

bancária.  

3.11. Após efetivação do pagamento da inscrição, não haverá, por qualquer motivo, cancelamento da inscrição 

ou reembolso do valor pago. 

 

4. Dos Requisitos Exigidos 

4.1. O profissional deverá aceitar as regras da Certificação através da plataforma online de provas.  

4.2. Para aprovação na Certificação, além da aprovação no exame (prova), o profissional deverá passar por um 

processo de auditoria, conforme detalhado neste Edital. 

4.3. Para realização da prova, o profissional será responsável pelos equipamentos eletrônicos utilizados, sendo 

que o Instituto Totum recomenda: 

4.3.1. Computador com sistema de câmera e microfone, Sistema Operacional atualizado, de preferência com 

Windows 10 ou MacOS Mojave ou superior; 

4.3.2. Navegador de internet atualizados, de preferência Google Chrome, Safari e Mozilla Firefox, nas versões 

mais atualizadas. 

 

5. Da Realização da Prova 

Após escolha do tipo e modalidade da certificação, e após o pagamento, a prova de certificação, ou renovação, será 

liberada para realização. Vale lembrar que a prova ficará disponível por 90 dias e o profissional poderá realizá-la a 

qualquer momento do dia e da semana.  

Cada prova terá uma característica própria de aproveitamento, tempo etc., conforme descrito neste edital. 

5.1. O profissional deverá informar login e senha idênticos aqueles usados na inscrição para acesso à área 

restrita e seguir as instruções da tela. 

5.2. O profissional poderá realizar a prova em qualquer dia e horário, porém somente haverá apoio do Instituto 

Totum durante o período das 8h às 17h (horário de Brasília), de 2ª a 6ª feira, exceto feriados, no caso de ocorrência 

de problemas com o sistema. Caso o exame seja feito em outro horário, tal apoio não estará disponível. 
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5.3. O tempo para realização da prova será de acordo com cada modalidade de certificação, com questões de 

múltipla escolha e que devem ser respondidas na ordem apresentada, porém sendo permitido a navegação entre 

as questões durante a realização da prova. 

5.4. Antes de realizar a sua prova, o candidato deve se atentar as seguintes recomendações: 

 O candidato deverá escolher um local com boa luminosidade e isolado, para que realize a prova com mais 

conforto e com menos chances de reprovação por interrupções;  

 O candidato deve realizar alguns testes de instabilidade em sua conexão, evitando instabilidades durante 

a realização de sua prova;  

 O candidato precisará adequar sua câmera e microfone para que realize a prova com qualidade e as 

imagens capturadas sejam suficientes para sua aprovação; 

 Utilizar um notebook com carga máxima, evitando falhas de energia durante a prova; 

 Separar um segundo tipo de conexão com a internet, como uma rede 4G ou um celular; 

 Testar a câmera que será utilizada durante a prova, para que fique 100% enquadrada no rosto do candidato, 

evitando reprovações futuras. 

5.5. O Instituto Totum não poderá ser responsabilizado por qualquer falha técnica durante a realização 

da prova pelo candidato.  

5.6. Não será permitida durante as provas consulta a livros, periódicos, compêndios, revistas, ou qualquer tipo 

de material.   

5.7. Somente será permitido durante a realização da prova a utilização de calculadora, que deverá ser 

apresentada para a câmera nas questões nas quais seu uso é permitido, na questão onde for permitido a utilização 

da calculadora terá uma informação com a permissão. Não será permitido o uso de calculadora de celular. 

5.8. O profissional não poderá fazer qualquer tipo de consulta para a realização da prova online individual, 

incluindo materiais, arquivos, telas de computador, internet, outras pessoas durante o tempo de realização do 

exame. O profissional não poderá copiar ou fotografar, em todo ou em parte, assim como deverá manter sigilo 

integral em relação aos enunciados e respectivas alternativas de respostas de todas as questões que compõem 

esse exame. O profissional não poderá utilizar e/ou reproduzir sob qualquer pretexto, por prazo indeterminado, 

todo ou parte das questões sob pena de cancelamento da certificação e proibição de realizar novos exames 

ofertados pelo Instituto Totum.  

5.9. Não haverá, sob pretexto algum, segunda chance para realização de uma prova não realizada no prazo de 

90 dias. Não haverá ressarcimento do valor de inscrição pago pelo profissional e não haverá prorrogação do tempo, 

por qualquer motivo. 

5.10. No caso de queda de energia e / ou de internet, a prova será interrompida e não ficará salva, e o profissional 

deverá entrar em contato com o Instituto Totum.  
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5.11. Concluída a realização da prova de certificação, o sistema fará uma avaliação da modalidade de certificação 

solicitada pelo profissional. 

5.12. Se o profissional fez a opção por exame por prova e não obteve o aproveitamento mínimo estará 

automaticamente reprovado. 

5.13. Caso a opção tenha sido exame por prova e títulos ou por tempo no cargo ou função, e o profissional tenha 

atingido o percentual mínimo na prova, o Instituto Totum estará realizando a auditoria documental das evidências 

enviadas pelo profissional que comprove as exigências previstas para essas modalidades, conforme descrito neste 

Edital. 

O fluxo da certificação seguirá, conforme fluxograma detalhado abaixo: 

                          

 

Será disponibilizada a opção de realização da prova somente por via computador com acesso à internet e com 

câmera. 

Após a realização do exame, o Instituto Totum estará realizando uma auditoria em 100% das provas no qual o 

profissional apresentou pontuação mínima para aprovação. Essa auditoria consiste na avaliação de sons, imagens 

e atendimento das demais regras de certificação do Edital, visa verificar a identidade do profissional que de fato 
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realizou a prova. Caso sejam detectadas não conformidades durante a auditoria, o Instituto Totum liberará o 

resultado do profissional como ‘reprovado por não conformidade durante a auditoria’. 

5.13.1. Configuram-se não conformidades:  

 Falha na identificação positiva;  

 Respostas incorretas diante dos questionamentos do Instituto Totum na realização da auditoria 

complementar (baseados sempre nas questões da prova realizada ou dados cadastrais presentes na 

inscrição do profissional); 

 Falha na confirmação do número de IP do computador por onde realizou a prova; 

 Recusa de resposta ao auditor durante o processo de auditoria complementar; 

 Evidência de consulta a outras pessoas durante a verificação ou consulta a conteúdo idêntico ao aplicado 

na prova; 

 Evidência de uso de fone de ouvido durante a realização da prova; 

 Evidência de uso de telefone ou celular durante a realização da prova; 

 Evidência de presença de terceiros no ambiente de prova; 

 Evidência de leitura em voz alta das questões ou respostas da prova; 

 Evidência de recusa de permissão de funcionalidades solicitadas pela plataforma para correta realização 

da prova (bloqueio de câmera, som ou demais dispositivos que são solicitados pela plataforma de prova);  

 Evidência de obstrução da imagem da webcam ou Obstrução do microfone durante a realização da prova; 

 Evidência de falta de foco do candidato em momentos da prova, configurada pelo desvio de olhares ou 

mudança de local durante a sessão de prova, em mais de 10% das questões realizadas. 

 Evidência que a câmera não está voltada aos olhos do profissional que está realizando a prova de 

Certificação; 

 Evidências de que o profissional no momento da positiva (confirmação de dados antes do início de sua 

prova) estava em local diferente do local capturado durante a realização da prova de Certificação; 

 Evidências da presença de outros computadores, que não o utilizado pelo candidato durante a sua prova 

de Certificação.  

 Obstrução do rosto do candidato, seja pela utilização de máscaras ou outros artifícios, durante a captação 

da selfie de identificação do candidato; 

 Inexistência dos números de telefone cadastrados no momento da inscrição ou impossibilidade de contato 

nos telefones cadastrados durante os 20 dias úteis posteriores à data de conclusão da prova; 

 Evidência de uso de qualquer tecla não permitida pelo sistema durante a prova (ex: printscreen ou 

qualquer outro recurso do teclado); 
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 Evidência de saída da tela de prova durante sua realização; 

 Evidência de cópia, seja por escrito ou fotografada, da tela de prova de Certificação; 

 Evidência de filmagem da prova de Certificação ou projeção da tela de prova; 

 Evidência de qualquer postura durante a prova que indique irregularidade semelhante às acima listadas;  

 Evidência de incompatibilidade entre os registros de realização da prova e a possibilidade prática de 

entendimento dos enunciados e alternativas; 

 Evidência de acesso à prova já iniciada num computador por meio de outro computador (uma vez acessada 

a prova por um determinado equipamento, a prova somente pode ser finalizada no mesmo equipamento); 

 Outros motivos detectados durante a auditoria que configurem descumprimento às regras desse Edital.  

 Utilização de vestimenta que oculte os ouvidos do candidato, como: gorro, touca, capuz e outros. 

5.13.2. No caso de fraude detectada no procedimento de auditoria ou na auditoria complementar, o Instituto 

Totum deverá informar o profissional.  

5.13.3. O Instituto Totum poderá, a qualquer tempo, a seu livre e exclusivo critério e mesmo que o profissional já 

tenha sido aprovado e obtido a certificação, adotar procedimentos especiais e específicos para realização 

de uma auditoria complementar, seja por suspeita de fraude ou por qualquer outro motivo, para qualquer 

profissional que tenha realizado a prova. O método de auditoria será definido pelo Instituto Totum e o 

mesmo será informado para o profissional certificado.  

5.13.3.1. Na hipótese de o Instituto Totum decidir pelo procedimento citado acima, o profissional será 

alertado da necessidade de contato junto ao Instituto Totum para agendamento do procedimento especial 

de auditoria complementar e manutenção de sua certificação. O contato será feito via mensagem para o 

e-mail cadastrado pelo profissional em seu perfil de inscrição. O Instituto Totum fornecerá um prazo de 3 

(três) dias úteis para formalização desse contato pelo profissional, sendo que, findo esse prazo: 

i. Caso o profissional tenha formalizado o contato e o procedimento de auditoria complementar 

tenha sido concluído com sucesso, sem não conformidades, o Instituto Totum encerrará o 

processo investigativo e a certificação do profissional será mantida com resultado ‘aprovada’;  

ii. Caso o profissional tenha formalizado o contato e o procedimento de auditoria complementar 

tenha sido concluído, porém, com constatação de não conformidades em relação às regras desse 

Edital, o Instituto Totum encerrará o processo investigativo e a certificação do profissional terá o 

resultado alterado para ‘reprovada’, com imediata exclusão de seu CPF da base de profissionais 

certificados do Instituto Totum; 

iii. Caso o profissional não tenha formalizado o contato no prazo estipulado pelo Instituto Totum de 

3 (três) dias úteis, o procedimento será considerado pelo Instituto Totum como não atendido, e a 

certificação do profissional terá seu status alterado para ‘suspensa’, com imediata suspensão de 
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seu CPF da base de profissionais certificados do Instituto Totum. Caso após esse período, no prazo 

de vigência de sua certificação (considerando o prazo de validade contratado no ato da realização 

da prova), o profissional retome o contato para agendamento do procedimento especial, o 

Instituto Totum fará o agendamento e prosseguirá na auditoria especial, podendo decidir 

conforme itens i. ou ii. acima.  

5.14. Nas hipóteses das alíneas ii e iii do item 5.11.3.1 ou em outras situações de suspensão ou cancelamento 

da certificação, o Instituto Totum estará comunicando de imediato à SPREV, para atualização do cadastro do 

profissional no CADPREV. 

5.15. No caso de profissionais que sejam reprovados por não conformidade durante a auditoria, o profissional 

deverá realizar uma nova prova. 

5.16. Por se tratar de exames em caráter contínuo, não será fornecido gabarito com as respostas e o profissional 

ao se inscrever no processo de certificação concorda com essa regra. 

 

6. Objeto de avaliação (conteúdo da prova) 

6.1. O conteúdo da prova abrangerá, de forma ampla, questões de múltipla escolha, de acordo com os assuntos 

detalhados nos Anexos deste Edital.  

 

7. Dos resultados das provas 

7.1. Será certificado o profissional que obtiver nota final igual ou superior ao aproveitamento mínimo indicado 

para cada tipo de certificação. 

7.2. Se o profissional atingir o aproveitamento mínimo exigido, será aprovado e um certificado será emitido. O 

download do certificado poderá ser feito na área restrita do profissional. 

7.3. Será considerado reprovado o profissional que não atender aos critérios exigidos nos itens 7.1 e 7.2.  

7.4. Imediatamente após realização da prova, o profissional poderá conferir o status de sua certificação através 

da área restrita. Porém, o resultado de aprovação ou reprovação na prova somente é disponibilizado ao 

profissional após procedimento de auditoria. 

7.5. Assim que for liberado o resultado da prova, o profissional receberá um e-mail com alerta de alteração de 

status de sua certificação, orientando o profissional para que acesse sua área restrita. O e-mail será enviado pelo 

Instituto Totum. O comunicado sempre será enviado para o e-mail cadastrado pelo profissional. A liberação do 

resultado da prova dependerá da finalização do processo de auditoria. Em caso de não conformidade durante o 

processo de auditoria complementar, o resultado do profissional poderá ser alterado de "aprovado" para 

"reprovado", e nesse caso, o certificado do profissional anteriormente liberado será cancelado. 



 

EDITAL - CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL- SPREV  

 

DC.OPC.SPREV.00 

Revisão: 10 

Data: 09/06/2022 

 

Elaborado e aprovado por: Instituto Totum 
Pág. 20 

 

7.6. Os profissionais aprovados poderão ser consultados através da ferramenta de busca de CPFs certificados 

no site do Instituto Totum. 

7.7. Por motivos de segurança, nenhuma pergunta ou resposta será divulgada ao profissional.  

 

8. Da Renovação 

8.1. O profissional aprovado na Certificação que estiver com a validade de sua Certificação próxima do 

vencimento, deverá acionar os procedimentos vigentes para nova certificação caso desejar manter sua certificação 

com o Instituto Totum.  

8.2. A opção de renovação será disponibilizada ao profissional em sua área restrita com até 3 meses de 

antecedência do vencimento da Certificação. 

8.3. A renovação estará disponível para o mesmo tipo de Certificação inicial, para aumento de nível dentro da 

mesma Certificação ou caso o profissional desejar obter outra Certificação Profissional. Vale ressaltar que, para 

renovação pelo programa de qualificação continuada será sempre no mesmo nível da certificação anteriormente 

obtida e para obter outro nível de certificação deverá ser submetido às modalidades de auditoria por exame por 

provas ou por provas e títulos, visto que a certificação por tempo no cargo ou função será utilizada apenas para a 

primeira certificação dos profissionais contemplados por essa modalidade mais favorecida (atuais Conselho 

Deliberativo, Conselho Fiscal, dirigentes, responsável pela gestão dos recursos e Comitê de Investimentos há mais 

de 4 anos). 

8.4. Recomenda-se o início do processo de renovação em no máximo 1 mês antes da data de vencimento da 

Certificação, levando-se em consideração os prazos de cada etapa prevista. No caso de renovação pela modalidade 

do Programa de Qualificação Continuada, recomenda-se que o início do processo de renovação em no máximo 3 

meses antes da data de vencimento da Certificação.  

 

9.  Troca de Informações com a Secretária de previdência acerca dos Certificados emitidos  

 

9.1 - O Instituto Totum nomeia Tatiane de Oliveira Futo Inada (tatiane@institutototum.com.br), como responsável 

pelo cadastro do certificado no CADPREV. O cadastro será feito através do link: 

https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/ pages/publico/cadastrarUsuario.xhtml  e o link de acesso ao 

CADPREV Web: https://cadprev.previdencia.gov.br. 

9.2 As informações referentes as certificações concedidas serão enviadas para a SPREV, junto com a nota da 

certificação. 

 

10. Apelação (discordância dos resultados) 

mailto:tatiane@institutototum.com.br
https://cadprev.previdencia.gov.br/Cadprev/%20pages/publico/cadastrarUsuario.xhtml
https://cadprev.previdencia.gov.br/
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10.1. O profissional que não concordar com o resultado poderá iniciar um processo de apelação no prazo 

máximo de 05 dias corridos após comunicação do resultado. Entende-se por apelação a não concordância do 

profissional em relação ao resultado da prova para a Certificação. 

10.2. Após ser informado do resultado negativo, o profissional à certificação poderá descrever sua apelação por 

e-mail, para o endereço tatiane@institutototum.com.br. A apelação deve conter, no mínimo, as seguintes 

informações: nome completo, CPF, telefone celular (com código DDD), tipo de certificação e modalidade de 

certificação realizada, motivo da discordância do resultado, evidências que embasem a apelação.  

10.3. A apelação será rejeitada de ofício nas seguintes situações: 

•    apelação não declarada por escrito ou incompleta; 

•    motivo ou evidência declarados não esclarecedores; 

•    falta de detalhes para entrar em contato com o apelante. 

10.4. Ao receber a Apelação, o Instituto Totum fará a análise da apelação, que será decidida por pessoal não 

envolvido no processo de certificação. 

10.5. Caso a apelação seja julgada como improcedente exclusivamente com base na impertinência ou falta de 

completeza das alegações do próprio e-mail, o Instituto Totum arquivará a documentação e emitirá um e-mail ao 

profissional comunicando o resultado.  

10.6. Caso a apelação seja julgada como procedente exclusivamente com base na pertinência do próprio e-mail, 

o Instituto Totum emitirá um e-mail ao profissional comunicando o parecer e as ações para alteração do resultado 

serão devidamente tomadas. 

10.7. Caso a apelação contenha uma solicitação do profissional para acesso ao gabarito e  ou/ questionamento 

de alguma pergunta da prova, o profissional deverá realizar o pagamento antecipado no valor de R$ 200,00 

(Duzentos Reais). Nesse caso, a verificação do gabarito será feita por meio de sessão assistida, remota, por meio 

de ferramenta indicada pelo Instituto Totum (zoom, Skype, Meets ou similares). A data e o horário da sessão 

assistida serão acordados entre as Partes. Caso a apelação seja julgada procedente após realização da sessão 

assistida, o valor pago antecipadamente pelo profissional será ressarcido pelo Instituto Totum, mediante depósito 

em conta corrente indicada pelo profissional. 

10.8. Em nenhuma hipótese a sessão assistida poderá ser gravada ou fotografada pelo profissional. 

10.9. Após o prazo regulamentar para entrar com apelação, o Instituto Totum não se responsabilizará pela 

gravação da auditoria, e a apelação poderá ser julgada como improcedente por vencimento do prazo. 

10.10. Caso o profissional discorde do retorno da Apelação, o mesmo poderá abrir uma reclamação junto ao 

Diretor Técnico (através do e-mail flopes@institutototum.com.br ou calmeida@institutototum.com.br) em até 5 

dias corridos do retorno da Apelação.  

mailto:tatiane@institutototum.com.br
mailto:flopes@institutototum.com.br
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10.10.1. Por esse meio, o profissional poderá solicitar uma nova avaliação, enviando novos documentos 

embasando sua reclamação, se necessário. 

10.10.2. O Diretor Técnico analisará toda a documentação relacionada ao caso do profissional, como: 

 Apelação; 

 Documentação anexada pelo profissional no processo de apelação; 

 Resultado da apelação; 

 Caso necessário, documentos comprobatórios da primeira deliberação. 

10.10.3. O Diretor de Certificação ou Diretora de Relacionamento fará a análise do caso e: 

 Se procedente, o Instituto Totum emitirá um e-mail ao profissional comunicando o parecer e seguirá 

com os procedimentos necessários em caso de novo resultado; 

 Se improcedente, o Instituto Totum emitirá um e-mail ao profissional comunicando o parecer e que o 

resultado será mantido conforme a primeira deliberação. 

10.11. Caso, mesmo após a deliberação do Diretor Técnico, o profissional discorde do parecer de sua reclamação, 

o caso seja direcionado ao Conselho de Certificação. 

10.12. Caso o profissional abra uma reclamação por ser reprovado durante a auditoria telefônica realizada pelo 

Instituto Totum após o prazo de até 20 (vinte) dias da divulgação do resultado, o Instituto Totum não se 

responsabilizará pela gravação da auditoria. 

 

11. Divulgação da Certificação 

 

11.1. O profissional que obtiver resultado positivo na prova de certificação poderá divulgar ao mercado que é 

um profissional certificado. 

11.1.1. A divulgação como profissional certificado deve ser feita através da logomarca do Instituto Totum, 

exclusiva para uso dos profissionais certificados. Para obter a logomarca de profissional certificado do Instituto 

Totum, acessar o link https://www.institutototum.com.br/index.php/paginas/423-logomarca-cpf-certificado.  

11.1.2. A logomarca do Instituto Totum para profissional certificado deverá ser utilizada no mesmo padrão de 

cores e tamanho do arquivo original.  

11.2. A divulgação como profissional certificado pode ser feita através da logomarca do badge (credencial) 

emitida pelo Instituto Totum.  

11.3. Para obtenção do badge (credencial) de profissional certificado para uso em redes sociais, entrar em 

contato com tatiane@institutototum.com.br, após obtenção do resultado de aprovação pela área restrita. 

11.4. As regras para uso da logomarca de profissional são as seguintes:  

 A logomarca somente pode ser utilizada por profissional ativo certificado.  

https://www.institutototum.com.br/index.php/paginas/423-logomarca-cpf-certificado
mailto:tatiane@institutototum.com.br
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 A logomarca deverá ser utilizada no mesmo padrão de cores e tamanho do arquivo original. Não é permitido 

fazer alterações gráficas na logomarca sem a concordância, por escrito, do Instituto Totum. As dimensões 

podem ser alteradas, desde que a logomarca seja mantida legível. 

 A logomarca deve ser usada apenas dentro do escopo do certificado. 

 A logomarca pode ser usada em documentos comerciais (correspondências, publicidade, etc.). 

 Não é permitido o uso da logomarca diretamente no produto tangível ou no produto embalado 

individualmente.   

 Não é permitido confundir o usuário final em relação ao escopo do certificado. 

 Não é permitido fazer uso abusivo da logomarca, incluindo declarações falsas. 

 Em caso de suspensão ou cancelamento da certificação, é obrigatória a interrupção de todo material 

publicitário que faça referência à certificação, conforme orientações do Instituto Totum. 

 O direito de uso da logomarca é concedido enquanto o Certificado estiver vigente. 

 
11.5. Caso o Instituto Totum detecte uso indevido da marca pelo profissional certificado por infração a qualquer 

uma das regras acima, o Instituto Totum abrirá um processo administrativo para apuração do problema, podendo 

resultar na suspensão imediata do profissional.  

 

12. Proteção de Dados Pessoais 

 

12.1. Para a realização da inscrição e durante a realização da prova, será necessária a coleta de dados pessoais do 

profissional.  

12.2. Todos os dados pessoais coletados são utilizados para identificar as informações relevantes do profissional e 

tornar sua identificação única para fins de certificação. Os dados coletados durante a realização da prova (fotos, 

vídeos e sons) são usados única e exclusivamente para fins de realização da auditoria, identificação de fraudes, 

garantia de atendimento a todas as regras deste Edital, e para que o Instituto Totum possa entrar em contato 

para renovação da certificação, sendo indispensável para a prestação do serviço. 

12.3. Aos dados pessoais coletados durante o processo de certificação e após o seu término, terão acesso 

funcionários do Instituto Totum e desenvolvedores de sistema (terceirizados).  

12.4. O Instituto Totum manterá sigilo e confidencialidade sobre os dados do processo de certificação. O Instituto 

Totum assegura que todos os que tenham acesso aos dados pessoais possuem termos de confidencialidade e 

sigilo de informações devidamente documentados e não utilizarão os dados para outro fim que não o do 

processo de certificação. 
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12.5. Os dados pessoais são armazenados em servidores por empresas especializadas, cujas políticas de segurança 

e de privacidade proporcionam grau de proteção de dados pessoais adequado ao previsto na Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais. 

12.6. Todos os dados coletados durante o processo de certificação são mantidos em meio eletrônico durante a 

vigência da certificação, e posteriormente ao prazo de vigência, poderão ser mantidos por mais até 3 anos, para 

facilitar o trâmite de renovação posterior. Findo esse prazo, os dados pessoais serão anonimizados e perderão 

qualquer vínculo, sendo que, caso o profissional desejar nova certificação, deverá entrar com novo cadastro 

completo de dados pessoais efetuando uma nova inscrição 

12.7. Todos os dados gerados a partir da certificação são de propriedade do Instituto Totum, e serão tratados de 

forma sigilosa dentro do âmbito da empresa.  

12.8. Os titulares dos dados pessoais coletados para a finalidade específica de realização do processo de 

certificação poderão exercer seus direitos por meio do encarregado de tratamento de dados do Instituto Totum 

designado, cuja informação fica disponível no site do Instituto Totum. 

12.9. Ao realizar a prova de certificação, o candidato deverá dar o seu consentimento aos termos deste Edital e 

aos termos de proteção de dados pessoais. 

12.10.  Ao aceitar as regras de certificação o profissional está ciente que as informações sobre sua certificação, 

serão fornecidas para a SPREV. Essas informações serão fornecidas dentro do formato solicitado por eles. 

 

13. Disposição Finais 

 

13.1. Concluído o processo de Certificação com sucesso, o profissional poderá acessar as informações 

atualizadas sobre sua certificação, que ficará disponível no site do Instituto Totum 

https://www.institutototum.com.br/index.php/servicos/413-certificacao-iso17024-2 para consulta das partes 

interessadas. As informações que serão disponibilizadas são: nome do profissional, CPF, tipo de prova, início e 

término da vigência da certificação, número de registro e situação da Certificação.  

13.2. O Instituto Totum não se responsabilizará por despesas a quaisquer títulos realizadas pelos profissionais. 

13.3. Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, e a última versão 

estará sempre disponível para consulta no site do Instituto Totum. 

13.4. Qualquer comunicação referente a dúvidas e solicitações extras deverá ser feita por e-mail, e o prazo para 

resposta será de até 5 dias úteis.  

13.5. As gravações das auditorias realizadas e imagens captadas durante a realização da prova serão 

armazenadas no Instituto Totum pelo prazo de 20 dias da data da auditoria. Passado esse prazo, os dados poderão 

ser descartados. 

https://www.institutototum.com.br/index.php/servicos/413-certificacao-iso17024-2
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13.6. Os casos omissos a este Edital serão resolvidos pelo Instituto Totum.  

 

14. Canais úteis para obtenção de mais informações: 

o Site do Instituto Totum: www.institutototum.com.br 

o Tel. para contato: (11) 3372-9576 

o E-mail para contato: tatiane@institutototum.com.br  

Atenção: O atendimento por e-mail e telefone é feito em dias úteis, no horário comercial.  

 

Dados de contato do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais do Instituto Totum: 

o Tatiane de Oliveira Futo Inada 

o e-mail: tatiane@institutototum.com.br 

o Tel: (11) 3372-9576 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.institutototum.com.br/
mailto:tatiane@institutototum.com.br
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ANEXOS – CONTEÚDO PROGRAMATICO DAS PROVAS 

DIRIGENTES DA UNIDADE GESTORA DO RPPS – NÍVEL BÁSICO  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS DIRIGENTES DA UNIDADE GESTORA DO RPPS QUANTIDADE 

DE 

QUESTÕES 

1. SEGURIDADE SOCIAL: Conceito. Princípios.   

Previdência Social: Artigos 6º e 201 da Constituição Federal. Conceito. Direito Social.   
Organização da Previdência Social. Caráter Contributivo e Solidário. Filiação Obrigatória. Regimes de Previdência: 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS (artigo 40), Regime Geral de Previdência Social – RGPS (artigo 201) e 
Regime de Previdência Privada Complementar (artigo 202) da Constituição Federal. EC 103/2019 (art. 9º, 33 e 34).  

  

  

  

  

3  

2. REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei 

nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados Obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos 

Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 

titulares de cargos efetivos ao RGPS.  

  

  

  

5  

3. PLANO DE BENEFÍCIOS: Beneficiários. Dependentes. Rol de Benefícios limitado à aposentadoria e pensão. 

Remuneração de contribuição. Proventos. Forma de cálculo. Reajustamento do valor dos benefícios. Abono de 

Permanência. Averbação do tempo. Conversão de tempo. Contagem recíproca do tempo de contribuição. Certidão 

de tempo de contribuição. 

  

  

5  

4. PLANO DE CUSTEIO: Caráter Contributivo.  Contribuição do servidor ativo. Contribuição sobre os proventos de 

aposentadoria e sobre as pensões. Contribuição do ente federativo.  Contribuição parcelada decorrente de termo de 

acordo de parcelamento. Contribuição Suplementar e Aportes para equacionamento do deficit atuarial. Observância 

do Caráter Contributivo.   

 

5 

5. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 
avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual.  Base Cadastral. Plano de Custeio 
Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Dficit Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e  
Demais Ativos. Informações Atuariais dos RPPS. 

 

5 

6. GESTÃO DE INVESTIMENTOS DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS:   
Legislação Específica dos Investimentos dos RPPS. Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução 
nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de 
Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de Renda Variável e Investimentos  
Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da Gestão. Do Custodiante. Das Outras 
Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das Disponibilidades Financeiras. Dos 
Enquadramentos.  Das Vedações.  
Instrumentos de Renda Fixa: Definição. Principais conceitos e características de instrumentos de Renda Fixa: Formas 
de remuneração – Prefixados e Pós-Fixado – principais Indexadores; Formas de amortização e pagamento de juros:  
Composição de cupom de taxa real e indexadores (IGP-M e Câmbio).  Principais instrumentos:  Títulos públicos:  LFT, 
LTN, NTN-B, NTN-B Principal e NTN-F. Características.  Negociação de títulos públicos: Mercado Primário: leilões; 
Mercado Secundário: balcão.  Tesouro Direto. Conceito e características operacionais. Custos para o investidor. 
Nomenclatura dos títulos negociados: Tesouro Selic, Tesouro Prefixado, Tesouro Prefixado com juros semestrais, 
Tesouro IPCA+ e Tesouro IPCA+ com juros semestrais. Adequação dos produtos em função do nível de 
conhecimento do investidor e objetivos.  Títulos Privados Bancários:  Certificado de Depósito Bancário – CDB e 
Letras Financeiras – LF:  
Características; Debêntures: Conceito e Características.  Títulos do segmento Imobiliário: Certificado de Recebíveis 
Imobiliários – CRI, Letra de Crédito Imobiliário – LCI e Cédula de Crédito Imobiliário – CCI. Características.  Operações 
Compromissadas. Conceito e características.  Caderneta de Poupança: principais características, em termos de 
liquidez, rentabilidade, garantias e riscos. FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e serviços que possuem 
 garantia  do  FGC,  limites  de  cobertura  e operacionalização.  
Renda Variável:  Definição.  Ações Ordinárias, Preferenciais, Certificados ou Recibos de Depósito de Valores 
Mobiliários (ADRs – American Depositary Receipts e BDRs – Brazilian Depositary Receipts) e Bônus de Subscrição. 
Conceitos.  
Fundos de Investimento.  Aspectos Gerais.  Conceito de condomínio.  Constituição e registro na CVM.  Fundo de 

Investimento.  Fundo de Investimento em Cotas.  Tipos de Fundos: abertos e fechados.  Cota. Valor da cota e 
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transferência de titularidade. Fatores que afetam o valor da cota.  Composição da carteira e riscos inerentes.  Taxas 

de administração e outras despesas.  Direitos e obrigações dos condôminos.  Administração.  Vedações e obrigações 

do Administrador e do Gestor.  Normas de Conduta.  Objetivo do fundo e política de investimento. Definição e 

finalidade. Divulgação de informações para venda e distribuição.  Instrumentos de divulgação das políticas de 

investimento e rentabilidade. Regulamento, lâmina de informações essenciais, demonstração de desempenho, 

termo de adesão e ciência de risco.  Taxas, Tipos e Formas de Cobrança.  Taxa de Administração; Taxa de 

Performance; Taxa de Ingresso e Taxa de Saída.  Regras de alteração.  Encargos dos Fundo.  Principais estratégias de 

gestão: Fundos de Investimento com Gestão Passiva. Definições.  Renda Fixa.  Conceito e finalidade dos Benchmarks 

e Índices de Referência: Taxa DI, Taxa Selic, Índices de Preços (IGP-M e IPCA), Índices de Mercado ANBIMA (IMA 

Geral, IMA-B e IRFM).  Renda Variável:  Conceito e finalidade dos Benchmarks e Índices de Referência: Índice 

Bovespa (IBOVESPA), Índice Brasil (IBrX), Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE).  Estratégias para manter 

aderência aos índices de referência e as respectivas limitações.  Fundos de Investimento com Gestão Ativa. 

Definições.  Renda Fixa, Renda Variável.  Estratégias de gestão: posicionamento, hedge e alavancagem.  Principais 

Modalidades de Fundos de Investimento.  Classificação CVM:  Fundo de Renda Fixa, Fundo de Ações.  Fundo de 

ações versus clube de investimento: vantagens e desvantagens.  Fundo Cambial.  Fundo Multimercado.  

Características das subclassificações: Curto Prazo, Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito Privado, Ações – 

Mercado de Acesso e Investimento no Exterior.  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC. Fundo de 

Investimento em Cota de FIDC - FIC-FIDC.  Cota Sênior e Cota Subordinada. Características e riscos para o investidor.  

Fundos de Investimento Imobiliário – FII. Conceitos e forma de negociação. Fundo de Investimento em Índice de 

Mercado (Fundos de Índice) com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, também 

conhecido como ETF - Exchange Traded Funds.  Fundos de Investimento em Participações – FIP.  Fundos Restritos: 

Fundos para Investidores Qualificados e Fundos para Investidores Profissionais.   

* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 

resolução 3.922/2010. 

7. GESTÃO CONTÁBIL: Plano de Contas do RPPS. Balanços e Demonstrativos. Matriz de Saldos Contábeis – MSC. 

Portaria MPS nº 509/2013.  

  

3  

8. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA:  

Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito ativo, responsáveis. Forma de apuração. 

Responsabilidade Solidária e Subsidiária.  

  

1  

9.  COMPENSAÇÃO  PREVIDENCIÁRIA:  Conceito  e  

Finalidade. Lei 9.796/1999 e Decreto 10.188/2019.  

4  

10. CONTROLE INTERNO E EXTERNO: Órgãos de controle dos Regimes Próprios de Previdência Social: competências 

e mecanismos de controle. Controle Interno: Órgão de controle interno, Conselho Fiscal, Servidores Segurados. 

Controle externo: Tribunal de Contas, Ministério Público, Poder Legislativo, Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho, Sociedade.  

  

  

2  

11. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: REGULAÇÃO: Conceito. Órgão responsável pela regulação dos RPPS. Principais 
normas de regulação dos RPPS.   
FISCALIZAÇÃO: Órgãos de fiscalização dos RPPS: Conselho Fiscal. Tribunal de Contas. Poder Legislativo. Ministério 
Público. Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social.  
Competência de cada órgão fiscalizador.  

  

  

2  

12. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO:  

Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. 
Controles Internos. Governança Corporativa. Educação Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. 
Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para implementação.   
Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS. 

 

6 

13. COMPLIANCE E ÉTICA. Risco de Imagem e Risco Legal.   

Segregação de Atividades na Gestão (Resolução Bacen nº 2.451/97) e gerenciamento de conflitos. Princípios Gerais 

de Ética aplicada para profissionais de gestão de investimentos.  

 

2 

14. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Licitação (Lei nº 8.666/93 e Lei  14.133/21):  Modalidades  de licitação. 

Contratos administrativos.  

  

3  



 

EDITAL - CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL- SPREV  

 

DC.OPC.SPREV.00 

Revisão: 10 

Data: 09/06/2022 

 

Elaborado e aprovado por: Instituto Totum 
Pág. 28 

 

15. INELEGIBILIDADE: Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.  1  

16. RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR, CIVIL E CRIMINAL: Conceito, finalidade e procedimentos disciplinares.  
Requisitos legais mínimos. Art. 8º, 8º-A e 8º-B, da Lei 9.717/98.  

1  

17. CRITÉRIOS DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA: Portaria MPS nº 204/2008. Decreto nº 

3.788/2001.  

  

2  

Total  60 questões  

  

ANEXO I-B: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS DIRIGENTES DA UNIDADE GESTORA DO 

RPPS - NÍVEL INTERMEDIÁRIO  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS DIRIGENTES DA UNIDADE GESTORA DO RPPS  QUANTIDADE  

DE  

QUESTÕES  

1. SEGURIDADE SOCIAL: Conceito. Princípios.   

Previdência Social: Artigos 6º e 201 da Constituição Federal. Conceito. Direito Social.   
Organização da Previdência Social. Caráter Contributivo e Solidário. Filiação Obrigatória. Regimes de Previdência: 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS (artigo 40), Regime Geral de Previdência Social – RGPS (artigo 201) e 
Regime de Previdência Privada Complementar (artigo 202) da Constituição Federal. EC 103/2019 (art. 9º, 33 e 34).  

  

  

  

  

3  

2. REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei 
nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados Obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos 
Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 
titulares de cargos efetivos ao RGPS. 

  

  

  

5  

3. PLANO DE BENEFÍCIOS: Beneficiários. Dependentes. Rol de Benefícios limitado à aposentadoria e pensão. 

Remuneração de contribuição. Proventos. Forma de cálculo. Reajustamento do valor dos benefícios. Abono de 

Permanência. Averbação do tempo. Conversão de tempo. Contagem recíproca do tempo de contribuição. Certidão 

de tempo de contribuição.  

  

  

5  

4. PLANO DE CUSTEIO: Caráter Contributivo.  Contribuição do servidor ativo. Contribuição sobre os proventos de 

aposentadoria e sobre as pensões. Contribuição do ente federativo.  Contribuição parcelada decorrente de termo de 

acordo de parcelamento. Contribuição Suplementar e Aportes para equacionamento do deficit atuarial. Observância 

do Caráter Contributivo.  

  

   

5  

5. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 

avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual.  Hipóteses Atuariais. Base Cadastral. 

Apuração dos Custos e Compromissos. Plano de Custeio Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Deficit 

Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. Informações Atuariais dos RPPS.  

  

 5 

6. GESTÃO DE INVESTIMENTOS DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS:   
Legislação Específica dos Investimentos dos RPPS. Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução 
nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de 
Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de Renda Variável e Investimentos  
Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da Gestão. Do Custodiante. Das Outras 
Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das Disponibilidades Financeiras. Dos 
Enquadramentos.  Das Vedações.  
Instrumentos de Renda Fixa: Definição. Principais conceitos e características de instrumentos de Renda Fixa: Formas 
de remuneração – Prefixados e Pós-Fixado – principais Indexadores; Formas de amortização e pagamento de juros:  
Composição de cupom de taxa real e indexadores (IGP-M e Câmbio).  Principais instrumentos:  Títulos públicos:  LFT, 
LTN, NTN-B, NTN-B Principal e NTN-F. Características.  Negociação de títulos públicos: Mercado Primário: leilões; 
Mercado Secundário: balcão.  Tesouro Direto. Conceito e características operacionais. Custos para o investidor. 
Nomenclatura dos títulos negociados: Tesouro Selic, Tesouro Prefixado, Tesouro Prefixado com juros semestrais, 
Tesouro IPCA+ e Tesouro IPCA+ com juros semestrais. Adequação dos produtos em função do nível de conhecimento 
do investidor e objetivos.  Títulos Privados Bancários:  Certificado de  
Depósito Bancário – CDB e Letras Financeiras – LF:  

 

 

 

 

 

 

15 
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Características; Debêntures: Conceito e Características.  Títulos do segmento Imobiliário: Certificado de Recebíveis 
Imobiliários . CRI, Letra de Crédito Imobiliário – LCI e Cédula de Crédito Imobiliário – CCI. Características.  Operações 
Compromissadas. Conceito e características.  Caderneta de Poupança: principais características, em termos de 
liquidez, rentabilidade, garantias e riscos. FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e serviços que possuem 
garantia do FGC, limites de cobertura e operacionalização.  
Renda Variável:  Definição.  Ações Ordinárias, Preferenciais, Certificados ou Recibos de Depósito de Valores 
Mobiliários (ADRs – American Depositary Receipts e BDRs – Brazilian Depositary Receipts) e Bônus de Subscrição. 
Conceitos.  
Derivativos: Conceitos Gerais.  Formas de utilização dos Contratos Derivativos: Principais estratégias, os riscos e suas 
utilizações:   
Especulação, Arbitragem e Hedge.  

Fundos de Investimento.  Aspectos Gerais.  Conceito de condomínio.  Constituição e registro na CVM.  Fundo de 
Investimento.  Fundo de Investimento em Cotas.  Tipos de Fundos: abertos e fechados.  Cota. Valor da cota e 
transferência de titularidade. Fatores que afetam o valor da cota.  Composição da carteira e riscos inerentes.  Taxas 
de administração e outras despesas.  Direitos e obrigações dos condôminos.  Administração.  Vedações e obrigações 
do Administrador e do Gestor.  Normas de Conduta.  Objetivo do fundo e política de investimento. Definição e 
finalidade. Divulgação de informações para venda e distribuição.  Instrumentos de divulgação das políticas de 
investimento e rentabilidade. Regulamento, lâmina de informações essenciais, demonstração de desempenho, 
termo de adesão e ciência de risco.  Taxas, Tipos e Formas de Cobrança.  Taxa de Administração; Taxa de 
Performance; Taxa de Ingresso e Taxa de Saída.  Regras de alteração.  Encargos dos Fundo.  Principais estratégias de 
gestão: Fundos de Investimento com Gestão Passiva. Definições.  Renda Fixa.  Conceito e finalidade dos Benchmarks 
e Índices de Referência: Taxa DI, Taxa Selic, Índices de Preços (IGP-M e IPCA), Índices de Mercado ANBIMA (IMA 
Geral, IMA-B e IRFM).  Renda Variável:  Conceito e finalidade dos Benchmarks e Índices de Referência: Índice 
Bovespa (IBOVESPA), Índice Brasil (IBrX), Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE).  Estratégias para manter 
aderência aos índices de referência e as respectivas limitações.  Fundos de Investimento com Gestão Ativa. 
Definições.  Renda Fixa, Renda Variável.  Estratégias de gestão: posicionamento, hedge e alavancagem.  Principais 
Modalidades de Fundos de Investimento.  Classificação CVM:  Fundo de Renda Fixa, Fundo de Ações.  Fundo de 
ações versus clube de investimento: vantagens e desvantagens.  Fundo Cambial.  Fundo Multimercado.  
Características das subclassificações: Curto Prazo, Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito Privado, Ações – 
Mercado de Acesso e Investimento no Exterior.  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC. Fundo de 
Investimento em Cota de FIDC - FIC-FIDC.  Cota Sênior e Cota Subordinada. Características e riscos para o investidor.  
Fundos de Investimento Imobiliário – FII. Conceitos e forma de negociação. Fundo de Investimento em Índice de 
Mercado (Fundos de Índice) com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, também 
conhecido como ETF - Exchange Traded Funds.  Fundos de Investimento em Participações – FIP.  Fundos Restritos: 
Fundos para Investidores Qualificados e Fundos para Investidores Profissionais. 
* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 
resolução 3.922/2010. 

7. GESTÃO CONTÁBIL: Plano de Contas do RPPS. Balanços e Demonstrativos. Matriz de Saldos Contábeis – MSC. 

Portaria MPS nº 509/2013.  

  

4  

  

8. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA:  

Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito ativo, responsáveis. Forma de apuração. 

Responsabilidade Solidária e Subsidiária.  

  

2  

9. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA:  Conceito e Finalidade. Lei 9.796/1999 e Decreto 10.188/2019.  4  

10. CONTROLE INTERNO E EXTERNO: Órgãos de controle dos Regimes Próprios de Previdência Social: competências 

e mecanismos de controle. Controle Interno: Órgão de controle interno, Conselho Fiscal, Servidores Segurados. 

Controle externo: Tribunal de Contas, Ministério Público, Poder Legislativo, Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho, Sociedade.  

  

  

2  

11. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: REGULAÇÃO: Conceito. Órgão responsável pela regulação dos RPPS. Principais 
normas de regulação dos RPPS.   
FISCALIZAÇÃO: Órgãos de fiscalização dos RPPS: Conselho Fiscal. Tribunal de Contas. Poder Legislativo. Ministério 
Público. Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social.  
Competência de cada órgão fiscalizador. 

  

  

  

2  
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12. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO:  

Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. 
Controles Internos. Governança Corporativa. Educação Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. 
Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para implementação.   
Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.  

  

  

6  

13. COMPLIANCE E ÉTICA. Risco de Imagem e Risco Legal.   

Segregação de Atividades na Gestão (Resolução Bacen nº 2.451/97) e gerenciamento de conflitos. Princípios Gerais 

de Ética aplicada para profissionais de gestão de investimentos.  

  

2  

14. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Licitação (Lei nº 8.666/93 e Lei  14.133/21):  Modalidades  de 

licitação. Contratos administrativos.  

  

3  

15. REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES: Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição. Cargos e 

empregos públicos e funções de confiança. Posse e exercício, estabilidade, transferência, readaptação, reversão, 

reintegração, recondução, disponibilidade e aproveitamento; Vacância: formas, exoneração, demissão, promoção, 

readaptação, aposentadoria, posse em outro cargo inacumulável e falecimento. Vencimento e Remuneração: 

conceitos e distinções, vantagens, indenizações.  

  

  

  

  

3  

16. INELEGIBILIDADE: Lei Complementar nº 64/90. Inciso I do caput do art. 1º observados os critérios e prazos 

previstos na referida Lei Complementar.  
1  

17. RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR, CIVIL E CRIMINAL: Conceito, finalidade e procedimentos disciplinares.  
Requisitos legais mínimos. Art. 8º, 8º-A e 8º-B, da Lei 9.717/98.  

1  

18. CRITÉRIOS DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA: Portaria MPS nº 204/2008. Decreto nº 

3.788/2001.  
  

2  

Total  70 questões  

  

 ANEXO I-C: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS DIRIGENTES DA UNIDADE GESTORA DO 

RPPS – NÍVEL AVANÇADO  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO  

DOS DIRIGENTES DA UNIDADE GESTORA DO RPPS  

QUANTIDADE  

DE  

QUESTÕES  

1. SEGURIDADE SOCIAL: Conceito. Princípios.   

Previdência Social: Artigos 6º e 201 da Constituição Federal. Conceito. Direito Social.   
Organização da Previdência Social. Caráter Contributivo e Solidário. Filiação Obrigatória. Regimes de Previdência: 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS (artigo 40), Regime Geral de Previdência Social – RGPS (artigo 201) e 
Regime de Previdência Privada Complementar (artigo 202) da Constituição Federal. EC 103/2019 (art. 9º, 33 e 34).  

  

  

   

3  

2. REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL –  

RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais.  

Lei nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados Obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização 

dos Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 

titulares de cargos efetivos ao RGPS. 

  

5  

3. PLANO DE BENEFÍCIOS: Beneficiários. Dependentes. Rol de Benefícios limitado à aposentadoria e pensão. 

Remuneração de contribuição. Proventos. Forma de cálculo. Reajustamento do valor dos benefícios. Abono de 

Permanência. Averbação do tempo. Conversão de tempo. Contagem recíproca do tempo de contribuição. Certidão 

de tempo de contribuição.  

  

  

5  
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4. PLANO DE CUSTEIO: Caráter Contributivo.  Contribuição do servidor ativo. Contribuição sobre os proventos de 

aposentadoria e sobre as pensões. Contribuição do ente federativo.  Contribuição parcelada decorrente de termo de 

acordo de parcelamento. Contribuição Suplementar e Aportes para equacionamento do deficit atuarial. Observância 

do Caráter Contributivo.  

  

  

  

5  

5. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 
avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual.   

Fluxos Atuariais. Regimes Financeiros e Métodos de Financiamento. Hipóteses Atuariais. Base Cadastral. Apuração dos 

Custos e Compromissos. Plano de Custeio Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Deficit Atuarial. 

Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. Informações Atuariais dos RPPS.  

  

  

  

5  

6. GESTÃO DE INVESTIMENTOS DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS:  
Legislação Específica dos Investimentos dos RPPS. Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução 
nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de 
Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de Renda Variável e Investimentos  
Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da Gestão. Do Custodiante. Das Outras 
Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das Disponibilidades Financeiras. Dos 
Enquadramentos.  Das Vedações.  
Instrumentos de Renda Fixa: Definição. Principais conceitos e características de instrumentos de Renda Fixa: Formas 
de remuneração – Prefixados e Pós-Fixado – principais Indexadores; Formas de amortização e pagamento de juros:  
Composição de cupom de taxa real e indexadores (IGP-M e Câmbio); Resgate antecipado, vencimento antecipado 
(quebra de covenant, ocorrência de cross default) e aquisição facultativa e opção de compra (opção call). Conceitos e 
diferenças. Impactos do ponto de vista do investidor.  Principais instrumentos:  Títulos públicos:  LFT, LTN, NTN-B, 
NTN-B Principal e NTN-F. Características.  Negociação de títulos públicos: Mercado Primário: leilões; Mercado 
Secundário: balcão.  Tesouro Direto. Conceito e características operacionais. Custos para o investidor. Nomenclatura 
dos títulos negociados: Tesouro Selic, Tesouro Prefixado, Tesouro Prefixado com juros semestrais, Tesouro IPCA+ e 
Tesouro IPCA+ com juros semestrais. Adequação dos produtos em função do nível de conhecimento do investidor e 
objetivos.  Títulos Privados Bancários:  Certificado de Depósito Bancário – CDB e Letras Financeiras – LF: 
Características; Debêntures: Conceito e Características.  Títulos do segmento Imobiliário: Certificado de Recebíveis 
Imobiliários – CRI, Letra de  
Crédito Imobiliário – LCI e Cédula de Crédito Imobiliário – CCI. Características.  Operações Compromissadas. Conceito 
e características.  Caderneta de Poupança: principais características, em termos de liquidez, rentabilidade, garantias 
e riscos.  Tributação: IOF e Imposto de Renda sobre as aplicações financeiras de renda fixa para Pessoa Jurídica, 
exceto em Fundos de Investimento: fato gerador; alíquotas; prazos; base de cálculo e agente responsável pelo 
recolhimento.  FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e serviços que possuem garantia do FGC, limites de 
cobertura e operacionalização.  
Renda Variável:  Definição.  Ações Ordinárias, Preferenciais, Certificados ou Recibos de Depósito de Valores 
Mobiliários (ADRs – American Depositary Receipts e BDRs – Brazilian Depositary Receipts) e Bônus de Subscrição. 
Conceitos.  
Derivativos: Conceitos Gerais.  Formas de utilização dos Contratos Derivativos: Principais estratégias, os riscos e suas 
utilizações:   
Especulação, Arbitragem e Hedge.  

Fundos de Investimento.  Aspectos Gerais.  Conceito de condomínio.  Constituição e registro na CVM.  Fundo de 

Investimento.  Fundo de Investimento em Cotas.  Tipos de Fundos: abertos e fechados.  Cota. Valor da cota e 

transferência de titularidade. Fatores que afetam o valor da cota.  Composição da carteira e riscos inerentes.  Taxas 

de administração e outras despesas.  Direitos e obrigações dos condôminos.  Administração.  Vedações e obrigações 

do Administrador e do Gestor.  Normas de Conduta.  Objetivo do fundo e política de investimento. Definição e 

finalidade. Diferenciais do Produto para o Investidor.  Acessibilidade ao mercado financeiro.  Diversificação.  Riscos 

dos ativos individuais versus riscos da carteira.  Liquidez.  Divulgação de informações para venda e distribuição.  

Instrumentos de divulgação das políticas de investimento e rentabilidade. Regulamento, lâmina de informações 

essenciais, demonstração de desempenho, termo de adesão e ciência de risco.  Taxas, Tipos e Formas de Cobrança.  

Taxa de Administração; Taxa de Performance; Taxa de Ingresso e Taxa de Saída.  Regras de alteração.  Encargos dos 

Fundo.  Principais estratégias de gestão: Fundos de Investimento com Gestão Passiva. Definições.  Renda Fixa.  

Conceito e finalidade dos Benchmarks e Índices de Referência: Taxa DI, Taxa Selic, Índices de Preços (IGP-M e IPCA), 

Índices de Mercado ANBIMA (IMA Geral, IMA-B e IRFM).  Renda Variável:  Conceito e finalidade dos Benchmarks e 

Índices de Referência: Índice Bovespa (IBOVESPA), Índice Brasil (IBrX), Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE).  

Estratégias para manter aderência aos índices de referência e as respectivas limitações.  Fundos de Investimento 

com Gestão Ativa. Definições.  Renda Fixa, Renda Variável.  Estratégias de gestão: posicionamento, hedge e 
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alavancagem.  Principais Modalidades de Fundos de Investimento.  Classificação CVM:  Fundo de Renda Fixa, Fundo 

de Ações.  Fundo de ações versus clube de investimento: vantagens e desvantagens.  Fundo Cambial.  Fundo 

Multimercado.  Características das subclassificações: Curto Prazo, Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito 

Privado, Ações – Mercado de Acesso e Investimento no Exterior.  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – 

FIDC. Fundo de Investimento em Cota de FIDC - FIC-FIDC.  Cota Sênior e Cota Subordinada. Características e riscos 

para o investidor.  Fundos de Investimento Imobiliário – FII. Conceitos e forma de negociação. Tributação: Imposto 

de renda sobre os rendimentos e ganhos de capital para Pessoas Jurídicas: características do fundo; fato gerador; 

alíquotas; base de cálculo e agente responsável pelo recolhimento.  Fundo de Investimento em Índice de Mercado 

(Fundos de Índice) com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, também conhecido 

como ETF - Exchange Traded Funds.  Fundos de Investimento em Participações – FIP.  Fundos Restritos: Fundos para 

Investidores Qualificados e Fundos para Investidores Profissionais.  Tributação sobre Aplicações Financeiras em 

Fundos de Investimento, exceto Fundos Imobiliários: IOF e Imposto de Renda para Pessoas Jurídicas: fato gerador, 

alíquotas (conforme tipo de fundo – curto prazo, longo prazo e ações, segundo classificação da Secretaria da Receita 

Federal e tempo de permanência da aplicação), bases de cálculo e responsabilidade de recolhimento.  Imposto de 

Renda (IR) – “come-cotas”: fato gerador, alíquotas (conforme tipo de fundo - curto prazo e longo prazo - e 

classificação da Secretaria da Receita Federal), datas de incidência e responsabilidade de recolhimento. Impacto para 

o investidor.  Compensação de perdas no pagamento do IR. 

* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 

resolução 3.922/2010. 

7. GESTÃO CONTÁBIL: Plano de Contas do RPPS. Balanços e Demonstrativos. Matriz de Saldos Contábeis – MSC. 
Portaria MPS nº 509/2013.Procedimentos Contábeis Relativos aos RPPS  
 - IPC do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP.  

  

  

4  

8. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA:  

Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito ativo, responsáveis. Forma de apuração. 

Responsabilidade Solidária e Subsidiária.  

  

2  

9. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA: Conceito e Finalidade. Lei 9.796/1999 e Decreto 10.188/2019.  4  

10. GESTÃO E GOVERNANÇA: Governança e Compliance do RPPS. Gestão de Risco. A relação entre Gestão de Riscos 

e Governança. A relação entre Gestão de Riscos e Integridade. A importância da Gestão de Riscos para organização. 

As Linhas do IIA (Linhas de Defesa). Conceitos de Gestão de Riscos. Plano de Continuidade de Negócios. 

  

  

3  

11. PLANEJAMENTO: Conceito de Planejamento Estratégico. Plano Plurianual - PPA. Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.  

  

2  

12. CONTROLE INTERNO E EXTERNO: Órgãos de controle dos Regimes Próprios de Previdência Social: competências e 

mecanismos de controle. Controle Interno: Órgão de controle interno, Conselho Fiscal, Servidores Segurados. 

Controle externo: Tribunal de Contas, Ministério Público, Poder Legislativo, Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho, Sociedade.  

  

  

2  

13. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: REGULAÇÃO:  

Conceito. Órgão responsável pela regulação dos RPPS. Principais normas de regulação dos RPPS. FISCALIZAÇÃO: 

Órgãos de fiscalização dos RPPS: Conselho Fiscal. Tribunal de Contas. Poder Legislativo. Ministério Público. 

Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social. Competência de cada órgão fiscalizador.  

  

  

  

2  

14. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO:  

Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. 
Controles Internos. Governança Corporativa. Educação Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. 
Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para implementação.   
Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.  

  

6  
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15. COMPLIANCE E ÉTICA. Risco de Imagem e Risco Legal.   

Segregação de Atividades na Gestão (Resolução Bacen nº 2.451/97) e gerenciamento de conflitos. Princípios Gerais 

de Ética aplicada para profissionais de gestão de investimentos.  Prevenção a Lavagem de Dinheiro e Financiamento 

ao Terrorismo (PLDFT). Lei 9.613/98 e alterações posteriores:   Dos crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, 

direitos e valores (Capítulo I); Das pessoas sujeitas ao mecanismo de controle (Capítulo V); Da identificação de 

clientes e manutenção de registros (Capítulo VI); Da Comunicação de Operações Financeiras (Capítulo VII); Da 

responsabilidade administrativa (Capítulo VIII).  

  

  

  

2  

   

  

  

16. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Princípios. Administração direta e indireta. Ato administrativo: conceito, requisitos, 
elementos e atributos, discricionariedade, vinculação, classificação e espécies, extinção, prescrição. Agentes 
públicos: espécies e classificação, poderes, deveres e prerrogativas, cargo, emprego e função públicos. Licitação (Lei 
nº 8.666/93 e Lei 14.133/21):  

Modalidades de licitação. Contratos administrativos. Improbidade administrativa (Lei n° 8.342/92).  

  

   

3  

   

17. REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES: Provimento, Vacância, Remoção, Redistribuição e Substituição. Cargos e 

empregos públicos e funções de confiança. Posse e exercício, estabilidade, transferência, readaptação, reversão, 

reintegração, recondução, disponibilidade e aproveitamento; Vacância: formas exoneração, demissão, promoção, 

readaptação, aposentadoria, posse em outro cargo inacumulável e falecimento. Vencimento e Remuneração: 

conceitos e distinções, vantagens, indenizações,  

  

  

  

  

3  

18. PROCESSO ADMINISTRATIVO: Processo Administrativo Lei nº 9.784/99.     

1  

19. GESTÃO DE PESSOAS: Gestão Estratégica de Pessoas. Função do Órgão de Gestão de Pessoas: Atribuições Básicas 

e Objetivos. Ambiente Organizacional. Atendimento ao público.  

  

2  

20. INELEGIBILIDADE: Lei Complementar nº 64/90. Inciso I do caput do art. 1º observados os critérios e prazos 

previstos na referida Lei Complementar.  

  

1  

21. RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR, CIVIL E CRIMINAL: Conceito, finalidade e procedimentos disciplinares.  
Requisitos legais mínimos. Art. 8º, 8º-A e 8º-B, da Lei 9.717/98.  

  

1  

22. CRITÉRIOS DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA: Portaria MPS nº 204/2008. Decreto nº 

3.788/2001.  

  

4  

Total  80 questões  

  

ANEXO II-A: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO 

DO RPPS – NÍVEL BÁSICO  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DO RPPS  QUANTIDADE  

DE  

QUESTÕES  

1. SEGURIDADE SOCIAL: Conceito. Princípios.   

Previdência Social: Artigos 6º e 201 da Constituição Federal. Conceito. Direito Social.   
Organização da Previdência Social. Caráter Contributivo e Solidário. Filiação Obrigatória. Regimes de Previdência: 

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS (artigo 40), Regime Geral de Previdência Social – RGPS (artigo 201) e 

Regime de Previdência.  

Privada Complementar (artigo 202) da Constituição Federal. EC 103/2019 (art. 9º, 33 e 34). 

  

  

3  

2. REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei 

nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados Obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos 

Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 

titulares de cargos efetivos ao RGPS.  

  

  

  

5  
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3. PLANO DE BENEFÍCIOS: Beneficiários. Dependentes. Rol de Benefícios limitado à aposentadoria e pensão. 

Remuneração de contribuição. Proventos. Forma de cálculo. Reajustamento do valor dos benefícios. Abono de 

Permanência. Averbação do tempo. Conversão de tempo. Contagem recíproca do tempo de contribuição. Certidão 

de tempo de contribuição.  

  

  

5  

4. PLANO DE CUSTEIO: Caráter Contributivo.  Contribuição do servidor ativo. Contribuição sobre os proventos de 

aposentadoria e sobre as pensões. Contribuição do ente federativo.  Contribuição parcelada decorrente de termo de 

acordo de parcelamento. Contribuição Suplementar e Aportes para equacionamento do deficit atuarial. Observância 

do Caráter Contributivo.  

  

  

5  

5. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 

avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual.  Base Cadastral. Plano de Custeio 

Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Deficit Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. 

Informações Atuariais dos RPPS.  

  

  

5  

6. GESTÃO DE INVESTIMENTOS DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS:   
Legislação Específica dos Investimentos dos RPPS. Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução 
nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de 
Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de Renda Variável e Investimentos  
Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da Gestão. Do Custodiante. Das Outras 
Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das Disponibilidades Financeiras. Dos 
Enquadramentos.  Das Vedações.  
Instrumentos de Renda Fixa: Definição. Principais conceitos e características de instrumentos de Renda Fixa: Formas 
de remuneração – Prefixados e Pós-Fixado – principais Indexadores; Formas de amortização e pagamento de juros:  
Composição de cupom de taxa real e indexadores (IGP-M e Câmbio).  Principais instrumentos:  Títulos públicos:  LFT, 
LTN, NTN-B, NTN-B  
Principal e NTN-F. Características.  Negociação de títulos públicos:  

Mercado Primário: leilões; Mercado Secundário: balcão.  Nomenclatura dos títulos negociados: Tesouro Selic, 
Tesouro Prefixado, Tesouro Prefixado com juros semestrais, Tesouro IPCA+ e Tesouro IPCA+ com juros semestrais. 
Adequação dos produtos em função do nível de conhecimento do investidor e objetivos.  Títulos Privados Bancários:  
Certificado de Depósito Bancário – CDB e Letras Financeiras – LF: Características; Debêntures: Conceito e 
Características.  Títulos do segmento Imobiliário: Certificado de Recebíveis Imobiliários – CRI, Letra de  
Crédito Imobiliário – LCI e Cédula de Crédito Imobiliário – CCI. Características.  Operações compromissadas. Conceito 
e características.  Caderneta de Poupança: principais características, em termos de liquidez, rentabilidade, garantias 
e riscos. FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e serviços que possuem garantia do FGC, limites de cobertura 
e operacionalização.  
Fundos de Investimento.  Aspectos Gerais.  Conceito de condomínio.  Constituição e registro na CVM.  Fundo de 

Investimento.  Fundo de Investimento em Cotas.  Tipos de Fundos: abertos e fechados.  Cota. Valor da cota e 

transferência de titularidade. Fatores que afetam o valor da cota.  Composição da carteira e riscos inerentes.  Taxas 

de administração e outras despesas.  Direitos e obrigações dos condôminos.  Administração.  Vedações e obrigações 

do Administrador e do Gestor.  Normas de Conduta.  Objetivo do fundo e política de investimento. Definição e 

finalidade. Divulgação de informações para venda e distribuição.  Instrumentos de divulgação das políticas de 

investimento e rentabilidade. Regulamento, lâmina de informações essenciais, demonstração de desempenho, 

termo de adesão e ciência de risco.  Taxas, Tipos e Formas de Cobrança.  Taxa de Administração; Taxa de 

Performance; Taxa de Ingresso e Taxa de Saída.  Regras de alteração.  Encargos dos Fundo.  Principais Modalidades 

de Fundos de Investimento.  Classificação CVM:  Fundo de Renda Fixa, Fundo de Ações.  Fundo de ações versus clube 

de investimento: vantagens e desvantagens.  Fundo Cambial.  Fundo Multimercado.  Características das 

subclassificações: Curto Prazo, Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito Privado, Ações – Mercado de Acesso e 

Investimento no Exterior.  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC. Fundo de Investimento em Cota de 

FIDC - FIC-FIDC.  Cota Sênior e Cota Subordinada. Características e riscos para o investidor.  Fundos de Investimento 

Imobiliário – FII. Conceitos e forma de negociação. Fundo de Investimento em Índice de Mercado (Fundos de Índice) 

com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, também conhecido como ETF - 

Exchange Traded Funds.  Fundos de Investimento em Participações – FIP.  Fundos Restritos: Fundos para 

Investidores Qualificados e Fundos para Investidores Profissionais.  

* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 

resolução 3.922/2010. 
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7. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA:  

Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito ativo, responsáveis. Forma de apuração. 

Responsabilidade Solidária e Subsidiária. Requisitos legais mínimos. Artigo 8º B da Lei 9.717/98.  

  

2  

8. CONTROLE INTERNO E EXTERNO: Órgãos de controle dos Regimes Próprios de Previdência Social: competências e 

mecanismos de controle. Controle Interno: Órgão de controle interno, Conselho Fiscal, Servidores Segurados. 

Controle externo: Tribunal de Contas, Ministério Público, Poder Legislativo, Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho, Sociedade. 

  

2   

9. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: REGULAÇÃO: Conceito. Órgão responsável pela regulação dos RPPS. Principais 
normas de regulação dos RPPS.   
FISCALIZAÇÃO: Órgãos de fiscalização dos RPPS: Conselho Fiscal. Tribunal de Contas. Poder Legislativo. Ministério 
Público. Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social.  
Competência de cada órgão fiscalizador.  

  

  

  

2  

10. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO:  

Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. 
Controles Internos. Governança Corporativa. Educação Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. 
Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para implementação.   
Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.  

  

  

  

6  

11. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Licitação (Lei nº 8.666/93 e Lei  14.133/21):  Modalidades  de 

licitação. Contratos administrativos.  

  

3  

12. CRITÉRIOS DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE  

PREVIDENCIÁRIA: Portaria MPS nº 204/2008. Decreto nº 3.788/2001.  

  

2  

Total  50 questões  

  

 ANEXO II-B: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO 

DOS RPPS – NÍVEL  

INTERMEDIÁRIO  

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO DELIBERATIVO DO  

RPPS   

QUANTIDADE  

DE  

QUESTÕES  

1. SEGURIDADE SOCIAL: Conceito. Princípios.   

Previdência Social: Artigos 6º e 201 da Constituição Federal. Conceito. Direito Social.   
Organização da Previdência Social. Caráter Contributivo e Solidário. Filiação Obrigatória. Regimes de Previdência: 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS (artigo 40), Regime Geral de Previdência Social – RGPS (artigo 201) e 
Regime de Previdência Privada Complementar (artigo 202) da Constituição Federal. EC 103/2019 (art. 9º, 33 e 34). 

  

  

  

  

3  

2. REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei 

nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos 

Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 

titulares de cargos efetivos ao RGPS.  

  

  

  

5  

3. PLANO DE BENEFÍCIOS: Beneficiários. Dependentes. Rol de Benefícios limitado à aposentadoria e pensão. 

Remuneração de contribuição. Proventos. Forma de cálculo. Reajustamento do valor dos benefícios. Abono de 

Permanência. Averbação do tempo. Conversão de tempo. Contagem recíproca do tempo de contribuição. Certidão 

de tempo de contribuição.  

  

  

6  

4. PLANO DE CUSTEIO: Caráter Contributivo.  Contribuição do servidor ativo. Contribuição sobre os proventos de 

aposentadoria e sobre as pensões. Contribuição do ente federativo.  Contribuição parcelada decorrente de termo de 

acordo de parcelamento. Contribuição Suplementar e Aportes para equacionamento do deficit atuarial. Observância 

do Caráter Contributivo.  

  

  

  

6  
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5. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 

avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual.  Base Cadastral. Plano de Custeio 

Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Deficit Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. 

Informações Atuariais dos RPPS.  

  

  

6  

6. GESTÃO DE INVESTIMENTOS DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS:   
Legislação Específica dos Investimentos dos RPPS. Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução 
nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de 
Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de Renda Variável e Investimentos  
Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da Gestão. Do Custodiante. Das Outras 
Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das Disponibilidades Financeiras. Dos 
Enquadramentos.  Das Vedações.  
Instrumentos de Renda Fixa: Definição. Principais conceitos e características de instrumentos de Renda Fixa: Formas 
de remuneração – Prefixados e Pós-Fixado – principais Indexadores; Formas de amortização e pagamento de juros:  
Composição de cupom de taxa real e indexadores (IGP-M e Câmbio).  Principais instrumentos:  Títulos públicos:  LFT, 
LTN, NTN-B, NTN-B  
Principal e NTN-F. Características.  Negociação de títulos públicos: Mercado Primário: leilões; Mercado Secundário: 

balcão.   

Nomenclatura dos títulos negociados: Tesouro Selic, Tesouro Prefixado, Tesouro Prefixado com juros semestrais, 
Tesouro IPCA+ e Tesouro IPCA+ com juros semestrais. Adequação dos produtos em função do nível de conhecimento 
do investidor e objetivos.  Títulos Privados Bancários:  Certificado de Depósito Bancário – CDB e Letras Financeiras – 
LF: Características; Debêntures: Conceito e Características.  Títulos do segmento Imobiliário: Certificado de 
Recebíveis Imobiliários – CRI, Letra de  
Crédito Imobiliário – LCI e Cédula de Crédito Imobiliário – CCI. Características.  Operações Compromissadas. Conceito 
e características.  Caderneta de Poupança: principais características, em termos de liquidez, rentabilidade, garantias 
e riscos. FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e serviços que possuem garantia do FGC, limites de cobertura 
e operacionalização.  
Fundos de Investimento.  Aspectos Gerais.  Conceito de condomínio.  Constituição e registro na CVM.  Fundo de 

Investimento.  Fundo de Investimento em Cotas.  Tipos de Fundos: abertos e fechados.  Cota. Valor da cota e 

transferência de titularidade. Fatores que afetam o valor da cota.  Composição da carteira e riscos inerentes.  Taxas de 

administração e outras despesas.  Direitos e obrigações dos condôminos.  Administração.  Vedações e obrigações do 

Administrador e do Gestor.  Normas de Conduta.  Objetivo do fundo e política de investimento. Definição e finalidade. 

Divulgação de informações para venda e distribuição.  Instrumentos de divulgação das políticas de investimento e 

rentabilidade. Regulamento, lâmina de informações essenciais, demonstração de desempenho, termo de adesão e 

ciência de risco.  Taxas, Tipos e Formas de Cobrança.  Taxa de Administração; Taxa de Performance; Taxa de Ingresso e 

Taxa de Saída.  Regras de alteração.  Encargos dos Fundo.  Principais Modalidades de Fundos de Investimento.  

Classificação CVM:  Fundo de Renda Fixa, Fundo de Ações.  Fundo de ações versus clube de investimento: vantagens e 

desvantagens.  Fundo Cambial.  Fundo Multimercado.  Características das subclassificações: Curto Prazo, 

Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito Privado, Ações – Mercado de Acesso e Investimento no Exterior.  

Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC. Fundo de Investimento em Cota de FIDC - FIC-FIDC.  Cota 

Sênior e Cota Subordinada. Características e riscos para o investidor.  Fundos de Investimento Imobiliário – FII. 

Conceitos e forma de negociação. Fundo de Investimento em Índice de Mercado (Fundos de Índice) com cotas 

negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, também conhecido como ETF - Exchange Traded 

Funds.  Fundos de Investimento em Participações – FIP.  Fundos Restritos: Fundos para Investidores Qualificados e 

Fundos para Investidores Profissionais. 

* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 

resolução 3.922/2010. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

10  

7. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA:  

Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito ativo, responsáveis. Forma de apuração. 

Responsabilidade Solidária e Subsidiária. Requisitos legais mínimos. Artigo 8º B da Lei 9.717/98.  

  

2  

8. CONTROLE INTERNO E EXTERNO: Órgãos de controle dos Regimes Próprios de Previdência Social: competências e 

mecanismos de controle. Controle Interno: Órgão de controle interno, Conselho Fiscal, Servidores Segurados. 

Controle externo: Tribunal de Contas, Ministério Público, Poder Legislativo, Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho, Sociedade.  

  

  

2  
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9. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: REGULAÇÃO: Conceito. Órgão responsável pela regulação dos RPPS. Principais 
normas de regulação dos RPPS.   
FISCALIZAÇÃO: Órgãos de fiscalização dos RPPS: Conselho Fiscal. Tribunal de Contas. Poder Legislativo. Ministério 
Público. Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social.  
Competência de cada órgão fiscalizador.  

  

  

2  

10. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO:  

Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. 
Controles Internos. Governança Corporativa. Educação Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. 
Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para implementação.   
Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.  

6  

11. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Licitação (Lei nº 8.666/93 e Lei  14.133/21):  Modalidades  de 

licitação. Contratos administrativos.  

  

6  

12. INELEGIBILIDADE: Lei Complementar nº 64/90. Inciso I do caput do art. 1º observados os critérios e prazos 

previstos na referida Lei Complementar.  

1  

13. RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR, CIVIL E CRIMINAL: Conceito, finalidade e procedimentos disciplinares.  
Art. 8º, 8º-A e 8º-B, da Lei 9.717/98.  

  

2  

14. CRITÉRIOS DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA: Portaria MPS nº 204/2008. Decreto nº 

3.788/2001.  

  

3  

Total  60 questões  

  

ANEXO III-A: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL DO RPPS 

NÍVEL BÁSICO  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL DO RPPS  QUANTIDADE  

DE  

QUESTÕES  

1. SEGURIDADE SOCIAL: Conceito. Princípios. Previdência Social: Artigos 6º e 201 da Constituição Federal.  

Conceito. Direito Social. Organização da Previdência Social. Caráter Contributivo e Solidário. Filiação Obrigatória. 
Regimes de Previdência: Regime Próprio de Previdência Social - RPPS (artigo 40), Regime Geral de Previdência Social 
– RGPS (artigo 201) e Regime de Previdência Privada Complementar (artigo 202) da Constituição Federal. EC 
103/2019 (art. 9º, 33 e 34). 

  

  

  

3   

2. REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei 

nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos 

Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 

titulares de cargos efetivos ao RGPS.  

  

  

  

5  

3. PLANO DE CUSTEIO: Caráter Contributivo.  Contribuição do servidor ativo. Contribuição sobre os proventos de 

aposentadoria e sobre as pensões. Contribuição do ente federativo.  Contribuição parcelada decorrente de termo de 

acordo de parcelamento. Contribuição Suplementar e Aportes para equacionamento do deficit atuarial. Observância 

do Caráter Contributivo.  

  

  

  

6  

4. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 

avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual.  Base Cadastral. Plano de Custeio 

Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Deficit Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. 

Informações Atuariais dos RPPS.  

  

  

  

5  
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5. GESTÃO DE INVESTIMENTOS DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS:   
Legislação Específica dos Investimentos dos RPPS. Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução 
nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de 
Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de Renda Variável e Investimentos  
Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da Gestão. Do Custodiante. Das Outras 
Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das Disponibilidades Financeiras. Dos 
Enquadramentos.  Das Vedações.  
Instrumentos de Renda Fixa: Definição. Principais conceitos e características de instrumentos de Renda Fixa: Formas 
de remuneração – Prefixados e Pós-Fixado – principais Indexadores; Formas de amortização e pagamento de juros:  
Composição de cupom de taxa real e indexadores (IGP-M e Câmbio).  Principais instrumentos:  Títulos públicos:  LFT, 
LTN, NTN-B, NTN-B  
Principal e NTN-F. Características.  Negociação de títulos públicos:  

Mercado Primário: leilões; Mercado Secundário: balcão.  Nomenclatura dos títulos negociados: Tesouro Selic, 
Tesouro Prefixado, Tesouro Prefixado com juros semestrais, Tesouro IPCA+ e Tesouro IPCA+ com juros semestrais. 
Adequação dos produtos em função do nível de conhecimento do investidor e objetivos.  Títulos Privados Bancários:  
Certificado de Depósito Bancário – CDB e Letras Financeiras – LF: Características; Debêntures: Conceito e 
Características.  Títulos do segmento Imobiliário: Certificado de Recebíveis Imobiliários – CRI, Letra de  
Crédito Imobiliário – LCI e Cédula de Crédito Imobiliário – CCI. Características.  Operações compromissadas. Conceito 
e características.  Caderneta de Poupança: principais características, em termos de liquidez, rentabilidade, garantias 
e riscos. FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e serviços que possuem garantia do FGC, limites de cobertura 
e operacionalização.  
Fundos de Investimento.  Aspectos Gerais.  Conceito de condomínio.  Constituição e registro na CVM.  Fundo de 

Investimento.  Fundo de Investimento em Cotas.  Tipos de Fundos: abertos e fechados.  Cota. Valor da cota e 

transferência de titularidade. Fatores que afetam o valor da cota.  Composição da carteira e riscos inerentes.  Taxas 

de administração e outras despesas.  Direitos e obrigações dos condôminos.  Administração.  Vedações e obrigações 

do Administrador e do Gestor.  Normas de Conduta.  Objetivo do fundo e política de investimento. Definição e 

finalidade. Divulgação de informações para venda e distribuição.  Instrumentos de divulgação das políticas de 

investimento e rentabilidade. Regulamento, lâmina de informações essenciais, demonstração de desempenho, 

termo de adesão e ciência de risco.  Taxas, Tipos e Formas de Cobrança.  Taxa de Administração; Taxa de 

Performance; Taxa de Ingresso e Taxa de Saída.  Regras de alteração.  Encargos dos Fundo.  Principais Modalidades 

de Fundos de Investimento.  Classificação CVM:  Fundo de Renda Fixa, Fundo de Ações.  Fundo de ações versus clube 

de investimento: vantagens e desvantagens.  Fundo Cambial.  Fundo Multimercado.  Características das 

subclassificações: Curto Prazo, Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito Privado, Ações – Mercado de Acesso e 

Investimento no Exterior.  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC. Fundo de Investimento em Cota de 

FIDC - FIC-FIDC.  Cota Sênior e Cota Subordinada. Características e riscos para o investidor.  Fundos de Investimento 

Imobiliário – FII. Conceitos e forma de negociação. Fundo de Investimento em Índice de Mercado (Fundos de Índice) 

com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, também conhecido como ETF - 

Exchange Traded Funds.  Fundos de Investimento em Participações – FIP.  Fundos Restritos: Fundos para 

Investidores Qualificados e Fundos para Investidores Profissionais. 

* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 

resolução 3.922/2010. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

5  

6. GESTÃO CONTÁBIL: Plano de Contas do RPPS. Balanços e Demonstrativos. Matriz de Saldos Contábeis – MSC. 

Portaria MPS nº 509/2013.  

  

6  

7. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA:  

Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito ativo, responsáveis. Forma de apuração. 

Responsabilidade Solidária e Subsidiária. Requisitos legais mínimos. Artigo 8º B da Lei 9.717/98.  

  

2  

8. CONTROLE INTERNO E EXTERNO: Órgãos de controle dos Regimes Próprios de Previdência Social: competências e 

mecanismos de controle. Controle Interno: Órgão de controle interno, Conselho Fiscal, Servidores Segurados. 

Controle externo: Tribunal de Contas, Ministério Público, Poder Legislativo, Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho, Sociedade.  

  

  

  

3  
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9. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: REGULAÇÃO: Conceito. Órgão responsável pela regulação dos RPPS. Principais 
normas de regulação dos RPPS.   
FISCALIZAÇÃO: Órgãos de fiscalização dos RPPS: Conselho Fiscal. Tribunal de Contas. Poder Legislativo. Ministério 
Público. Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social.  
Competência de cada órgão fiscalizador.  

  

  

  

2  

10. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO:  

Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. 
Controles Internos. Governança Corporativa. Educação Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. 
Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para implementação.   
Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.  

  

  

5  

11. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Licitação (Lei nº 8.666/93 e Lei  14.133/21):  Modalidades  de 

licitação. Contratos administrativos.  

  

5  

12. CRITÉRIOS DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA: Portaria MPS nº 204/2008. Decreto nº 

3.788/2001.  

  

3  

Total  50 questões  

    

ANEXO III-B: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 

NÍVEL INTERMEDIÁRIO  

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL DO RPPS  QUANTIDADE  

DE  

QUESTÕES  

1. SEGURIDADE SOCIAL: Conceito. Princípios.  

 Previdência Social: Artigos 6º e 201 da Constituição Federal. Conceito. Direito Social.   
Organização da Previdência Social. Caráter Contributivo e Solidário. Filiação Obrigatória. Regimes de Previdência: 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS (artigo 40), Regime Geral de Previdência Social – RGPS (artigo 201) e 
Regime de Previdência Privada Complementar (artigo 202) da Constituição Federal. EC 103/2019 (art. 9º, 33 e 34). 

3   

2. REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei 

nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos 

Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 

titulares de cargos efetivos ao RGPS.  

  

  

  

5  

3. PLANO DE CUSTEIO: Caráter Contributivo.  Contribuição do servidor ativo. Contribuição sobre os proventos de 

aposentadoria e sobre as pensões. Contribuição do ente federativo.  Contribuição parcelada decorrente de termo de 

acordo de parcelamento. Contribuição Suplementar e Aportes para equacionamento do deficit atuarial. Observância 

do Caráter Contributivo.  

  

  

  

8  

4. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 

avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual.  Base Cadastral. Plano de Custeio 

Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Deficit Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. 

Informações Atuariais dos RPPS.  

  

  

5  
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5. GESTÃO DE INVESTIMENTOS DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS:  
Legislação Específica dos Investimentos dos RPPS. Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução 
nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de 
Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de Renda Variável e Investimentos  
Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da Gestão. Do Custodiante. Das Outras 
Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das Disponibilidades Financeiras. Dos 
Enquadramentos.  Das Vedações.  
Instrumentos de Renda Fixa: Definição. Principais conceitos e características de instrumentos de Renda Fixa: Formas 
de remuneração – Prefixados e Pós-Fixado – principais Indexadores; Formas de amortização e pagamento de juros:  
Composição de cupom de taxa real e indexadores (IGP-M e Câmbio).  Principais instrumentos:  Títulos públicos:  LFT, 
LTN, NTN-B, NTN-B  
Principal e NTN-F. Características.  Negociação de títulos públicos:  

Mercado Primário: leilões; Mercado Secundário: balcão.  Nomenclatura dos títulos negociados: Tesouro Selic, 
Tesouro Prefixado, Tesouro Prefixado com juros semestrais, Tesouro IPCA+ e Tesouro IPCA+ com juros semestrais. 
Adequação dos produtos em função do nível de conhecimento do investidor e objetivos.  Títulos Privados Bancários:  
Certificado de Depósito Bancário – CDB e Letras Financeiras – LF: Características; Debêntures: Conceito e 
Características.  Títulos do segmento Imobiliário: Certificado de Recebíveis Imobiliários – CRI, Letra de  
Crédito Imobiliário – LCI e Cédula de Crédito Imobiliário – CCI. Características.  Operações Compromissadas. Conceito 
e características.  Caderneta de Poupança: principais características, em termos de liquidez, rentabilidade, garantias 
e riscos. FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e serviços que possuem garantia do FGC, limites de cobertura 
e operacionalização.  
Fundos de Investimento.  Aspectos Gerais.  Conceito de condomínio.  Constituição e registro na CVM.  Fundo de 

Investimento.  Fundo de Investimento em Cotas.  Tipos de Fundos: abertos e fechados.  Cota. Valor da cota e 

transferência de titularidade. Fatores que afetam o valor da cota.  Composição da carteira e riscos inerentes.  Taxas 

de administração e outras despesas.  Direitos e obrigações dos condôminos.  Administração.  Vedações e obrigações 

do Administrador e do Gestor.  Normas de Conduta.  Objetivo do fundo e política de investimento. Definição e 

finalidade. Divulgação de informações para venda e distribuição.  Instrumentos de divulgação das políticas de 

investimento e rentabilidade. Regulamento, lâmina de informações essenciais, demonstração de desempenho, 

termo de adesão e ciência de risco.  Taxas, Tipos e Formas de Cobrança.  Taxa de Administração; Taxa de 

Performance; Taxa de Ingresso e Taxa de Saída.  Regras de alteração.  Encargos dos Fundo.  Principais Modalidades 

de Fundos de Investimento.  Classificação CVM:  Fundo de Renda Fixa, Fundo de Ações.  Fundo de ações versus clube 

de investimento: vantagens e desvantagens.  Fundo Cambial.  Fundo Multimercado.  Características das 

subclassificações: Curto Prazo, Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito Privado, Ações – Mercado de Acesso e 

Investimento no Exterior.  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC. Fundo de Investimento em Cota de 

FIDC - FIC-FIDC.  Cota Sênior e Cota Subordinada. Características e riscos para o investidor.  Fundos de Investimento 

Imobiliário – FII. Conceitos e forma de negociação. Fundo de Investimento em Índice de Mercado (Fundos de Índice) 

com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, também conhecido como ETF - 

Exchange Traded Funds.  Fundos de Investimento em Participações – FIP.  Fundos Restritos: Fundos para 

Investidores Qualificados e Fundos para Investidores Profissionais.  

* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 

resolução 3.922/2010. 

  

  

  

  

  

  

5  

6. GESTÃO CONTÁBIL: Plano de Contas do RPPS. Balanços e Demonstrativos. Matriz de Saldos Contábeis – MSC. 

Portaria MPS nº 509/2013.  

  

8  

7. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA:  

Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito ativo, responsáveis. Forma de apuração. 

Responsabilidade Solidária e Subsidiária. Requisitos legais mínimos. Artigo 8º B da Lei 9.717/98. 

  

2  

8. CONTROLE INTERNO E EXTERNO: Órgãos de controle dos Regimes Próprios de Previdência Social: competências e 

mecanismos de controle. Controle Interno: Órgão de controle interno, Conselho Fiscal, Servidores Segurados. 

Controle externo: Tribunal de Contas, Ministério Público, Poder Legislativo, Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho, Sociedade.  

3  
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9. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: REGULAÇÃO: Conceito. Órgão responsável pela regulação dos RPPS. Principais 
normas de regulação dos RPPS.   
FISCALIZAÇÃO: Órgãos de fiscalização dos RPPS: Conselho Fiscal. Tribunal de Contas. Poder Legislativo. Ministério 
Público. Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social.  
Competência de cada órgão fiscalizador.  

  

  

  

3  

10. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO:  

Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. 
Controles Internos. Governança Corporativa. Educação Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. 
Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para implementação.   
Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.  

  

  

  

6  

11. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Licitação (Lei nº 8.666/93 e Lei  14.133/21):  Modalidades  de 

licitação. Contratos administrativos.  

  

6  

12. INELEGIBILIDADE: Lei Complementar nº 64/90. Inciso I do caput do art. 1º observados os critérios e prazos 

previstos na referida Lei Complementar.  

1  

13. RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR, CIVIL E CRIMINAL: Conceito, finalidade e procedimentos disciplinares.  
Art. 8º, 8º-A e 8º-B, da Lei 9.717/98.  

  

2  

14. CRITÉRIOS DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA: Portaria MPS nº 204/2008. Decreto nº 

3.788/2001.  

  

3  

Total  60 questões  

  

 ANEXO IV-A: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DOS 

RECURSOS E MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS - NÍVEL BÁSICO  

  

PROGRAMA  QUESTÕES  

1.REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei 

nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos 

Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 

titulares de cargos efetivos ao RGPS.  

  

  

4  

2. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 

avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual.   Base Cadastral. Plano de Custeio 

Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Deficit Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. 

Informações Atuariais dos RPPS.  

  

4  

3. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA: Artigo  

8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito ativo, responsáveis. Forma de apuração. Responsabilidade 

Solidária e Subsidiária. Requisitos legais mínimos. Artigo 8º B da Lei 9.717/98.  

  

2  

4. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO. Conceito.  

Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. Controles 

Internos. Governança Corporativa. Educação Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. Certificação. 

Atuação das entidades certificadoras. Passos para implementação.  Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.  

  

  

  

5  
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5. COMPLIANCE E ÉTICA: Risco de Imagem e Risco Legal.   

Segregação de Atividades na Gestão (Resolução Bacen nº 2.451/97) e gerenciamento de conflitos. Princípios Gerais 

de Ética aplicada para profissionais de gestão de investimentos.  

  

2  

6. NOÇÕES BASICAS DE ECONOMIA. Sistema Financeiro  

Nacional (SFN). Atribuições dos órgãos e agentes reguladores: Conselho Monetário Nacional (CMN), Banco Central 
do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Instituições financeiras: Bancos Múltiplos, Bancos de 
Investimento, Distribuidoras e Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários, de Câmbio e de Futuros. Objetivos do 
Banco Central. Ferramentas de política econômica. Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB). Câmaras de 
Compensação/Liquidação: Clearing B3 e SELIC. Macroeconomia. Indicadores Econômicos. Produto Interno Bruto 
(PIB) e Produto Nacional Bruto (PNB). Inflação/deflação e o mercado financeiro. Indicadores de inflação: IGP (IGP-M, 
IGP-DI, IGP-9), INPC, IPCA. Nível de renda, nível de emprego, salários. Formação dos juros na economia. Taxas de 
juros e o mercado financeiro nacional: Taxa Selic, TLP, TBF, TR. A Taxa DI Over e o mercado interfinanceiro.  
  

  

  

  

  

  

  

5  

7. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DOS INVESTIMENTOS DO  

RPPS. Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. 

Portaria MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do 

Segmento de Renda Variável e Investimentos Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites 

Gerais. Da Gestão. Do Custodiante. Das Outras Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do 

Controle das Disponibilidades Financeiras. Dos Enquadramentos.  Das Vedações.  

* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 

resolução 3.922/2010. 

  

  

  

  

10  

8. INSTRUMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIAVEL E DERIVATIVOS:   
Instrumentos de Renda Fixa: Definição. Principais conceitos e características de instrumentos de Renda Fixa: Formas 
de remuneração – Prefixados e Pós-Fixado – principais Indexadores; Formas de amortização e pagamento de juros:  
Composição de cupom de taxa real e indexadores (IGP-M e Câmbio); Resgate antecipado, vencimento antecipado 
(quebra de covenant, ocorrência de cross default) e aquisição facultativa e opção de compra (opção call). Conceitos 
e diferenças.  
Impactos do ponto de vista do investidor.  Principais instrumentos:   

Títulos públicos:  LFT, LTN, NTN-B, NTN-B Principal e NTN-F. Características.  Negociação de títulos públicos: Mercado 
Primário: leilões; Mercado Secundário: balcão.  Tesouro Direto. Conceito e características operacionais. Custos para 
o investidor. Nomenclatura dos títulos negociados: Tesouro Selic, Tesouro Prefixado, Tesouro Prefixado com juros 
semestrais, Tesouro IPCA+ e Tesouro IPCA+ com juros semestrais. Adequação dos produtos em função do nível de 
conhecimento do investidor e objetivos.  Títulos Privados Bancários:  Certificado de Depósito Bancário – CDB e Letras 
Financeiras – LF: Características; Debêntures: Conceito e Características.  Títulos do segmento Imobiliário: Certificado 
de Recebíveis Imobiliários – CRI, Letra de Crédito Imobiliário – LCI e Cédula de Crédito Imobiliário – CCI. 
Características.  Operações Compromissadas. Conceito e características.  Caderneta de Poupança: principais 
características, em termos de liquidez, rentabilidade, garantias e riscos.  Tributação: IOF e Imposto de Renda sobre 
as aplicações financeiras de renda fixa para Pessoa Jurídica, exceto em Fundos de Investimento: fato gerador; 
alíquotas; prazos; base de cálculo e agente responsável pelo recolhimento.  FGC – Fundo Garantidor de Crédito: 
produtos e serviços que possuem garantia do FGC, limites de cobertura e operacionalização. Renda Variável:  
Definição.  Ações Ordinárias, Preferenciais, Certificados ou Recibos de Depósito de Valores Mobiliários (ADRs – 
American Depositary Receipts e BDRs – Brazilian Depositary Receipts) e Bônus de Subscrição. Conceitos.  
Derivativos: Conceitos Gerais.  Formas de utilização dos Contratos Derivativos: Principais estratégias, os riscos e suas 
utilizações:  Especulação, Arbitragem e Hedge.  
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9. FUNDOS DE INVESTIMENTOS. Aspectos Gerais.  Conceito de condomínio. Constituição e registro na CVM.  Fundo 
de Investimento.  Fundo de Investimento em Cotas.  Tipos de Fundos: abertos e fechados.  Cota. Valor da cota e 
transferência de titularidade. Fatores que afetam o valor da cota.  Composição da carteira e riscos inerentes.  Taxas 
de administração e outras despesas.  Direitos e obrigações dos condôminos.  Administração.  Vedações e obrigações 
do Administrador e do Gestor.  Normas de Conduta.  Objetivo do fundo e política de investimento.  
Definição e finalidade.  Diferenciais do Produto para o Investidor.  Acessibilidade ao mercado financeiro.  

Diversificação.  Riscos dos ativos individuais versus riscos da carteira.  Liquidez.  Divulgação de informações para 

venda e distribuição.  Instrumentos de divulgação das políticas de investimento e rentabilidade. Regulamento, 

lâmina de informações essenciais, demonstração de desempenho, termo de adesão e ciência de risco.  Taxas, Tipos e 

Formas de Cobrança.  Taxa de Administração; Taxa de Performance; Taxa de Ingresso e Taxa de Saída.  Regras de 

alteração.  Encargos dos Fundo.  Principais estratégias de gestão: Fundos de Investimento com Gestão Passiva. 

Definições.  Renda Fixa.  Conceito e finalidade dos Benchmarks e Índices de Referência: Taxa DI, Taxa Selic, Índices de 

Preços (IGP-M e IPCA), Índices de Mercado ANBIMA (IMA Geral, IMA-B e IRF-M).  Renda Variável:  Conceito e 

finalidade dos Benchmarks e Índices de Referência: Índice Bovespa (IBOVESPA), Índice Brasil (IBrX), Índice de 

Sustentabilidade Empresarial (ISE).  Estratégias para manter aderência aos índices de referência e as respectivas 

limitações.  Fundos de Investimento com Gestão Ativa. Definições.  Renda Fixa, Renda Variável.  Estratégias de 

gestão: posicionamento, hedge e alavancagem.  Principais Modalidades de Fundos de Investimento.  Classificação 

CVM:  Fundo de Renda Fixa, Fundo de Ações.  Fundo de ações versus clube de investimento: vantagens e 

desvantagens.  Fundo Cambial.  Fundo Multimercado.  Características das subclassificações: Curto Prazo, 

Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito Privado, Ações – Mercado de Acesso e Investimento no Exterior.  

Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC. Fundo de Investimento em Cota de FIDC - FIC-FIDC.  Cota 

Sênior e Cota Subordinada. Características e riscos para o investidor.  Fundos de Investimento Imobiliário – FII. 

Conceitos e forma de negociação.  Tributação: Imposto de renda sobre os rendimentos e ganhos de capital para 

Pessoas Jurídicas: características do fundo; fato gerador; alíquotas; base de cálculo e agente responsável pelo 

recolhimento.  Fundo de Investimento em Índice de Mercado (Fundos de Índice) com cotas negociáveis em bolsa de 

valores ou mercado de balcão organizado, também conhecido como ETF - Exchange Traded Funds.  Fundos de 

Investimento em Participações – FIP.  Fundos Restritos: Fundos para Investidores Qualificados e Fundos para 

Investidores Profissionais.  Tributação sobre Aplicações Financeiras em Fundos de Investimento, exceto Fundos 

Imobiliários: IOF e Imposto de Renda para Pessoas Jurídicas: fato gerador, alíquotas (conforme tipo de fundo – curto 

prazo, longo prazo e ações, segundo classificação da Secretaria da Receita Federal e tempo de permanência da 

aplicação), bases de cálculo e responsabilidade de recolhimento.  Imposto de Renda (IR) – “come-cotas”: fato 

gerador, alíquotas (conforme tipo de fundo - curto prazo e longo prazo - e classificação da Secretaria da Receita 

Federal), datas de incidência e responsabilidade de recolhimento. Impacto para o investidor.  Compensação de 

perdas no pagamento do IR. 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

20  

TOTAL  60 questões  

  

    

ANEXO IV-B: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DOS 

RECURSOS E MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS - NÍVEL INTERMEDIÁRIO  

  

PROGRAMA  QUESTÕES  

1.REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei 

nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados Obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos 

Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 

titulares de cargos efetivos ao RGPS.  

  

  

4  

2. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 

avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual. Base Cadastral. Plano de Custeio 

Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Deficit Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. 

Informações Atuariais dos RPPS.  

  

4  
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3. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA: Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito 

ativo, responsáveis. Forma de apuração. Responsabilidade Solidária e Subsidiária. Requisitos legais mínimos. Artigo 

8º B da Lei 9.717/98. Requisitos legais mínimos. Artigo 8º B da Lei 9.717/98.  

  

2  

4. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO. Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  

Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. Controles Internos. Governança Corporativa. Educação 

Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para 

implementação.  Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.  

  

  

5  

5. COMPLIANCE E ÉTICA: Risco de Imagem e Risco Legal.  Segregação de Atividades na Gestão (Resolução Bacen nº 
2.451/97) e gerenciamento de conflitos.  
Princípios Gerais de Ética aplicada para profissionais de gestão de investimentos.   

Prevenção a Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo (PLDFT); Lei 9.613/98 e alterações posteriores:   

Dos crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores (Capítulo I); Das pessoas sujeitas ao mecanismo de 

controle (Capítulo V); Da identificação de clientes e manutenção de registros (Capítulo VI); Da Comunicação de 

Operações Financeiras (Capítulo VII); Da responsabilidade administrativa (Capítulo VIII).  

  

  

  

2  

  

  

  

6. NOÇÕES BASICAS DE ECONOMIA. Sistema Financeiro Nacional (SFN). Atribuições dos órgãos e agentes 
reguladores: Conselho Monetário Nacional (CMN), Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 
Instituições financeiras: Bancos Múltiplos, Bancos de Investimento, Distribuidoras e Corretoras de Títulos e Valores 
Mobiliários, de Câmbio e de Futuros. Objetivos do Banco Central. Ferramentas de política econômica. Sistema de 
Pagamentos Brasileiro (SPB). Câmaras de Compensação/Liquidação: Clearing B3 e SELIC.  
Macroeconomia. Indicadores Econômicos. Produto Interno Bruto (PIB) e Produto Nacional Bruto (PNB). 
Inflação/deflação e o mercado financeiro. Indicadores de inflação: IGP (IGP-M, IGP-DI, IGP-9), INPC, IPCA. Nível de 
renda, nível de emprego, salários. Formação dos juros na economia. Taxas de juros e o mercado financeiro nacional: 
Taxa Selic, TLP, TBF, TR. A Taxa DI Over e o mercado interfinanceiro.   

  

  

  

  

  

  

5  

7. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DOS INVESTIMENTOS DO RPPS.  

Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria 
MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de 
Renda Variável e Investimentos Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da 
Gestão. Do Custodiante. Das Outras Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das 
Disponibilidades Financeiras. Dos Enquadramentos.  Das Vedações. 
* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 
resolução 3.922/2010. 

  

5   

8. INSTRUMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIAVEL E DERIVATIVOS:  Renda Fixa: Caderneta de Poupança: principais 

características em termos de liquidez, rentabilidade, garantias, riscos e tributação;  Principais características de Títulos 

Públicos e Privados;  Precificação de Títulos Públicos e Privados;   Preço de Mercado: Ágio e Deságio;   Retorno do 

investimento;   

Indicadores de Renda Fixa;  Índice de Mercado ANBIMA – (IMA-B, IRF-M e IMAS);   IDkA - Índice de Duração 
Constante ANBIMA (segmento Prefixado e segmento IPCA);  Estrutura Temporal das Taxas de Juros;   Projeção da 
curva de Juros Prefixada;   Projeção da curva de Cupom Cambial (dólar/euro);   Projeção da curva de Cupom de IGP-
M e IPCA;  Estrutura de Negociação do Mercado de Títulos Públicos e Privados; Leilões e Mercado de Balcão; 
Negociação no Mercado Primário e Secundário;   Tesouro Direto: Títulos Negociados, Estrutura, Forma de 
Negociação e Custos para o investidor. Nomenclatura dos títulos negociados e adequação dos produtos em função 
do nível de conhecimento do investidor e seus objetivos;   Principais Títulos Públicos negociados no Mercado 
Interno:  Letras do Tesouro Nacional (LTN);  Letras Financeiras do Tesouro (LFT);   Notas do Tesouro Nacional (NTN-B; 
NTN-B Principal e NTN-F);   Principais Títulos Privados negociados no Sistema Financeiro Nacional:    Certificado de 
Depósito Bancário (CDB);   Recibo de Depósito Bancário (RDB);  Debêntures e Debêntures Incentivadas (Lei nº 
12.431/2011); Títulos do Segmento Imobiliário: Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI); Letras de Crédito 
Imobiliário (LCI) e Cédula de Crédito Imobiliário (CCI); Operações Compromissadas: Lastros; Riscos para o investidor 
em relação aos demais  títulos de emissão de instituições financeiras; Os Riscos em aplicações de Renda Fixa: Risco 
de Crédito; Definição de solvência e inadimplência;   Mensuração do risco de crédito; Spread de crédito e 
probabilidade de inadimplência (Impactos sobre a formação de preços);  Capacidade de pagamento (alavancagem, 
endividamento, estrutura de capital, geração de caixa);  Ratings e sua influência sobre preços dos ativos;  Risco 
Operacional;   Risco de Mercado;    Risco de Liquidez;   Risco País;   Risco Cambial;    Análise de Títulos de Renda Fixa;  
Yield to Maturity, Current Yield e Coupon Rate;  Relação entre prazos dos títulos, taxas de juros, risco de crédito e 
formação de preços;  Duration de Macaulay e Duration Modificada;  FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e 
serviços que possuem garantia do FGC, limites de cobertura e operacionalização.  
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Renda Variável: Ações: Tipos, Classes e Espécies; BDRs – Brazilian Depositary Receipts; Patrocinados e não 
patrocinados; Riscos no Mercado Acionário: Risco de Mercado (volatilidade); Risco de Liquidez.   
Derivativos: Conceitos Gerais; Espécies de Mercado: Termo, Opções, Futuro e Swaps; Formas de utilização dos 
Contratos Derivativos: Principais estratégias, riscos e suas utilizações; Especulação; Arbitragem e Hedge.  
Negociação, Liquidação e Custódia: Sistema especial de liquidação e de custódia – SELIC: conceito, funções, benefícios 

para o investidor e principais títulos custodiados no Selic: LFT, LTN, NTN-B, NTN-B Principal e NTN-F. 3.6.2 Câmara de 

liquidação, compensação e custódia da B3 S/A (Clearing B3): Conceito, funções, principais títulos e operações 

custodiadas, garantias e benefícios para o investidor.  

3.6.3 Sistema de Pagamento Brasileiro – SPB. Conceito e finalidade. 

9. FUNDOS DE INVESTIMENTOS: Definições e Aspectos Gerais; Fundos de Investimento e Fundos de Investimento em 
Cotas de Fundos de Investimento; Tipos de Fundos: Abertos e Fechados;  Fundos Exclusivos e Restritos;  Gestão 
discricionária e não discricionária;  Marcação a mercado;  Direitos e Obrigações dos Cotistas;  Administração;  
Disposições Gerais;  Vedações e obrigações do Administrador e do Gestor;  Normas de Conduta;  Substituição do 
Administrador e do Gestor;  Objetivo do Fundo e Política de Investimento;  Divulgação de informações para venda e 
distribuição: Instrumentos de divulgação das políticas de investimento e rentabilidade: regulamento, lâmina de 
informações essenciais, demonstração de desempenho e termo de adesão;  Divulgação de Informações e 
Resultados;  Divulgação de cota e rentabilidade;  Balancetes e demonstrações contábeis;  Assembleias Gerais: 
competência, convocação e deliberações;  Composição e diversificação de carteira;  Informações periódicas e 
comunicação com os cotistas;  Informações eventuais; Atos ou Fatos relevantes;  Diversificação da Carteira do Fundo 
e seus Riscos inerentes;  Limites por Emissor e por Modalidade de Ativo Financeiro;  Fatores que afetam o valor da 
cota;  Composição da Carteira;  Marcação a Mercado; Taxas de Administração, Taxas de Performance e outras 
despesas que constituem encargos dos Fundos;   Influência da Alavancagem nos Fundos. Riscos para os Investidores;  
Dinâmica de aplicação e resgate;  Aplicação de recursos e compra de ativos por parte dos gestores;  Cota do dia 
(D+0) e cota do dia seguinte ao da data de aplicação (D+1);  Resgate de Cotas: Pagamento; Prazos; Carência;  Prazo 
de cotização: conceito (prazo de conversão de cotas na aplicação e no resgate);  Taxa de ingresso e Taxa de saída; 
Fechamento dos Fundos para Resgates e Aplicações;  Classificação dos Fundos quanto à Estratégia de Gestão;  
Fundos Ativos;  Fundos Passivos;  Classificação CVM;  Fundo de Renda Fixa;  Fundo de Ações;  Fundo Cambial;  Fundo 
Multimercado;  Característica das subclassificações: Curto Prazo, Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito 
Privado, Ações – Mercado de Acesso e Investimento no Exterior;  Fundos de Curto Prazo e Longo Prazo segundo 
regulamentação da Receita; Limites por emissor; Limites por modalidade de ativo financeiro;  Outros tipos de Fundos 
(regidos por regulamentação própria);  Fundo de Investimento Imobiliário (FII);  Fundo de Investimento em 
Participações (FIP); 3 Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC); Fundo de Investimento em Índice de 
Mercado (Fundos de Índice) com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado; ETFs - 
Exchange Traded Funds; Carteira Administrada; Conceitos Gerais; Gestão Discricionária e não Discricionária; 
Custódia;  Principais  
Características e comparação com Fundos de Investimento e Fundos Exclusivos;  Tributação em Fundos de 
Investimento e Carteira Administrada: Aspectos Gerais;   
Fato Gerador;  Base de Cálculo e Alíquotas;  Agentes Responsáveis pelos Recolhimentos;  Imposto de Renda nos 

Fundos de Renda Fixa de Curto Prazo e de Longo Prazo; Fundos de Renda Variável;  Composição das carteiras segundo 

regras da Receita Federal;  “Come Cotas” – Alíquotas e Características;  IOF nos Fundos de Renda Fixa; IOF nos Fundos 

com Data de Aniversário (fundos com carência);  Compensação de Perdas;  Imposto de Renda nas Carteiras 

Administradas; Fundos de Investimento Imobiliário; Objetivo e Abrangência; Prospecto do FII; Fundos de Investimento 

em Índice de Mercado; Carteira Administrada; Objetivo e Abrangência; Contrato de Carteira Administrada.   
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10. CONHECIMENTO BÁSICOS DE FINANÇAS.  Valor Presente, Valor Futuro, Taxa de Desconto e Diagrama de Fluxo de 

Caixa.  Regime de Capitalização Simples. Proporcionalidade de Taxas. Regime de Capitalização Composto. 

Equivalência de Taxas. Regime de Capitalização Contínuo.  Desconto Bancário ou “por fora”. Taxa de Juros Nominal e 

Taxa de Juros Real: Indexador e Fórmula de Fisher. Séries Uniformes de Pagamentos. Séries Uniformes Antecipadas. 

Séries Uniformes Postecipadas. Perpetuidade. Valor Futuro de uma Série Uniforme de Pagamentos. Sistemas de 

amortização: SAC (Sistema de Amortização Constante), Tabela Price e SAA (Sistema de Amortização Americano). 

Métodos de Análise de Investimentos. Taxa Mínima de Atratividade. Custo de Oportunidade. Taxa Interna de Retorno 

(TIR) e Taxa Interna de Retorno Modificada. Risco de Reinvestimento. Valor Presente Líquido (VPL).  

  

  

  

  

  

5  
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11. TEORIA MODERNA DAS CARTEIRAS. Teoria da utilidade esperada. Definição de risco e retorno. Dominância 
estocástica. Formato das curvas de utilidade esperada. Saciabilidade. Aversão ao risco. Neutralidade ao risco. 
Propensão ao risco. Fronteira eficiente. Diversificação, risco e retorno. Risco e retorno de uma carteira com dois ou 
três ativos. A curva envoltória. Carteira de variância mínima. Construção da fronteira eficiente. Escolha da carteira 
ótima. A introdução de um ativo sem risco. O Teorema da Separação. A Linha de Mercado de Capitais (Capital Market 
Line). Efeito da alavancagem. Relaxamento das hipóteses. Ausência de custos de transação e impostos. Vendas a 
descoberto. Financiamento à taxa sem risco. Homogeneidade das expectativas. Risco sistemático e não-sistemático. 
Efeito da diversificação. Beta e a reta característica.  
Beta e risco sistemático. Reta característica de um ativo.  

  

  

7  

  

  

  

  

  

  

  

  

12. ALOCAÇÃO DE ATIVOS. Estratégias básicas de alocação de ativos. Ativa, passiva e semiativa, Estratégica e tática, 

Dinâmica e estática. Métodos de alocação. Média-variância (fronteira eficiente), Black-Litterman, Simulação Monte 

Carlo, Asset-Liability Management (ALM). Rebalanceamento de carteiras. Alterações nas circunstâncias do investidor, 

Desvios da alocação estratégica, Rebalanceamento regular vs. rebalanceamento percentual da carteira, Estratégias 

de rebalanceamento dinâmicas, Buy and hold, Constant Mix, Constant Proportion Portfolio Insurance (CPPI).  

  

  

  

7  

TOTAL  70 questões  

    

ANEXO IV-C: CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DOS 

RECURSOS E MEMBROS DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS - NÍVEL AVANÇADO  

  

PROGRAMA  QUESTÕES  

1.REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei nº 

9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados Obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos 

Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores 

titulares de cargos efetivos ao RGPS.  

  

  

4  

2. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às 

avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual. Base Cadastral. Plano de Custeio Proposto 

na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Deficit Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. Informações 

Atuariais dos RPPS.  

  

4  

3. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA: Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito 

ativo, responsáveis. Forma de apuração. Responsabilidade Solidária e Subsidiária. Requisitos legais mínimos. Artigo 8º 

B da Lei 9.717/98.  

  

2  

4. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO. Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  

Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. Controles Internos. Governança Corporativa. Educação 

Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para 

implementação.  Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.  

  

  

5 

5. COMPLIANCE E ÉTICA: Risco de Imagem e Risco Legal.  Segregação de Atividades na Gestão (Resolução Bacen nº 
2.451/97) e gerenciamento de conflitos.  
Princípios Gerais de Ética aplicada para profissionais de gestão de investimentos.   

Prevenção a Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo (PLDFT); Lei 9.613/98 e alterações posteriores:   Dos 

crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores (Capítulo I); Das pessoas sujeitas ao mecanismo de 

controle (Capítulo V); Da identificação de clientes e manutenção de registros (Capítulo VI); Da Comunicação de 

Operações Financeiras (Capítulo VII); Da responsabilidade administrativa (Capítulo VIII). 

  

  

  

  

2  
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6. NOÇÕES BASICAS DE ECONOMIA. Sistema Financeiro Nacional (SFN). Atribuições dos órgãos e agentes reguladores: 
Conselho Monetário Nacional (CMN), Banco Central do Brasil, Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Instituições 
financeiras: Bancos Múltiplos, Bancos de Investimento, Distribuidoras e Corretoras de Títulos e Valores Mobiliários, de 
Câmbio e de Futuros. Objetivos do Banco Central. Ferramentas de política econômica. Sistema de Pagamentos 
Brasileiro (SPB). Câmaras de Compensação/Liquidação: Clearing B3 e SELIC.  
Macroeconomia. Indicadores Econômicos. Produto Interno Bruto (PIB) e Produto Nacional Bruto (PNB). 
Inflação/deflação e o mercado financeiro. Indicadores de inflação: IGP (IGP-M, IGP-DI, IGP-9), INPC, IPCA. Nível de 
renda, nível de emprego, salários. Formação dos juros na economia. Taxas de juros e o mercado financeiro nacional: 
Taxa Selic, TLP, TBF, TR. A Taxa DI Over e o mercado interfinanceiro.  

  

  

  

  

  

  

  

5  

  

7. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DOS INVESTIMENTOS DO RPPS.  

Resolução 3.922/2010* e alterações introduzidas pela Resolução nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria 

MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de 

Renda Variável e Investimentos Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da Gestão. 

Do Custodiante. Das Outras Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das 

Disponibilidades Financeiras. Dos Enquadramentos.  Das Vedações. 

* a partir de 05/04/2022, o exame de certificação abordará a atualização da Resolução 4.963 do CMN que altera a 

resolução 3.922/2010. 

  

5   

8. INSTRUMENTOS DE RENDA FIXA, RENDA VARIAVEL  E  

DERIVATIVOS:  Renda Fixa: Caderneta de Poupança: principais características em termos de liquidez, rentabilidade, 
garantias, riscos e tributação;  Principais características de Títulos Públicos e Privados;  Precificação de Títulos Públicos 
e Privados;   Preço de Mercado: Ágio e Deságio;   Retorno do investimento;   
Indicadores de Renda Fixa;  Índice de Mercado ANBIMA – (IMA-B, IRF-M e IMA-S);   IDkA - Índice de Duração Constante 
ANBIMA (segmento Prefixado e segmento IPCA);  Estrutura Temporal das Taxas de Juros;   Projeção da curva de Juros 
Prefixada;   Projeção da curva de Cupom Cambial (dólar/euro);   Projeção da curva de Cupom de IGP-M e IPCA;  
Estrutura de Negociação do Mercado de Títulos Públicos e Privados; Leilões e Mercado de Balcão; Negociação no 
Mercado Primário e Secundário;   Tesouro Direto: Títulos Negociados, Estrutura, Forma de Negociação e Custos para o 
investidor. Nomenclatura dos títulos negociados e adequação dos produtos em função do nível de conhecimento do 
investidor e seus objetivos;   Principais Títulos Públicos negociados no Mercado Interno:  Letras do Tesouro Nacional 
(LTN);  Letras Financeiras do Tesouro (LFT);   Notas do Tesouro Nacional (NTN-B; NTN-B Principal e NTN-F);   Principais 
Títulos Privados negociados no Sistema Financeiro Nacional:    Certificado de Depósito Bancário (CDB);   Recibo de 
Depósito Bancário (RDB);  Debêntures e Debêntures Incentivadas (Lei nº 12.431/2011); Títulos do Segmento 
Imobiliário: Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI); Letras de Crédito Imobiliário (LCI) e Cédula de Crédito 
Imobiliário (CCI); Operações Compromissadas: Lastros; Riscos para o investidor em relação aos demais  títulos de 
emissão de instituições financeiras; Os Riscos em aplicações de Renda Fixa: Risco de Crédito; Definição de solvência e 
inadimplência;   Mensuração do risco de crédito; Spread de crédito e probabilidade de inadimplência (Impactos sobre 
a formação de preços);  Capacidade de pagamento (alavancagem, endividamento, estrutura de capital, geração de 
caixa);  Ratings e sua influência sobre preços dos ativos;  Risco Operacional;   Risco de Mercado;    Risco de Liquidez;   
Risco País;   Risco Cambial;    Análise de Títulos de Renda Fixa;   Yield to Maturity, Current Yield e Coupon Rate;  Relação 
entre prazos dos títulos, taxas de juros, risco de crédito e formação de preços;  Duration de Macaulay e Duration 
Modificada;  FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e serviços que possuem garantia do FGC, limites de 
cobertura e operacionalização.  
Renda Variável: Ações: Tipos, Classes e Espécies; BDRs – Brazilian Depositary Receipts; Patrocinados e não 
patrocinados; Riscos no Mercado Acionário: Risco de Mercado (volatilidade); Risco de Liquidez.   
Derivativos: Conceitos Gerais; Espécies de Mercado: Termo, Opções, Futuro e Swaps; Formas de utilização dos 
Contratos Derivativos: Principais estratégias, riscos e suas utilizações; Especulação; Arbitragem e Hedge.  
Negociação, Liquidação e Custódia: Sistema especial de liquidação e de custódia – SELIC: conceito, funções, benefícios 

para o investidor e principais títulos custodiados no Selic: LFT, LTN, NTN-B, NTN-B Principal e NTN-F. 3.6.2 Câmara de 

liquidação, compensação e custódia da B3 S/A (Clearing B3): Conceito, funções, principais títulos e operações 

custodiadas, garantias e benefícios para o investidor. 3.6.3 Sistema de Pagamento Brasileiro – SPB. Conceito e 

finalidade. 
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9. FUNDOS DE INVESTIMENTOS: Definições e Aspectos Gerais; Fundos de Investimento e Fundos de Investimento em 
Cotas de Fundos de Investimento; Tipos de Fundos: Abertos e Fechados;  Fundos Exclusivos e Restritos;  Gestão 
discricionária e não discricionária;  Marcação a mercado;  Direitos e Obrigações dos Cotistas;  Administração;  
Disposições Gerais;  Vedações e obrigações do Administrador e do Gestor;  Normas de Conduta;  Substituição do 
Administrador e do Gestor;  Objetivo do Fundo e Política de Investimento;  Divulgação de informações para venda e 
distribuição: Instrumentos de divulgação das políticas de investimento e rentabilidade: regulamento, lâmina de 
informações essenciais, demonstração de desempenho e termo de adesão;  Divulgação de Informações e Resultados;  
Divulgação de cota e rentabilidade;  Balancetes e demonstrações contábeis;  Assembleias Gerais: competência, 
convocação e deliberações;  Composição e diversificação de carteira;  Informações periódicas e comunicação com os 
cotistas;  Informações eventuais; Atos ou Fatos relevantes;  Diversificação da Carteira do Fundo e seus Riscos 
inerentes;  Limites por Emissor e por Modalidade de Ativo Financeiro;  Fatores que afetam o valor da cota;  
Composição da Carteira;  Marcação a Mercado; Taxas de Administração, Taxas de Performance e outras despesas que 
constituem encargos dos Fundos;   Influência da Alavancagem nos Fundos. Riscos para os Investidores;  Dinâmica de 
aplicação e resgate;  Aplicação de recursos e compra de ativos por parte dos gestores;  Cota do dia (D+0) e cota do dia 
seguinte ao da data de aplicação (D+1);  Resgate de Cotas: Pagamento; Prazos; Carência;  Prazo de cotização: conceito 
(prazo de conversão de cotas na aplicação e no resgate);  Taxa de ingresso e Taxa de saída; Fechamento dos Fundos 
para Resgates e Aplicações;  Classificação dos Fundos quanto à Estratégia de Gestão;  Fundos Ativos;  Fundos Passivos;  
Classificação CVM;  Fundo de Renda Fixa;  Fundo de Ações;  Fundo Cambial;  Fundo Multimercado;  Característica das 
subclassificações: Curto Prazo, Referenciado, Simples, Dívida  
Externa, Crédito Privado, Ações – Mercado de Acesso e Investimento no Exterior;  Fundos de Curto Prazo e Longo 
Prazo segundo regulamentação da Receita; Limites por emissor; Limites por modalidade de ativo financeiro;  Outros 
tipos de Fundos (regidos por regulamentação própria);  Fundo de Investimento Imobiliário (FII);   
Fundo de Investimento em Participações (FIP); 3 Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC); Fundo de 
Investimento em Índice de Mercado (Fundos de Índice) com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de 
balcão organizado; ETFs - Exchange Traded Funds; Carteira Administrada; Conceitos Gerais; Gestão Discricionária e não 
Discricionária; Custódia;  Principais  
Características e comparação com Fundos de Investimento e Fundos Exclusivos;  Tributação em Fundos de Investimento 
e Carteira Administrada: Aspectos Gerais;   
Fato Gerador;  Base de Cálculo e Alíquotas;  Agentes Responsáveis pelos Recolhimentos;  Imposto de Renda nos 

Fundos de Renda Fixa de Curto Prazo e de Longo Prazo; Fundos de Renda Variável;  Composição das carteiras segundo 

regras da Receita Federal;  “Come Cotas” – Alíquotas e Características;  IOF nos Fundos de Renda Fixa; IOF nos Fundos 

com Data de Aniversário (fundos com carência);  Compensação de Perdas;  Imposto de Renda nas Carteiras 

Administradas; Fundos de Investimento Imobiliário; Objetivo e Abrangência; Prospecto do FII; Fundos de Investimento 

em Índice de Mercado; Carteira Administrada; Objetivo e Abrangência; Contrato de Carteira Administrada.   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

14  

10. NOÇÕES BÁSICAS DE FINANÇAS: Valor Presente, Valor Futuro, Taxa de Desconto e Diagrama de Fluxo de Caixa.  

Regime de Capitalização Simples. Proporcionalidade de Taxas. Regime de Capitalização Composto. Equivalência de 

Taxas. Regime de Capitalização Contínuo.  Desconto Bancário ou “por fora”. Taxa de Juros Nominal e Taxa de Juros 

Real: Indexador e Fórmula de Fisher. Séries Uniformes de Pagamentos. Séries Uniformes Antecipadas. Séries 

Uniformes Postecipadas. Perpetuidade. Valor Futuro de uma Série Uniforme de Pagamentos. Sistemas de amortização: 

SAC (Sistema de Amortização Constante), Tabela Price e SAA (Sistema de Amortização Americano). Métodos de Análise 

de Investimentos. Taxa Mínima de Atratividade. Custo de Oportunidade. Taxa Interna de Retorno (TIR) e Taxa Interna 

de Retorno Modificada. Risco de Reinvestimento. Valor Presente Líquido (VPL).  

  

  

  

  

  

5  

11. TEORIA MODERNA DAS CARTEIRAS. Teoria da utilidade esperada. Definição de risco e retorno. Dominância 
estocástica. Formato das curvas de utilidade esperada. Saciabilidade. Aversão ao risco. Neutralidade ao risco. 
Propensão ao risco. Fronteira eficiente. Diversificação, risco e retorno. Risco e retorno de uma carteira com dois ou 
três ativos. A curva envoltória. Carteira de variância mínima. Construção da fronteira eficiente. Escolha da carteira 
ótima. A introdução de um ativo sem risco. O Teorema da Separação. A Linha de Mercado de Capitais (Capital Market 
Line). Efeito da alavancagem. Relaxamento das hipóteses. Ausência de custos de transação e impostos. Vendas a 
descoberto. Financiamento à taxa sem risco. Homogeneidade das expectativas. Risco sistemático e não-sistemático. 
Efeito da diversificação. Beta e a reta característica.  
Beta e risco sistemático. Reta característica de um ativo.  

  

  

  

  

  

7  
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12. ALOCAÇÃO DE ATIVOS. Estratégias básicas de alocação de ativos. Ativa, passiva e semiativa, Estratégica e tática, 

Dinâmica e estática. Métodos de alocação. Média-variância (fronteira eficiente), Black-Litterman, Simulação Monte 

Carlo, Asset-Liability Management (ALM). Rebalanceamento de carteiras. Alterações nas circunstâncias do investidor, 

Desvios da alocação estratégica, Rebalanceamento regular vs. rebalanceamento percentual da carteira, Estratégias de 

rebalanceamento dinâmicas, Buy and hold, Constant Mix, Constant Proportion Portfolio Insurance (CPPI).  

  

  

  

  

7  

13. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. Medição de Desempenho (Performance Measurement). Taxa de retorno ponderada 

pelo tempo (time-weighted rate of return. Taxa de retorno ponderada pelo dinheiro (money-weighted rate of return). 

Anualização de retornos Atribuição de Desempenho (Performance Attribution). Índices de referência (benchmarks). 

Conceito e propriedades de um índice de referência válido. Tipos de índices de referência. Atribuição Macro: visão 

geral, insumos e análise. Atribuição Micro: visão geral e modelo de fatores fundamentais. Atribuição de desempenho 

em renda fixa. Avaliação de Desempenho (Performance Appraisal). Medidas de avaliação de desempenho ajustadas ao 

risco.  Conceitos. Medidas de Performance: conceito dos indicadores e suas limitações: Índice de Sharpe: original e 

modificado. Índice de Treynor. Indice M2.  

  

  

  

6  

  

  

  

  

14. GESTÃO DE RISCO. Fundamentos de gestão de risco. O papel da gestão de risco. Tipos de risco e ferramentas 

básicas de gestão. Gestão integrada de risco. Funcionamento de uma área de gestão de riscos: objetivos, controles e 

validação de modelos (backtesting).Medidas de Risco de Mercado. Volatilidade, Variância e desvio padrão. Beta. 

Value-at-Risk (Var). Analítico ou paramétrico. Histórico. Monte Carlo. Vantagens e Limitações. Benchmark Var. Gestão 

de investimentos e gestão de risco. Construção de carteiras. Var da carteira e de seus componentes.  

  

  

  

  

  

6  

Orçamento de risco. Monitoramento de risco e medição de desempenho. Stress testing e análise de cenários. Risco de 

liquidez.   

 

TOTAL  80 questões  
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                   Página 1 de 7 
  

Para fazer a inscrição da nova certificação de RPPS, entre no site do Instituto Totum 

através do link abaixo: 

https://www.institutototum.com.br/index.php/servicos   

Guia ilustrativo 

OBS: Acompanhar a indicação dos retângulos vermelhos  

1. Entrar no site do Instituto Totum e clicar em “Certificação RPPS – Inscreva-se Já!”; 

 

 

2. Clicar em “FAÇA SUA INSCRIÇÃO”; 

 

 

 

 

https://www.institutototum.com.br/index.php/servicos
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3. Informar seu “E-MAIL e CPF”; 

 

4. Preencher apenas os três primeiros dados pessoais solicitados; 

 

5. Cadastre uma senha memorável; 
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6. Após cadastrar uma senha e clicar em OK, será aberta a página do instituto no perfil 

do candidato. Então, selecionar a aba de Atualização Cadastral, marcado em 

vermelho, e completar as informações pessoais solicitadas. 

 

7. Ao chegar no item de “Responsável Financeiro”, preencher com os dados do 

IpojucaPrev; 

       Razão Social: Autarquia Previdenciária do Município do Ipojuca - IpojucaPrev 

       CNPJ: 22.236.946/0001-94 
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8. Ao finalizar a atualização cadastral necessária, clicar na aba de “REALIZAR PROVA” e, 

em seguida, clicar em “QUERO ME INSCREVER” para fazer a inscrição; 

 

9. Então, selecionar um dos tipos de prova para certificação de acordo com sua atuação, 

cargo ou título; 
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10. Após escolher a prova específica para o órgão colegiado que pertence, selecionar o 

modelo de prova (OBS: para conselheiros e membros do comitê, é aconselhável que 

selecione a classificação de “EXAME POR PROVA”, conforme print abaixo); 

 

11. Em seguida, selecionar o nível da prova (OBS: para conselheiros e membros do 

comitê, é aconselhável que selecione o nível “BÁSICO”, conforme print abaixo); 
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12. Por fim, chegará na página de pagamento. Os membros dos órgãos colegiados e da 

Diretoria Executiva do IpojucaPrev possuem um voucher que garantem 10% de 

desconto no valor cobrado para as inscrições realizadas até o dia 30 de agosto de 

2022. Portanto, inserir o voucher no campo selecionado e solicitar a emissão do 

boleto bancário após o preenchimento dos dados pessoais do candidato.  

Voucher: NUIIPOJUCA08 

 

 

13. Ao concluir todo o processo, o boleto estará disponível para emissão na aba de 

“HISTÓRICO DE INSCRIÇÃO”. Após emitir o boleto bancário, enviar o mesmo ao 

IpojucaPrev para providenciarmos o pagamento. Uma vez pago o boleto, a prova será 

disponibilizada para ser realizada virtualmente. 

 

14. Após a compensação do pagamento do boleto, realizado pelo IpojucaPrev, após 

realizar o login, automaticamente será disponibilizado na página inicial da plataforma 

a data limite para realizar a prova, conforme print a seguir: 

 

 



 
 

Inscrição para Nova Certificação RPPS 

                   Página 7 de 7 
  

 

 

15. Sempre que for de interesse consultar novamente o prazo limite para realização da 

prova, basta clicar em “Histórico de Inscrição”, e então, o quadro informativo de 

prazo será exibido novamente.  

 

16. Quando o candidato se sentir apto a realizar a prova, dentro do prazo limite mostrado 

em seu Histórico de Inscrição, basta clicar em “Realizar Prova”, e então, inicia-la. 

 

 

 

Em caso de dúvidas sobre como realizar o cadastro na plataforma, a inscrição e/ou a 

realização da prova, procurar a Diretoria de Investimentos do IpojucaPrev. 
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FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI
2022

Exercício

Mês de: Setembro
Unidade Gestora : 001.005 - FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI - FUNDO ESPECIAL

Receita Orçamentária

Código Descrição
Receita Prevista Arrecadado no Anulado no Mês Total Arrecadado

no Mês (c - d)
Arrecadado até o

mês (e)
Diferença p/ (+ / -)

(b - e)
Receita Atualizada Arrecadação até o

mês Anterior (f)(a) (b) (c) (d)

1.0.0.0.00.0.0.00.000 54.364.000,00 4.771.446,08 0,00 54.546.621,554.771.446,08 182.621,55RECEITAS CORRENTES 54.364.000,00 49.775.175,47

1.2.0.0.00.0.0.00.000 24.095.000,00 2.508.021,82 0,00 18.139.776,942.508.021,82 -5.955.223,06CONTRIBUIÇÕES 24.095.000,00 15.631.755,12

1.2.1.0.00.0.0.00.000 24.095.000,00 2.508.021,82 0,00 18.139.776,942.508.021,82 -5.955.223,06CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 24.095.000,00 15.631.755,12

1.2.1.5.00.0.0.00.000 24.095.000,00 2.508.021,82 0,00 18.139.776,942.508.021,82 -5.955.223,06CONTRIBUIÇÕES PARA  REGIMES PRÓPRIOS DE 24.095.000,00 15.631.755,12

1.2.1.5.01.0.0.00.000 24.094.000,00 2.506.959,10 0,00 18.133.135,582.506.959,10 -5.960.864,42CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR CIVIL 24.094.000,00 15.626.176,48

1.2.1.5.01.1.0.00.000 22.650.000,00 2.289.298,04 0,00 16.194.215,552.289.298,04 -6.455.784,45CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR CIVIL ATIVO 22.650.000,00 13.904.917,51

1.2.1.5.01.1.1.00.000 22.650.000,00 2.289.298,04 0,00 16.194.215,552.289.298,04 -6.455.784,45CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR CIVIL ATIVO - 22.650.000,00 13.904.917,51

1.2.1.5.01.2.0.00.000 1.444.000,00 214.585,13 0,00 1.911.665,68214.585,13 467.665,68CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR CIVIL INATIVO 1.444.000,00 1.697.080,55

1.2.1.5.01.3.0.00.000 0,00 3.075,93 0,00 27.254,353.075,93 27.254,35Contribuição do Servidor Civil - Pensionistas 0,00 24.178,42

1.2.1.5.02.0.0.00.000 1.000,00 1.062,72 0,00 6.641,361.062,72 5.641,36CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - SERVIDOR CIVIL 1.000,00 5.578,64

1.2.1.5.02.1.0.00.000 1.000,00 1.062,72 0,00 6.641,361.062,72 5.641,36CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - SERVIDOR CIVIL ATIVO 1.000,00 5.578,64

1.2.1.5.02.1.1.00.000 1.000,00 1.062,72 0,00 6.641,361.062,72 5.641,36CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - PESSOAL CEDIDO 1.000,00 5.578,64

1.3.0.0.00.0.0.00.000 30.030.000,00 2.246.749,52 0,00 36.135.816,772.246.749,52 6.105.816,77RECEITA PATRIMONIAL 30.030.000,00 33.889.067,25

1.3.2.0.00.0.0.00.000 30.030.000,00 2.246.749,52 0,00 36.135.816,772.246.749,52 6.105.816,77VALORES MOBILIÁRIOS 30.030.000,00 33.889.067,25

1.3.2.1.00.0.0.00.000 30.030.000,00 2.246.749,52 0,00 36.135.816,772.246.749,52 6.105.816,77JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS 30.030.000,00 33.889.067,25

1.3.2.1.04.0.0.00.000 30.030.000,00 2.246.749,52 0,00 36.135.816,772.246.749,52 6.105.816,77REMUNERAÇÃO DOS RECURSOS DO REGIME PRÓPRIO 30.030.000,00 33.889.067,25

1.3.2.1.04.0.0.00.000 30.030.000,00 2.246.749,52 0,00 36.135.816,772.246.749,52 6.105.816,77REMUNERAÇÃO DOS RECURSOS DO REGIME 30.030.000,00 33.889.067,25

1.3.2.1.04.0.1.00.000 30.030.000,00 2.246.749,52 0,00 36.135.816,772.246.749,52 6.105.816,77REMUNE. DOS REC. DO REGIME PRÓP. DE PREVI. 30.030.000,00 33.889.067,25

1.9.0.0.00.0.0.00.000 239.000,00 16.674,74 0,00 271.027,8416.674,74 32.027,84OUTRAS RECEITAS CORRENTES 239.000,00 254.353,10

1.9.2.0.00.0.0.00.000 10.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -10.000,00INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E RESSARCIMENTOS 10.000,00 0,00

1.9.2.2.00.0.0.00.000 10.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -10.000,00RESTITUIÇÕES 10.000,00 0,00

1.9.2.2.99.0.0.00.000 10.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -10.000,00OUTRAS RESTITUIÇÕES 10.000,00 0,00

1.9.2.2.99.0.0.00.000 10.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -10.000,00OUTRAS RESTITUIÇÕES 10.000,00 0,00

1.9.2.2.99.0.1.00.000 10.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -10.000,00OUTRAS RESTITUIÇÕES - PRINCIPAL 10.000,00 0,00

1.9.9.0.00.0.0.00.000 229.000,00 16.674,74 0,00 271.027,8416.674,74 42.027,84DEMAIS RECEITAS CORRENTES 229.000,00 254.353,10

1.9.9.9.00.0.0.00.000 229.000,00 16.674,74 0,00 271.027,8416.674,74 42.027,84OUTRAS RECEITAS CORRENTES 229.000,00 254.353,10

1.9.9.9.03.0.0.00.000 219.000,00 16.674,74 0,00 138.510,2016.674,74 -80.489,80COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE O REGIME 219.000,00 121.835,46

1.9.9.9.03.0.0.00.000 219.000,00 16.674,74 0,00 138.510,2016.674,74 -80.489,80COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE O REGIME 219.000,00 121.835,46

1.9.9.9.03.0.1.00.000 219.000,00 16.674,74 0,00 138.510,2016.674,74 -80.489,80COMPENS. FINANC. ENTRE REG. GERAL E REGIME 219.000,00 121.835,46

1.9.9.9.99.0.0.00.000 10.000,00 0,00 0,00 132.517,640,00 122.517,64OUTRAS RECEITAS 10.000,00 132.517,64

1.9.9.9.99.2.0.00.000 10.000,00 0,00 0,00 132.517,640,00 122.517,64OUTRAS RECEITAS NÃO ARRECADADAS E NÃO 10.000,00 132.517,64

1.9.9.9.99.2.1.00.000 10.000,00 0,00 0,00 132.517,640,00 122.517,64OUTRAS RECEITAS - PRIMÁRIAS - PRINCIPAL 10.000,00 132.517,64

7.0.0.0.00.0.0.00.000 55.017.000,00 5.749.264,62 0,00 40.874.715,495.749.264,62 -14.142.284,51RECEITAS CORRENTES 55.017.000,00 35.125.450,87

7.2.0.0.00.0.0.00.000 55.017.000,00 5.749.264,62 0,00 40.874.715,495.749.264,62 -14.142.284,51CONTRIBUIÇÕES 55.017.000,00 35.125.450,87

7.2.1.0.00.0.0.00.000 55.017.000,00 5.749.264,62 0,00 40.874.715,495.749.264,62 -14.142.284,51CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 55.017.000,00 35.125.450,87

7.2.1.5.00.0.0.00.000 55.017.000,00 5.749.264,62 0,00 40.874.715,495.749.264,62 -14.142.284,51CONTRIBUIÇÕES PARA  REGIMES PRÓPRIOS DE 55.017.000,00 35.125.450,87

7.2.1.5.01.0.0.00.000 30.745.000,00 147,24 0,00 17.427,55147,24 -30.727.572,45CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR CIVIL 30.745.000,00 17.280,31

7.2.1.5.01.1.0.00.000 30.745.000,00 147,24 0,00 17.427,55147,24 -30.727.572,45CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR CIVIL ATIVO 30.745.000,00 17.280,31

7.2.1.5.01.1.1.00.000 30.745.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -30.745.000,00CPSSS ALÍQUOTA SUPLEMENTAR - SERVIDOR 30.745.000,00 0,00

7.2.1.5.01.1.1.02.000 30.745.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -30.745.000,00CPSSS ALÍQUOTA SUPLEMENTAR - SERVIDOR 30.745.000,00 0,00

7.2.1.5.01.1.2.00.000 0,00 147,24 0,00 17.427,55147,24 17.427,55Contribuição do Servidor Civil Ativo - Multas e Juros 0,00 17.280,31
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FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI
2022

Exercício

Mês de: Setembro
Unidade Gestora : 001.005 - FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI - FUNDO ESPECIAL

Receita Orçamentária

Código Descrição
Receita Prevista Arrecadado no Anulado no Mês Total Arrecadado

no Mês (c - d)
Arrecadado até o

mês (e)
Diferença p/ (+ / -)

(b - e)
Receita Atualizada Arrecadação até o

mês Anterior (f)(a) (b) (c) (d)

7.2.1.5.02.0.0.00.000 23.301.000,00 5.648.599,72 0,00 39.980.724,905.648.599,72 16.679.724,90CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - SERVIDOR CIVIL 23.301.000,00 34.332.125,18

7.2.1.5.02.1.0.00.000 23.301.000,00 5.648.599,72 0,00 39.980.724,905.648.599,72 16.679.724,90CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - SERVIDOR CIVIL ATIVO 23.301.000,00 34.332.125,18

7.2.1.5.02.1.1.00.000 23.301.000,00 5.648.237,92 0,00 39.937.902,835.648.237,92 16.636.902,83CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - SERVIDOR CIVIL 23.301.000,00 34.289.664,91

7.2.1.5.02.1.1.01.000 23.301.000,00 5.648.237,92 0,00 39.937.902,835.648.237,92 16.636.902,83CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - SERVIDOR CIVIL 23.301.000,00 34.289.664,91

7.2.1.5.02.1.2.00.000 0,00 361,80 0,00 42.822,07361,80 42.822,07Contribuição Patronal - Servidor Civil Ativo - Multas E 0,00 42.460,27

7.2.1.5.51.0.0.00.000 971.000,00 100.517,66 0,00 876.563,04100.517,66 -94.436,96CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - PARCELAMENTOS 971.000,00 776.045,38

7.2.1.5.51.1.0.00.000 971.000,00 100.517,66 0,00 876.563,04100.517,66 -94.436,96CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - SERVIDOR CIVIL ATIVO - 971.000,00 776.045,38

7.2.1.5.51.1.1.00.000 491.000,00 40.879,44 0,00 367.914,9640.879,44 -123.085,04CONTRIBUIÇÃO PATRONAL - SERVIDOR CIVIL 491.000,00 327.035,52

7.2.1.5.51.1.2.00.000 480.000,00 59.638,22 0,00 508.648,0859.638,22 28.648,08CPSSS - PARCELAMENTOS  - MULTAS E JUROS 480.000,00 449.009,86

Totais 109.381.000,00 10.520.710,70 0,00 95.421.337,0410.520.710,70 -13.959.662,96109.381.000,00 84.900.626,34
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FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI
2022

Exercício

Mês de: Setembro
Unidade Gestora : 001.005 - FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI - FUNDO ESPECIAL

Receita Extra-Orçamentária

Conta Contábil-Reduzido Descrição Arrecadado no Mês (a) Sld Arrec. no Mês (a - b)Sld Arrec. Até Mês Anterior Anulado no Mês (b)

8.516.888,00 1.112.779,972.0.0.0.0.00.00.00.00.00 1.112.779,971142-   PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 0,00

8.516.888,00 1.112.779,972.1.0.0.0.00.00.00.00.00 1.112.779,971143-     PASSIVO CIRCULANTE 0,00

8.516.888,00 1.112.779,972.1.8.0.0.00.00.00.00.00 1.112.779,971539-       DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 0,00

8.516.888,00 1.112.779,972.1.8.8.0.00.00.00.00.00 1.112.779,971559-         VALORES RESTITUÍVEIS 0,00

5.194.146,50 456.144,352.1.8.8.1.00.00.00.00.00 456.144,351560-           VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 0,00

5.160.437,57 451.189,372.1.8.8.1.01.00.00.00.00 451.189,371561-             CONSIGNAÇÕES 0,00

1.753.858,32 0,002.1.8.8.1.01.03.00.00.00 0,001564-               ENCARGOS SOCIAIS - OUTRAS ENTIDADES 0,00

1.753.858,32 0,002.1.8.8.1.01.03.01.00.00 0,004919-                 NÃO UTILIZAR - Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 0,00

60.421,16 7.362,832.1.8.8.1.01.10.00.00.00 7.362,831570-               PENSAO ALIMENTICIA 0,00

60.421,16 7.362,832.1.8.8.1.01.10.01.00.00 7.362,834927-                 Pensão Alimenticia 0,00

53.632,88 7.100,242.1.8.8.1.01.13.00.00.00 7.100,241574-               RETENÇÕES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CLASSES 0,00

53.632,88 7.100,242.1.8.8.1.01.13.02.00.00 7.100,2437168-                 Sindicato dos Funcionários - SINTRAPMI 0,00

3.292.525,21 436.726,302.1.8.8.1.01.15.00.00.00 436.726,301576-               RETENÇÕES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0,00

16.361,82 4.102,532.1.8.8.1.01.15.01.00.00 4.102,534921-                 Emprestimo Consignado Banco do Brasil 0,00

2.251.768,84 296.940,082.1.8.8.1.01.15.02.00.00 296.940,084922-                 Emprestimo Consignado CEF 0,00

1.009.289,74 133.665,572.1.8.8.1.01.15.03.00.00 133.665,574923-                 Emprestimo Consignado Bradesco 0,00

15.104,81 2.018,122.1.8.8.1.01.15.04.00.00 2.018,124924-                 Cartão BMG 0,00

33.708,93 4.954,982.1.8.8.1.03.00.00.00.00 4.954,981581-             DEPOSITOS JUDICIAIS 0,00

33.708,93 4.954,982.1.8.8.1.03.01.00.00.00 4.954,981582-               DEPOSITOS RECEBIDOS POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL 0,00

33.708,93 4.954,982.1.8.8.1.03.01.02.00.00 4.954,9838442-                 Desconto Honorários Advocatícios 0,00

3.322.741,50 656.635,622.1.8.8.2.00.00.00.00.00 656.635,6236232-           VALORES RESTITUÍVEIS - INTRA OFSS 0,00

3.322.741,50 656.635,622.1.8.8.2.01.00.00.00.00 656.635,6236233-             CONSIGNAÇÕES 0,00

3.322.741,50 656.635,622.1.8.8.2.01.04.00.00.00 656.635,6238597-               IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,00

3.322.741,50 656.635,622.1.8.8.2.01.04.01.00.00 656.635,6239031-                 Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 0,00

3.758.839,76 423.278,694.0.0.0.0.00.00.00.00.00 423.278,693474-   VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA 0,00

3.758.839,76 423.278,694.5.0.0.0.00.00.00.00.00 423.278,693836-     TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 0,00

3.758.839,76 423.278,694.5.1.0.0.00.00.00.00.00 423.278,693837-       TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 0,00

3.758.839,76 423.278,694.5.1.3.0.00.00.00.00.00 423.278,693860-         TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA APORTES DE RECURSOS PARA 0,00

3.758.839,76 423.278,694.5.1.3.2.00.00.00.00.00 423.278,693861-           TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA APORTES DE RECURSOS 0,00

3.758.839,76 423.278,694.5.1.3.2.02.00.00.00.00 423.278,693866-             FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO 0,00

3.758.839,76 423.278,694.5.1.3.2.02.99.00.00.00 423.278,6938982-               OUTROS APORTES PARA O RPPS 0,00

3.758.839,76 423.278,694.5.1.3.2.02.99.99.00.00 423.278,693869-                 OUTROS APORTES PARA O RPPS 0,00

1.536.058,6612.275.727,76Total 1.536.058,66 0,00
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Exercício

Mês de: Setembro
Unidade Gestora : 001.005 - FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI - FUNDO ESPECIAL

Movimento Financeiro
Código Descrição Saldo Anterior Débito Crédito Saldo Atual

0,00 0,000,00 0,00SubTotal   

1. Conta Corrente
1.1.1.1.1.06.03.01.00.00 18.864.362,79 20.856.269,81D39032- 6.222.534,46 D4.230.627,44Bancos Conta Movimento - Capitalização
1.1.1.1.1.06.04.01.01.00 40.053,37 0,00D5543- 3.226.202,72 D3.266.256,09BANCOS CONTA MOVIMENTO -TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
1.1.4.1.1.99.00.07.00.00 0,00 269.496,82D5416- 12.139.216,49 D11.869.719,67APLICAÇÕES SULAMERICA
1.1.4.1.1.99.00.09.00.00 8.992,70 26.930,65D39030- 1.019.891,79 D1.001.953,84FUNDOS DE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS

18.913.408,86 21.152.697,2822.607.845,46 20.368.557,04SubTotal D D

2. Conta Aplicação Corrente
1.1.4.1.1.99.00.01.03.00 0,00 1.147,66D25956- 2.653.079,45 D2.651.931,79ATICO FLORESTAL E GERAÇÃO DE ENERGIA FIP
1.1.4.1.1.99.00.01.04.00 21.089,42 0,00D25957- 1.017.262,39 D1.038.351,81APLICAÇÃO FII SOCOPA
1.1.4.1.1.99.00.03.01.00 13.919,06 0,00D38229- 1.313.408,07 D1.327.327,13APLICAÇÃO BNB BANCO DO NORDESTE
1.1.4.1.1.99.00.08.00.00 0,00 43.644,45D37169- 4.361.171,10 D4.317.526,65APLICAÇÕES ITAU

35.008,48 44.792,119.344.921,01 9.335.137,38SubTotal D D

6. Conta Aplicação Vinculada
1.1.4.1.1.99.00.01.01.00 10.932.224,69 11.563.197,67D4903- 144.795.717,00 D144.164.744,02APLICAÇÃO CAIXA
1.1.4.1.1.99.00.01.02.00 5.621.730,75 9.021,92D4913- 12.907.612,32 D18.520.321,15BTGPACTUAL FUNDOS DE INVESTIMENTOS
1.1.4.1.1.99.00.04.01.00 412.464,72 11.141,38D4917- 53.209.806,10 D53.611.129,44APLICAÇÃO B. BRASIL
1.1.4.1.1.99.00.05.01.00 300.059,20 252.872,20D4941- 54.666.234,52 D54.713.421,52APLICAÇÃO BRADESCO
1.1.4.1.1.99.00.06.01.00 38.362,28 541.626,97D38444- 67.315.353,77 D66.812.089,08XP INVESTIMENTOS 80.718-1

17.304.841,64 12.377.860,14332.894.723,71 337.821.705,21SubTotal D D

Totais 33.575.349,5336.253.258,98364.847.490,18 367.525.399,63D D

RESUMO

Receita Extra-Orçamentária do Mês:
Receita Orçamentária do Mês:
Saldo Financeiro Anterior: D

376.904.259,54Total:

364.847.490,18
10.520.710,70

1.536.058,66

CONSOLIDAÇÃO PARCIALParâmetro:
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Balancete da Despesa - Geral

FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI
2022

Exercício

Período de: Setembro

Poder: EXECUTIVO

12Órgão:

Unidade: FUNDO PREV DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI

GOVERNADORIA MUNICIPAL - GABINETE DA PREFEITA

12.06

Especificação

Inicial

no mês no mêsno mêsAutorizada

até mês até mês

no mês

até mêsaté mês

Dotação Créditos Anulações Empenhos Liquidação

até mês

no mês

Pagamentos Saldo

a pagar

da Dotação

Despesa Orçamentária - Sintético

até o mês anterior até o mês anterior até o mês anterior até o mês anterior até o mês anterior a pagar processado

Reservas

até o mês anterior

no mês

até mês

APOSENTADORIAS E REFORMAS

0,0048.910.000,00 0,000,00

49.030.000,00

5.085.841,28

48.230.000,000,00 120.000,00

4.678.602,37

680.000,0043.237.796,13 43.144.158,72

3.1.90.01.  0,00

4.726.935,96

120.000,00 0,00

0,00

0,00

48.230.000,00 38.559.193,76 38.417.222,76 93.637,41

PENSÕES

0,008.590.000,00 0,000,00

8.470.000,00

1.845.279,20

7.560.000,00240.000,00 120.000,00

611.578,28

1.030.000,005.714.720,80 5.714.720,80

3.1.90.03.  240.000,00

611.578,28

120.000,00 0,00

0,00

0,00

7.560.000,00 5.103.142,52 5.103.142,52 0,00

OBRIGAÇÕES PATRONAIS

0,00774.000,00 0,000,00

774.000,00

0,00

0,000,00 0,00

0,00

774.000,000,00 0,00

3.1.90.13.  0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

SENTENÇAS JUDICIAIS

0,0020.000,00 0,000,00

20.000,00

0,00

0,000,00 0,00

0,00

20.000,000,00 0,00

3.1.90.91.  0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,0020.000,00 0,000,00

20.000,00

0,00

0,000,00 0,00

0,00

20.000,000,00 0,00

3.1.90.92.  0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

0,000,00 0,000,00

20.000,00

0,00

0,000,00 20.000,00

0,00

0,000,00 0,00

3.1.90.93.  0,00

0,00

20.000,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

INDENIZAÇÕES TRABALHISTAS

0,0020.000,00 0,000,00

0,00

0,00

0,0020.000,00 0,00

0,00

20.000,000,00 0,00

3.1.90.94.  20.000,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

COMPENSAÇÕES AO RGPS

0,0020.000,00 0,000,00

20.000,00

0,00

0,000,00 0,00

0,00

20.000,000,00 0,00

3.3.20.98.  0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

0,0051.572.000,00 0,000,00

51.572.000,00

0,00

0,000,00 0,00

0,00

51.572.000,000,00 0,00

9.9.99.99.  0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

Total da Unidade:

55.790.000,00

5.338.514,24

109.926.000,00

260.000,00

0,00

260.000,00 48.858.879,52

0,000,00

48.952.516,93

6.931.120,48109.926.000,00 5.290.180,65

54.136.000,00

260.000,00 260.000,00 0,00

0,00

0,00

55.790.000,00 43.662.336,28 43.520.365,28 93.637,41
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Balancete da Despesa - Geral

FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI
2022

Exercício

Período de: Setembro

Total do Órgão:

55.790.000,00

5.338.514,24

109.926.000,00

260.000,00

0,00

260.000,00 48.858.879,52

0,000,00

48.952.516,93

6.931.120,48109.926.000,00 5.290.180,65

54.136.000,00

260.000,00 260.000,00 0,00

0,00

0,00

55.790.000,00 43.662.336,28 43.520.365,28 93.637,41

Total do Poder:

55.790.000,00

5.338.514,24

109.926.000,00

260.000,00

0,00

260.000,00 48.858.879,52

0,000,00

48.952.516,93

6.931.120,48109.926.000,00 5.290.180,65

54.136.000,00

260.000,00 260.000,00 0,00

0,00

0,00

55.790.000,00 43.662.336,28 43.520.365,28 93.637,41

Total do Geral:

55.790.000,00

5.338.514,24

109.926.000,00

260.000,00

0,00

260.000,00 48.858.879,52

0,000,00

48.952.516,93

6.931.120,48109.926.000,00 5.290.180,65

54.136.000,00

260.000,00 260.000,00 0,00

0,00

0,00

55.790.000,00 43.662.336,28 43.520.365,28 93.637,41
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Balancete da Despesa - Geral

FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI
2022

Exercício

Período de: Setembro

Despesa Extra-Orçamentária

Conta Contábil-Reduzido Descrição Pago no Mês Pago Até o MêsPago Até Mês Anterior

EXTRA-ORCAMENTÁRIA

2.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - 1142 PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 1.288.828,77 8.968.067,377.679.238,60

2.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - 1143 PASSIVO CIRCULANTE 1.288.828,77 8.968.067,377.679.238,60

2.1.8.0.0.00.00.00.00.00 - 1539 DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 1.288.828,77 8.968.067,377.679.238,60

2.1.8.8.0.00.00.00.00.00 - 1559 VALORES RESTITUÍVEIS 1.288.828,77 8.968.067,377.679.238,60

2.1.8.8.1.00.00.00.00.00 - 1560 VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 457.541,80 5.208.602,794.751.060,99

2.1.8.8.1.01.00.00.00.00 - 1561 CONSIGNAÇÕES 452.586,82 5.174.893,864.722.307,04

2.1.8.8.1.01.03.00.00.00 - 1564 ENCARGOS SOCIAIS - OUTRAS ENTIDADES 0,00 1.317.135,241.317.135,24

2.1.8.8.1.01.03.01.00.00 - 4919 NÃO UTILIZAR - Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 0,00 1.317.135,241.317.135,24

2.1.8.8.1.01.10.00.00.00 - 1570 PENSAO ALIMENTICIA 7.362,83 67.783,9960.421,16

2.1.8.8.1.01.10.01.00.00 - 4927 Pensão Alimenticia 7.362,83 67.783,9960.421,16

2.1.8.8.1.01.13.00.00.00 - 1574 RETENÇÕES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CLASSES 7.090,24 60.723,1253.632,88

2.1.8.8.1.01.13.02.00.00 - 37168 Sindicato dos Funcionários - SINTRAPMI 7.090,24 60.723,1253.632,88

2.1.8.8.1.01.15.00.00.00 - 1576 RETENÇÕES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 438.133,75 3.729.251,513.291.117,76

2.1.8.8.1.01.15.01.00.00 - 4921 Emprestimo Consignado Banco do Brasil 4.102,53 20.464,3516.361,82

2.1.8.8.1.01.15.02.00.00 - 4922 Emprestimo Consignado CEF 296.940,08 2.545.504,662.248.564,58

2.1.8.8.1.01.15.03.00.00 - 4923 Emprestimo Consignado Bradesco 135.073,02 1.146.159,571.011.086,55

2.1.8.8.1.01.15.04.00.00 - 4924 Cartão BMG 2.018,12 17.122,9315.104,81

2.1.8.8.1.03.00.00.00.00 - 1581 DEPOSITOS JUDICIAIS 4.954,98 33.708,9328.753,95

2.1.8.8.1.03.01.00.00.00 - 1582 DEPOSITOS RECEBIDOS POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL 4.954,98 33.708,9328.753,95

2.1.8.8.1.03.01.02.00.00 - 38442 Desconto Honorários Advocatícios 4.954,98 33.708,9328.753,95

2.1.8.8.2.00.00.00.00.00 - 36232 VALORES RESTITUÍVEIS - INTRA OFSS 831.286,97 3.759.464,582.928.177,61

2.1.8.8.2.01.00.00.00.00 - 36233 CONSIGNAÇÕES 831.286,97 3.759.464,582.928.177,61

2.1.8.8.2.01.04.00.00.00 - 38597 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 831.286,97 3.759.464,582.928.177,61

2.1.8.8.2.01.04.01.00.00 - 39031 Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 831.286,97 3.759.464,582.928.177,61

1.288.828,77 8.968.067,37SubTotais 7.679.238,60

INTERFERÊNCIA FINANCEIRA

3.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - 2118 VARIAÇÃO PATRIMONIAL DIMINUTIVA 359.367,83 3.200.357,682.840.989,85

3.5.0.0.0.00.00.00.00.00 - 2813 TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 359.367,83 3.200.357,682.840.989,85
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Balancete da Despesa - Geral

FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI
2022

Exercício

Período de: Setembro

Despesa Extra-Orçamentária

Conta Contábil-Reduzido Descrição Pago no Mês Pago Até o MêsPago Até Mês Anterior

INTERFERÊNCIA FINANCEIRA

3.5.1.0.0.00.00.00.00.00 - 2814 TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 359.367,83 3.200.357,682.840.989,85

3.5.1.1.0.00.00.00.00.00 - 2815 TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PARA A EXECUÇÃO ORCAMENTÁRIA 359.367,83 3.200.357,682.840.989,85

3.5.1.1.2.00.00.00.00.00 - 2816 TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INTRA OFSS 359.367,83 3.200.357,682.840.989,85

3.5.1.1.2.02.00.00.00.00 - 2818 REPASSE CONCEDIDO 359.367,83 3.200.357,682.840.989,85

3.5.1.1.2.02.00.08.00.00 - 37164 REPASSE CONCEDIDO - IPOJUCAPREV 359.367,83 3.200.357,682.840.989,85

359.367,83 3.200.357,68SubTotais 2.840.989,85

Totais 1.648.196,60 12.168.425,0510.520.228,45
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Balancete da Despesa - Geral

FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - FUNPREI
2022

Exercício

Período de: Setembro

Movimento Financeiro

Código Descrição Saldo Anterior Débito Crédito Saldo Atual

1. Conta Corrente
1.1.1.1.1.06.03.01.00.00 Bancos Conta Movimento - Capitalização 18.864.362,79 20.856.269,81D39032- 6.222.534,46 D4.230.627,44
1.1.1.1.1.06.04.01.01.00 BANCOS CONTA MOVIMENTO -TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 40.053,37 0,00D5543- 3.226.202,72 D3.266.256,09
1.1.4.1.1.99.00.07.00.00 APLICAÇÕES SULAMERICA 0,00 269.496,82D5416- 12.139.216,49 D11.869.719,67
1.1.4.1.1.99.00.09.00.00 FUNDOS DE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS 8.992,70 26.930,65D39030- 1.019.891,79 D1.001.953,84

18.913.408,86 21.152.697,28D22.607.845,46 20.368.557,04 DSubTotal
2. Conta Aplicação Corrente

1.1.4.1.1.99.00.01.03.00 ATICO FLORESTAL E GERAÇÃO DE ENERGIA FIP 0,00 1.147,66D25956- 2.653.079,45 D2.651.931,79
1.1.4.1.1.99.00.01.04.00 APLICAÇÃO FII SOCOPA 21.089,42 0,00D25957- 1.017.262,39 D1.038.351,81
1.1.4.1.1.99.00.03.01.00 APLICAÇÃO BNB BANCO DO NORDESTE 13.919,06 0,00D38229- 1.313.408,07 D1.327.327,13
1.1.4.1.1.99.00.08.00.00 APLICAÇÕES ITAU 0,00 43.644,45D37169- 4.361.171,10 D4.317.526,65

35.008,48 44.792,11D9.344.921,01 9.335.137,38 DSubTotal
6. Conta Aplicação Vinculada

1.1.4.1.1.99.00.01.01.00 APLICAÇÃO CAIXA 10.932.224,69 11.563.197,67D4903- 144.795.717,00 D144.164.744,02
1.1.4.1.1.99.00.01.02.00 BTGPACTUAL FUNDOS DE INVESTIMENTOS 5.621.730,75 9.021,92D4913- 12.907.612,32 D18.520.321,15
1.1.4.1.1.99.00.04.01.00 APLICAÇÃO B. BRASIL 412.464,72 11.141,38D4917- 53.209.806,10 D53.611.129,44
1.1.4.1.1.99.00.05.01.00 APLICAÇÃO BRADESCO 300.059,20 252.872,20D4941- 54.666.234,52 D54.713.421,52
1.1.4.1.1.99.00.06.01.00 XP INVESTIMENTOS 80.718-1 38.362,28 541.626,97D38444- 67.315.353,77 D66.812.089,08

17.304.841,64 12.377.860,14D332.894.723,71 337.821.705,21 DSubTotal

Totais 33.575.349,5336.253.258,98D364.847.490,18 367.525.399,63 D

RESUMO

Despesa Extra-Orçamentária do Mês:
Despesa Orçamentária do Mês:

Saldo Financeiro Atual: D
374.512.110,47Total:

5.338.514,24
1.648.196,60

367.525.399,63

CONSOLIDAÇÃO PARCIAL
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Balancete da Receita - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Mês de: Setembro
Unidade Gestora : 001.008 - AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV - AUTARQUIA

Receita Orçamentária

Código Descrição
Receita Prevista Arrecadado no Anulado no Mês Total Arrecadado

no Mês (c - d)
Arrecadado até o

mês (e)
Diferença p/ (+ / -)

(b - e)
Receita Atualizada Arrecadação até o

mês Anterior (f)(a) (b) (c) (d)

1.0.0.0.00.0.0.00.000 5.000,00 15.903,24 0,00 107.759,8315.903,24 102.759,83RECEITAS CORRENTES 5.000,00 91.856,59

1.3.0.0.00.0.0.00.000 4.000,00 15.903,24 0,00 107.759,8315.903,24 103.759,83RECEITA PATRIMONIAL 4.000,00 91.856,59

1.3.2.0.00.0.0.00.000 4.000,00 15.903,24 0,00 107.759,8315.903,24 103.759,83VALORES MOBILIÁRIOS 4.000,00 91.856,59

1.3.2.1.00.0.0.00.000 4.000,00 15.903,24 0,00 107.759,8315.903,24 103.759,83JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS 4.000,00 91.856,59

1.3.2.1.04.0.0.00.000 4.000,00 15.903,24 0,00 107.759,8315.903,24 103.759,83REMUNERAÇÃO DOS RECURSOS DO REGIME PRÓPRIO 4.000,00 91.856,59

1.3.2.1.04.0.0.00.000 4.000,00 15.903,24 0,00 107.759,8315.903,24 103.759,83REMUNERAÇÃO DOS RECURSOS DO REGIME 4.000,00 91.856,59

1.3.2.1.04.0.1.00.000 4.000,00 15.903,24 0,00 107.759,8315.903,24 103.759,83REMUNE. DOS REC. DO REGIME PRÓP. DE PREVI. 4.000,00 91.856,59

1.9.0.0.00.0.0.00.000 1.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -1.000,00OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.000,00 0,00

1.9.9.0.00.0.0.00.000 1.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -1.000,00DEMAIS RECEITAS CORRENTES 1.000,00 0,00

1.9.9.9.00.0.0.00.000 1.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -1.000,00OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.000,00 0,00

1.9.9.9.99.0.0.00.000 1.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -1.000,00OUTRAS RECEITAS 1.000,00 0,00

1.9.9.9.99.2.0.00.000 1.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -1.000,00OUTRAS RECEITAS NÃO ARRECADADAS E NÃO 1.000,00 0,00

1.9.9.9.99.2.1.00.000 1.000,00 0,00 0,00 0,000,00 -1.000,00OUTRAS RECEITAS - PRIMÁRIAS - PRINCIPAL 1.000,00 0,00

Totais 5.000,00 15.903,24 0,00 107.759,8315.903,24 102.759,835.000,00 91.856,59
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Balancete da Receita - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Mês de: Setembro
Unidade Gestora : 001.008 - AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV - AUTARQUIA

Receita Extra-Orçamentária

Conta Contábil-Reduzido Descrição Arrecadado no Mês (a) Sld Arrec. no Mês (a - b)Sld Arrec. Até Mês Anterior Anulado no Mês (b)

23,55 0,001.0.0.0.0.00.00.00.00.00 0,000001-   ATIVO 0,00

23,55 0,001.1.0.0.0.00.00.00.00.00 0,000002-     ATIVO CIRCULANTE 0,00

23,55 0,001.1.3.0.0.00.00.00.00.00 0,000398-       DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 0,00

23,55 0,001.1.3.8.0.00.00.00.00.00 0,000477-         OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO 0,00

23,55 0,001.1.3.8.1.00.00.00.00.00 0,000478-           OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO - 0,00

23,55 0,001.1.3.8.1.06.00.00.00.00 0,000483-             VALORES EM TRÂNSITO REALIZÁVEIS A CURTO PRAZO 0,00

23,55 0,001.1.3.8.1.06.00.03.00.00 0,0025931-                 ISS 0,00

123.529,09 12.227,842.0.0.0.0.00.00.00.00.00 12.227,841142-   PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 0,00

123.529,09 12.227,842.1.0.0.0.00.00.00.00.00 12.227,841143-     PASSIVO CIRCULANTE 0,00

123.529,09 12.227,842.1.8.0.0.00.00.00.00.00 12.227,841539-       DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 0,00

123.529,09 12.227,842.1.8.8.0.00.00.00.00.00 12.227,841559-         VALORES RESTITUÍVEIS 0,00

53.992,90 0,002.1.8.8.1.00.00.00.00.00 0,001560-           VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 0,00

53.690,27 0,002.1.8.8.1.01.00.00.00.00 0,001561-             CONSIGNAÇÕES 0,00

43.895,81 0,002.1.8.8.1.01.03.00.00.00 0,001564-               ENCARGOS SOCIAIS - OUTRAS ENTIDADES 0,00

11.802,47 0,002.1.8.8.1.01.03.01.00.00 0,004934-                 NÃO UTILIZAR - INSS - Servidor 0,00

253,00 0,002.1.8.8.1.01.03.02.00.00 0,004935-                 NÃO UTILIZAR - INSS - Prestação de Serviço PF 0,00

29.370,60 0,002.1.8.8.1.01.03.04.00.00 0,004919-                 NÃO UTILIZAR - Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 0,00

2.469,74 0,002.1.8.8.1.01.03.05.00.00 0,004920-                 NÃO UTILIZAR - IRRF S/ Serviços 0,00

389,08 0,002.1.8.8.1.01.13.00.00.00 0,001574-               RETENÇÕES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CLASSES 0,00

389,08 0,002.1.8.8.1.01.13.02.00.00 0,0037139-                 Sindicato dos Funcionários - SINTRAPMI 0,00

8.763,14 0,002.1.8.8.1.01.15.00.00.00 0,001576-               RETENÇÕES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0,00

1.986,68 0,002.1.8.8.1.01.15.02.00.00 0,004922-                 Emprestimo Consignado CEF 0,00

6.297,16 0,002.1.8.8.1.01.15.03.00.00 0,004923-                 Emprestimo Consignado Bradesco 0,00

479,30 0,002.1.8.8.1.01.15.04.00.00 0,004924-                 Cartão BMG 0,00

642,24 0,002.1.8.8.1.01.16.00.00.00 0,001577-               RETENÇÃO RELATIVA A VALE TRANSPORTE 0,00

642,24 0,002.1.8.8.1.01.16.01.00.00 0,0037140-                 Desconto Vale Transporte 0,00

302,63 0,002.1.8.8.1.03.00.00.00.00 0,001581-             DEPOSITOS JUDICIAIS 0,00

302,63 0,002.1.8.8.1.03.01.00.00.00 0,001582-               DEPOSITOS RECEBIDOS POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL 0,00

302,63 0,002.1.8.8.1.03.01.02.00.00 0,0038405-                 Desconto Honorários Advocatícios 0,00

51.895,18 8.707,672.1.8.8.2.00.00.00.00.00 8.707,6736232-           VALORES RESTITUÍVEIS - INTRA OFSS 0,00

51.895,18 8.707,672.1.8.8.2.01.00.00.00.00 8.707,6736233-             CONSIGNAÇÕES 0,00

10.477,62 0,002.1.8.8.2.01.01.00.00.00 0,0036308-               RPPS - RETENÇÕES SOBRE VENCIMENTOS E VANTAGENS 0,00

41.390,66 8.707,672.1.8.8.2.01.04.00.00.00 8.707,6738559-               IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,00

38.511,26 7.987,822.1.8.8.2.01.04.01.00.00 7.987,8238967-                 Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 0,00

2.879,40 719,852.1.8.8.2.01.04.02.00.00 719,8538968-                 IRRF S/ Serviços 0,00

26,90 0,002.1.8.8.2.01.08.00.00.00 0,0038562-               ISS 0,00
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Balancete da Receita - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Mês de: Setembro
Unidade Gestora : 001.008 - AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV - AUTARQUIA

Receita Extra-Orçamentária

Conta Contábil-Reduzido Descrição Arrecadado no Mês (a) Sld Arrec. no Mês (a - b)Sld Arrec. Até Mês Anterior Anulado no Mês (b)

26,90 0,002.1.8.8.2.01.08.01.00.00 0,0038971-                 Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS 0,00

17.641,01 3.520,172.1.8.8.3.00.00.00.00.00 3.520,1737339-           VALORES RESTITUÍVEIS - INTER OFSS - UNIÃO 0,00

17.641,01 3.520,172.1.8.8.3.01.00.00.00.00 3.520,1738570-             CONSIGNAÇÕES 0,00

17.641,01 3.520,172.1.8.8.3.01.02.00.00.00 3.520,1738571-               CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 0,00

17.394,61 3.520,172.1.8.8.3.01.02.01.00.00 3.520,1738969-                 INSS - Servidor 0,00

246,40 0,002.1.8.8.3.01.02.03.00.00 0,0038970-                 INSS - Prestação de Serviços PF 0,00

2.842.503,01 359.367,834.0.0.0.0.00.00.00.00.00 359.367,833474-   VARIAÇÃO PATRIMONIAL AUMENTATIVA 0,00

2.842.503,01 359.367,834.5.0.0.0.00.00.00.00.00 359.367,833836-     TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 0,00

2.842.503,01 359.367,834.5.1.0.0.00.00.00.00.00 359.367,833837-       TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 0,00

2.842.503,01 359.367,834.5.1.1.0.00.00.00.00.00 359.367,833838-         TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 0,00

2.842.503,01 359.367,834.5.1.1.2.00.00.00.00.00 359.367,833839-           TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS PARA A EXECUÇÃO 0,00

2.842.503,01 359.367,834.5.1.1.2.02.00.00.00.00 359.367,833841-             REPASSE RECEBIDO 0,00

1.513,16 0,004.5.1.1.2.02.00.06.00.00 0,0038406-                 REPASSE RECEBIDO - PMI 0,00

2.840.989,85 359.367,834.5.1.1.2.02.00.07.00.00 359.367,8337137-                 REPASSE RECEBIDO - FUNPREI 0,00

371.595,672.966.055,65Total 371.595,67 0,00
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Balancete da Receita - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Mês de: Setembro
Unidade Gestora : 001.008 - AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV - AUTARQUIA

Movimento Financeiro
Código Descrição Saldo Anterior Débito Crédito Saldo Atual

0,00 0,000,00 0,00SubTotal   

1. Conta Corrente
1.1.1.1.1.06.04.01.01.00 375.271,07 305.779,21D5419- 1.727.799,43 D1.797.291,29TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

375.271,07 305.779,211.727.799,43 1.797.291,29SubTotal D D

Totais 305.779,21375.271,071.727.799,43 1.797.291,29D D

RESUMO

Receita Extra-Orçamentária do Mês:
Receita Orçamentária do Mês:
Saldo Financeiro Anterior: D

2.115.298,34Total:

1.727.799,43
15.903,24

371.595,67

CONSOLIDAÇÃO PARCIALParâmetro:
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Balancete da Despesa - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Período de: Setembro

Poder: EXECUTIVO

12Órgão:

Unidade: AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICÍPIO DO IPOJUCA - IPOJUCAPR

GOVERNADORIA MUNICIPAL - GABINETE DA PREFEITA

12.05

Especificação

Inicial

no mês no mêsno mêsAutorizada

até mês até mês

no mês

até mêsaté mês

Dotação Créditos Anulações Empenhos Liquidação

até mês

no mês

Pagamentos Saldo

a pagar

da Dotação

Despesa Orçamentária - Sintético

até o mês anterior até o mês anterior até o mês anterior até o mês anterior até o mês anterior a pagar processado

Reservas

até o mês anterior

no mês

até mês

CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO

0,000,00 0,000,00

20.000,00

0,00

0,000,00 20.000,00

0,00

0,000,00 0,00

3.1.90.04.  0,00

0,00

20.000,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL

60.000,001.405.000,00 0,000,00

1.399.000,00

393.273,78

1.300.000,00141.000,00 135.000,00

86.712,16

105.000,00906.726,22 906.726,22

3.1.90.11.  141.000,00

86.712,16

75.000,00 0,00

0,00

0,00

1.300.000,00 820.014,06 820.014,06 0,00

OBRIGAÇÕES PATRONAIS

0,00160.000,00 0,000,00

155.000,00

61.874,86

150.811,075.000,00 0,00

10.693,31

9.188,9388.936,21 88.936,21

3.1.90.13.  5.000,00

10.693,31

0,00 0,00

0,00

0,00

150.811,07 78.242,90 78.242,90 0,00

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,000,00 0,000,00

20.000,00

0,00

0,000,00 20.000,00

0,00

0,000,00 0,00

3.1.90.92.  0,00

0,00

20.000,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

INDENIZAÇÕES TRABALHISTAS

0,0090.000,00 0,0010.000,00

0,00

0,00

71.371,29100.000,00 10.000,00

0,00

18.628,7171.371,29 71.371,29

3.1.90.94.  90.000,00

0,00

10.000,00 0,00

0,00

0,00

71.371,29 71.371,29 71.371,29 0,00

OBRIGAÇÕES PATRONAIS

0,0091.000,00 0,000,00

81.000,00

55.255,04

81.000,0010.000,00 0,00

0,00

10.000,0025.744,96 25.744,96

3.1.91.13.  10.000,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

81.000,00 25.744,96 25.744,96 0,00

DIÁRIAS - CIVIL

0,00120.000,00 0,0040.000,00

80.000,00

0,00

74.580,0040.000,00 0,00

780,00

45.420,0074.580,00 74.580,00

3.3.90.14.  0,00

780,00

0,00 0,00

0,00

0,00

74.580,00 73.800,00 73.800,00 0,00

MATERIAL DE CONSUMO

0,0084.000,00 1.694,590,00

77.000,00

26.953,29

58.505,9017.000,00 10.000,00

2.988,23

25.494,1033.247,20 31.552,61

3.3.90.30.  17.000,00

1.293,64

10.000,00 0,00

0,00

0,00

56.811,31 30.258,97 30.258,97 1.694,59

PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO

0,0064.000,00 0,000,00

78.000,00

31.634,44

55.278,090,00 14.000,00

0,00

8.721,9123.643,65 23.643,65

3.3.90.33.  0,00

0,00

14.000,00 0,00

0,00

0,00

55.278,09 23.643,65 23.643,65 0,00

SERVIÇOS DE CONSULTORIA

0,00130.000,00 0,000,00

120.000,00

38.478,28

113.032,4110.000,00 0,00

10.199,57

16.967,5974.554,13 74.554,13

3.3.90.35.  10.000,00

10.199,57

0,00 0,00

0,00

0,00

113.032,41 64.354,56 64.354,56 0,00
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Balancete da Despesa - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Período de: Setembro

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

0,00302.000,00 0,000,00

117.000,00

75.577,55

237.439,33195.000,00 10.000,00

18.167,52

64.560,67161.861,78 161.861,78

3.3.90.36.  195.000,00

18.167,52

10.000,00 0,00

0,00

0,00

237.439,33 143.694,26 143.694,26 0,00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

0,00528.000,00 32.564,0010.000,00

478.000,00

153.451,92

451.401,3250.000,00 0,00

44.109,65

76.598,68322.335,88 297.949,40

3.3.90.39.  40.000,00

30.335,31

0,00 32.658,00

-30.434,00

2.224,00

418.837,32 278.226,23 267.614,09 24.386,48

AUXÍLIO - ALIMENTAÇÃO

0,0010.000,00 0,000,00

50.000,00

3.090,01

10.000,000,00 40.000,00

736,66

0,006.909,99 6.909,99

3.3.90.46.  0,00

736,66

40.000,00 0,00

0,00

0,00

10.000,00 6.173,33 6.173,33 0,00

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS

0,001.621.000,00 0,000,00

1.750.000,00

122.475,92

1.202.799,910,00 129.000,00

142.341,48

418.200,091.080.323,99 1.080.323,99

3.3.90.47.  0,00

142.341,48

129.000,00 0,00

0,00

0,00

1.202.799,91 937.982,51 937.982,51 0,00

AUXÍLIO - TRANSPORTE

0,0015.000,00 0,000,00

30.000,00

4.635,00

15.000,000,00 15.000,00

1.105,00

0,0010.365,00 10.365,00

3.3.90.49.  0,00

1.105,00

15.000,00 0,00

0,00

0,00

15.000,00 9.260,00 9.260,00 0,00

DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,000,00 0,000,00

20.000,00

0,00

0,000,00 20.000,00

0,00

0,000,00 0,00

3.3.90.92.  0,00

0,00

20.000,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

0,000,00 0,000,00

0,00

0,00

0,000,00 0,00

0,00

0,000,00 0,00

3.3.90.93.  0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

OBRAS E INSTALAÇÕES

0,000,00 0,000,00

50.000,00

0,00

0,000,00 50.000,00

0,00

0,000,00 0,00

4.4.90.51.  0,00

0,00

50.000,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

0,0015.000,00 0,000,00

60.000,00

0,00

7.398,000,00 45.000,00

0,00

7.602,007.398,00 7.398,00

4.4.90.52.  0,00

0,00

45.000,00 0,00

0,00

0,00

7.398,00 7.398,00 7.398,00 0,00

AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS

0,000,00 0,000,00

50.000,00

0,00

0,000,00 50.000,00

0,00

0,000,00 0,00

4.4.90.61.  0,00

0,00

50.000,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

Total da Unidade:

3.828.617,32

302.364,65

4.635.000,00

568.000,00

60.000,00

568.000,00 2.861.917,23

34.258,5960.000,00

2.887.998,30

966.700,094.635.000,00 317.833,58

806.382,68

508.000,00 508.000,00 32.658,00

-30.434,00

2.224,00

3.794.358,73 2.570.164,72 2.559.552,58 26.081,07

Total do Órgão:

3.828.617,32

302.364,65

4.635.000,00

568.000,00

60.000,00

568.000,00 2.861.917,23

34.258,5960.000,00

2.887.998,30

966.700,094.635.000,00 317.833,58

806.382,68

508.000,00 508.000,00 32.658,00

-30.434,00

2.224,00

3.794.358,73 2.570.164,72 2.559.552,58 26.081,07

Total do Poder:

3.828.617,32

302.364,65

4.635.000,00

568.000,00

60.000,00

568.000,00 2.861.917,23

34.258,5960.000,00

2.887.998,30

966.700,094.635.000,00 317.833,58

806.382,68

508.000,00 508.000,00 32.658,00

-30.434,00

2.224,00

3.794.358,73 2.570.164,72 2.559.552,58 26.081,07
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Balancete da Despesa - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Período de: Setembro

Total do Geral:

3.828.617,32

302.364,65

4.635.000,00

568.000,00

60.000,00

568.000,00 2.861.917,23

34.258,5960.000,00

2.887.998,30

966.700,094.635.000,00 317.833,58

806.382,68

508.000,00 508.000,00 32.658,00

-30.434,00

2.224,00

3.794.358,73 2.570.164,72 2.559.552,58 26.081,07
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Balancete da Despesa - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Período de: Setembro

Despesa Extra-Orçamentária

Conta Contábil-Reduzido Descrição Pago no Mês Pago Até o MêsPago Até Mês Anterior

EXTRA-ORCAMENTÁRIA

2.0.0.0.0.00.00.00.00.00 - 1142 PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 15.642,40 123.447,06107.804,66

2.1.0.0.0.00.00.00.00.00 - 1143 PASSIVO CIRCULANTE 15.642,40 123.447,06107.804,66

2.1.8.0.0.00.00.00.00.00 - 1539 DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 15.642,40 123.447,06107.804,66

2.1.8.8.0.00.00.00.00.00 - 1559 VALORES RESTITUÍVEIS 15.642,40 123.447,06107.804,66

2.1.8.8.1.00.00.00.00.00 - 1560 VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 0,00 53.288,3753.288,37

2.1.8.8.1.01.00.00.00.00 - 1561 CONSIGNAÇÕES 0,00 52.683,1152.683,11

2.1.8.8.1.01.03.00.00.00 - 1564 ENCARGOS SOCIAIS - OUTRAS ENTIDADES 0,00 43.034,3343.034,33

2.1.8.8.1.01.03.01.00.00 - 4934 NÃO UTILIZAR - INSS - Servidor 0,00 11.660,8411.660,84

2.1.8.8.1.01.03.02.00.00 - 4935 NÃO UTILIZAR - INSS - Prestação de Serviço PF 0,00 253,00253,00

2.1.8.8.1.01.03.04.00.00 - 4919 NÃO UTILIZAR - Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 0,00 29.370,6029.370,60

2.1.8.8.1.01.03.05.00.00 - 4920 NÃO UTILIZAR - IRRF S/ Serviços 0,00 1.749,891.749,89

2.1.8.8.1.01.13.00.00.00 - 1574 RETENÇÕES - ENTIDADES REPRESENTATIVAS DE CLASSES 0,00 389,08389,08

2.1.8.8.1.01.13.02.00.00 - 37139 Sindicato dos Funcionários - SINTRAPMI 0,00 389,08389,08

2.1.8.8.1.01.15.00.00.00 - 1576 RETENÇÕES - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 0,00 9.259,709.259,70

2.1.8.8.1.01.15.02.00.00 - 4922 Emprestimo Consignado CEF 0,00 2.483,342.483,34

2.1.8.8.1.01.15.03.00.00 - 4923 Emprestimo Consignado Bradesco 0,00 6.297,166.297,16

2.1.8.8.1.01.15.04.00.00 - 4924 Cartão BMG 0,00 479,20479,20

2.1.8.8.1.03.00.00.00.00 - 1581 DEPOSITOS JUDICIAIS 0,00 605,26605,26

2.1.8.8.1.03.01.00.00.00 - 1582 DEPOSITOS RECEBIDOS POR DETERMINAÇÃO JUDICIAL 0,00 605,26605,26

2.1.8.8.1.03.01.02.00.00 - 38405 Desconto Honorários Advocatícios 0,00 605,26605,26

2.1.8.8.2.00.00.00.00.00 - 36232 VALORES RESTITUÍVEIS - INTRA OFSS 12.121,19 52.615,0340.493,84

2.1.8.8.2.01.00.00.00.00 - 36233 CONSIGNAÇÕES 12.121,19 52.615,0340.493,84

2.1.8.8.2.01.01.00.00.00 - 36308 RPPS - RETENÇÕES SOBRE VENCIMENTOS E VANTAGENS 0,00 10.477,6210.477,62

2.1.8.8.2.01.04.00.00.00 - 38559 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 12.121,19 42.110,5129.989,32

2.1.8.8.2.01.04.01.00.00 - 38967 Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 11.401,34 38.511,2627.109,92

2.1.8.8.2.01.04.02.00.00 - 38968 IRRF S/ Serviços  719,85 3.599,252.879,40

2.1.8.8.2.01.08.00.00.00 - 38562 ISS 0,00 26,9026,90

2.1.8.8.2.01.08.01.00.00 - 38971 Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS 0,00 26,9026,90
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Balancete da Despesa - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Período de: Setembro

Despesa Extra-Orçamentária

Conta Contábil-Reduzido Descrição Pago no Mês Pago Até o MêsPago Até Mês Anterior

EXTRA-ORCAMENTÁRIA

2.1.8.8.3.00.00.00.00.00 - 37339 VALORES RESTITUÍVEIS - INTER OFSS - UNIÃO 3.521,21 17.543,6614.022,45

2.1.8.8.3.01.00.00.00.00 - 38570 CONSIGNAÇÕES 3.521,21 17.543,6614.022,45

2.1.8.8.3.01.02.00.00.00 - 38571 CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 3.521,21 17.543,6614.022,45

2.1.8.8.3.01.02.01.00.00 - 38969 INSS - Servidor 3.521,21 17.394,6113.873,40

2.1.8.8.3.01.02.03.00.00 - 38970 INSS - Prestação de Serviços PF 0,00 149,05149,05

15.642,40 123.447,06SubTotais 107.804,66

RESTOS A PAGAR

2021 0,00 17.304,6317.304,63

0,00 17.304,63SubTotais 17.304,63

Totais 15.642,40 140.751,69125.109,29
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Balancete da Despesa - Geral

AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA DO MUNICIPIO DO IPOJUCA-IPOJUCAPREV
2022

Exercício

Período de: Setembro

Movimento Financeiro

Código Descrição Saldo Anterior Débito Crédito Saldo Atual

1. Conta Corrente
1.1.1.1.1.06.04.01.01.00 TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 375.271,07 305.779,21D5419- 1.727.799,43 D1.797.291,29

375.271,07 305.779,21D1.727.799,43 1.797.291,29 DSubTotal

Totais 305.779,21375.271,07D1.727.799,43 1.797.291,29 D

RESUMO

Despesa Extra-Orçamentária do Mês:
Despesa Orçamentária do Mês:

Saldo Financeiro Atual: D
2.115.298,34Total:

302.364,65
15.642,40

1.797.291,29

CONSOLIDAÇÃO PARCIAL
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Prestação de contas

Setembro de 2022

Diretoria Administrativa  e Financeira



Setores Abordados

Financeiro Atendimento

Contrato- CPL Contabilidade

Folha de pagamento-

RH



Atendimento

Descrição Quantidade

Protocolos 40

Assuntos: Solicitação de aposentadoria, 1/3 de férias dos servidores Ativos do

IpojucaPREV, contracheques, cálculo proporcional de pensão, ficha funcional,

solicitação de simulação de aposentadoria, pensão por morte, averbação do

tempo de serviço, boleto para pagamento do tempo da licença prêmio

(Jurídico), devolução do difícil acesso.



Contratos CPL

Descrição Quantidade Assunto

Processo em andamento 00

Nenhum

Contratos realizados no mês 01 Consultoria Sagres

Contratos Vigentes 18

3IT SIPREV, 3IT PREV+, LEMA, 

CESPAM, Antonio Neto, Rocha 

treinamentos, Actuarial Consultoria, 

Paramita tecnologia, Help Locadora, 

Ticket Soluções, Art Jet, Marileide

Barbosa da Silva- ME Aquarela 

Papelaria, Q.F Papa, Q.F Papa, 3IT 

Censo Previdenciário, DataPREV, 

Consultoria Sagres

Total de contratos ativos mensal R$ 47.146,16



OBJETO VENCEDOR VALOR MENSAL

GESTÃO DE INVESTIMENTO LEMA R$ 5.000,00

CONSULTORIA ACTUARIAL ACTUARIAL R$ 3.125,57

SOFTWAERE DE INVESTIMENTO PARAMITA R$ 1.400,00

ALUGUEL SEDE ANTONIO R$ 5.342,59

CONSULTORIA CPL FLÁVIO ROCHA R$ 1.450,00

CONSULTORIA FINANCEIRA CESPAM R$ 8.000,00

CENSO PREV 3IT CONULTORIA LTDA R$7.500,00

SITE PREV+ 3IT CONSULTORIA LTDA R$ 1.400,00

LOCAÇÃO DE IMPRESSORAS ART JET R$    790,00

LOCAÇÃO DE VEICULO HELP LOCADORA R$ 2.750,00

COMBUSTIVEL TICKET SOLUÇÕES HDFGT SA R$1.250,00

SIPREV 3IT CONSULTORIA LTDA R$ 1.400,00

COMPREV MARLEIDE BARBOSA DA SILVA R$ 1.400,00

GÁS QF PAPA ME R$ -

CONSULTORIA SAGRES SAGRES R$ 5.139,00

ÁGUA QF PAPA ME R$ -

MATERIAL DE EXPEDIENTE AQUARELA PAPELARIA R$ -

TOTAL R$ 47.147,16

Contratos CPL



Folha de Pagamento - RH

Descrição Quantidade

Aposentadorias concedidas 07

Pensão concedidas 02

Óbitos 0

Aposentados 651

Pensionistas 196

Total 847

Descrição Assunto

Novos Aposentados Iracema Maria Nunes, Jairo Neto do 

Nascimento,  Veromeide Santana de Moreais, 

Lucicleide Maria da Silva, Fernando Eduardo 

Alves da Silva, Maria do Ó Alves da Silva, 

Edson Roberto Souza

Nova Pensionista
Ambrosina Maria Marques

Óbitos

Nenhum



Folha de Pagamento - RH

Resumo da Folha - Julho Valor

Aposentados R$4.662.853,39

Pensionistas R$610.912,98

Total R$5.273.766,37



Ente Contribuição R$ Repasse

Prefeitura Municipal de Ipojuca 5.352.261,81 10/10/2022

Fundo Mun. De Saúde 1.649.662,69 10/10/2022

Fundo Mun. Assistência Social 20.930,03 10/10/2022

Câmara 273.510,86 07/10/2022

Total 7.296.365,39

Financeiro - Contabilidade



Ente Contribuição R$ Repasse

COMPREV- INSS 16.674,74 08/09/2022

Parcelamento PMI 66.766,45 23/09/2022

Parcelamento Saúde 33.751,21 27/09/2022

Repasse ExtraOrçamentárias 423.278,69 22/09/2022

Contribuições (Entes) 7.296.365,39 Diversos

Rendimentos (Aplicações 

Financeiras)

2.246.749,52 30/09/2022

Total 10.083.586,00

Financeiro - Contabilidade

Receitas FUNPREI



Financeiro - Contabilidade

Receitas x Despesas - FUNPREI

Descrição Valor

Receitas/Repasses 10.083.586,00

Despesas- Folha de Pagamento - 5.273.766,37

Aporte IpojucaPREV - 359.376,83

Total 4.450.442,80



Descrição Valor

Aporte FUNPREI 359.376,83

Despesas ADM - 317.833,58

Saldo 41.543,25

Financeiro - Contabilidade

Receitas x Despesas – IpojucaPREV



Taxa Administração x Despesas

R$ 399.717,06

R$ 349.964,13

R$ 406.554,93

R$ 353.549,53

358,122.65
358,913.11

359,079.53

362,270.78

359,376.83
R$ 359.364,05

R$ 287.681,58

R$ 260.681,04 

R$ 359.381,08
292,821.82 308,326.01 298,700.85

346,196.41
317,833.58

Despesas

Taxa

Administrativa

Fev/2022 Mar/2022 Abril/2022 Maio/2022 Junho/2022Jan/2022 Julho/2022 Agosto/2022 Setembro/2022



ALCIONE  PONTES

DIRETORA  ADM. E FINANCEIRA

h t t p s : / / i p o j u c a p r e v. i p o j u c a . p e . g o v. b r  

Te l e f o n e :  ( 8 1 )  3 5 5 1 . 2 5 2 3  /  ( 8 1 )  3 5 5 1 . 2 9 8 4

Email: contabilidade.ipojucaprev@gmail.com



Outubro /2022



 01 – Apresentação dos Resultados e do Relatório de Acompanhamento da
Política de Investimento - Setembro/2022;

 02 – Proposta de Alocação para Novembro/2022;

 03- Atualização/Credenciamento das Instituições e Produtos de Investimento;

 04 – Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia,
inscrito no CNPJ sob o n° 11.490.580/0001-69 Referente ao plano de
liquidação dos ativos (prazo alterado até 28/10/22);

 05 – Resultado da Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP
Multiestratégia, inscrito no CNPJ sob o n° 11.490.580/0001-69 Referente às
DF´s dos anos de 2019 e 2020;

 06 - Consulta formal aos cotistas do Geração de Energia FIP Multiestratégia,
inscrito no CNPJ sob o n° 11.490.580/0001-69 Referente às DF´s do exercício
findo em 30/06/2022;

 07 – Atualização sobre o Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios
Multissetorial Invest Dunas LP - CNPJ Nº 13.633.964/0001-19;

 08 – Panorama das inscrições para a nova certificação dos conselheiros;

 09 - Prestação de Contas referente a setembro de 2022 – Diretoria
Administrativa e Financeira.



 Com o advento da Portaria MTP 1467/2022 a vigência dos termos de
credenciamento foi alterada de 1 (um) para 2 (dois anos), conforme inciso II
do art. 106. De acordo com a resposta da consulta Gescon Nº
L310642/2022, conforme orientação da equipe de Coordenação de
Gerenciamento de Informações Previdenciárias, todos os credenciamentos
que estavam válidos a partir de 03/07/2022, ganharam mais um ano. E os
novos credenciamentos que forem feitos a partir de 03/07/2022 precisarão
ser atualizados a cada dois anos.



INSTITUIÇÃO CNPJ PRESTADOR CATEGORIA
Situação

BANCO BNP PARIBAS BRASIL S.A. 01.522.368/0001-82

ADM / 

CUSTODIANT

E

ART. 21

Credenciamento 

validado*

SINGULARE CORRETORA DE 

TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS S.A.

62.285.390/0001-40
ADM / 

GESTOR

DEMAIS ADM E 

GESTOR

Credenciamento 

validado*

MAGNA - AGENTE AUTONOMO DE 

INVESTIMENTOS S/S LTDA
13.426.885/0001-37

DISTRIBUIDO

R
DISTRIBUIDOR

Credenciamento 

validado*

* Credenciamento reativado nos termos da Portaria MTP 1467/2022 e orientações dadas pela consulta no Gescon nº L310642/2022

- Portanto, durante a reunião de Setembro de 2022, as instituições 
financeiras que tinham ficado com o "credenciamento suspenso" por falta de 
envio de informações, passaram a ter o credenciamento revalidados. Não 
tiveram credenciamentos vencidos no mês de Outubro de 2022, 
considerando as orientações da consulta do Gescon nº L310642/2022















CONSELHO FISCAL

NOME MEMBRO

SEVERINO GONÇALVES DE ASSIS GUERRA TITULAR

JOÃO LUIZ DA SILVA* SUPLENTE

- Conselheiros Inscritos para a prova
- Prazo até 29 de Novembro de 2022 para realizar a prova

CONSELHO DELIBERATIVO

NOME MEMBRO

MOISES BARBOSA CAMPOS SUPLENTE

PAULA DEIZE GOMES DO NASCIMENTO TITULAR

MARIA DE LOURDES CELESTINO MUNIZ DE SOUZA SUPLENTE

JOSÉ MARCELO DE OLIVEIRA TITULAR

* Aguardando pagamento
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50 páginas - Datas e horários baseados em Brasília, Brasil
Sincronizado com o NTP.br e Observatório Nacional (ON)
Certificado de assinaturas gerado em 04 de November de 2022,

08:03:36

Nome: 08. Consulta Formal Geração de Energia DFs 06-2022.pdf
(SHA256):f2e800bd3fbfcf5f34ad8666c775a9c3b8168ccd6dd8d1a2aa0df720dd64812a
(SHA512):989f2b2bc198e04d3eca18d92d2ea9ea4ba5235e8f10cc763d25c3b856097bd915bedb33fa11dbc8caae7fc9f85d34b56926972a1aadd22f0498c899a5ebd8b1

Nome: 09. DFs 06-2022 - Geração de Energia.pdf
(SHA256):5ae87cb1c6c6c8cc34fa213f27d4a345dbf4d8414b8907ee149a5ada41495533
(SHA512):79c0ce609163cb512ee55cdc8d6d0bee7e25659de1ae32d9a7c01aaf54ac15d2c4b6d5a449061366898281931e27f6f753cdf9de47267d248a4d55926b32a40b

Nome: 10. Proposta Queluz - FIDC Invest Dunas.pdf
(SHA256):800b5f9182475411d2de3a9b5660883c020c85a71483fb885945129560b97bad
(SHA512):aeeb0a102299e75b85a90ab19d22f518f57d29a518e2605423e2b61aceebab8995b540f84b9f76259e1c4a5d2dbac0d356570226d2968a188d387d0d26fa8c17

Nome: 11. Edital Totum - Nova Certificação RPPS.pdf
(SHA256):559db38857e67509b747a053d3715ec3413c7548ae3b2ae3a6814e1f82ba7ec0
(SHA512):6807d20f2c2d90b8cd3f2a5f5196bef849d39855d211f1e47c4017d64a91b76287b78e25de6a5e5bcb3f766b9ed79c61f29749597e3d47aa7870e1a2d0184036

Nome: 12. Instruções para Certificação RPPS.pdf
(SHA256):0a5aa999135cdcb05557f2bcce92f1588bdc7bd1a4490fdee2bb43c223f12bb9
(SHA512):e1aad86095492a47d101969bb89e0efb642be18273520f068293534c82a9b3f08153deae55502c0a28380786eae1948b99a4cba5c1d1dbe00b693fd022f812aa

Nome: 13. Balancetes de Receitas e Despesas FUNPREI 09.2022.pdf
(SHA256):8ac7c8d1b0652543e6c9bfbf07dbbebe89d400b644b4e6b15ff6a0addbd4c9ce
(SHA512):47b330b1e16ef8b707ce0cf95d8d01ceb7482483ffdca642f009866073cb55d80aee96580d26443a114efd9cef4c443e21e8ddadf030cfb009bffa6feef888a2

Nome: 14. Balancetes de Receitas e Despesas IpojucaPrev 09.2022.pdf
(SHA256):6b19f0eec7d76a4b3c253a877191714cc8d7d2200d5057d47f3c3cf955a75563
(SHA512):fdcf1a1925c52248d8acf07afa18707e55875498ef3d8f7fd26dc0efa5868878e3b0ae5227a37f5c60cf73910a0411721782bada3d033ae554eee0396fbf009c

Nome: 15. Apresentação D.A.F 10.2022.pdf
(SHA256):93568d748ec83f1bb6bab00b55fe72e2663fd7963d71d762bc4bd1eb71443366
(SHA512):506372db403f34d7bb1b79b34404a1760119c71f9196638ddb77c283540d964c5d2b3b7764edca2fc25a0d3e8ea52cb24bad88258c5719e3148ba5cb5db7d00f

Nome: 16. Apresentação Dir. de Investimentos.pdf
(SHA256):123824965e9ba004b0f385b6f88c76b48ebb3c2c49c7e905377cf7d755b72851
(SHA512):e1fc2be992495627d32d62ebe0f371f4886e67f5ef08fcd010f5c30d5ae5b9b954e60268b3066e1ebaf12c37de7c3418a8d4eee116feb58b43a9133e7593fd38

Esse log pertence única e exclusivamente aos documentos de HASH acima

Esse documento está assinado e certificado pela D4Sign


